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l-ATA DA 58" SESSÃO, EM 16 
DE MAIO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

- N9 44/89, sobre O Projetá de Resolu­
ção n9 183/88, que revoga o item VI do 
artigo 406 e o artigo 412 do Regulãffiento 
Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n~ 5Bn2. 

- N~ 45/89, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 3/89-Complementar, que es­
tabelece casos de inelegibilidade e os pra­
zos de sua cessação. 

- N9 46/89, sobre recurso interposto 
pelos Senadores Mauricio Corrêa e Mário 
Maia contra decisão da Presidência do Se­
nado Federal sobre questão de ordem sus­
citada na Sessão Secreta realizada no- dia 
1 o de março de 1989. 

- N9 47/89, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n" 3/89, que acrescenta para:­
grafos ao artigo 4<:> do ~ecreto Legislativo 
n" 72/88, que dispõe sobre a remuneração 
dos membros do Congresso Nacional. 

1.2.2- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n? 1 10/89, 
de autoria do Senador Severo Gomês, qúe ·· -
dispõe sobre a mineração em terras indí-

. genas _e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimentos 

- N~ 268/89, de autoria do SenadoJ 
Mauricio Corrêa, solicitando ao Go\l'emo 
do Distrito Fede_ral, informações que men­
ciona. 

- N? 269/89, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando ao Presidente 

SUMÁRIO 
do Tribunal de Contas da União o encam·i­

__ _nhamento ao CongressO Nacional, do rela­
tório trimestral das atividades daquela Cor­
te. 

_1.2.4- CoJ!luJ!ic!Jção da Presidên­
cia 

- Remessa às comissões competentes 
da Casa, de projetos de lei que menciona 
e abertura de praz9 _para <yJ~s~ntação de 
emendas itos respectivos prÕjetos. -

1.2.5- Discursos do Expediente 

SEJYADOR ALufztO BEZERRA - Uti­
gio territorial entre o Acre e Rondônia. Visi-
ta à China do Presidente Soviético Mikhail 

- Gorbachev. 
SENADORCARi.ófrPAiROCINió, c~--

mo Líder do PDC - Início da construção 
c:la Capital do Tocantins. -

SENADOR RONAWO ARA<:UíO- U­
mites entre os Estados do Acre e de Ron-
Qôni~-- = __ ____ _ _ 

SENADOR JOAO LOBO - DesCOnto 
de faltas dos Senadores. 

1.2.6- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n? 1 ] 1/89, 
de autoria ~o Senador Jutahy MagaJhães, 
que _regulamenta o inci_s_o I do art, 37 da 
Çqn_;:;@:uiçl!o_Feder~l- ·- -

1.2.7- Requerimentos 

-. N9 270/89, .de autoria do Senador 
Edison Lobão, solicitando que tenham tra­
mita~ conjunta os Projetos de Lei do 
SenadO n~ 7 e 46/89. 

-N" 271/89, de autoria do Senador Má­
rio Maia, solicitando ~utorização par~ au­
sentar-se dos tr_abalhos da Casa no períodO 
de 1~ a 2~- elo _CC?~~nie ~nlês. &~f.l!_cfo. 

- N'' 272189, de autoria do Senador Se­
vero Gomes, solicitando autorização para 
ausentar-se do País, no período de_ 18 a 
30 do corrente mês. Aprovado, 

- N? 273/89, de urgência para a Mensa­
gem n~ 39!89, que- propõe- ãci'Senado Fe­
deral seja autorizada a Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais SA, Usiminas, a contratar 
operação de crédito externo, bens e servi­
ços; no valor equivalente em Ienes a US$ 
7.014.00Q,OO, junto a Mitsubishi Corpora­
tion. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento n~ 218, de 198f!,.de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici· 
~ndo, __ f10S ___ ~~r11_1_QS do __ é![1:, _ _1_9;;_.__1L do Rggi-
mentO Interno, ·a inclusão_ em Ordenl do 
Diª d_o __ Proj~to .de,L_ci__do Senado_n9_6, de 
1989, do Senador Marco Maciel, que dis­
põe sobre a· exercído do direito de voto 
dos cidadãos brasileiros residentes ou em 
tr.ânsito_no exterior nas e1eiç_ões para Presi­
âerite- da República, Senadores, Deputa­
dos Federais. Qove'[nadOres e DeputadOS 
Estadüaís. Aprovado~ 

R~_querimento n9 2l9, de 1989, de auto-
-- ri?-do semtdOr Jutahy Mafialhães, solici­

tando, nos termos do art. 195, I. do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do 
']_~í~pq_P~tg c!~L_eCdp Sen@O .. n~_7, -<k __ 

1989, dO-Senadcir Ruy Bacelar, que estabe­
lece_ a gratuidade, para as pessoas reco- -
nhecidamente pobres, do Registro Civil de 
nascimento e da_certidão de óbito, prevista 
no art. 5" .do inciso setenta e seis da Cons­
tituição brasileira e dá outras providênc_ias. 

· Aprovado. ~ 

Requerimento n" 220, de 1989, -de auto­
ria do Senador_ Jutahy Magalhães, solic_i­
~do, no~ ~e~~ _dó ~rt:1 ~.! I, do)3~~i-

----------.....1---- --
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSt DEJ;OUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Direto_r Adjunto 

menta Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei_ do Senado no 9, de . 
1989, do Senador_ FrailcisCo Rollemberg, 
que permite a aquisição de imóvel através 
do Sistema Finan:;eiro de Habitação, nas 
condições que especifica, e dá outras pro­
vidências. Aprovado. 

Requerimento n<:> 221, de 1989, de auto­
ria do Senador Jutahy Maga1hães, solici­
tando, nos termos do art. 195, I, do Regi­
mento lnterno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado n~ 1 O, 
de 1989, do Senador Severo Gomes, que 
disciplina as reJações jurídicas que men­
ciona], Aprovado. 

Re<)uerimento n9 239~ de_l989,_de auto­
ria do Sena_dqr Cid_ Sª!26ia de Carvalho, 
solicitando tramitação conjunta para os 
Projetos de Lei do Senado n16 102, de 
1988, de sua autoria; 27, de 1989, elo Sena­
dor Jarbas Passarinho; 88, de 1989 -
Complementar, e 92, de 1989, do Senador 
João Menezes; e 105, de 1989, do Senador 
Jutahy Gagalhães; ·regulamentando o di­
reito de greve. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado no 13/87-DF, 
que dispõe sobre as cartas-patentes dos 
oficiais do Corpo de Bombeiros do Distrjto 
Federal. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final. 

Projeto de Lei do DF n9 4, de 1989, de 
autoria do Governador do Distrito FederÇl], 
que altera_ a esti\J.tura das categodas fun­
cionais de Assistente Social, Técnico em 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Trragem: 2.200-exemplares, 

Çç_municaçãó-SOdaJ, Enfermeiro, Ge6gra­
fo, Soct6Iog9 e Nuiridonista, do,-GrupÕ­
Outras Atividades de_ Nível Superior, do 
Plano de Classificação 4e Cargos instituído 
pela Lei n~ 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dá_outras providências, Aprovado. 
À Comi§>são Dire:tora para redação final. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Mensagem n9 39/89, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 
273/89, lido no Expediente. Aprovado, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 23/89, 
ap6s parecer proferido pelo Senador Na­
bar-Júnior, tendo usado da palavra na sua 
discussão o Senador Jamil Haddad. 

~c --RedaÇão fiO_al do ProjetO de Resolu· 
ção n9 23/89, em regime de urgência. 
Aprovado. A promulgação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 
· SENADOR EDISON LOBAO - Veto 
presidencial ao art. 5° do projeto de lei que 
trata da comercialização do ouro. 

· SEIYADOR POMPEU DE" SOUSA- Or-
.culaç_ão_ da .revista Quorum~ . 

SEIYADOR NABOR JÚNIOR- Conflito 
de limites entre o Estado do Acre e -de 
Rondônia. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO, em 
expljcação pessoa1 - Utigio entre o Acre 
e Rondônia. 

SENADOkdDSABÓL'\DEO\RVALHO 
- Desconto de faltas dçs Senadores. 

SEJYADOR ALU!ziO BE:Ze<RA, em ex­
-plicação pessoal- Conflito tefritorial entre 
o Acre e Rondônia. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR­
O momento nacional. Eleição _Qresiden­
dal. Tensão social, 

1.3.3 -Comunicação da Presld~­
da 

- Designação dos membros da Comis­
são do Distrito Federal. 

1.3.4 -Discursos após a Ordem do 
Dia (continuação) 

SENADOR EDISON LOBA O-Asfalta­
mento de trecho da BR-135: 

SEJYADOR JUTAHY MAGALHÁES -
Problemas da Companhia de_ Navegação 
Bahiana - CNB. 

1.3.5 -Designação da Ord'em do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL- 1'1'" 17 e 18189 -

3-ATAS DE COMISSÕES 

4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDEREs DE 
PARfiDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 58" Sessão, em 16 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. !ram Saraiva e Pompeu de Sousa 

As 14 HORAS E 30M!NUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OSSRS SENADORES, 

-Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Peres- Carlos Pe'Carli- Odacir Soa· 

res - Ronaldo Aragão - João Menezes -
Almir Gabriel -Jarbas Passarinho - Carlos 
Patrocínio -:-:Antônio Luiz Maya- Jo_ão Cas­
te1o - Alexai-tdre Costa - Edison Lobão -

João Lobo- Afonso Sancho- Mauro Bene­
vides- Marcondes Gadelha- Humberto Lu~ 
cena - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
-Jutahy Maga1hães - Ruy Bacelar -:- J_osé 
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[gnádo Ferreira -.João Calmon - Afonso 
Arinos -Jamil Haddad -Ronan Titá-Mâ-­
rio Covas - Mauro Borges - Pompeu de 
Sousa - Meira FilhÕ --Louremberg NUnes 
Rocha -Mendes Canale- Rachid Saldanha 
Derzi - Wdson Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo ----:- José Richa ....,... Dirceu 
Carneiro -·José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presenç_a_ acusa o -compareci-' 
mento de 41 Srs. Seriadofés. Rciilendo núme-' 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. }9 Secretário ir'á- proceder à leitura_ 
do Expediente. 

t: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Pareceres 
PARECER N• 44, DE 1989 

Da ComiSsão _de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Resolução 
n~' 183, de 1988. que revoga o item W 
do art. 406 e o art. 412 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resoluç~o n<> 58, de 1972." 

Relator: Senador \.Ws_on /Vfa_rtlns 
O Projeto_ de Res.olução n" ~ 83, ~e 198$, 

de autoria da Comissão Diretora, "Revoga a· 
item VI do art.406 e o art. 412 do Regulamento 
Administrativo do Senado_ Eed.emk aprovado 
pela Resolução no 58, de 1 ~72". 

Os dispositivos que se propõe revogar trã.w 
tam da concessão de gratificação aos servi­
dores do Senado Federal pela convocação ex.: 
traordinária do ConQresso Nacional. 

Justificando sua proposiçã-o, a· Comissão _ 
Diretora alega que "com o pagamento, no 
período de recesso, do valor equivalente à mé-­
dia das diárias peJas sessões realizadas du­
rante a Sessão Legislativa imediatamente an~ 
terior, não mais se justifiCa-o recebimento de 
qualquer quantia por parte dos servidores" e 
mais que o respectivo valor foi incorporado 
à remuneração sob a denominação de gratifi­
cação especial de desempenho. 

A matéria é _de competência privativa do 
Senado Fe-deral nos termos do art 52, item 
XIII, da ConstituiÇão. 

Em face do exposto, opinamos pela aprova· 
ção do projeto, por constitucional, jurídico, re­
glrnental, de boa técnica legis1ativá- e, no mé­
rito, op-ortuno e converUente. 

Sala das Comlssõ_es~_lO de mato de 1989. 
- Od Sabóia dej:iJrValho, Presideilte ....:: Wil­
son Martins, Relator- Maurído Corréa -An­
tônio Luiz Maya -Jutahy Magalhães- Frari­
cisco Rollemberg- Chagas RoddfiUeS -Jow 
sé Paulo Bisol- Carlos-Patrocinlo- Olavo 
Pires -João Menezes, com restrições. 

PARECER N• 45, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e -crdadaiJia,-·sabre ci Projeto de Lei da 
Câmara n 9 3, de 1989_- Comf;Jementar, 
que "estabelece casos de inelegibilidade 
e os prazos de sua cessatão': 

Relator: Senador Maurfdo Corrêa 
O presente projeto de lei teve acolhida na 

Câmara dos Deputados, oli.de originou-se, e 
ora encaminha~se à deliberação desta Câmara 
Alta, corno Casa revisora, na foiTTla do dispos­
to no art 65 da Lei Maior. 

A aludida proposição legislativa estabelece, 
como condição de iilelegibilldade, a ocupãção 
de cargos de Ministro de_ EStado, Secretários 
de-Estado, Presidente, Diretor, Superintenden~ 
te de órgãos d_a Administração Pública direta 
e indireta, induidas as fundações e sociedades 
de economia mista, cessando~se, tal condição, 
com a ocorrência do afastamento do_ cargo 
até seis meses antes da eleição. 

A Constituição Federal, na· Capítulo "Dos 
DireitoS Políticos", determina casos de inelegi­
bilidade, legando à legislação complementar, 
cuja implantação é pretendida ness_e momen­
to, o estabelecimento de outras hipóteses "e 
oS praZos de sua cessação, a fiin de proteger 
a normalidade e legitimidade das eleições 
contra a influência d9 poder econômico ou 
abuso do exercício de função, cargo o_u em­
prego na administração direta e indireta". 

Cotejando-se a legislação derrogada com 
o advento da nova Constituição, e a pr6po­
siçãq_ em com_entQ~ cumpre-nos salientar que 
o óbice_ da incompatibilização, na forma do 
dispo~to na Lei Complementar n" 5, de 29 
de abnl de 1970, então sob a êgide da Consti­
tuição_q:e 1967, aJterada pela emenda no 01, 
de 17 de outubro de 1969, envolvia um uni-­
verso mais abrangente de inelegíveis, quando 
fazia alusão também aos Chefes de Gabinetes 
CiVír e Militar da Presidência da República, ao 
Chefe- do Serviço Nacional de Informação, ao 
Governador do Distrito Federal, ao Chefe dO­
Estado-Maior das Forças Armadas, os chefes 
do EstadoMMaior da Marinha, do Exérdto e . 
da Aeronáutfca, aos Comandantes do ExérM 
cito, aos Magistrados, ao Procurador-Geral e 
aos Subprocuradores Gerais da República, 
aos Interventores Federais e aos Membros do 
Tribunal de Contas da União, dos Estados e _ 
do Distrito Federal, ao menos que se refere 
as eleições para Presidente e VIce-Presidente 
da República. 

SOb o aspecto da fixação do prazo em 6 
meses, vãleMnos- dizer, ainda, que a medida 
tem respaldo nas situações av~ntadas nos§§ 
59 e 6' do art. 64 do texto constitucional, em 
qué são Considerados "inelegíveis para os 
mesmos cargos, DO período _s_ubseqdüente, o 
Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Fedei'al, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído nos 
seis meses anteriores ao pleito" (grifo nosso), 
e vedando a estas autoridades a concorrência 
a outros cargos eletivos, salvo se renunciarem 
aos respectivos mandatos até seis meses an­
tes do pleito. 

<;luárta:feira 17. 2105. 

Entretanto, apenas com intuito de melhor 
ilustramos a matéria, fazemos aqui saber que 
a citada Lei Coinj)Tementar n9 5nO havia origi­
nalmente estabelecido o prazo ·de 6 meses 
para desincompatibilizãção de cargos para o 
pleito presidencial, tendo, posteriormente, si­
do reduzido para 3 meses, pelo Decreto-Lei 
n9-l.542, de 14 de abril de 1977. 

Por tudo que foi exposto, houvemos por 
entender constitucional e jurídico o projeto 
sub exame, e, considerando que Sl!a, elabo­
ração e apresentação. são frutos do consenso­
das lideraDças partidárias dos representantes 
populares, q)Je _culminou com sua aprovação 
na Câmara dos Deputados, somos pela sua 
irrestrita_ aprovação. 

Sala das ComissõeS, 10 de maio de _1989. 
-Cid Sib6ia de CaiValho -, Presidente MauM 
rfcio Córrêa -, Relator - Antónío Luiz Maya 
contra - Ctirlos Patrocinio contra .:...... -Olavo 
Pires ~ João Menezes contra - José Paulo 
Bisol- Chagas Rodrigues - Francisco RoM 
lfemberg -Jutahy Magalhães- WJ1son Mar­
tins. 

PARECER N• 46, DE 1989 

Da Conilssão de CohstituiÇão, JustiÇa -
e Cidadania,- á!CUrso-interposto pelos Se­
nadores .Mauricio Corrêa e Mário Maia 
contra decisão da Presidência do Senado 
Federal sobre questão de ordem susci­
tada na Sessão Secreta re-ah'zada no dia 
1 P de março _de 1989. 

Relator: Senador Mauro Benevides 

Cabe a esta Cornlssao, em razão do dispos­
to no § )9 do art. 499, proferir parecer sobre 
recurso interposto pelos senadores Maurício 
Corrêa _e Mário Maia contra decisão do Presi­
dente da Casa em tomo de questão de ordem 
suscitada pelo primeiro signatáriO acima men~ 
cionado, em sessão secreta realizada no dia 
19 de março de 1989 e que diz respeito ao 
cará~er secreto daquela ~união, destinada à 
escolha de magistrados. 

O assunto merece di.Sciplinamerlto especi­
fico nO Regini.entó Interno da Casa. Com efei­
to, o inciso l, alínea d, do art. 220, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de transformar-se em 
Secreta a sessão em que o Sénado tiver que 
se manifestar sobre escolha de autoridades. 
A regra contida no referido dispositivo, mais 
as normas insertas nas alíneas f e h do art. 
402, nos conduzem à convicção_de que foi 
correta a decisão da Presidência naquela opor­
tunidade, pois alicerçada nesses dispositivos. 

Entretanto, se analisarmos esta matéria à 
luz dos preceitos CQnstitucionais vigentes, pos­
teriores, portanto, à lei interna corpon's, verifi­
caremos que exi~te. em _!:_el'ªção ao assunto, 
se não controvérsia, pelo menos dúvida que 
requer ser dirimida de imediato. 

O caráter secfeto das _sessões convocadas 
para a escolha de autoridades originou-se no 
Regimento de 1903 e teve, no decorrer de 
todos esses anos, a sua tradição mantida nos 
que o sucederam, até hoje, firmando-se, por 
conseguinte, como matéria eminentemente 
regimental. 
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As diversas Constituições que reguiaram a 
vida republicana do País ~onsagraram apenaS 
o voto secreto nessas decisões, nunca o cará­
ter secreto_ das sessões em que as mesmas 
ocorriam. 

Por outro lado, o constituinte, ao discriminar 
essa questão na Carta Magna de 1988, o fez 
de forma inovadora, separando os casos de 
escolha de autoridades_ em que apenas o voto 
é secreto daqueles em que, além do voto_, a 
argüição também se dá em sessão secreta. 
Daí se conclui que a vontade do legislador 
se revelou favorável apenas à preservação do 
sigilo das discussões dos assuntos referentes 
às relações exteriores, provocados natural­
mente ria apreciação das indicações de Che­
fes de missões diplomáticas._Com isto, o tema 
deixou de ser exdusivainente regimental, as­
sumindo conotaçào de maior abrangência. 

Essa -nova· diretriz constitucional deve orien­
tar comportamento menos restritivo do regi­
mentalista, não se admitindo, por inconve­
niente, que o Regimento Interno do Senado 
extrapole o limite constitucional de vedação 
à publicidade das decisões do Plenário. _ 

Assim sendo, resta-nos acolher o recurso 
interposto pelos ilustres senadores Maurido 
Corrêa e Mário Maia e, finalmente, concluir 
que~ 

a) as sess.óes do _Senado e as reu'niões das 
comissões destinadas a deliberar sobre esco­
lha das autoridades. de que trata o inciso m 
do artigo 52 da ConstituiçãO (magistrados. mi­
nistros do TCU, governador de território, etc.), 
serão públicas, bem como as argüições dos 
indicados, não sendo permitido requerimento 
para tomá-las secretas (inciso UI do art. 220 
do Regimento lntemo).Apenas, no que tange 
ao voto, nestes casos, o sigilo é indispensável; 

b) serão secretos_ o voto, as Sessões do 
Senado e as Reuniões da Comissão de Rela­
ções Exteriores, inclUSive de audiência para 
argüição dos indicados, quando se tratar de 
escolha de cllefes de missões diplomáticas 
de caráter permanente, nos termos do inciso 
IV do art 52 da Constituição; e 

c) obviamente, estão derrogadOs os dispo­
sitivos regimentais que_ dispõem em sentido 
contrário ao do texto constitucional vigorante. 

É o parecer. 

Sala das ComissõeS, 1 O de maio de 1989. 
- O'd Sabóia de Carvalho, Presidente -Mau­
ro Benevides. Relator ~José Paulo B,isOl Car~ 
los Patrocfnio - Chagas Rodrigues - Fran~ 
cisco Rollermberg -Jutahy Magalhães -An­
tônio Luiz Maya - Maurído Corrêa- Wffson 
Martíns- Olavo Pires. 

PARECERN•47, DE 1989 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
e Odadania, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nP 3, de 1989, que ''acrescenta 
parágrafos ao artigo4~ do Decreto Legfs~ 
/ativo nP 72, de 1_988, Cfue- "dispõe Sobre 
a remuneraçAo dos membros do Con­
gresso !Yacionaf': 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O projeto em exame, apresentado pala Co­

missão Diretora, tem por objetivo acrescentar 
dois parágrafos ao art 4<>, do Decreto Legis­
lativo no:- 72, de 1988_, _o qual disciplina a remu­
neração dps membros do Congresso Nacio-
nal. -

A alteração proposta, em síntese, visa a ve­
dar o pagamento da ajuda de custo quando 
a sessão legislativa extraordinária for convo­
cada para o dia imediato ao do encerramento 
da sessão ordinária, e quando esta última se 
iniciar no dia imediato ao do término da sessão 
legislativa extraordinária. 

A medida em questão afina-se com os· me­
lhores principias éticos e hannoniza~se como 
o prOprio coric.eito -de "ajUda de custo" ado­
tadO peiOOireito administrativa. 

Como assinala com propriedade a justifi­
cação do projeto, não se concebe que, rece~ 
bendo o parlamentar, no final da sessão legis­
lativa ordinária a ajuda de custo e, estando, 
ainda, na Capital da República, venha ele a 
receber novamente aquele benefício para a 
cOriVocação extraordinária. 

Com efeito, a ajuda de custo, parcela corres­
pondente ao valor do subsídio, tem por fim 
indenizar, ou repor as despesas efetuadas pelo 
parlamentar com o seu deslocamento do Es­
tado de origem para Brasllia, ou vice-versa. 

Ora, já se encontrando nesta cidade para 
atender os c_omproinissos com a sessão legis­
lativa ordinária, em razão da qual já percebeu 
a respectiva ajuda de custo, não se justifica 
a duplicidade do seu pagamento. 

Trata-se de providência de grande alcance 
com relação à contenção dt;._d~_spesas do Po­
der Legislativo, bem como- de medida que 
analtece a classe política, cuja imagem acha­
se desgastada diante da opinião pública, justa­
mente em razão de certos excessos cometidos 
por uma minoria de seus integrantes. 

Inexistindo, por outro lado, qualquer vício 
jurldico .. c-onstitucional que possa obstaculizar 
-ª tramitação da matéria, opinamos pela sua 
.constitucionalidade e, no mérito! pela aprova­
ção do projeto em questão. 

Sala-das Comissões, 10 de ma"io de 1989. 
- Od &bóia de CaJWlho - Presidente­
Jutahy Magalhães Relator -Antônio Luiz 
Mayã -:..Mauricio Corrêa - Wilson Martins 
- Ft<Jnciscó ROllemberg - Olavo Pires -
Chagas Rodrigues --José Paulo Bisol- Car­
los Patrodnio -João Menezes -com restri-
çõeS. --- · 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mes_a, projeto de lei que será lido_ 
pelo 19-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI N• 110, DE 
1989 

Dispõe sobre a mineração em ter· 
ms Indígenas e dá outrlJS providên­
das. 

O Congresso NaciOrial decreta: 
Art. 19 Os recursos minerais, ein lavra ou 

não, existenteS em terras tr~dicionàimeÍlte 

ocupadas pelos índios, são considerados r~ 
servas nacionais e someJite poderão ser pes­
quisados e lavrados de acordo com os proce-­
dimentos previstos nesta lei, sem prejuízo das 
limitações constantes em outros dispositivos 
legais. 

§ 1 Q A Uriião, Por se_l,l órgao corripetente, 
procederá levantamento gebl6gico das terras 
referidas no caput deste artigo, objetivando 
caracte~ar sua potencialidade em termos de 
recursos minerais. 

§ 29 _A pesquisa e a lavra de qualquer 
substância mineral em terras tr.ac;Licionalrnente 
ocupadas pelos índios poderão ser feitas 
quando verificada a sua essencialidade e 
-quando as reseryas conhecidas e exploráveis 
dessa subStâricia em oUtras partes do território 
nacional forem insuficientes para o atendi­
mento das necessidades do País. 

Art. 29 Verificadas as condições estabele--. 
cidas no § 2~ do artigo anterior, atestadas por 
declaração fonnal do Ministério das Minas e 
Energia, este solicitará aos órgãos competen­
tes laudo antropológico e estudo prévio de 
impacto ambienta] visando a abertura de pro­
ce&So licitã.tório para a pesciuisa mineral em 
determinada área indígena. 

§ 1? Publicado o edital de abertura do pro­
cesso ltcitatório, brasileiros ou empresas brasi­
leiras de capita1 nacional poderão apresentar 
propostas que deverão conter a programação 
dos trabalhos de pesquisa, cronograma fisic.o 
e financeiro, e especificação das técnicas a 
serem adotadas, bem como as providências 
necessárias à preservação ambiental e à pre­
venção do impacto sobre as comunidades in­
dígenas. 

§ 29 Cada- lima das propostas apresen­
tadas receberá parecer dos órgãos minerário. 
de proteção ambiental e de assistência aos 
índios. 

Art. 3? Concluída a licitação, o Ministério 
das Minas e Energía, atendendo ao disposto 
no inciso XVI do artigo 49 da Constituição 
Federal, solicitará o envio de exposição de mo­
tivos ao Congresso Nacional, acompanhada 
dos autos do processO. 

§ 1? Ao receber a exposição de motivos 
prevista no caput, o Congresso Nacional a 
analisará e, ouvida _a comunidade indígena 
afetada, conforme estabelece _o § 39 do artigo 
231 da Constituição Federal, poderá_aprovar 
a autorização de pesquisa. -

§ 29 A audiência da comunidade afetada 
será realizada in loco e dela participará o Minis­
tério _Público, que dará parecer sobre a mani­
festação de vontade dos índios. 

§ 39 A decisão do Congresso Nacional so­
bre a autorização solicitada será formalizada 
através de Decreto Legislativo. 

§ 49 Autorizada a pesquisa pelo Congres­
so Nacional, o Ministério ·das Minas e Energia 
expedirá o respecti,..., .,]vará. 

Art. 49 Realizada a pesquisa e comprova­
da a existência de jazida, " empresa que a 
houver efetuado poderá solicitar, através do 
Ministério das Minas e Energia, a ailforizaç~o 
çlo Congresso _Nacional para. a real~ção_ da , 
lavra. 
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§ 19 Da solicltação_da_a:utodz._a_ç_ã_o de lavra 
deverão constar: 

1-Plano de aproveitamento econ_ômico da 
jazida. 

D- Estudo de viabilidade econômica do 
empreendimento. 

lll .:..._Laudo antropOlógico especificando as 
implicações sócio-econômiCO:.ctllturais para a 
comunidade indígena. 

IV- Relatório -o.e iinpãCtcY ã.mbierital in­
cluindo plano de recuperação -do meio am­
biente degradados. 

§ 2ç A solicitação de autorização de lavra 
rec:eberá pareceres dos órgãos minerário, de 
proteção ambiental e de assistência aos Índios. 

Arl 5~> Ao receber a solicitação de autori­
zação para a lavra mineral, o Congresso NaciC>-< 
nal procederá na forma prevista nos §§ 1 o, 
29 e 39 do artigo 39 e poderá deferi-la ou inde­
feri-Ia. 

§ 19 Caso o CongreSsO l'fidonal ilão au­
torize a lavra em decorrência das suas conse­
qúêhCias para a comunidade afetada ou para 
o meio ambiente, o processo será devoMdo 
ao Ministério das Minas e Eenergia e arqui­
vado. 

§ 2~ No caso pi'evisto no parágrafo ante­
rior, a União ressarcirá o solicitante pelo inves­
timento realizado na pesquisa. 

§ 3~ Caso' o Cõngresso Nacional não au­
torize a lavra por considerar inadequada a sua 
realização pelo solicitãnte, o Ministério das Mi­
nas e Energia poderá promover novo proces­
so licitat6rio, atendendo às condições previs­
tas no parágrafo único do· artigo 4" 

§ 49 No caso previsto no parágrafo ante­
rior, o Ministério das Minas Eriérgia-- enViãrá 
os autos do processo lldtatórlo ao Congr-e-sso -
Nacional, que procederá na forma prevista no 
artigo 3~ e seus parágrafos. 

§ 59 _ Caso o Congresso Nacional autorize 
a lavra após procedimento estabelecido no 
§ 29 deste artigo, o titular desta autorização 
ressarcirá _a empresa que houver efetuado a 
pesquisa mineral na área em questão, pelo 
seu investimento. 

Art 6<> Autorizada: ã lavra pelo COngresso 
Nacional, o Presidente da República expedirá 
o respectivo decreto de lavra e a subordinará 
a contrato escrito_entre a empresa e a comu­
nidade indígena, assistida pelo Ministério Pú­
blico. 

§ 19 O contrato deverá especificar os per­
centuais de participação das comunidades in­
dígenas nos resultados da lavra, que não ser21o 
inferiores a 5% do valor bruto do minério ex­
traído. 

§ 2? Do contrato deverão constar as ga­
rantias de sua fiscalização por parte da comu­
nidade indigena. 

Art. 79 A qualquer tempo, em face do não 
cumprimento das_ condições estabelecidas 
por esta lei, por outros dispositivos legais perti­
nentes ou pelo contrato firmado entre a& par~ 
tes, o COil.QressO Nacional poderá suspender 
ou cassar a autorização de pesquisa ou de 
lavra, por iniciativa própria Ou por proVocaçãO 
do Ministério Público, dos órgãos miner6.rio, 
de proteção ao melo ambiente e de assitência 

aos índJos; da comunidade tndígena efetad~ 
ou da empresa autorizada. 

Art. & O MiniStério das Minas e Energia, 
através de seu órgão competente, procederá 
ao levantamento dos alvarás de pesquisa e 
concessão de lavra em_ vigor em terras tradi~ 
doria.Imente ocupadas pelos índios, concedi­
dos até a data de promulgação da Consti­
tuição Federal, tomando medidas para que 
se a·daptem às exigências desta lei. 

-§ 1? Ao Congresso Nacional cabe a deci­
são final sobre o disposto no caput deste ar­
tigo. 

§ 29 Ficam anulados todos os requerimen­
tos de pesquisa protocolados antes da data 
de promulgação desta lei. 

Art. 99 ESsa lei entra em yigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Q presente projeto visa a regulamentação 

dos Artigos 49, inciso XVI, 176, § 1? e 231, 
§ 39, da Constituição Federal, que atribuem 
ao Congresso Naciciilal ·a tarefa -de aprovar 
a autorização para a pesquisa e lavra de rique­
zas minerais em ).erras tradicionalmente ocu­
padas pelos índios. Está daro que estes dispo­
sitivos atribuém caráter excepcional à explo­
raçãO- mineral nestas áreas, que têm a- finali: 
dade-coi1Stitltcion_~ de s~.l)'ir de habitat à po­
pu1ações culturalmente diferenciadas da _so­
ciedade nacional. 
Aexcepciona~dade do aproveitamento des­

tes recursOs deve niarcar uma sistemática-ar.­
ferente na autorização da exploração, que em 
geral obedece à solicitação dos interessados 
e à precedência por ordein cronológica de 
solidtção. No _caso da mineração, em terra 
indígenas, o_s-critérjos devem ser outros e m_ais 
rigorosos para QUe se eVite a exploração iridis­
criminada destas áreas e o "acúmulo de pr~uí­
zos ecológicos e cultuiais. 

POr eSta razão é imperativa a realização pré­
via de um levantamento geológico _destas 
~reas _pela Un_i~, que através do seu órgão 
competente, determinará as informações bá­
sicas referentes à potend~ltdade de recursos 
minerais das· terras tradicionalmente ocupa­
das pelos índios. Aliás, a existência de tal levan­
tamento a nível de todo o território naciorial 
seria de enorme relevância. 

Ainda em Virtude_ do caráter exc::epcional da 
mineração em terras indígenas, compete ex­
clusivamente à União julgar a necessidade e 
a conveniência desta exPloração, e inidar, 
quando for o Caso, um processo lidtatório pa­
ra viabilizá-la. A licitação é aqui a forrrlã legal­
mente indicada por garantir igualdade de con­
dições de concorrência a todos os agentes 
constitucionalmente autorizados, e interessa­
dos na exploração do minério em questão. 

Embora de iniciativa da União, _a decisão 
sobre a autorizãção de pesquisa e lavra é; em 
última instância, do COngresso Nacional, que 
para tanto ouvirá a comunidade indígena afe~ 
tada, conforme determina" a Constituição Fe­
deral. O importante neste processo é que a 
consulta aos índio~ seja realizada In loco, pois 
desta_ forma, o Congresso Nacional pode aferir 

a vontade coletiva do grupo, além de verificar 
outras condições da área a ser explorada. Nes~ 
te sentido, é necessário mencionar que este 
tipo de decisão é sempre tomada coletiva~ 
mente pelas comunidades indigenas. Serido 
assim, a ~:onsulta in loco simplifica o procesSQ 
e.o torna_mais efiCaz, evitando o desloca.mento 
de comunidades ou de suãs lideranças. Mesv 
mo porque, assim procedendo o Congresso 
Nacional_ _óesestimula a coOptação de índios 
ou lideranças, reduzindo o _risco de dificu_l®~ 
des e conflitos posteriores. 

É também importante perceber que o jm~ 
pacto causado pilo processo de-pesQUisa nli­
neral sobre uma determinada comunfd@de de 
indígena e seu habitat é sempre bem diferente 
daquele decorrente do processo de lavra. Mes­
mo porque a própria atuação da empresa res­
ponsável pela pesquisa poderá influenciar a 
manifestação_ de voritade da comuilidade indí­
gena afetada quanto à realização dos trabalhos 
de lavra. Por isso rriesmO é que- oS consti­
tuintes previram a neCessidade da consulta. 
às comunidades em ambos os casos, isto ê, 
quandO da autorizaÇão da pesquisa e também 
quando da autorização da lavra. 

Do processo de consuíta às comunidades 
indígenas deverá sempre participar o Minis­
tério Público, que, através ae seus pareceres 
Como· órgão independente com a atribuição 
constitucional de exercer o acompanhainento 
dos casos que envolvam interesses indígenas, 
poderá auxiliar o trabalho do congresSo Na-
cional. - -- - -

-- Supefadas as questões demonStratiVas da 
exc_epcionalfdade da exploração mineral em 
terras indígenas, pode o Congresso Nacional 
aprovar ou não a autorização de pesquisa e 
de lavra. O indeferimento da autorízaçclo. en­
tretanto, pode dever-se a motivos diversos, tais 
como aqueles pertinent~s à comunidade afe­
tada e ao meio ambiente, bem como a ques­
tões inerentes à empresa que efetuOu a pes­
qUisa. No primeiro caso~ não seria reconi.en­
dâvel, pelo menos _a curto prazo, a retomada 
do processo. Entretanto, levando em conside­
raçãO os elevados custQs da pl!squisa mineral, 
a União deverá resscircir a erripresâ pelos seus 
investimentos durante a realização da pesqui­
sa. Porém, quando o indeferimento tem por 
base apenas a inadequação da empresa titular 
dos trabalhos de pesquisa, cabe a retomada 
do procedimento através da reaJização de-no· 
va licitação. Neste caso, a empresa autorizada 
a efetuar a lavra é quem deverá ressarcir àque­
la responsável pela pesquisa, de cujos resu1ta­
dos estará se beneficiando. 

Autorizada a lavra em terras indígenas, esta 
deverá sempre estar subordinada a contrato 
escrito entre a empresa e a comunidade afeta­
da, assistida" pelo Ministério Público. O con­
trato definirá a participação dos índios nos 
resultados da exploração econômica de suas 
terras, que contudo não poderá ser inferior 
a 5% do valor bruto do minério extraído. Este 
per<::entual mínimo de 5% foi estabelecido 
com base em casos concretos, qUe hoje pre­
veem acordos neste sentido. Este projeto, no 
entanto, ao estabelecer apenas um percentual 
mínimo, abre espaço a negociações, a fim 
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de que se possa garantir uma participação 
significativa para as comunidades em cada 
caso específico para que, ao mesmo tempo, 
não se inviabilize a exploração mineral. 

Por serem parte interessada e os -maiores 
afetados, é também fundamental que se_ con· 
ceda o_ direito _de fiScalização dos trabalhos 
de lavras aos índios, que poderão, para este 
fim, recorrer ao auxílio de terceiros condição 
esta que poderá vir a ser regu1amentada no 
contrato firmado pelas partes. 

Descumpridas quaisquer das condições es­
tabelecidas pela lei ou pelo contrato vigente 
entre as partes, a autorização de pesquisa-ou 
de lavra poderá ser supensa e até mesmo cas~ 
sada. A todo direito corrt!.Sponde Unla obriga­
ção, e_ o não cumprimento desta obrigação 
gera, como sanção, a suspensão e até mesmo 
a perda do direito em questão. Entretanto, é 
imperioso escclarecer que somente o Con­
gresso Nacional que em última instância é 
quem a prova a autorização de pesquisa e 
de lavra, poderá suspendê-las ou cassá-las. 
Não obstante, qualquer interessado poderá ter 
a iniciativa-e provocar tal atitude do Congresso 
Nacional. 

Finalmente, o -Artigo 89 deste_ projeto visa 
compatibilizai a efetividade do texto constitu­
cional com o prosseguimento das atividades 
minerilrias em áreas indígenas, _ _s_em maiores 
prejuízos daquel~s que já se encontra_rn em 
curso, ficarido anulados os requerimentos ain­
da em tramitação. 

A aprovação deste projeto regulamentará 
definitivamente uma prática que até aqui vem 
sendo realizada ilegalmente, gerando conflitos 
de toda natureza: 

Sala das SessõeS, 16 de maio de 1989. -
Senador Severo OOines. 

(À Comissão de SetViços de Infra-es­
trutura (decisão_ termlmJtiva) 

O SR. PRESID~ (Pom_peu d~ Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1 Q Secretário_. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 268, DE 1989 

Nos termos do art. 239, inciso I, do Regi· 
menta Interno, requeiro seja oficiado ao Se­
nhor Governador do Distrito Federal, solicitan­
do-lhe as seguintes infom1açôes sobre o ante­
projeto de arquitetura para adaptação do Bra­
sília Palace Hotel, objeto do Processo nG 
111-0001411/89-8- Terracar: -

1) se o GDF firmou contrato com.algunia 
empresa privada ou pesoa física,- teildo por 
objetivo a elaboração preliminar do referido 
anteprojeto. Em caso positivo, fornecer cópia-s 
do contrato e respectiva nota de empenho; 

2) se foí instaurado processo li citatório paia 
a prestação do serviço de arquitetura em apre­
ço. Em caso positivo, fornecer cópias dos edi­
tais, ata da realização da ilcitação e adjudi­
cação; em caso negativo, justificar as razões 
da dispensa da licitação; 

3) se a contratt~ção em tela foi precedida 
de autorização expressão da Diretoria e do 
Conselho de Administração da Companhia 
Imobiliária de Brasília - T ertacap; em caso 
afirinativo,Jomecer cópias das autorizações; 

4) se o GDF efetuou pagamentos à empre­
sa ou pessoa física contratada; em caso posi­
tivo, descrever datas, valores e discriminação 
dos serviços executados. 

Sala dasr_,Sessões, 15 de maio de 1989.­
Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N' 269, DE 1989 

Nos termos do art. 239, inclso I, do Regi­
mento InternO, e tendo em vista o disposto 
no art. 71, § 4~da Constituição Federal, requei­
ro seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro-Presidente do Tribunalde Contas da 
Onião, solicitando-lhe o encaminhamento ao 
Congresso Nacional, do relatório trimestral 
das atividades daquela Corte. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1989. -
Maurício Corréa. 

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
- OS ·requerimentos lidos irão ao exame da 
Mesa Diretora. 

O SR. ~RESIDENTE (Pompeu de Sº-ysa) 
-Em 9-eCorrência_ da promulgação da R~so­
lução n118, de 1989, que adapta o Regimento 
Interno às novas normas constitucionais, dan­
do nova estrutura e sistemática às ComissõeS 
Permanentes da Casa, faz~se n_ecessárlo enca­
mli1hiu a- elas, Para que tenha início a fase 
instrutória da tramitação legislativa, os proje­
tos apresentados a apartir de 5 de outubro 
de 1988, data da entrada em vigor da _nova. 
CQnsti_tUiÇão, e que não foram despachados 
de acordo com a nova competência regímen­
tal assinalada. Assim, a presidência determina 
que essas proposições sejam despachadas, 
tenninativilmente, da seguinte maneira: 

A Comissão de Constituição e Justiça e Ci." 
dadania: Projetos de Lei do Senado n1l 2 a 
8,10: 17, 18,-2lfa 23;~26;31,~32, 34, 35. 
38 a 40, 42, 43, 46, 47, 49,-50, 54 e 55, de 
1989: . . . 

À Çomíssã._o de Assuntos Econômicos: Pro­
jetos de Lei do Senado nos 9, 24, 28 a 30, 
36, 37, 44, 45, 51,56 a 60, de 1989; 

A Comissão de Assutos Sociais: Projetos 
de Lei do Senado nc 25, 27,52 e 53, de 1989; 

À Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional: Projeto de Lei do Senado n~ 33, 
de 1989; e _ · 

À COmissão de -Educação: Proj"etos de Lei 
do Senado n?5 11 e 41, de 1989. 

A Presidência determina ainda, a_os setores 
competentes que façam a anotação, no Bole­
tim" de Ação Legislativa, do presente despacho, 
ficando aberto o prazo regimental de 5 dias 
para apresentação de emendas às proposi­
ções, prazo esse que será registrado no Espe­
lho da Ordem do Dia distrituído aos Srs. Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1awa ao nObre Senador Aluizio 
--sezerra. 

OSR.ALUIZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revis_ão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
trazemos a esta Casa alguns fatos que pode­
riam não s_er objeto de nosso comentário aqui, 
porque entendemos absolutamente desne-_ 
cessário o procedimento do Governador de 
Rondônia, nosso vWnho, que, no último sába­
do, utilizou suas tropas policiais para fazer a 
ocupação militar da região de Extrema e Nova 
Califórnia, no EStado do Acre. 

Sr. Presidente, a atitude do Governador Je~ 
rónimo Santana- que na outra Casa do Con­
gresso Nacional foi um exemplo de luta na 
derrubada da ditadura, teve um desempenho 
parlamentar destacado, considerado um dos 
mais brilhantes na luta pela democratização 
deste País - pode ser considerada estranha, 
pois no último sábado perdeu aquela sua pos­
tura: democrática e serena, tomando a palaVra 
do nosso Uder, assumindo uma atitude, que 
nãó~é Ulna agressão ao Estado do Acr~_mas 
i.uilâ~ag-reSSão à Federação, dado que estamos 
no estado de direito. 

Nesse sentido, há todo um processo consti­
tucional que foi encaminhado através das Dis­
posições Constitucionais _Transitórias,_ que 
aprovamos nesta Casa, justamente o trabalho 
da ComiSsão T ripãrfite, Acre, Rondônia e 
Amazonas, que foi traduzido em atas e que 
estabelece um mecanismo fi'ontelrlço ente os 
Estactos do Acre, .de Rondônia e do Amazonas. 

Em pleno século XX. no momento em que 
se descortina no Brasil todo um avanço e um 
processo democrático, toda uma reconquista 
dos procedimentos democráticos, a.atitude do 
Governador de Rondônia riãci tem Quar1d.3 ilo 
conjunto de avanço democrático que se dá 
ao nosso PaíS. E muito menos vejO isso no 
seu passado de parlamentar, na Câmãfa Fede-­
ral, onde tiVe a honra de estar com S. EX' 
em inúmeras batalhas, inúmeras lutas. 

Nesse instante, condenamos veemente­
. tiiénte a atitude partida do Governador Jerô­
_niJno_ Santana, do nosso vizíli.ho Estado de 
Rondônia, até porque a nossa luta não é entre 
Rondônia e Acre, a nossa luta é contra o sub­
desenvolvímento, é para superar as questões 
econômicas e sociais que atingem a popu­
l_ação dos nossos dois Estados. Temos que 
colocar nossa inteligência, nossa competência 
para dar solução aos problemas sociais e eco­
nômicas que afligem as populações dos nos­
s_ps _Estados, que sofrem por falta de muitas 
soluções para os seus graves problemas, co~ 
mo por exemplo, a ausência de um sistema 
rodoviário apropriado, de mecanismos mais 
adequados para um desenvolvimento com 
justiça social. 

Sr. Presidente, neste preâmbulo, antes de 
entrannos na matéria central deste pronuncia­
mento, nesta tarde, deixamos a condenação 
à atitude do Governador Jerônimo Santana, 
que não entendemos e tampouco estende­
mos aos nossos ilustres parlamentares de 
Rondônia n~ta Casa, como o Senador Ro­

-nâido Âragão, cofn quetl"l tenho afinidades de­
mocráticas profundas. Referimo-nos tão~sO­
mente ·ao gesto do Sr. Goveinadqr Jerônimo 
Santana, na busca de uma solução que enten-
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demos deva ser buscada, mas não através 
da forma que ocorreu, pois a todos nós, demo­
cratas, S. Ex• deixou perplexo. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Perrríite-me V. 
EX' um aparte? -

O SR. ALWZIO BEZERRA -Com todo 
o prazer, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Ouvi atenta­
mente as palavras de V. Ex! com respeito à 
atitude do Govemâdor do Estado de Rondô­
nia, o ex-parlamentar Jerônimo Santana. Lem­
braria a V. EX" que nos idós de 1984/85 foi 
firmado um convênio entre o Estado do Acre. 
o Estado de Rondônia e o Estado do Amazo­
nas, para que o IBGE fizese um levantamento 
das divisas entre esses Estados. Foi acoi_dado, 
foram gastas fortunas--- -como sabe- v. EX 
- para esse levantamento. Tinha o Estado 
do Acre um representante - eu não sei por 
que interesse o Procurador-Geral do Acre, Dr. 
Hélio Saraiva, depois da conclusão do laudo 
do lBGE, se revOltou contra a decisão que 
estava baseada em diplomas legais, como até 
hoje; desde a criação do Território do Acre, 
a criação do Território do Guaporé, a criação 
do Estado de Rondônia, os limites sempre 
foram os atuais. O que ocorreu - e sabe 
muito bem V. EX'i'- é que o então Governador 
Nabor Júnior deixou o Governo para se candi­
datar á cadeira do Senado, entregando -o Go­
verno a uma senhora chamda Yolanda Fle­
ming; ela, com interesses eleitoreiros, aden­
trou em áreas do Estado de Rondônia. Rondô­
nia procurou; através dos seus governadores, 
o Ministério da Justiça, o então- Ministro Paulo 
Brossard, para que resolvesse este litigio. O 
que ocorreu, nobre Senador Aluzio Bezerra, 
foi que o Ministério da Justiça, dando uma 
solução a esse conflito, propôs um juiz arbitraL 
Na época, o Governador do Estado .do Acre 
aceitou, e a Assembléia Legislativa não homo­
bgou o que foi acertado aqui, no Ministério 
da Justiça. Colocaram tropas federais ria área 
de litígio, e alegando o Ministério da Justiça 
que não tinha mais recursos para que essas 
tropas federais ficassem naquela área, retirou­
as. Daí, sabe muito bem_V. Ex" o ·que aconte­
ceu, e não quero aqui recriminar o Governador 
do Acre, pois entendo que S.~. através do 
seu Procurador, está mal informado. Portanto, 
nobre Senador Aluízio Bezerra, o Governo-do 
Estado de Rondônia simplesmente apossou­
se do que era seu desde long'mquos tempos, 
como provam os diplomas legais que temos 
em mão. Pedindo desculpas se me alonguei, 
quero aqui deixar registrado neste aparte que 
o Estado de Rondônia não invadiu áreas do 
Aqt; o Estado de Rondônia está requerendo 
o que é seu por direito, -o- que é seu histárica­
mente. Muito obrigado. 

O SR. ALt:IÍZIO BEZERRA- Nobre Se· 
nadar Ronaldo Aragão, é visível o-esforço de 
V. EX para justificar a atitude do Governador 
Jerônimo Santana, màs a opiniãO-pública na­
cional está estupefata com o gestO violento 
e antijurldico do Governador de Ron~ônia, Je­
rônimo Santana. 

V. Er não tem muito tempo na Região Ama­
zôi'lica nias, desde l908 esta Região, ocupada 
pelo Estado do Acre -não vamos entrar no 
mérito - todas as terras foram registradas 
nos cartórios de Rio Branco. Os hospitais, a 
rede pública, todos os serviços públicos da 
região foram organizados pelo Governo do 
Estado do Acre, como também a rede de es~ 
cola, estradàs,- hospitais, tõd.a a assistência à 
população, desde o início do s~culo. 

Portanto, se o Estado de Rondônia tivesse 
pelos menos a noção de qual era sua área 
teria construído os hospitais, as escolas e as 
estradas para atender à população, caso con­
trário seria um relapso com a população que 
vivia naquela área. 

Na, realidade, não foi um relapso, pois a 
área era há muito tempo cuidada pelo Estado 
do Acre, desde o_ início do século~ mas creio 
que esse não é· o objetivo de nosso pronun­
ciamento. 

Neste sentido, a emenda constitucional, que 
é o diploma lega~ aprovada por este Con:. 
gresso Nacional, é que deve ser a base para 
dirimir qualquer dúvida, pois não podemos 
utilizar a metralhadora, a violência das armas 
para manifestar uma forma de ocupação de 
uma área entre dois Estados da federação. 

Portanto, a agressão do Governo de Rondô­
nia não é ao Estado do Acre e sim à Federação 
brasileira, ao estado de direito, e condenamos 
com veemência nesta Casa, a atitude do Go­
vemador-JerôninloSati.tana, p()fque defende­
mos o processo demo_crát:ic_o, as vfas normais 
e democráticas para dirigir conflitos desta na­
tureza. 

Sr. Presidente, esta é a obse!Vação que gos­
taríamos de fazer com relação à este fato. 

Fazem também uma breve citação sobre 
acontecimento internacional __ que neste mo­
mento tem lugar, de grande importância histó­
rica para todo o mundo, ou seja, a visita que 
f~ à China o Presidente da União Soviética, 
Mikail Ciorb;;lchev. 

Sem dúvida alguma, para as forças prO-gres­
sistas do mundo, para todos aqueles que lu­
tam contra o imperialismo, contra o neocolo­
nialismo e outras formas de dominação_ aos 
países mais pobres, essa aproximação China­
URSS não poderia ser mais importante. 

Para o Brasil, essa fase de entendimento 
e aproximação entre esses dois países do leste 
também representa algo de fundamental, 
mesmo que o Brasil não esteja incluído entre 
os_ paíseS do __ mundo socialista Ocorre que 
hoje o mundo está absolutamente interligado, 
não existem rf\ais países ou regiões que pos­
sam manter-se alheias ao processo global da 
História. A questãq da Nicarágua afeta todo 
o mundo. O prOblema do Oriente Médio tam­
bém. Pois o fim da separação de 30 anos 
entre os dois maJOres países socialistas tam­
bém tem um efeito sobre todo o planeta, mas 
um efeito poderosamente decfsíVO e- extreina­
men~_ f~'{Orável à luta 9os poyÇls que_ buscam 
o desenvolvimento econômico, social, a 
emanCiPação Polftica, nadonal etc. -

China e URSS- foram dois pafses visitados 
recentemente pelo Presidente José Sarney, vi· 
sitas- em qué se toi'liâicm,- patentes as possibi· 

lidad~s de desenvolvimento das relaçQ_e_s bila­
terais de forma mutuamente vantajosã entre 
o_Brasil_e aqueles dois países, possibilidades 
que estão se __ esgotando quando as relações 
são mantidas com os países centrais do capi­
talismo, para quem hoje exportamos capitais, 
às" custas de nossaimens_a e crescente miséria. 
Essa é também a.realidade dos demais países 
do Terceiro Mundo, depenaentes -ao caprta:-­
lismo desenvolvido, do FMI e outros instru­
rrientOs.-

E eXatarri€nte por isso que sã.udamos a 
aproximação entre URSS e China, porque ela 
representa não apenas um grande exemplo 
de superioridade no relacionamento entre paí..: 
ses, r_nas _também porque amplía as possibi­
lidades e as potencialidades para o relaciona­
mento entre os países do T ercelro Mundo e 
o mundo socialista, sem as práticas de rapina 
e de dorÍlinação comuns no relacionamento 
com o mundo capitalista desenvoMdo. 

Basta citar, como exemplo, os acordos co· 
merciais, culturais e tecnológicos estabeleci­
dos entre Brasil e China e Brasil e União Sovié­
tica, inclusive na área da tecnologia de satéli­
tes, para demonstrar essa possibilidade: ne­
nhum dos paises capitalistas desenvolvidos 
oferecem ao Brasil a possibilidade de desen­
volvimento nessa área Ainda ontem assisti­
mos a um representante do Ministério da Aero­
náutica soviética ser recebido e condecorado 
pelo Mínistério da Aeronáutic~ brasileira, oca­
sião em que deu início a uma discussão muito 
interessante sobre a tecnologia eSpacial e cós­
mica. 

Este interesse está confirmado atrãvés da 
visita que o ·comandante da Força Aérea da 
União Soviética faz ao Brasil neste exato ma~ 
menta, quando se discutem possibilidades de 
cooperação na área da investigação espacial 
em setor no qual o nosso País não _tem pratica­
mente nada a oferecer, enquanto que a URSS, 
como se sabe, o lidera. 

A aproximação da China com a URSS, a 
superação das diVergência-::i"i:jue-quase oS con­
duziram a uma guerra, a superação- el"!l_c_ada 
um destes países de anomalias burocráticas, 
o ãpoio que õfereceni aos--povOS que lutam 
para sair do atraso e da submissão a outros 
povos,-são falares de ·alento à luta dos países 
que buscam escapar do garrote expoliàdor 
da dívida extema,_daS -relações econômicaS 
e ·comerciais injustas e desiguais. 

MaS-també.m é ·necessário destacar o exeiTI_· 
pio dado por esteS países para toda a humanl-:. 
dade. Depois de adotar uma série de iniciativas 
em favor da paz mundial, do desarmamento, 
inclusive adotando formas concretas de desar­
mamerito unilateral, ·a URSS supera um Outro 
foc;:o d~ _tens_ª-c;>, com _a China Popular, um pro­
blema que durante muitos anos favoreceu às 
forças imperialístas que insistem na prepara­
ção bélica, no esmagamento de outros países, 
na ameaça e na intervenção concreta militar. 
Agora mesrno,~a URSS acziba"-de retirar tropas 
da Euf9___pf1_ OrieJJJéil, desmantela sistema- de 
m!sSeis, promoveu durante meses e meses 
seguid_o_s uma moratória nos testes nudearei?. 
Todas- essas--atitudes encontraram Ua parte 
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dos EUA, uma sensibilidade quase nula. Ao 
contrário, a decisão norte-ame_ricana_ de enviar 
mais mariners para o PaMmá, uin -país que 
é praticamente ocupado militarmente pelos 
EUA, indica que os nortewa_mericano_s não se 
preparam para uma nova política mundial, pa­
ra uma conduta de respeito à autodetermi­
nação dos povos. Isto permite concluir que 
tambêm não se preparam para revisar sua 
política financ:elra e econômica-oprêssora so­
bre as nações pobres\ a quem impõem, atra­
vés da dívida externa e cte _outras for_mas, uma 
situação de mlsériã, de dependência, de em­
pobrecimento, inaceitáveis. 

Por tudo isto, queremos propor aos mem­
bros do Senado Federal que apoiem o_ envio 
de uma moção de saudação aos governos 
da URSS e da China, pelo exemplo que dão 
neste momento em favor do bom relaciona~ 
mento entre os povos, em favor da superação; 
porque abrem para os países mais pobre um 
maior espaço de cooperação e de relaciona~ 
menta mutuamente vantajoso, com vistas à 
superação do subdesenvolvimento, da domi­
nação entre países e em favor de uma nova 
ordem econômica internacional. Esta é a pro­
posta que fazemos neste instante. 

Erã o que-tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car~ 
lo5; Patrodnio, como Uder do PDC. 

O SR- CARLOS PAtROCÍNIO (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr: Pre­
sidente, Srs. Senadores, nós temos a honra, 
o prazer e a satisfação de, em nome 'do Gover­
no do Estado do Tocantins, convidar V. Ex" 
para que _compareçam no dia 20, sábado pró­
ximo, às solenidades de inauguração da nova 
e definitiva Capita1 tocantinense. 

Esta será construída à margem direita do 
rio Tocantins, no povoado de Canelas, hoje 
Munidplo de Taquaruçu do Por:t.o, recente­
mente emancipado. Localiza-se propositada~ 
mente_ em uma das regiões mais pobres e 
Isoladas do nosso Estado, justamente para 
resgatar os nossos compromissos com as po­
pulações mais de_sassistidas. 

ASevop (secretaria de '{!_ação _g__Obras P!Jbli­
cas) já construiu uma pista de pouso com 
1.200 meb:os, urTI railChão de 100 m2 para 
abrigar os visitantes e posteriormente setvir 
como local de a1imentaçã.o dos -operários que 
ali trabalham todo feito de madeira tosca e 
coberto de palha. São vinte ram:hinhos, onde 
serão distribuídos cerç_a ele l_Q.OOO kg de ali­
mentação no dia da inauguração. 

Além de banheiros_mascul_i_a_o_s_e_f~rnininos, 
serão instalados be_bedQtU:O:s~ um palanque e 
uma plataforma de cinco degraus, onde será 
aftxado um cruzeiro. Dom Celso Pereira. Bispo 
de Porto Naciona]_.._Qft_cia_rá a primeira missa 
da Capital do Estado. 

Um trator ficará estràtegicamente Colocado 
entre o cruzeiro e o palanque, para ser acio­
nado pelo Governador Siqueira campos, inau­
gurando definitivamente as obras da Capital, 
que deverá chamar-se Palmas, isso com a de­
vida aquiescência dos nossos Senadores baia-

nos e catarinenses,já <I!le também esses ESta~ 
dos possuem municípios com o me_smo no­
me. 

Estou certo de que a presença de V. Ex"' 
r:nuitp alegrará o povo tbcantinense. 

Aproveitando o ensejo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nós gostaríamos de dizer que o 
Estado do Tocantins, embora sem receber até 
hoje um tostão dos cofres públicos, está to· 
cancio o seu trabaJho a todo ~apor. Gosta­
ríamos mesmo de dfzer que todo o funciona­
lismo está recebendo_ em dia e, com exceção 
da greve dos economiários da Caixa Econô­
mica Federal, outra gre~ _a_i~da não se verifi· 
cou no Esta<io do Tocantins, como tem ocor­
rido em todas as Unidades da Federação. 

Proximamente será_ levada à apreciação 
deste Senado uma solicitação de- verba, de 
empréstimo externo, e solicitamos aos nossos 
ilustres Pares, compreendendo que o Estado 
do Tocantins não deve sequer um tostão_ a 
quem- quer que seja, apelamos para a aquies­
cência, a b~nevolência e a compreensão dos 
nossos SértãdoreS _Para que votem favoravel­
mente a essa solicitação-de empréstimo. (Mui­
fubem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa congratu1a·se com a comunicação 
de V. Ex" e felicita O povo do Estado do T ocan· 
tins pel~f inlciativá. de começar, desde já, a 
implantaÇão da Capital definitiva do Estado. 
Tod"ãs as-OéfficiiSOnidades da Federação, nes­
te momento, _se unem num grande abraço 
à mais jovem das unidades, que é o Estado 
dO Tocantins. 

Antes de conceder a palavra ao próximo 
orador, -quero regiStrar o requerimento-Téito 
pelO nObre Sénad.oJ'_Al!.lí;io Bezerra, JlO sentido 
de que a Mesa se congratylasse com a atmos­
fera de entendimento i!Ítemacional que, neste 
mOmento, se verifiCa Por" todo o Mundo e de 
que é exemplo a visita de Gorbachev à Chi_oa. 

Passo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao nobre senador João Castelo. (Pausa) 

S. Ex.-desiste da palavra. 
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Ro­

naldo Aragão. 
I 

O SR- RONALDO ÀRÀGÁO (PMDB -
RO. Pronunlca o seguinte disc~rso. Sem revi­
são do ·orador.)- Sr. President~. Srs. Senado­
r.es, ocupo a tribuna desta Casa 'hoje para ana· 
lisar, com lucidez e imparcialidade, a questão 
dos limites entre os Estados do Acre e Rondô­
nia, que têm suscitado conflitos entre aqueles 
dois Estados. 

Aos nove dias do mês de dezembro de 
1987, ó IBGE divulgou relatório técnico, pre­
parado pelo Departamento de Geociência da­
qu~le órgão~ estabelecendo definitivamente os 
limites _entre_ os Estados do Acre e Rondônia. 
Os estUdas· foram feit~ baseados em docu­
mentaç~o c:;artÇlgráfica, e ~ paf!:ir ela __identifi­
caÇão de que as atuais divisas encontram-se 
descdtaS -nos_ seguintes diplomas legais: De­
creto n" 9.831, de 23 de outubro de 1912; 
Decreto-Lei n~ 5.&12, de 13 de setembro de 
1943; Decreto-Lei n? 6.550, de 31 de maio 
de 1944; Lei n9 4.070, de 15 de junho de 

1962_;_e Lei ÇoriipJementar no 41, de 12 de 
deZembro de 1981, que criou o Est,ado de 
Rondônia. 

Passo, Sr. Presidente e Srs. Senãclores, ·a 
ler os referidos diplomas. 

O Decreto-Lei n .. 9.831 reorg-ãnizã a Admi­
nístração e Justiça do Território do Acre. Ele 
estabelece os seus limites, a chamada Unha 
Cunha Gomes, que vai da cabeceira do Javari 
até o Beni, onde forma o rio Madeira. Isto, 
e,n1913. Permanecendo, como estão até ho· 
Je, esses limites, se o .E:Btado do Amazona~ 
quisess_e re_querer que se colocassem os limi­
tes do_ seu Estado com o Estado do Acre, 
as ddades de Cru2:eirq_ do Sul, M~oel U~ano 
e Sena Madureira ficariam no Estado do Ama­
zonas. 

_Q Decreto-Lei n9 5.812, de 13 de setembro 
de 1943, cria os Territórios Federais do Ama­
pá, do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã 
e do Iguaçu, estabelecend_o esses mesmos li­
mites, os limites são os mesmos. Quando se 
criou o Território do Guaporé, em 1943, tam~ 
bém não se alteraram os limites, quando se 
criou o Estado do Acre, em 1962, também 
permaneceram os mesmos limites; quando 
se crio_u o Estado de Rondônia, em 1981, Per­
maneceram os mesmos limites. .... 

Então, St. Presidente, Srs. Senadore.s, não 
foi o Estado de Rondônia que invadiu o Estado 
do Acre. Nós o respeitamos e o respeitamos 
muito. Agora, não podemos aceitar a tática 
alexandrina de _ocupação. 

Estão aqui os diplomas legais. O que disse 
· o Procurador do Açre, quando acordou. em 
1984 ou 85, que o IBGE fizesse esses levanta­
mentos geodésticos? Antes da conclusão da 
ata que se encontra aqui, e a ata concluída 
pelos limites dos diplomas legais lidos ante­
riormente, ele jâ se arvorou_ em não a,c_eitar 
a decisão, porque recorria ao Tratado de Ma­
dri. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Tra~ 
fado de Madri, nem o Acre existia. No Tratado 
de Madri, Rondônia não existia. Era um tratado 
entre nações. Arvorou-se no direito de ut1 pos­
sidetis, que sabemos que é um direito entre 
as nações, não é direito entre Estados. _ _Tarn­
bém, na época, ilem o Estado de Rondônia 
nem o Estado do Acre existiam. 

Então, Sr. Presidente, o Estado de Rondônia 
ainda apelou para o Ministério da Justiça para 
que se __ criasse o juízo arbitral, na época, então 
.Ministro da Justiça, hoje Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Dr. Paulo Brossard. Feito o 
acordo no Ministério da Justiça, ficou decidido 
que as partes indicassem cada um dos juízes. 
EJarn necessárias a homologação e a aprova­
ção pelas Assembléias Legilativas dos Esta­
dos. 

O Estado de Rondônia, como não temia 
e não teme até hoje, homoJogou a decisão. 
O Estado do Acre através Qos seus Deputados, 
não o- fizeram, porque o ProcUfador-Gerâl do 
E$lado, Dr. H~Iio Saraiva, disse que não pode­
ria, aceitar. Alvoraram-se em fazer urria emen­
da, na Constituinte, que alterava, ainda mais 
não _sei,_ diz aqui, mas não quero ter essa Con­
clusão, de que foi de má fé - um Deputado 
Federal pelo Estado do Acre que apreSentoU 
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uma emenda que prejudicava ainda mais os 
limites. 

Chamamos a atenção e pedimos que o IB~ 
GE se pronUnciasse. Através do Oficio 051 !88, 
enviado ao Deputado José Guedes; o Diretor 
de Geociência, Mauro Ferreira de Melo, diz 
o seguinte: 

"Com respeito a esta emenda feita pelo 
Deputado do Acre, destaco ser esta a pre· 
tensão acreana e não a situação legal dos 
limites, hoje ftxa.dos entre aquelas Unida­
des da Federação e os Estado do Amazo· 
nas e de Rondônia, como ainda pode s_er 
depreencUdo da leitura da nota técnica 
especial das páginas 12 e 13 da mesma, 
que falam nos limites dos Estados." 

E vai mais adiante: 

"Por outro lado, tomo a liberdade de 
apontar ser a forma adotada para a r~_da­
ção do parágrafo único imprópria à ca· 
racterização de uma dMsa territorial, pois 
a mesma não define a natureza das linhas 
que irão unir os pontos, cujas coorde­
nadas encontram-se explidtadas." 

Quis-se com isso O __ i:Juê?- Destoar do laudo 
técnico do IBGE. 

Então, Sr. Presiderite, Srs: Sen-adores, o Sr. 
Procurador-Geral do Acre disse que não acei­
tava os diplomas legais. Os argumentos lança­
dos pelas autoridades acreanas são de pro­
funda injuridicidade, n-egam vigência aos di­
plomas legais que dispõem sobre os limites, 
interpreta os tratados anteriores às leis de for­
ma incompreensível e conflitantes, ferindo re­
gras elementares de hermenêutica, 

O Sr. Aluizio Bezerra - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Com 
muito prazer, nobre Senador Aluizio Bezerra. 

O Sr. Aluizio Bezerra - Eu sei como 
é difkü para o nobre Senador Ronaldo Ara­
gão ... 

OSR. RONALDO ARAGÁO- Não está 
nada difícil, a não ser que V. EX' não queira 
respeitar os diplomas legais. M fica difícil. 

O Sr .. Aluizio Bezerra - ... defender a 
posição indefensável_do Governado Jerônimo 
Santana, por sua posição de democrata, de 
homem prog~ita, é realmente uma tarefa 
difícil fazer essa defesa, sobretudo nesta Casa. 
Porque ilegal não é defender_ um_a_ _divisória 
baseada na Constituição, o que é ilegal é fazer 
ocupação militar. Seda como querermos legi­
timar a justiça pelas próprias mãos, retomar­
mos à época de Talião. Mas nós estamos no 
~'ao de direito e essa questão, esse proble­
ma está colocado_em termos _con_s_titu_cion~::;. 
Nós temos os mecanismos apropriados, os 
órgãos da Federação que dirimirão essas dúvi­
das à luz do Direito, à luz dos textos constitu­
clona!s. 

OSR. RONALDO ARAGÁO- Chegarei 
lá. 

O Sr. Aluizio Bezerra- E sem entrar 
no mérito da questão, até porque nos senti-

mOs muito à vontade, uma vez que a opinião 
pUblica nacional nos assiste neste instante, o 
que está sendo condenada, hoje, pela Nação 
inteira, é a atitude violenta e truculenta do Go­
vernador de Rondônia através de uma o-cupa­
ção militar. Seus Colegas;-como eu, não o 
reconhecemos numa atitude dessa, coman~ 
dando uma invasão militar de um Estado vizi­
nho, de _um outro Companheiro de Partido, 
também do PMDB. Estão irreconhedveis a 
pessoa e a atitude do Govemcidor Jerônimo 
Santana. Sem entrar no .mérito da questão, 
porque a última palavra de toda essa discus-­
são é o texto constitucional, que diz, na emen­
da aprovada pela maioria, no art. 12, § 59, 
das Disposições Transitórias: 

"Ficam reconhecidos e homologados 
--os atuais limites do Estados do Acre com 
os Estados do Amazonas e de Rondônia, 
conforme levantamentos cartográficos e 
geodésicos realizados pela Comissão_ Tri­
partite integrada por representantes dos 
Estados e dos serviços té<:nico~especia­
lizados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística." 

Aqui o IBGE não é parte, ele apenas é o 
órgão técniCo que participa- da Comisão Tri~ 
partite. Nesse sentido, a colocação dos mar­
cos· por essa Comissão Tripartite foi exata­
mente aquela, onde os marcos_- eu não tenho 
aqui a carta geográfica - indicam todos os 
limites até o rio Madeira, como sempre foi. 
Agora, se uma reprimenda, o meu ilustre e 
grande companheiro Ronaldo Aragão, quiser 
fazer quanto a esta decisão, não é ao Acre 

-·neni_ ao Procur_ador Hélio, mas ao Represen­
fà.nte de Rondônia na ComiSsão }ripartlte que 
assinou as atas que estão em poder do Minis­
tério_ da Justiça, em seu poder e no nosso, 
também. Então o que nós fazemos aqui, no 
nosso aparte ao discurso do companheiro Ro­
naldo Ara"gãO, é tão-somente ·dizer que, real~ 
mente, é difícil, mesmo para uma inteligência 
do brilhantismo do companheiro Ronaldo Ara­
gão~-defender uma atitude indefensável - a 
do Governador Jerônimo Santana- que con~ 
sidera ilegal o fato de o Acre defender uma 
postura constitucional, é difícil contestar o Es­
tado uma forma, essa ou aquela. Mas hoje, 
depois de tudo isso, o texto legal é a Consti­
tuição, que foi aprovada na Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Qualquer crítica de ilegali­
dade, que não cabe ao Acre, se houvesse, 
não tem nenhum comparativo com a üegali~ 
dade da intervenção militar do Governador Je­
rônimo Santal'ta repelida pela consciência jurí­
dica nacional, pela consciência demOcrática, 
eu sei que, no íntimo; o próprio companheiro 
Aragão não admite, pela sua história, pelo seu 
passado de democrata . .t: este o aparte que 
eu ofereço em homenagem às tradições de­
mocráticas, políticas e progressistas do com­
panheiro, Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÁO- Agrade­
ço a V. Ex'1' pelo aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Fazendo soar a campainhia.) - Lembf? 

ao nobre orador e aos dem<J.is Sena$;1.qres que 
os apartes limitam-se a apenas dois minutos. 

O Sr. Leopoldo Peres -Sr. Presidente, 
0 Estado do Amazonas se dispõe a arbitrar 
esta questão. 

o Sr. Mário Maia -O Estado do Amazo­
nas nãó pode arbitrar porque ele é parte inte­
ressada. 

OSR. RONALDO ARAGÁO -Sr. Presi­
dente, ouvi aqui as ponderações e as justifica­
tivas ditas pelo companheiro, Senador Aluizio 
Bezerra, do Estado do Acre, que sabe multo 
bem que não houve uma invasão porque não 
se· invade a própria casa. O que ocorreu e 
o que Rondônia fez. quando a então vice-Go­
vernadora do_Estado do nobre S.ehador Nabor 
Júnior, por uma questão eleitoral, invadiu o 
Estado de Rondônia, exatamente as Vilas de 
Califórnia e Extrema, isso _não foi dito aqui, 

- Rondônia procurou, através dos meios legais, 
corrigir essa situação. O que diz o nobre Sena­
dor Aluizio Bezerra - justamente, a Consti­
tuição no seu art 12, § s~. porque invasão 
não delimita limites - foi exatamente o que 
fez o :Acre. Está aqui a Ata, de que tanto fala 
o nobre Senador Aluizio Bezerra, _feita pelo 
IBGE. E foi feita aqui, repito, emenda pelo 
Deputado Geraldo Fleming, em que, através 
de um ofício do IBGE, dizia que não era verda­
de o que ele ColoCava cOmo limites, na condu­
são do laudo do IBGE. 

Ora, já se sabe que quando se fez_ este a cor~ 
do .. :- -

O Sr. Mário Mala - Permite V. Ex" wn 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Peço_ ao nobre Senador Ronaldo Aragão 
que abrevie suas considerações e não con­
ceda mais apartes, vez que o seu tempo está 
esgÇltado porque temos a Ordem do Dia. 

O Sr. Mário Maia - O Acre e Rondônia 
estão em pé de guerra, e o assunto·é importan~ 
tíssimo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Espero que V. Ex!' conceda um brevíssimo 
aparte e, então, desconte do seu discurso, po­
que o tempo de V. Ex!' está esgotado. 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Com a 
aquiescência da Mesa, ouço o nobre Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre _Senador Ro­
naldo Aragão, V. Ex" levanta um problema 
muito importante porque são dois Estados 
brasileiros, que estão em pé de guerra, com 
a ameaça de haver__morte entre brasileiros, 
que estão· ocupando uma fronteira e discu­
tindo a quem pertence. Quando a fronteira 
é brasileira, é lamentável que iSto aconteça. 
Queria ponderar o seguinte: que V. Ex', nobre 
Senador Ronaldo Aragão, fez referência aos 
diplomas legais, que, através da história, da­
riam a posse daquela área ao Estado_ de Ron­
dônia, se interpretado na frieza d~ letra legal. 
Mas, eu gostaria de considerar o seguinte: se 
fôssemos levar em consideração os diplomas 
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legais, as táticas dos diplomas legais, o Brasil, 
hoje, seria uma orl~ estreita, que iria de Belém 
até o_ arroio Chul porque a linha de Tordesilhas 
havia determinado que as terras da América, 
no caso o Brasil, pertenciam a Portugal a 360 
Iégoas_ a oeste de Cabo Verde.. No entanto, 
os brasileiros, na sua audácia, no seu trabalho 
de conquista, através das Bandeiras e Entfã~ 
das, foram alargando, aumentando as terras 
da colônia, e aquele meridiano retilíneo, se<:o 
foi sendo empurrado para o Oeste. Quando 
o Brasil se tomou independente, era uma linha 
quebrada, que_representava a fronteira ocíden­
tal do Brasil c_om os países andinos, de origem 
espanhola. Assim também, nobre Senador 
Ronald«;> Aragão, eu queria que V. Ex!' fosse 
condescendente conosco quando procura~ 
mos interpretar o princípio do tdi possfdetls 
porque aquela linha seca, que vai da foz do 
Beni até as cabeceiras do rio Jaguari, foi traça­
da por Cunha Qomes que não era_ um nego­
ciador, mas apenas um explorador, não tinha 
autoridade para traçar aquelas linhas. E se 
levarmos as coorde_nad.,_s geográficas que tra­
çam aqueles seguimentos de linha, a maioria 
dos municípios do Estado do Acre, como V. 
Ex" acentuou, estaria dentro do território do 
Estado do Amazonas, como Sena_Madureira, 
Manoel Urbano, Feijó, Taruacá. e Cruzeiro do 
Sul. Entretanto, ao arbitrar esta cel~uma entre 
o Estado de Rondônia e o Acre, nascido de 
uma década para cá, os técnicos do IBGE 
flzeram um levantamento técnico, sem abso-­
lutamente tomar partido. Procurando interpre­
tar a vontade nacional, eles transformaram a 
Unha Cunha Gomes, de uma reta que é, numa 
poligonal, estabelece_ndo novos marcos de li­
mites entre os Estados lindeiros. Assim foi 
identificado o marco originário das cabeceiras 
do rio Javali, depois um marco um pouco 
ao norte da Unha Cunha Gõii'les sobre o rio 
Juruá, no igarapé Jaguará, no rio Envirã, o 
marco ao norte também -da cidade atval de 
m Sena Madureira, para não ficar dentro do 
território amazônico, também um marco ao 
norte na cidade de Sena Madureira na foz do 
rio Caeté, no rio Acre e os seus afluentes outros 
marcos e, por fim, continUoU a nàva sitl,l:ação 
de limite geográfico, levando em considefação 
não mais a Linha Cunha Gomes, mas o divisor 
de águas entre o rio Abunã e o rio hwd_ até 
a foz do Igarapé dos Ferreiras, que é um 
afluente que vai desaguar no rio Madeira, um 
pouco abaixo da foz do Abunã. Dessa forma, 
as cidades acreanas ficam regularizadas den­
tro do território acreano, e conSeC)üenteméfite, 
também Extrema, que tem a sua formaÇão 
histórica acreana, ficará também cobtid_a d___en­
tro do território acreano. V. Ex' há de convir 
que, antes da Estrada BR-364, Rondônia não 
tinha, absolutamente, conhec(mento daquela 
área que era explorada pelos acreanos. Tanto 
é q_ue, todos os s~_r:ingais da área têm seiJs 
registros nos cartórios de Rio erª_oç:o, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Por mais apreço que mereça a Mesa, a 
lição de História e de GeOgrãfia Amazônica 
de V. Ex", amazonlcamente, superou todos os 
limites do seu aparte. 

Col}tinua com -~-palavra, para concluir o 
seu discurso, o nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. 

O Sr. Mário Maia - É porque estamos 
em guerra, nobre Senador. 0Acre e Rondônia 
estão em pé de guerra. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço pelo aparte e o esforço da inteligência do 
nobre Senador Mário Maia para justificar. A 
linha poligonal passa por fora de Extrema e 
de Califórnia. A divisão fica mais ou menos 
a uns seis quilômetros da Vila de Extrema, 
vai até o Beni, na formação do rio Madeira. 
Essa poligonal foi feita justamente para livrar 
as cidades do Acre, que estariam no território 
do Amazonas. 
_Mas, para concluir, Sr. Presidente,_ e responK 

dendo ao nobre Senador Aluizio Se~erra, 
quando fala do preceito constitucional, do art 
12, § 5<:>, justamente, S. Ex' se baseia na deci­
são do IBGE. A de_cisão do IBGE é bern clara 
Estão aqui as Atél$ e peço a V. Ex' a transcrição 
nos Anais desta Casa, como_ prova de que 
Rondônia não invadiu o Estado_ do Acre. Te­
mos o maior respeito pelo Estado do At:.re 
e por sua-gente, mas Rondônia não pode acei­
tar que-O Estaao do Acre ultrapasse os seus 
limites e queira chegar - o que é pior -
até o rio Madeira. Que aqui flque claro- qual­
quer um de V. ~ que queira se ater ao mapa 
brasileiro, desde 1900, pode verificar -_que 
o Estado, então território do Guaporé, hoje 
Estado de Rondônia, continua aquela suã pro­
jeção até o limite do Estado do Acre. 

Então, parece-me que é uma questão de 
bom senso. Entendo que ·as representantes 

·do Estado do Acre nesta Casa e o seu Gover­
no, que são homens_consdentes_, devem che­
g'ãta-c-ortdusao-de que devemos resolver esse 
litígio amigavelmente. 

o--que- Rondônia não pode aceitar são as 
considerações do Procurador-Gerçll do Es:tado 
do Acre que quer avançar--e cuidado, pqis 
senão~ele_ avança até o Estado do_Amazonas. 

O Sr. Mário Maia- E já_~vançóu um-­
p-edacinho. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Afirma 
o_nobJe Senador Mário Maia que_ele já avan­
çoU um pedacinho. E diz ainda o Procura­
dor-Geral, um homem que tem que ter res-­
peito à lei, não _respeita os diplomas legais; 
não respeita nem o que determinou_ o preceito 
tonstituciona1 do art. 12, § 5<:>, das Disposiçõ_es _ 
Transitórias. 
--~tão, Sr._ Presidente, quando um Procura­

dor-Geral do Estado não respeita O que diz 
a Constituição nacional podemos apelar para 
quem?_Rondónia se dirigiu, através de seu re· 
preSentante, ao Ministério dà _Justiça, colocou 
o problema, fez um requerimento no dia 6, 
depois da promulgação da Constituição e não 
houve providências até hoje. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores_, n~o hol.Ne 
invasão por parte do Sr. Governador Jerônimo 
Santana porque não se inv:_ade_o que é seu. 

Era o que eu tinha ~ dizer, Sr. Presidente. 
(Multo bem!) 

DOCLJMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. RO/YALDO AR-\QÍO EM SEI.J DIS­
CURSa 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo esta 
Tribuna para ana1isar com lucidez e imparcia­
lidade, a questão dos lim_ites_ent_re os Estados 
do Aáe e ROn-dônia e que tem sUscitado con­
flito entre os dois Governos. 

Aos nove dias do mês de dezembro de 
1987, o IBGE divulgou relatório técnico prepa­
rado pelo Departamento de Geociências- da­
quele órgão, estabelecendo definitivamente os 
limites dos Estados do Acre e Rondônia. 
- Os estudos foram feitos baseados ~ docu­

mentação cartográfica e a partir da identifi­
cação de que as atuais divisas encontram-se 
descritas nos seguintes diplomas legais: De­
creto n~ 9.831. de 23~10-~912; Decreto-Lei 
no 5.8f2, de 13-9-1943; Decreto-Lei n<:> 6.550, 
de 31-5-1 944; Lei n• 4.070. de 15-6-1962 e · 
Lei Complemeritar n~ 41, de 22-12-1981. 

Os Senadores Nabor Júnior e Mário Maia 
jâ se pronunciaram sobre o assunto, desta 
Tribuna, mas se deixaram envolver pelo clima 
emocional e distorceram os fatos, desprezan­
do ·os instrumentos legais que garantem a 
Rondônia o direito inquestionável. 

Os argumentos lançados pelas autoridades 
aCreahas são de profunda injuridicidade. Ne­
gam vigência aos diplOmas legais que dis­
põem ·sobre os limites, interpretam os trata­
dos,· anteriores às Leis, de forrnaincoropreen­
sível e conflitante, ferindo regras elementares 
de hermenêutica. 

Visando pôr fim a esse conflito, as partes 
interessadas entenderam_ por bem firmar con­
vênio com o IBGE para promover o rastrea­
mento por satélites e por meio de métodos 
modernos para que a restftuição aerofotogra­
métrlca mapeasse a área, levantando, resti­
tuindo e f~ndo no solo a lihha Geodésica 
Cunha Gomes ou Benf/Javari. 

O res_ultado d~sses estudos, fmal e conclu­
sivo, não agradou aos ilustres representantes 
do Estado do Acre pela simples razão de não 
lhe ter sido favorável. 

LamEmtaveJmente,- o ilustre representante 
do Estado do Acre antecipou a sua discor­
dância Ciliãnto à cciildusão alcançada pelo IB­
GE, pois nega qUe a diVisa entre-Os dOfS Estcl­
dos seja a chamada linha Cunha Gomes-àti 
Beni/Javari, fundamental)do esse enteitd_f~ 
menta em tratados anteriores e sem qualquer 
valor juridico. 

Chegou o referido representante a alegar, 
textuaimente, que os "Diplomas Legais" cita­
dos peJO IBGE sáo atos iiripêrfeltOs pOr riãO 
obseivarem os preceitos e princípios histó­
ricos da ocupaçãO ·acreana n_àquela região, 
até as margens do rio Madeirc; 

Propõe como solução a .:Jnâlise dos tratado~ 
internacionais a partir de 1750, aleQando que 
O-determinismo históri2:-o e o direito adcjuirido 
pela presença do Acre na reg tão deve ser fator 
preponderante para se tentar dar solução à 
questão. 

Esqueceu·se o ii1Jstre representante que Os 
tratados inter11adohais s~ prOpunham a sol_u_­
cionar questões internacionais entre 6 Brasil 
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e a BolíVia e que os problemas internos devem 
ser arbitrados pelos Poderes Executivos, LeM 
gislativo e Judiciário do nosso faís. 

A mesma linha de raciocínio orientoU o pro­
nunciamento do Senador Nabor Júnior desta 
Tribuna, para quem até mesmo o destino de­
veria servir de ponto de referência para eluci­
dar a questão. 

A reiteração de uma mentira não a trans~ 
forma em verdade, nem a posse ilegal de uma 
propriedade, por longos anos, gera direitos 
para o usurpador. 

A alegação do Estado do Acre., de que se 
deveria esgotar a questão do ponto de vista 
histórico, impossibilitaria ajuntar infonnações " 
que auxiliassem na completa visualização do 
problema. 

O Acre, por seu representante, expõe que 
a sua solicitação não fiXa uma escala, mas 
a nec_essidade de se produzir um documento 
que contemple a região até as margens do 
rio Madeira. 

De nada adiantaram os argumentos dos 
técnicos, a força dos diplomas legais e a inter~ 
pretação dos Tribunais, pois o Estado do Acre 
não admite rever a sua posição, preferindo 
optar por uma linha de contestação e litígio. 

Não podemos aceitar a idéia do plebiscito, 
pois não é jtistó disputannos aquilo que já 
nos pertence, se o Estado do Acre não aceita 
os instrumentos legais que embasaram a nos­
sa posição, não nos sentimos na obrigação 
de aceitar o resultado de um plebiscito que 
não tem qualquer vaJor legaJ ou histón"co que 
possa nos garantir ou nos tirar as áreas em 
disputa. 

Também não podemos aceitar que se tente 
distorcer o laudo técnico do IBGE ãtravéS -aa 
apresentação de uma emenda ao projeto de 
Constituição, como fez o nobre constituinte 
Geraldo Fleming, tentando, deSsa forma; bur~ 
lar a boa fé _do relator Bernardo Cabral. Sob_re 
a área disputada. 

Não queremos usurpar a terra de ninguém. 
Queremos o que é n6sSo e desse direito não 
abriremos mão. _ 

Não aceitamos a Lei da Força e iremos até 
às últimas conseqüências amparadas na For­
ça da Lei. 

Os documentos dtados anteriormente são 
reconhecidos e aceitos como de fé pública, 
como- não poderia deixar de ser, e deveriam 
ser aceitos também pelo Governo do Estado 
do Acre. 

Os limites do Estacb de Rondônia são da­
res e indiscutíveis, pois está retratado na pró­
pria legislação. 

Usando um raciocínio ardiloso e ilógico, o 
Governo do Estado do Acre vem reMnd.lcando 
a posse do braço ocidental do Estado de_Ron­
dônia, em derespe[to ao limite centenário da 
linha Geodésica Beni/Javari ou Cunha GomeS 
que, como se sabe do marco de divisa Acre/A­
mazonas/Peru veio a culminar rumo à Vila 
Murtinho. 

E o faz invadindo o território rondoniense, 
usando táticas alexandrinas de conquista, com 
o fito de agradar aos habitantes da região e 
no intuito de promover no futuro um plebiscito 
separatista. 

A Emenda 2P00437-7 que teve parecer fa­
-vorável e cjUe será votada no Plenário da As-
-seritbléiã NaCionaJ Constituinte n"àõ corres-
pende à condusão emitida pelo IBGE na nOta 
técitica da Diretoria de Geociências, c_onfonne 
Oficio DGC-049/88, assinado pelo Dr. Mauro 
Pereira de Mello, Diretor de Goeciências da­
quele conceituado órgão. 

O texto da emenda, caracterizando a má 
fé do nobre constituinte, representa a preten­
são a_c:reana e não a situação legalmente des­
crita pelos diplomas hoje vigentes, além de 
apresentar defeitos técnicos, pela redação irn· 
própria à caracterização de uma divisão territo­
rial, pois a mesma não define a natureza das 
linhas que Tião ·unir os -pontos cujaS coorde­
nadas encontram-se explicitadas. 

Impõe-se, portanto, a supressão do pará­
grafo único do artigo 52 das Disposições Ge­
rais e Transitórias do projeto de ConS~ufção 
por contrariar frontalmente os levantamentos 
cartográficos- e gêOdéSICOS- rea1izados peio""Jf3.. 
GE. 

Confiamos no bom senso e- no equilíbrio 
do Relator Bernardo Cabral e na firme decisão 
do Plenário para restaurar a ve-rdade e fazer 
justiça aos rondoniense"s, respeitando assim 
o pare-cer fmal qo IBGE. 

OFIPOEIN• 308/87 
26/agost.o/87 

Exm' Sr. 

Rio Branc~ -Acre, -

Dr. Edson de Oliveira Nunes 
DD. Presidente do IBGE 
Rio de Janeiro - RJ. 

-Senhor Presidente: 
Estando o IBGE efetuando trabalhos de le­

vãntamentos geodésicos e cartográficos, para 
definir os limites dos Estados do Acre, Rondô­
nia e Amazonas, e, sendo o Estado saDedor 
da não efetuação do mapeamento da área, 
que jur'ídica e h-istoriCámente sempre perten­
ceu ao Acre, há mais de 2 séculos e, na quali­
dade de Procurador-Geral do_ Estado _e Repre­
séltante do Estado do Acre na Comissão T ri­
partite de diViSas, vinculada- e sob a _orientação 
do IBGE, rogo, em nome do- Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, Dr. Flaviano 
Rávio Baptista de Melo, seja feito, também, 
o mapeamento da área, em questão, até a 

-Margem ~querda do Rio Madeira, levando-se 
em cOnta o Tratado de Petrópolis, O Decreto 
Federal n9 5.188, de 7-4-1904, e a Cadeia Do­
rninial da área; bem assim, o art. 5~ das Dispo­
$ições -Gerais e Transitórias da Constituição 
F~eral de 1934 e art. 10, da Lei Federal n9 
4.070/62. E, servirá de prova, para visualização 
da questão, junto ao Supremo Tribunal Fede-. 
ral, caso Mo seja resolvido de forma amigável 
o problema fronteiriço, Acre e Rondônia. 

Em anexo, cópia do OF IPGEIN~ 304/87, en­
viado ao Dr. Mauro Pereira de Mello. 

Ao ensejo, aproveito a oportunidade para 
reriovar protestos de consideração e apreço. 
..:..._Hélio Saraiva de Freitas, Procurador-Geral 
do Estado. - y 

Senhor Presidente, Senhores Sénadores, 
cumpro o dever de assumir a Tribuna do Se-

nado para derilinciãr á Nação tatos-da- rri.:iliOr 
gravidade de que verri sendO- vítíma o _meu 
Estado--de Rond®ia.~ na linha de divisª com 
o Estado do Acre, na RegiãO de Vila Extrema 
·e Novã Califórnia, naS prmãmidades da cha­
mada "Unha Beni-Javary Ou Uilha Cunha Go­

_mes"',·na _ _margerh esqUerda do rio-Madeira, 
por obra de políticos pouco caut~losos._ 

No final do ano de 198~, um "cidadão acrea­
no, o Dr. Hélio Saraiva de Freitãs, deSde -então 
Procurador-Geral do Estaclo çio Acre, aprovei­
tando-se da sua condição de bacharel e da 
confiança que inspira aos se_us_ governantes, 
levado por uma idéia estranha e insensata, 
passou a sustentar que toda aquela área situa­
da na margem esquerda do rio Madeira, até 
a barra do rio Abunã, além da referida Unha 
Cunha Gomes, -pertence ao Estado do Acre 
e não ao Estado de Rondônia. 

Para_chef!ar a: esta concluSão, aproveitou-se 
da sua fluente verborragia que foi_l~l'!çada so­
bre Os- iricãU.tõ~i governantes, qu~ ·determina­
ram a -invasão da {!rea de foima ~frontosa e 
agressiva. 

Fizeram construir algumas obras púbiiCãs 
de valor insignificante, como Posto POlicial, 
com reComendação expressa aos agentes pa­
ra hospitalizar quem quer que se dispusesse 

__ a_ d_efender a jurisdição c:I<:: Rondônia sObre_ a 
área invadida. 

Houve protesto. A população reagiu. A lm­
prensa divulgou a notícia da invasão. 

O -ilustre bacharel, Procurador do Acre, pas­
sou ao discurso num falatón"o desprOvido de 
juridicidade, sustentando que a área pertence 
ao Acre há mais de dois séculos; vejani. _os 
senhores o absurdo, vez que o então Território 
do Acre foi criado em 1904. 

Acatando recomendação do Senhor Minis­
tro da Justiça, o Estado de Rondônia não rea­
giu com violência_para ~epelir a injusta agres­
são ... Ao invés, concordou em assinar convê­
nio com o (BGE, figurando também como 
covenente o Estado do Amaz_onas, com a fina­
lidade de promover o levantamento da linha 
geodésica de diviSa enfie os três Estados, com 
b_ase, naturalmente, nos diplOmas legais apli-
cáveis. _ . . 

Esse trabaihõ cusfou ao Estado cOnside­
rável sorna de recursos, com o deslocamento 
de helicópteros e_outràs vekulos para a inós-­
pita região que separa os Estados. Além da 
malária foi registrado lamentável acidente no 
trabé))ho, quando foi esmagado pOr üffia árvo­
re o trabalhador contratado pelo IBGE José 
Maria Rosa Paes, em dias do mêS de agosto 
próximo-passado. 

Tanto a lei que criou o Território do Acre, 
depois o Estado, como a que criou o antigo 
Território do Guaporé, depois Rondônia, hoje 
Estado de Rondônia, dão como linha de divi­
sas aquela que parte d?~ nascente do J_avary 
à barra do Ben(ou ria VIla -MLirtinho, posterior­
mente chamada Unha Cwiha~GomeS, eni hO­
menagem ao cartógrafo e sertanista Euclides 
da Cunha, qtie se ericarregou de levantar e 
mapear toda essa região. 

Mas o ilustre Procurador nega vigência a 
tais leis para se basear em Tratados Interna­
cionais anterio~es como o -de Mad~, firrnad<? 
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entre Portugal e Espanha, em 1750, e o de 
Petrópolis, entre Brasil e Bolívia no ano de 
1903, por absUrdo, porque o Estado do Acre 
nem sonhava ter existência ao tempo. 

A invasão vem tomando corpo e aS hostili­
dades se agravam. 

O senhor representante do Acre fala aos 
quatro ventos que não será acatado o levanta­
mento feito pelo IBGE, por lhe faltar_ autori­
dade jurisdicional para ilidir o conflito. 

O Govemo de Rondônia considerou pru­
dente aguardar um pronunciamento dO IBGE, 
que terá de apresentar relatório final e conclu­
sivo, bem assim mapa de toda a área em con­
flito, antes de ingressar perante o Supremo 
Tribunal Federal, com ação própria, para o 
deslinde da controvérsia. 

Vejam os senhores, que, segundo relatórios 
já preparados pelo IBGE. não pôde esse 6rgão 
fugir à realidade, deixando de considerar co­
mo linha limítrofe entre os Estados a referida 
Beni-Javary. O trabalho contudo será provei­
toso porque nos pontos estratégicos e neces­
sários serão cravados marcos para fJXar no 
solo a verdadeira linha. 

No caso expecífico da linha limite entre Acre 
e Amazonas, constatou o IBGE que as cidades 
acreanas de Cruzeiro do Sul, Manoel Urbano, 
Tatanacá, Feijó e Sena MadUreira foram cons­
truídas além da linha Beni-Javary, ou seja, em 
Tenit6rio amazonense. 

Natural que nesta particularidade, e nestes 
pontos, invocando o princípio do usu possl­
detis e a boa-fé, postule o Acre o desloca­
mento da divisa, para regularizar o estado de 
fato existente. 

Aliás, nenhuma objeção foi ofeiedda pelo 
Estadá do Amazonas quanto à pretensão de 
remover a linha para aJém das referidas cida­
des. 

O que não pode é pretender o Acre, como 
está acontecendo, ampliar a sua área muito 
além daquelas cidades, para invadir os Esta­
dos do Amazonas e de Rondônia, até a1cançar 
a Bãrra do rio Abunã no rio Madeira. _ 

Fica pols registrado o- pio1eStO do povo de 
Rondônia, que exige respeito ao seu território, 
ao mesmo tempo que faço veemente apelo 
às autoridades constituídas no sentido de re­
comendar e determinar às autoridades do 
Acre que se abstenham dessas turbações in­
justificáveis para que posSa perdurar a paz en­
tre as comunidades. 

Muito obrigado. 

OI. DGC-051188 
Rio de Janeiro, 18 de março de 198.8 

Do: Diretor de Geociências 
Ao: Exm>?Sr. 
Deputado José Guedes 
Câmara dos Deputados 

1. Acusando o recebimento do Of. n~ 
009/JG/88, de -8-3-88, encaminhado por V. 
EX', cabe-me esclarecer que a emenda pro­
posta pelo Exm~ Sr. Deputado Geraldo Fle­
ming, de código 2P00437 -7, não corresponde 
a conclusão emitida pelo IBGE na Nota Téc­
nica da Diretoria de Geociências, apresentada 
à comissão constituída para o exame d~ divi-

• sas entre os Estados do Acre, do Amazonas 
I 

e de Rondônia,· na última reunião realizada 
em 9-12-87. · 

2. Na ocasião ressaltou-se a pretensão 
acreana, explidtada no Anexo IV da Nota Téc­
nica, que a menos de algumas diferenças nu­
méricas nas latitudes e longitudes, coincide_ 
com os vértices da linh~ poligonal que se deli­
nea das coordenadas constantes do parágrafo 
único, do art. 52, proposto à Constituinte. 

3. - Destaco ser esta a pretensão acreana 
e não a situação legal dos limites hoje fixados 
entre aquela unidade da federação e os Esta~ 
dos_do Amazonas e de Rondônia, como, ainda 
pode ser depreendido, da leitura da Nota Téc­
nica, em especial, páginas 12 e 1.3 da mesma. 

4. Por outro lad9, tomo_ a liberdade de 
apontar ser a forma adotada para a redação 
do parágrafo único imprópria à caracterização 
de uma divisa territorial, pois a mesma não 
define a natureza das linhas que irão unir os 
pontos cujos coordenadores encontram-se 
explicitadas. A título de alerta~_ destaco, ainda, 
que as coordenadas dos pontos Caeté, Cabe­
ceira do Igarapé dos Ferreiras e Foz do Igarapé 
dos F~eiras; são_ as que abaixo transcrevo 
e não as co~tantes da proposta: 

-CaetF 
Latitude ~ 09' 02' 56,51;9' 
Longitude W ~ 68' 38 .. 48,021 .. 
Ref •. Of. DGC-051/88 fl. 02 
---Cabeceira do Igarapé dos Ferreiras 
Latitude ~ 09• 28' 18,864' 
Longitude W = 659 29' 30,294' 
-Foz do Ig:1rapé dos Ferreiras 
Latitude ~ 09• 36' 36,101' 
Longitude W ~ 65• 24' 03.129' · 
5. Em sendo o que se apresenta, no mo· 

menta, coloco-me à disposição de V. Ex~ para 
outros esclarecimentos que venham a ser ne­
c_essários. 

Respeitosamente. -Mauro Pereira de Me­
Do, Diretor de G~ociências. 

ATA DE REUNIÃO 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às quatorze 
horas, reunfram~se nas instalações da Presi­
dência da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística na Odade do Rio de 
Janeiro, o Dr. Hélio Saraiva de Freitas, Procu­
rador-Geral do Estado do Acre e representante 
na Comissão, o Dr. Flávio Cordeiro Antony, 
Procurador do Estado do Amazonas e repre­
sentante na ComiSsão, o Or. Erasto Villa Verde 
de Carvalho, Procurador-Geral do Estado de 
Rondônia e representante na Comissão, o Dr. 
Mario Jorge Dutra da Silva, Assistente Técnico 
do Representante do E~tado do Amazonas, 
o ·or. Sérgio Porto, observador do Ministério 
da _JI,I_st;iç_a__n_es_ta_r_e_união, o Dr. Floriano dos 
Reis Barbosa, Representante da Fundação [ns.. 
tituto B@si_leiro de Geografia e Estatística na 
Comis~o. o Dr. Angelo José Pavan, Repre­
sentante da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografiã. -e- Estatística na Comissão; o· Dr. 
Mauro Pereira de Mello, Diretor de Geocíências 
da Fundação Instituto Brasileit"') de Geografia 
e Estatística, o Dr. Edgard dt.. AbfeU Araújo, 
Procurador-Geral da Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística e o Dr. AntoQiO 

Pires de Castro, ASseSsor da Diretoria de Geo­
ciências da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, com o _ob_wtivo de rece­
berem o relatório técnico dos trabalhos nas 
áreas_ das divisas entre os Estados do Acre, 
do Amazonas e de Rondônia. A reunião foi 
aberta pelo Dr. Mauro Pereira de Mello que 
distribui cios presentes um envelope contendo 
a Nota Técnicas da Diretoria de Geociências, 
tendo como anexos as folhas da Carta Interna­
cional do Mundo, ao milionésimo, que cobrem 
a área, um mapa na escala de 1:100.000 e 
estitufdas na escala de 1 :5.0.000, que dão for­
ma ao atendtmento dos termos conveniados 
entre a Fundação e os Governos represen­
tados. Em seguida procedeu à exposição, com 
base em documentação cartográfica, dividin­
do a questão em três partes, a primeira relativa 
às divisas entre os Estados do Acre e_ do Ama­
zonas, a segunda contemplando as divisas en­
tre os Estados do Amazonas e de Rondônia 
e a terceira, as divisas entre os Estados do 
Acre e de Rondônia. Os trabalhos desenVol­
vidos pelo IBGE partiram da identificação de 
que as atuais divisas encontram~se descritas 
nos diplomas legais: Decreto n"' 9.831 de 
23-10-f812; Décreto~Lei n1 5.812, de 
13-9-1943: Decreto~Lei n? 6~55_0, de 
31-5-1944; Lei n' 4.070, de 15-6-1962 e Lei 
Complementar n9 41, de 22-12-1981. Após 
a apresenW.ç~o seguiram-se discussões que 
levaram ao entenc;limento das informações 
apresentadas pelo IBGE. Em seguida, moti­
vado por interpelações formuladas pelos re­
presentantes ç!às Estados, __ o Dr. Sérgio Porto 
informou-que para a solução das pendências 
poderão ser adotadas as seguintes alternati­
vas: acordo entre as partes como .. os bons 
offcfos" do Ministério da Justiça, o que consi­
dera ser a fqrma preferencial para a solução; 
escolha de um árbitro; suscitar a competência 
do Exm>? Sr. Presidente da República, nos ter­
mos da Constituição vigente; e recurso ao Su­
premo Tribunal Federal. Discutidas as alterna~ 
tivas, os representantes dos Estados levarão 
aos seus Governadores proposição para que 
se articulem objetivando a imediata reunião, 

_em Brasma, com o Exm? Sr. Ministro daJusti· 
ça, além da presença de observadores da Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tistica, no esforço para a obtenção da primeira 
das soluções acima apontadas. Não atingido 
o acordo será adotada uma das outras alterna­
tivas. T odes os representantes, da mesma fer­
ina que o observador do Ministério da Justiça, 
foram unânimes em considerar a clareza e 
excelência dos trabalhos realizados e apresen­
tados pelo JBG~ se dc~ndo -por satisfeitos com 
os resultados. -!Hélio Saraiva de Freitas -
Aávio Cordeiro Antony- Erasto Vil/a Verq'e 
cfe Carvalho - Mário Jorge Dutra da_ S..Uva 
'""":"'Sérgio Porto - Aoriano dos Reis Barbosa 
- Angelo José Pavan - Mauro Pereira de 
Mello - Edga_rd de_Abreu ~a_ujo --Antonio 
Pires de Castro. 

Aos ~te e três dias do mês d.e set~~mbro 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, 
às dez horas, reuniram-se nas instalações da -. 
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Diretoria de Geociências, da Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, na 
Qdade do Rio de Janeiro, o Dr ._ Hélio Saraiva 
de Freitas, Procurador-Geral do Estado do 
Acre e representante na Comissão, o Dr. Flávio 
Cordeiro Antony, Procurador do Estado do 
Amazonas e representante na Comissão, o Dr. 
Erasto Vtlla Verde de Carvalho, Procurador­
Geral do EstadO de Rondônia e representante 
na Comissão, o Dr. Roberto Krause, Assjsteilte 
Técnico_do Representante do Estado de Ron­
dônia na Comissão, o Dr. Floriano dos Reis 
Barbosa, Representante da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e ~l:ãtfstrr::a na Comis­
são, o Dr. Angelo José Pavan, Representante 
da FUndação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística na ComisSãO, o Dr. M.auro Pereira 
de Mello, Diretor de Geociências_ da_fJ.lÍ14açãÓ 
Instituto Brasilefro de Geografia e Estatística 
e o Dr. Antonio Pires de CaStro, Assessor da 
Diretoria de Geociêndas da Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, com 
o objetivo de avaliarem o andamento dos tra­
balhos nas áreas das divisas_ entre os E$tados 
do Acre., do Amazonas e de Rondônia. A reu­
nião foi aberta pelo Dr. Mauro Pereira de Mello . 
que distnbuiu aos presentes uma via da Nota 
Informativa - Diretoria de Geociências, que 
sumaria os procedimentos metodológicos, 
bases legais e situação atua] dos trabalhos 
desenvolvidos pela Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística - IBGE, que 
passa a integrar esta ata como anexo. Em 
seguida procedeu a exposição, com base em 
documentação cartográfica, dividindo a ques­
tão em duas partes, a primeira relativa às divi­
sas entre os Estados do Acre e do Amazonas 
e a segunda contemplando as divisas entre 
os três Estados - do Acre, do Amazonas e 
de Rondônia. Os trabalhos desenvolvidoS pelo 
IBGE partiram da identificação de que as 
atuais divisas encontram-se descritas nos di­
plomas legais: Decreto n~ 9.831; de 
23-10-19 1 2, Decreto-Lei n" 5.812, de 
13-9-1943; Decreto-Lei n~ 6.5.50, de 
31-5-1944, Lei n' 7.070, de 15-6-1962 e Lei 
Complementar n~ 41, de 22-12-1981. Para a 
divisa dos Estados do Acre e do Amazonas, 
a partida das análises calcou-se na linha geo­
désica Foz do Rio Beni, cabeceira do Rio Java­
ri, cujo traçado deixam em territórlo amazo­
nense as cidades de CruzeirO ·do Sul, Manuel 
Urbano, Tarauacá, Feij6 e Sena Madureira, o 
que conduziu a representação técnica dos Es­
tados junto com os técnicos do IBGE a esco­
lherem sítios em que a implantação de marcos 
garantissem o posicionamento das ddades ci· 
tadas em território acreano. Apenas um dos 
pontos materializados, na Foz do Jurupari no 
~ Envira, suscitaVa dúvldas, já manifestadas 
pelo representante do Amazonas em reuníão 
O"C"orrida em 24-3-87. O Dr. Hélio Saraiva de 
Freitas, representante do Acre, tomando a pa­
lavra discordou da conceituação encaminha­
da pelo IBGE, para o PrOblema entre os Esta­
dos do Acre e de Rondônia, cuja soluç-ão deve­
ria ser conduzida, segundo ele, pela análise 
dos tratados internacionais a partir de 1750, 
entendendo que os diplomas legais citados 
pelo IBGE. São atos- imperfeitos, por não ob-

servarem os preceitos e princípios históricos 
da ocupação acreana naquela região até as 
margens do Rio Madeira. Continuando, o Dr. 

-Hélio opinou que o determinismO hfst6rico, 
e o direito adquirido e presença do Acre na 
região deve ser analisado para se tentar dar 
solução à questão. O Dr. Erasto Villa Verde 
de CaiValho, repfesentante do Estado de Ron­
dônia, refutando a argumentação do Dr. Hélio 
opinou que a rel:lJlião deveria prosseguir Com 
a apresentação minudosa dos trabalhos de­
senvolvidos pelo IBGE, em seus aspectos téc­
nicos, e que a exposição efetuada pelo repre· 
sentante do Acre __ deveria ser apfeciada em 
o frísoU que ó IBGE nao é árbitro desta questão 
e que, portanto, o prosseguimento das discus­
sões nessa linha histórica conduziria a um im· 
~e _na exposição do ·rBGE. O Dr. Flávio 
Cordeiro Antony, representante" do "Estado do 
Amazo~as, interferindo na exposição do Dr. 
Erasto, espOsou suá argumentação de que 
o IBGE deveria esga:tar os aspectos técnicos 
~':: ~das as _questões e que, em particular, 
não aceita o posicionamento da divisa entre 
seu EstadO e -o dó Acre nO Rio ·Envlra,· Fciz 
do Rio Jurupari, posição -que já havia manifes­
tado em reuriião anterior; acrescentou que ti­
nha instruções no sentido de posicionar a divi­
sa no local Remanso e Estirão do Eliezer, pró­
ximos às Cidades de Cruzeiro do Sul e de 
Feijó. O Dr. Hélio interferindo, apontou que 
a pOsição no Rio Envira havia sido acordada 
entre os Governadores dos _Estados, Dr. Nabor 
Júnior e Dr. Gilberto Mesi:rinho~ portanto en~ 
tendia como questão resolvida. O Dr. Àávio 
C. Antony, retrucando, disse que não poderia 
aceftar tal posicionamento e que era de seu 
desconhecimento a exlstênda de qUalquer do­
cumento que formalizasse tal entendimento, 
ra.tificaodo, ern conseqüência, sua colocação 
anterior de que a divisa deveria ficar no local 
Estirão do Eliezer e que o IBGE deveria provi­
denciar a colocação de marcos e o posiciona­
m~nto geográfico dos mesmos. O Dr. Hélio, 
re~mando a palavra expôs que não aceitava 
os_ ônus do deslocàmento das equipes do IB­
GE para tanto. O Dr. Mauro, interferindo, suge­
riu que os representantes dos Estados do Acre 
e do Amazonas notificassem seus Governos 
quanto_ a questão e, sendo julgado convenien­
te, o~ qovemadores podedam buscar uma so­
lução_ ge _consenso. Muitas discussões_ para­
lelas ocorreram a partir desse momento, o 
que levou o Dr. Erasto, a solicitar que fosse 
p~ítido ao Dr. Mauro concluir sua apresen­
tação dos trabalhos. Continuando a exposição, 
o Dr. Maure, destacou que na identificação 
dos pontos extremos da linha geodésica Be­
ni--Javari, o IBGE contou com o apoio da 
Primeira Comissão Brasileira de Demarcação 
de Limites._unidade da DiviSão de Fronteiras 
do ~nistério das Relações Êxterio~es, que au­
xiliou, no terreno, a identificação dos marcos 
e procedeu ao encaminhamento da docu· 
tnentação relativa à demarcatória das fron­
teiras Brasil-Bolívia e Brasil-Peru. O Dr. Hé­
lio r~!qmou a sua C}rgumentação de que o 
IBGE deveria _esgotar a questão do ponto de 
vista histórico, o que ocasionou diversas manf· 
festações contrárias por parte dos represen-

tantes dos outros _Estados, inçlusive o repre­
senfante do IBGE, que destacou o fato- de Que 
se a discussão se des~e por tal caminho, o 
IBqE nesse mom~ntO, não poderia apontar 
informações que auxiliassem _na completa vi· 
sualização do problema. Por mais uma vez 
ocorreram discussões paralelas, encerradas 
com a proposição do Dr. Hélio de que o assun­
to fosse então desdobrado em duas questões: 
Acre-Am·azonas e _Acre-Amazo­
nas--Rondônia. _Nesta oportunid~de, o Dr. 
Flávio retomou seu posfcionamento quanto 
ao estabelecimento de marcos em Remanso 
e Estirão do Eliezer, aproveitando a palavra 
para salientar que o Estado do Amazonas não 
foi formalmente comunic,:Ido a respeito dos 
trabalhos de campo que estavam sendo reali­
zados, no período de julho até a presente data. 
O Dr. Mauro manifestou sua estranheza diante 
desse fato e solicitou o registro em ata, com~ 
prometendo-se a oportunamente apresentar 
as razões de taJ lapso. O Dr. Aávio, ao ensejo; 
solicitou que constasse da ata a não aceitação 
do marco na Foz do Jurupari como materia­
lização da divisa; destacando que não coloca 
e nem questiona, em absoluto, a capacidade 
e lisura do IBGE na condução dos trabalhos 
até aqui executados. O Dr. Hélio lamenta_ a 
freqüente troca dos representantes dos de· 
mais estados, o que, no seu entender, dificulta 
a progressão dos trabalhos em direção ao seu 
fmal, _por outro Jado, manifesta seu desejo de 
que as intenções dos Estados fossem formaij­
zadas em documentos, no sentido de se evltar 
divergências sobre assuntos. já ajustados ef!l 
reuniões anteriores. O Dr. l::rasto Jns[s_te ~m 
que ao Dr. Mauro fosse dada oportunidade, 
sem interrupções, de expor_ o andamento dos 
trabalhos. Continuando __ a_ .exposição, o bf. 
Mauro esclareceu a materialização e o posicio­
namento dos marcos Cabaceira do Javari, 
Cruzeiro do Sul, Feijó, Se na Madureira, Caque­
tá e BR-317 não significa, necessariamente, 
que as divisas os contenha, são apenas, nesse 
instante, marcos geodésicos integrantes do 
Sistema Geodésico Brasileiro (SGB). Prosse­
gUindo em relação à região das divisas Acre­
Amazonas--Rqndônia~ esclareceu gue foram 
determinadas. as coordenadas do Posto Fiscal 
de Rondônia e do Posto Fiscal do Acre que, 
como pode ser visualizada nos mapas, encon­
tram-se em território amazonenSe e rondo~ 
niense, respectivamente. A área a ser mapeada 
inicialmente mostrou que não forneceria 
maiores subsídios em face dos dados levan­
tados posteriormente. Desta forma, viu-se a 
necessidade do aumento da área de mapea· 
mente, conseqüentemente exigindo um nú­
mero maior de pontos de_ apoio de campo, -
o -que acarretou ampliação do prazo de eXecu-_ 
ção. Em -seguida foi apresentado o oficio- da 
Procuradoria Geral do Estado do Ac(e de n~ 
"3.08/87, datado di 26~8-87, solicitando uma 
nova ampliação de área de mapeamento. O 
representante de Rondônia manifestou-se 
contrário a este pedido, colocando. que, se­
gundo ele, nenhuma informação adicional se­
ria produzida sobre a questão objeto do pre· 
sente Convênio. O repre-sentante do Acre reto­
ma a questão acentuando a relevância de :@! 
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mapeamento para o seu Estado. Interfere o 
representante do Amazonas discordando da 
solicitação formUlada pelo representante do 
Acre. O Dr. Mauro, numa tentativa de equa­
cionar a polêmica suscitada, expõe que o 
acréscimo da reambulaçào sobre as folhas 
da carta topogt'áfica na escala de 1:100.000 
executada pela Diretoria de- Serviço deográ" 
fico do Minfstêrio do Exército~ poderia atender 
ao pretendido e que o IBGE a tal poderia pro­
ceder sem custos aQidonais. Essa c61ocaçã.o 
contou com-o apoio -do representante do Ama­
zonas. O representante- do Acre expõe que 
a sua solicitação não foca uma escala, mas 
a necessidade de se produzir um documento 
que contemple a região até as margens do 
Rio Madeira, em princípio, concordando com 
a proposta do IBGE: Surgem, novamente, di­
versas discussões paralelas. Retomando o ru­
mo da reunião o Diretor de GeociênCiaS pro­
põe que seja aceito cômÓ encaminhamento 
final do IBGE: o conjunto de oitó folhas topo· 
gráficas na escala de 1:50.000. já. apoiadas 
e reambuladas; um mapa na escala de 
1:1 00~000 abrangendO tOda a região das clivi­
sas até as margens do Rio Madeira; um relató­
rio analítico desdobrado em duas partes, uma 
relativà ao trecho da CaDeCeira do Rio Javari 
até a BR-317, outra contemplando a tríplice 
divisa.As proposições foram aceitas, por todos 
do o repres_entante do Acre ·para solicitar que 
o IBGE. em sua análise, -n-ãO se restrinja às 
leis a partir de 1912-e obSerVe aOcUmentos 
anteriores, de natureza histórica ~ jurídica, a 
partir de 1750, justificá seu -pleito alegá.ndo 
que este trabalho certamente contribuirá para 
melhor elucidação da questão das divisas, cuja 
abordagem linear na cronologia histórica per­
mitirá um estudo cãmpãratiVo com o De<:re­
to--Lei n9 5.1 88, de 7 ~4-1904, sem- deSCon­
siderar os aspectos pertinentes da Constit!Jí­
ção de 1934. O Dr. MaurO infOrmou que para 
se chegar a exposição de hoje foram analisa­
dos todos os documentos históricos e que 
do relatório final, forçosamente, ta_l análise 
constará. O Diretor de Geociências sinalizou 
que a rigor o aditivo ao Convênio encerra-se 
na data de 24-9-87, sendo necessária sua 
prorrogação por mais sessenta dias corridos, 
ou seja, até 25 de novembro do corrente. Os 
representantes se manifestaram de acordo 
com a prorrogação, sugerindo que O novo 
termo aditivo fosse assinado a 24~g..s7, quan~ 
do da apresentação da versão final desta Ata. 
Mais uma vez o representante do Amazonas, 
ao concordar com a prorrogação, insJste em 
que o IBGE"" proceda a materialização e medi­
ção dos pontos Remanso e Estirão do Eliezer, 
ao que foi informado pe_la representação do 
IBGE que tal poderia se dar, aproveitando~se 
disponibilidades de pessoal técnico e equipa~ 
mentes na área, o que só poderia ser garantido 
após consulta às equipes de campo e, oportu· 
namente, o IBGE, mediãnte corfespondênda 
específica com a Procuradoria do Estado, in­
fonnarâ datas convenientes. Nada mais ha­
vendo a tratar, a reunião foi encerrada às de­
zesseis horas e trinta minutos. Rio de Janeiro, 
vinte e três de setembro de miJ novecentos 
e oitenta e sete. - Hélio Siirniva de Freitas 

-FláviO CcrdeiroAntony-Erasto Vil/a Verde 
de CaiVãlho - Roberro Krause - Floriano 
dos Reis BarboSll - Angelo _José Pavan -
.Mauro Pereira de Mello - Antonio Pires de 
Castro. 

NOTA TÉCNICA DA DIRETORIA 
DE GEOCIDiCIAS 

Assunto: Divisas Acre - Arrú:~zonas - Rondô­
-nia 
Referência:_ Processo IBGE N9 07346 -
13/12/1982 . . . 
Interessados: Governos dos Estados do Acre, 
Amazonas e Rondônia. 

1-: JniroduÇão 
O presente documento focaliza, de maneira 

tópica e não _exaustiva, aspectos da questão 
da área limítrofe entre os EStados do Acre, 
do Amazonas e _de Rondônia. 

Entendemos que a argumentação pertinen­
te a tal questão tem como fundamento duas 
linhas de raciocínio: de um lado s_e nos apre­
senta uma questão de direito, vazada em su­
cessivos diplomas legais,_e_cuja elucidação 
requer a consulta a documentas históricos e 
à avaliação de coordenadas de pontos notá­
veis do~ perímetros limitantes das unidades 
da federação; por outro lado, temos o desdo­
bramento do acelerada processo de ocupação 
da área, com s_l,la_ çomponente espacial, de 
alçada de uma análise no campa da Qeografia 
Humana. 

No primeiro enfoque esgotou-se a identifi­
cação dos diplomas legais vigentes e as raízes 
históricas das descrições dos limites, acompa­
nhada de trabalhos _de campo objetivando a 
localização dos marcos de fronteiras existen­
tes e a determinação de suas coordenadas 
(latitude e longitude), compatibilizadas no Sis­
tema Geodésico Brasileiro. 

A segunda abordagem embasou-se na co~ 
leta d_~informações relativas à área nas cida­
des de Rio Branco e Porto Velho, além do 
levantamento realizado em VIla Estrema, que 
contemplou a esquematização do processo 
de ocupação do territórlo ao longo da BR-364, 
pesqUTSàpõr-ãfflostra do comércio local para 
avaliação dos fluxos de compra e venda _de 
me-rcadorias e pesquisa- jurltO aos moradOres 
novos e antigos a quem se perguntou, siste­
maticamente: local e ano de nascimento, eta­
pas de migração até Estrema, motivos das 
mudanças e expectativas de vida na área. 

2. ---consii:ierações Gerais 

O processo em referência, relativo à questão 
das divisas entre os Estados do Acre -Ama­
zonas----:- Rç.dô_nia, foi iniciado a partir elo Oficio 
n~ -~65/5 a Sct1133/80, emitido pelo Conselho 
de Segurança Nacional,_ solici~ndo informa­
ções "quanto aos verdadeiros limites entre o 
Estado do Acre e o Território Federal de Ron-
dônia". · 

1 
Em análise então conduzida Pela Diretoria­

de Geodésia e Cartografia, foi informado que_ 
a divisa entre as "Unidades da Federação é 
representada por um trecho da geodésica Jjmi-

te entre os .Estados do Acre e do Amazonas, 
confofine descrtio '!~-~ _d_ocutnen!oiJe;~ais: 

-Decreto n~ 9.831, de 23-10~1912;-
-Decreto-lei n1 5.812, de 13~9-1943: 
-Decreto~ lei n~ 6.550, de 31- 5-1944; 
-Decreto n• 8!.272, de 30-l-1978i--" 
O ofício resposta encaminhado ao Conse­

lho de Segurança Nacional informa que os 
limites entre o EStado do Acre e o Território 
Federal de Rondônia são aqueles definidOs 

_pela linha geodésica descrita no Decreto_ n~ 
9.831, de 23 de-oUtubro de 1912, que "reorga­
niza a_ Administração e Ju~ça do Terlitório 
d_o Acre", citados, também, no Decreto-lei n~ 
5.812, de 13 de setembro de 1943, que "cria 
os Territórios Feder_ais_ do Amapá, do Rio 
Branco, do Guap6ré, de Ponta Porã e do lguas­
sú" ·e Decreto-lei n9 6.550, de 3i de maio 
de 194lt -"que ftxa os seus limites ... " -

Em revisões pos~riores, suscitadas pelo 
OF./GÁB n• ·11 O, de 2 7-08-1982, doEx"'o 
Sr. Governador do Estado do Acre, dirigÍd~­
ao Presidehte do IBGE, qúe consideraram, 
além dos diplomas legais citados, a Lei n9 
4.070, de 15 de-jUnho de 1962, e a Lei Com­
plementarn?41, de 22 de dezembro de 1981, 
opinou-se pela solução dos questionamentos 
farmuJados pelo Governo do Estado do ACre, 
a partir de uma CórriiSSãà Mista e'm QUê esti­
vessem represen.tados os Estados do Amazo­
nas e de Rondônia, alêm do representante 
acreano, -destacando-se a posição do IBGE: 

(3) Em se tratando da contestação 
de limites entre Unidades da FederaçãO, 
n~o cabe ao IBGE definição-o-u JOCãçãO 
dos mesmos, a Emenda Constitucional 
n?Q1, de 17 de outubro de 1969, assegura 
aos estados o direito de fiXação e modifi­
caçáo de seus quadros territoriãís. 

(4) Embora seja inquestionável que 
aos __ estados cabe a solução dos proble­
ma~.- de limites, compete ao IBGE asse­
gurar as ·mrofrmiçôes rieceSsárlas- à iden~ 
tificação e a localização dos acidentes e 
fatos geográficos que constituem a linha 
limite, de acordo com os diplomas legais 
que estabeleceram ou alteraram o quadro 
territorial." 

Reforçando esta posição, relativa ao papel 
a ser desempenhado pelo IBGE errl questões 
de limites entre unidades da federação, o Sr. 
Presidente_ do IBGE, através do Oficio n~ 171, 
resposta ao ~o Sr. Governador do Estado 
do Acre, de-24 de novembro de 1982, assim 
defmiu. 

3. Está clarO que, tratando-s_e de limi­
tes interestaduais, o IBGE, poderá ape-_ 
nas, assegurar as informações inclusive 
cartográficas, necessárias ao conheci­
mento da realidade física da região (Lei 
n? 5.87Bn3, art. 2?), e que permitirão a 
solução das dúvidas existentes,. se houver 
plena concordânda dos governos inte­
ressados." 

AtentO aos princfpios anteriOres: O IBGE fir­
mou com os -governos dos Estados do Acre, 
Amazonas- e Rondônia de 19 de fevereiro de. 
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1986, Com objetivo, expresso em sua cláusula 
primeira: 

"O presente convênio tem como obje­
tivo a realização de trabalho de natureza 
geodésica e cartográfica, para estabele­
cimento das divisas comuns entre os Es­
tados do Acre, Amazônas e Rondônia." 

CARACTERIZAÇÃO LEGAL DOS LIMTTES 

Os limites estaduais encontram-se enuncia­
dos em diplomas legais de diferentes épocas, 
com variações pouco substantivas, como po­
de ser obseJ;Vado transcrições e comentár[os 
a seguir. 

3.1-Decreto n' 9.831, de 23 de outubro 
de 1912. 

"Art 1 ~ O. território é limitado: 
............................................ ---··-:--

ao Norte pelo EStado do Amazonas, 
ao Sul pela República da Bolívia e pela 
República do Peru, e a Oeste pela Repú­
blica do Peru. 

§ 19 O limite setentrional com o Es­
tado do Amazonas é fonnado pela linha 
geodésica, traçada da nascente do rioJa­
vari, em 7~ 1' 17,5' de latitude sul e 74° 
8' 27,07' de longitude ocidental de Green­
wich, à confluência dos rios Mamoré e 
Beni, onde começa o rio Madeira~ em 10° 
20" de latitude sul, tal como foi calculado 
e em parte demarcado nos anos de 1985 
e 1986, e desde a nascente do Javali 
acompanha essa mesma Unha atê sua_ 
intersecção com o rio Abunã onde come­
ça o território boliviano !lesse ponto, na 
forma do tratado de Petrópolis de 17 de _ 
novembro de 1903." 

Como se depreende da descrição legal, o 
legislador estabelece os limites _çlo entãp T erri­
tório do AJ::.re com o Estado do Ama;onas, 
segundo a Geodésica Umitada pelos pontos 
cabeceira do rio Javari e confluência dos rios 
Deni e Mamoré, que nesse ponto forrUam o 
rio Madeira. 

Os pontos extremos desse segmento de 
Geodésica foram monumentados pelas de­
marcatórias da Comissão Mista Brasil - Bolí­
via e Brasil -Peru, no período de 1895 a 
1911. 

32-Decreto-Lein95.812. de 13 de setem­
bro-de 1943. 

Esse segundo diploma legal cria_o T enit6rio 
do Guaporê, fixando comç limites: 

"Art. 1• ..................... --·----· 
§ 3o O TerritóriO do Gliaporé terá os 

seguintes limites: 
............................ _ .... __ 
- ao sul, Sudoeste e Oeste pelos limi­

tes com a República da Bolívia, desde 
a confluência do riq Cabixi no rio Gua­
poré, até a linha Geodésia Cunha Gomes, 
no limite com o Território do Acre, e por 
esta até fdlCOntrar a margem direita do 
rio Itu ou ]quiri ... " 

A "linha Geodésica Cunha Gomes" corres­
pende ao segmento da Geodésica entre a ca­
beceira do _rio Javari _e a foz do$ rios Deni 
e Mamoré, na forfnação do rio _Madeira. 

3.3-Decreto-Lei n'~ 6.550, de 31 de maio 
de1944 

O decreto-lei rede fine os limites do T erri~ 
t6rio Federal do Guaporé, ao enunciar: 

"Art. 1• .................................................... . 
c) -.ao _Sul, Sudr:,rste e Oeste, pelos 

limites com a Repúbl1ca da Bolívia, desde 
a confluência do rio Cabixi com o rio Gua­
pÕré, atê o limite entre o Território do 
Acre e o Estado do Amazonas~ por cuja 
linha limítrofe continua até_ encontrar o 
divisor de águas ltuxi-Abunã; ... " 

Este decreto-lei difere do anterior ao indicar 
os limites do Território federal do Guaporé 
e o Estado do Amazonas, que passa ao divisor 
de águas Ituxi-Abunã, em lugar margem direi­
ta dO ftuxi Ou lquiri, mantendo entre o Tern1ório 

- do ACre e do Guaporé a divisa na linha geo­
désica. 

3.4- Lei n'~ 4.070, de 15 de junho de 1962 
O diploma legal eleva o Território do Acre 

à categoria de Estado, fiXando seus limites 
de acordo com os decretos anteriormente ex­
plicitados, nesse particular revigorados ao 
enunciar: 

"Art. J9 O Território do Acre, com 
seus atuais limites ~ erigido em Estado 
do Acre." 

Os limites do novo Es.~do são os enuncia­
dOS- no Decreto n9 9.831, de 1_912, ~efn-iluãl­
quer alteração. 

3.5 :_Lei Complementar n'~ 41, de 22 de 
dezembro de 1981 · 

Este último dispositivo ·cria o Estado de 
Rondônia enunciando: 

"Art. 19 Fica criado o Estado de Ron­
dônia, mediante a elevação do Território 
Federal do mesmo nome a essa condi­
ção, mantidos os seus atuais limites e 
confrontações.'' 

Deforma semelhante à da criaçãO do Esta­
do do_ Acre, os limites do novo Estado são 
mantidos, revigorando o enunciado no oe.cre­
to~Lei n9 6.550, de 1944. 
4. ·Ações do IBGE 1986- 1987 

Identificados os fundamentos de ordem jurí­
dica para a descrição dos limites interesta-__ 

_ duais. buSca-se_ a caracterização dos pontos 
e acidentes JJ!'lturais notáveis, explicitados em 
leis e· decretos, elementos essenciais para o 
reconhecimento dos mesmos no terreno, po­
sidonamento geodésico e representação car­
tográfica. 

A primeira questão que surge é a da caracte­
riZação física e geodésica dos extremos da 
linha cabeceira do rio Javari e foz dos rfos 
Beni e Mamoré, divisa dos Estados do _Acre 
e-·do Amazonas e dos Estados do Acre e de 
Rondônia. A segunda é a indentificação dos 
cursos dos rios ltuxi e .Abunã com vista ao 
estabelecimento do divisor de águas e, conse­
qüentemente, divisa_ dos Estaà_os do Amazo­
nas é Rondônia. 

Para atender à primeira questão, se faz ne~ 
cessário recuperar, historicamente, a consoli­
dação das fronteiras internacionais do Brasil 

com a República da Bolívia e a República do 
Peru. 
- 4.1-Recuperação dos marcos de divisa~ 

internacionais 
O-TRATADO DE MADRI, assinado em 13 

de jáneiro de 1750, entre os reinoS d~Portugal 
e Espanha, ao fiXai' os limites para a progres­
são de portugueses e espanhóis no continente 
sul-americano, convencionou: 

Art. 79_ Desde a boca do Jaurú pela 
parte óddentàl prosseguirá a fronteira em 
linha. reta até a margem austral do rio 
Guaporé defroi1te da boca do rio Sararé 
que entra no dit9 Guaporé pela sua mar­
gem setentrional; com declaração que se 
os·corriissários, que se hão de despachar 
para o regulamento dos confins ne:sta 
parte, ria face do país, acharem entre os 
rios Jaurú e Guaporé OutrOS rios, de bali­
zas naturais por onde mais comodamen­

. te, e com rrialor certeza, s~ PoSsa aSsi­
nalar a raia naquela paragem; salvando 
sempre a navegação do Jaurú, que deve 
ser privativa dos portuQ:ueseS, e o cami­
nho que eles constumam fazer dO Guiabá 
para Mato Grosso; os dois Altos contraen­
tes consentem e aprovam que assim se 
estabeleça, sem atender a alguma porção 
mais ou menos de terreno que possa ficar 

-a uma ou a outra parte. Desde o lugar 
que na margem ~ustra_l_ do Guaporé for 
assinalada para termo da raia, como fica 

-explicado, baixará a fronteira por todo_ o 
curso do rio Guaporé até mats abaixo da 
sua união com o rio Mamoré que nasce 
na província de Santa Cruz t:!e la Sierra, 
e" atravessa a mtssão dos Mexes, e for­
mam juntos o rio chamado Madeira que 
entra na das Amazonas, ou Mararlon, pela 
sua margem austral. 

Art. 89 Baixará pelo álveo destes 
dois rios, já unidos, até a paragem situada 
em igual distânc_ia do dito rio Amazonas, 
o_u Mar&rion, e dã: boca do dito Mamoré; 
e_ desc;!e aquela paragem cCn1tinuã.rá por 
uma lin_h_a_ leste~oeste .até econtrar com 
a margem orientai do Javari que entra 
no rio das Amazonas pela sua margem 
austral; e baixando pelO- álveo_ do J~ri 
até onde desemboca no rio cl&s Am~o­
nas ou Maraflon prosseguirá por este rio 
abaixo até a boca mais otidental do Japu­
tá que desagua nele pela margem seten-
triol)al." · 

A linha leste-oeste da foz do Guaporé e do 
Mamoré, na formação do Rio Madeira, até o 
encontro do Rio Javarí, constitui uma geodé­
sica, que por seu curso marca a fronteira na­
quelas paragens. Esta aproximação pode ser 
reconhecida como a primeira para uma linha 
que mais tarde viria a ser a divisa entre o Brasil 
-Peru- Bolívia. 

A 27 de _março de 1867 era firmado o TRA­
TADO DE AYACUCHO, entre o império do 
Brasil e a República da Bolívia, apresentando, 
eri) seu artigo 29, a_ desc_rl_ção da fronteira Bra­
sil-Bolívia: 

"Artigo 2~ .Haos quatroS Irmãos; des­
tes, também em linha re.ta, até as nascen· 
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tes do rio Verde baixará por este rio até 
a sua confluênda com o Guaporé e pelo 
meio deste e do Mamoré até o Beni, onde 
principia o Madeira. Deste rio para oeste 
seguirá a fronteira por uma paralela, tira~ 
lia de sua margem esquerda na latitude 
Sul10020', até encontrar o rio Javari. Se· 
o Javari tiver suas nascentes no norte da­
quela linha leste-oeste, seguirá a fronteira, 
de$de a mesma latitude, por uma reta 
a buscar a origem principal do dito Ja­
vari." 

Este novo tratado _rn_antém a idéia _de um 
paralelo de latitude (linha leste-o~~. como 
fronteira entre o Brasil e a.Bolívia, na presun­
çãO de que as cabeceiras do Javari e a foz 
dos rios Beni e Mamoré ao formarem o rio 
Madeira, teriam a mesma latitude (1 0"20' _Sul). 
Diante_das incertezas nas medições astronô­
micas e geodéslcas, os signatários se acaute­
laram ressalvado que caso as _q~b~eiras do 
Javari ficassem ao norte do paralelo, a linha 
de limite segulria uma "reta" da margem es­
querda do Madeira, na sua formação (pressu­
posta a latitude 1 0°20' Sul) .até a çabeceira 
pretendida do Javari. 

Com a assinatura do tratado são formadas 
as comissões demarcad_oras que _buscam 
exaustivamente as cabeceiras do JavarL sendo 
de 1874 a primeira identificaç-ão por, parte do 
Barão de T efé, que por observações astronô­
micas fixa a posição 7°1 '17 ,5" de latitude Sul 
e_74°8'24,0T' de longitude Oeste de_Green­
wich. Em 17 de novembm de 1877 é lavrado 
o termo de inau9uras:ão do marco do _Madeira, 
posição 10~1'13,65" de latitude Sul e 
65°24'57,65" de longitude Oeste de Qreen­
wich. No ano de 1895 são reJniciados os traba­
lhos de demarcação da fronteira Brasil- Bolí­
via, adotando-se como corre~ a identificação_ 
das cabeceiras do Javari em 1877, os traba­
lhos prosseguem até 1897, quando a 19 de 
maio o Gen. Thaumaturgo exonera-se da Co­
missão de Limites e aponta incertezas quanto 
à loca1ização das cabeceiras do JavaJi. A 25 
de abril de 1H98, em nota da Comissão brasi­
leira, o Capitão-Tenente da Armada Augusto 
da Cunha Gómes apresenta novàs determi­
nações das cabeceiras do Javari, como estan­
do posicionada a 7°11'48,1" de latitude Sul 
e 73°47'44,5" de longitude Oeste de Green­
wich. As tentativas de demarcação da fronteira 
prosseguiram até a eclosão da questão_acrea­
na ao Início deste_ séc:y-Jo. 

O Tratado de Petrópolis, assinado entre a 
República dos Estados Unidos do Brasn e a 
República da Bolívia. em J 7 de novembro de 
1903, __ ao dar c:a,bo à questão acreana esti­
pulou: 

"Artigo 1 ~ ....... , .... _._., _ _ 
§ 49 Da entrada sul do canal Pedro Se­
gundo ou Rio Panda até a conflu.ênc::ia 
do Beni e Mamor_é 9~ limites_ serão os 
mesmos determinados no artigo 29 do 
Tratado de 27 de março de 1867. _ 

§5o Daconfluência.do.Benie.doMa-: 
maré descerá a fronteira pelo Rio Madeira 
até aboca do Abunã, seu afluente da mar­
gem esquerda, e subirá pelo Abunã até _ 

____ a)~tu®.J 0:20'. Daí jrá pelo paralelo de 
10020', para oeste até- o Rio Rapirran e 
subir~ por ele até a sua nascente principal. 

§ 6° _ Da nascente prindpal do Rapir­
-ran, irá pelo paralelo d!'l nascente, encon­
tr<:~r a_oeste o rio lguiiy e subirá por este 
~tê a_ sua _ãi'igerfl, donde seguirá até o 
Jguarãpé Bahia J::ielos mais pronunciados 
acidentes do terreno ou por Uma linha 
reta, como· aos -comisSários demarcado­
r:s dos ~~is países parecer mais conve­
ruente .... 

__ _p_ Tra_@;çlo _de Petrópolis mantém a klentifi­
cação d_a foz dos rios Beni_ e_Mamoré na forma­
ção do RiO Mad§ra,o comO um pçmto notável 
dos limites entre o Brasil e a Bolívia. 

Em 1901 é conStituída a CÕmiss~o demar­
cadora, que aos poucos estabelece os marcos 
de fronteira, no- ano de 1913, são focados os 

- Qb_eceir~ do rio Javari _ 

marcos da c:.onflt~.~ncia dos rios Abunã e Ma­
deira e oS maiX;_os dos rios Beni e -Ma"mofé, 
materializando o inicio do c::urso tio Madeira. 
Na 7~ Conferência da Comissão -Mista, a 27 
de dezembro de_19I3; foram rEiCohh€i::1dos 
os marcos fixados, como rnaterializaçóes da 
fron~ifa. ·· 

A Primeira Comissão Brasüeirá Demarca· 
dora de Limites, da DívisãQ de Fronteir.;~.s do 
Ministério das Relações Exteriores, facilítov. o 
acesso às_.de:~crições dos marcos e participou 
dos trabalhos de localização e ~d~11tifiçação 
dos mesmos no terreno. No ano _de 1986 fo­
ram ocupados os pilares da ·cabeC;-eira do rio 
Javari e foz, dos rios Beni e Mamoré, tendo 
sido, através de processos geodésicos apeia· 
dos, em rastreamento de satélites artificiais, 
determirladas as coordenadas no Sistema 
Geodésico Brasileiro: 

Latitude Sul .................................... -.• ·---·---··--···---.--·---- 7'7'1,140" 
Longitude Oeste de Greenwich , ............ ~ .. ·-·~~ .. ·~-.. ·--.... -------...... ---- 73°47'40,7_81" 
- Fõz dos rios Beni e -,rV\amoré - -
Latitude Sul ......................................... -... , .. __ ., ..... _._,_, ____ .. , ____ ---.- 10'22:56..812" 

- Longitude O f!$ te de_ Oreeowich . 65.022' 58,324" 

_O_ ª2:Iinute da geodésica (SONE) 
110°38'13~304", no s~ntido foz Beni-Mamoré 
para a cabec~ira do Javari, garante a reCupe­
ração da linha fiXada _nq_prtigo 19 ~o _Dec~eto 
no ~.83L 23-10-1912, corpo limite dos Esta­
dos do Amazonas e do Acre -Anexo I. 

42-Divisa Acre -Amazonas 
-.A recuperação dos marcos internacionais, 

com ;:t correspondente identificação em foto­
grafias aéreas e det~rminação de_coorçienadas 
no Sistema Geodésico Brasileiro, permitiu es­
tabelecer o traçado da linha geodésica Bení­
Javari, confirmando-se qUe aS _cidades de Cru­
zeiro do Sul, Senã Madure ira, Tarauacá e Fe(ió 
encqntram-se ao norte da Geodésica, desta 
forma e na estrita interpretação dos diplomas 
legais, localizadas em território amazonense. 
(Anexo[) 

Diante deste fato, buscou-se junto aÕs re­
presentantes dos Esté!-dos do Amazonas e do 
Acre, a indica,ção de locais para ímplantação 
de marcos, que fossem entendidos como pos­
síveis materializaçõe:~ das_ divisél$ entre. os _Es­
tados. Esses pontos foram objeto de observa­
ções que conduziram à determin_a_çãq de sua~ 
coordenadas geodésicas, levando as denomi­
nações Cruzeiro do Sul (91.004), Feij6 

-Cruzeiro do Sul (91.004) 

(91.005), Sena Madureira (91.007], Caquetá 
(9~.008) e BR-317 (91.006). (An.Xo li) . 

-Cabe destacar_ que_ o marCQ Feij6 (91.005) 
foi localizado na foz do Rio_ Jurupari no Rio 
Envira, cerca de 45Km ao norte da cidade 
de Feij6, em território amazonen:;;.e, No Q~o­
brar dos trabalhos, os. representantes do Esta~ 
do do Amazonas contestaram os marcos Cru­
zoiro do Sul (9L004) e Feüó (91.005), por 
adentrarem excessivamente em território 
amazonense. Propuseram como pontos de li­
mites Remanso e Estirão do Eliezer, terido 
ficado ajuStado em atas que os representanteS 
dos Estados do ACre e do Amazori_as poSte_i:íOr· 
mente se manifestariam quarito a um P<;Sicio­
namento conSensual dos marços defiriitiVos~ 
o qUe não ocorreu até o presente. 

Os procedimentos adotados objetivaram a 
substituição da linha G_eodésica B~ni..Javaçi!. 
por uma polígonai cujos vértices seriam os 
pontos acima anunciados, balizada pelos mar­
cos internacionais na cabeceira do Javari e 
margem dil:eita (fado brasileiro) dq ponto fron­
tal de confluência dos rios Beni e _JI1i;1ffioré. 

As coordenadaS Para os marcos -impléln-
tados: . -

Latitude Sul ........................ - ....... -... ~ ...... -............................. - ... - ......... -_ .... ,. 151' 33' 05,914 
Longitude Oeste d~ Qree::t)wích_. 72° 35' 03~ -294'' -

(não .aceito pelos estado-do Ãinazonas) 
:_.c....Feijo.(9LOOS) 

~ Latitude Sul ........................... _ .. _ ... ___ ....... -w ......... - •• --~ .. -~-:-:--··--· .. (Jlo 50' 41,220" 

Longitude Oeste de Gfeenwich ........................... , ..... , ...... :·-.---.-·--70° 03' 16, 075" 
- -- ~ · · - (não aceito pelo Estado do AI:n~onas) 

-Sehê\_MadUreira (91.007) 
Latitude Sul .. ____ , ........................ - ... - .. --............. ::...., ___________ ,_~_ 09° 02' 56,569" 
Longtitude Oeste de Greenwich ................ ,_ .. __ .... _-__., __ , .. __ ... _..:.. .. 68° . .38'48;021" 

- (aceito peloS EStados do Acre/Amazonas) 
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-Caquetá (91.008) 
Latitude Sul ................................ --···-·--·-------· _ ..... 09° :33' 37 ,918" 
Longitude Oeste de Greenwich ................................... -. ----.. ----- 61' 30' 58,936'' 

(aceito pelos Estâdos do Acre!AmaiOnas) 
-BR-317 (9I.006r _ 

Latitude Sul ................................ __________ ., ______ -_---.. ·-· 09° 35' 31,226" 
Longitude Oeste de Greenwich ................... " .. , .. ,_,_, ___ .. _______ 6"f0 19' 31,104" 

No atual momento, os representantes dos 
Estados do Acre e do Amazonas não acord.a­
ram quanto aos pontos que poderiam vir á 
ser de divisa entre os Estados, n..as vizinhanças 
das Cidades de Cruzeiro do Sul e Feij6. 

43-Divisas Amazonas -Rondônia 
A divisa legal entre os Estados do Amazona~ 

e de Rondônia, na área em estudo, encon· 
tra-se definfda, pela linha de cumeada do divi­
sor de águas das sub-bacias dos rios ltuxi e 
Abunã, até o ponto de interSeção do divisor 
com a linha geodésica Beni-Javari. 

OS trabalhos de campo e gabinete explo­
raram os cursos dos rios ltuxi e Abunã, bus­
cando dentre os cursos.d'água existentes n_~ 
área aqueles que levam estas denominações, 
de forma a propic:iar a representação cartográ­
fica conveniente a partir de t,J:abalhos geodé- _ 
sicoS" e restituição fotogramétrica. No Anexo 

- m. a linha foi lançada a partir da determinação 

(aceito pelos Estados do Acre!Amazonas) 

su.cessiva dos pontos mais altos, em instru­
mental fotogramétrlco. _Destaca-se que_ esta 
Iirilia não se encontra rrlá.teí'ialíz<)da no terrenO 
por marcos. A <::ob_ert;ur~_vegetal e a toppgrafia 
pianà da área assinalam as dificuldades dessa 

"' materialização, ~mbora nos trechos vizinhos 
ao traçado da BR-364 se tenha lançadO ma-r­
coS ideÕ~fi~4o~ -~a c_umeada com a todo­
víã~ 

No conjUntO cte folhiis na escala de 1:50.000 
a fillha- foi lançada e permite a identificação 
dos térritórios amazonense e rondoniense. ·Cabe apontcir a existenda de um posto fiscâl, 
do Estado de Rondônia, que foi objeto de de­
terrhiilaçáo de coorc(enadas, comprovando-se 

-- que o riieSmo ericOhtrá-se localizado em terri~ 
tório amazonense. As obsetvações efetuadas 
conduziram a definição da posição dÕ marco 
g"eOdésic:o no posto fiscal de Rondônia 

- (91.002): . 

-Latitude sul. .............. - ........ --~-.. ·-·----·--"-·--.... -.-· 09° 46'8 12,057" 
-Longitude Oeste de Greenwlc .... ~ .. --.. H .... ___ ~-·· ·- ?SO 48' 0~,950" 

Este trecho da divisão não apresenta pen­
dências por parte dos estados envolvidos. 

4.4- Divisas Ac:re.-Rondônia 
Como pode ser depreendido da citação dos 

diplomas legais vigentes, a divisa entre os Es- . 
tados do Acre e de Rondônia é definida pelo 
trecho da linha geodésica Beni.Javari, entre 
a interseção com o curso do Rio_ Abunã,_limlte _ 
internacional Brasil- Bolívia, e o cruzamento 
do dívisor das sub-bacias dos Rios lt~ e .Apu-
nã com a citada geodésica -Anexo m. · -

e deste ponto em diante até as cabece~as 
dq Igarapé, no divisor de águas das sub-bactas 
do ltuxi -Abunã, limite legal entre os Estados 
de Rondônia e do Amazonas. Tal pretensã() 
pode ser rrielhor visualiZada no Anexo IV, cópia 
do cartograma encaminhado pelo represen­
tante -dO IBGE, elaborado pela Empresa Mi­
neiVa Engenharia Ltda. 

Como ainda pode ser visuali2:ado' no carto­
grama citado, a pretensão do Estado do Acre 
engloba tarribém terias do Estado do Amazo­
nas, ao fixar a geodésica entre os pontos Ca­
quetá e divisor de águas dos Rios ItU){i e Abunã. 

Analisada a ocupação da área pretendida 
pelo EstadO do Acre, observou-se que a mes­
ma ·ocorre mais intenstviunerite ao-longo da 
BR-364, onde, à cerca de uma década, teve 
infcio o processo mais acentuado de inigra-

que ocorreu em determinada área _q':l~ se e_stu­
da .. Em surna;- por mais singular que possa 
parecer o padrão de ocupação de determi- . 
nado segmento do espaço, existem detenni­
nantes que se situam por vezes bem distante_s_ 
da áreã. de estudo, e que se materi~izam em 

- escalas maiores (ou menores, cartqgrafica~ 
mente falando) que aquela de_ estudo. 

Neste sentido é que se dá a _ocUpação que 
ora ocorr~ ao longo do trecho Portá Velho 
----.Rio Branco, da Rodovia BR-364, faz parte 
do processo já decenal, da ocupação do Esta­
do de Rondônia por_ contingentes _de migran­
tes externos à região, notadamente do sul do 
País, e que deram origem aos núcleos urbanos 
às margens da referida rodovia no seu trecho 
já asfaltado (Cuiabá -Porto Velho}: Vühena, 
Rresid.ente .Médici, Cerejeiras, Çacoal, RoliJ:n 
de- Moura, Ji-Paii:má, Jarú, Ariquemes, para 
ficarmos nos principais. Quer parecer, pcir do­
cumentos recentes e infOriitações junto _a ór­
gãos públiCos, que, tanto migrantes já estabe­
lecidos há alguns anos nessa área, com_o 
aqueles que para lá se deslocaram mais recen­
temente têm, por motivos diversos, se direçio·-, 
nado para outras áreaS fora do Estado, desta­
cadamente: a de Humaitá t}O sul do Amazonas 
e da porção sul do_t\~re, _que inc::ll.!i a BR-364 
no seu trecho Porto Velho Velho- Rio Branco 
e vizirihanças das cida4es de_ Se(iá'f•\adureira_ 
e Plácido de Castro, além da reserva garim· 
peira do Alto Rlo Madeira, entre Quajará-Mirim , 
e Porto Velho. Da mesma forma, é marcante 
a ocupação desta área pela penetração da 
fronteira agricola_ por projetos agropecuários 
motivados tanto por capitalistas e grupos de 
Río Branco e Porto Velho, <:o_mo do Centro-Sul 
do Pais. Tal_ o_cupação é bem visíyel ~o longo 
de toda a BR-364, no trecho_ estudac(o. _ 

Neste segundo segmento -de expansão da 
frente, que é o que nos interessa essencial­
mente, acresce o fato da perspectiva de asfalw 
tamento da mdovia, q qu~ raz aumentar a 'rX· 
pectativa e a tendência de _ocupação de tem;~~ 
com () objetlvo de formar fazendas par~ exp!o­
ração imediata ou "reservas de vaiar". E assim 
que se p_ercebe extensas áreas desmatadas 
e cercadas ~om pouca ou nenhuma atividade 
agrícola ou pastoril. Concorrendo para carac­
terizar a ocupação produtiva e improdutiva, 
iatu sensv, o_ processo de povoamento desta 
área-eixO, sobre o qual se situa nosso jnte­
resse. 

Os pontos extremos çio segmento de geo­
désica são abstratos, sem representação no 
terreno, cabendo a determinação 'de suas 
coordenadas por cálculo geodésico ou_ foto­
gramétrico. Nesse sentido foram estabeleci· 
dos marcos que permitiram o cálculo de coor­
denadas dos pontos extremos, representados 
cartograficamente no Anexo IIl. 

O Estado de Rondônia reconhece este tre­
cho da Geodésica como sendo o limite erri 
questão. O representante do Estado do Acre 
não considera tal limite, reivindicando como 
território acreano a extensão de terras que vai 
até a foz do Rio Abunã no Madeira, descendo 
por este até a boca do Igarapé dos Ferrei~as 

çõeS.-0 governo do Estado do Acre inst;alau ~ 5.1-Regiáf? iniédiata de _w~ Estrem~: as-
um posto fiscal nas proximidades do povoado pectos do povoamento recente · 
Vi1a Estrenla, objeto de determinações de A região onde se Joc;Jiiza o povoa:do Vda 

. coordenada_s, além de outras instalações de E.strema. situa-se, na atual divisão adminis-
infra-estrutUra Urbã:na. As coordenadas obti- trativa da Federação, no Estado de RondÇnl.;J_: 
das cÍão o-pÕsicionamento do posto fiscal em trata-se de uma projeção, em forma de -cunha, 
teri-itórío rondoniense (Vila Estrema - daquela unidade da federação no_:5_enti.do dos 

, 91.001): - paralelos _Anexo III. Foge ãos propósitos deste 

. 09° 46'12 057" -latitude sul .................. - ... --.. ----_----·-----·----· _ . .. •
95 

docun1.ei1to a descrição histórica da ocupação 
desta área Cumpre, no entanto, observar que 
a mesma, há bem poucos anos, encOntrava-S.e 
ainda entregue à atividade extrativa_ da hévea 
em antigos seringais da bacia do Madeira e 
seus principais tributários brasileiros e bolivia­
nos: o Abunã, o Beni, Madre de Dias _e ltuxi, 

-longitude Oeste de Greenwic ..... ~ .. --.. -----...... _____ -. --~·~ õ6° 48' Op! ~ 9'' 

No Ane:Ko lU pode melhor ser visualizada 
a ocupação da área demançl~da. 
5. Aspectos gerais da ocupaçõo humana no 
trecho fiscal de Rondónia -Foz do Abunã 

A análise geográfica que se quer Completa, 
não descuida, em uma ava1iação_do processo 
de· oCupação esj)adâl, de levar em conta os 
diversos níveis_ ou escalas que informam o . entre outros. 
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Tal atividade vem decaindo já há alguns 
anos, fruto de problemas estruturais, dentre 
os quais se alinham o declínio do preço da 
borracha e o abandono -de .;;eringais em favo i 
da cidade. 

Tal situação veio a se combinar com o avan~ 
ç:o da frente que delineamos no item anterior, 
dando a tônica da ocupação da área em tela 
que passamos a tratar. 

As terras sobre as quais se assenta hoje 
VIla Estrema, bolivianas antes d6 Tratado de 
Petrópolis, se constituem em antigos serin­
gafs, ao longo do Abunã, que_ corta toda a 
área. "Não havia cOrrleçado ainda o século 
XX e já os bolivianos que partiam da cidade 
de Riberalta, no rio Madre de Dlos, em 1898; 
invadiram as suas nascentes e exploravam, 
segundo Octávio Reis, vários seringais neste 
rio, sendo a parte amazonense explorada pela 
finna comercia! "Bercado e Balivan" (cítado 
por Antonio Leite de Oliveira - À deriva da 
GeoCiésica CUnha Gomes-- Alto Madeira -
15 de setembro de I 987). 

No entanto, a ocupação intensiva desta área 
é algo muito recente, cabe dizer, de dois anos 
para cá. O depoimento de uma das moradoras 
antigas de Vila Esttema é_ elucidatívo. Chegada 
a esta localidade em 1979, com o objetivo 
de se estabelecer como comerciante para 
atender aos colonos que começavam a che­
gar, encontrou a estrada_ ma1 conservada, e 
a presença apenas do posto- fiscal do Acre 
e algumas casas. Mesmo depoimentos mais 
recentes dão conta de um aumento conside­
rável nos últimos dois anos~ 

Segundo o informante mais antigO que se 
pode contatar na área, chegado em 1975, foi 
pelos idos de 1978 que se-deu a intensificaçãO 
do processo migratório com a entrada do 
"pessoal do sul pela BR da Balsa (no Rio Ma­
deira) até Rio Branco", montando serrarias ou 
acupando terras de seringueiros que as ven­
diam por qualquer va1or. Dessa leva muitos 
retrocederam devido ao surto de malária ocor­
rido na primeira mudança de estação. Daquela 
época, estima o informante, só restaram, a1ém 
deJe, três famílias. -

A reativação da migração, ainda segundo 
o mesmo informante, ocorreu no final do ano 
de 1981 e 1982; com a éônclusao do asfalta­
mento da BR-364 no trecho Cuiabá-Porto Ve­
lho. A notícia de que esse asfaltamento segui­
ria até a capital acreana, aliado à presença 
do "Projeto de Assentamento do Alto Madei­
ra", do lncra sediado em Abunã, só fez aumen­
tar o fluxo migratório. -

No ápice deste processo, a estimativa era 
da chegada de 5 a 6 mudanças diárias em 
Vila Estrema. Hoje, este número e estimadO 
em 1 mudança diária. __ _ 

Como resultado de tudo isso, temos a mor­
fologia de ocupação da área. Estima-se que 
existam de 5 a 6 famílias dentro dos "ramais" 
e quanto-à área urbana, a Sucan iriforma ter 
borrifado, em abril deste ano, 937 residências. 

Os colonos praticam, geralmente, além de­
culturas de subsistência, uma agricultura onde 
predominam o café e o cacau. O primeiro 
é comercializado localmente e em Rio Branco, 
de acordo com as condições da estrada, esti-

mando-se em 100 a 1.20 mil pés de café pro­
dutivos. O estrativismo de borracha é pouco 
praticado, pois não faz parte da tradição do 
mi9rante que para aí se dirige. -

Na estrutura fundiária, predominam os lotes 
de aproximadamente 1 OOha, módulo do lncra, 
embora já se perceba o processo de_ concen­
tração de terras. Colonos que, por um motivo 
ou outro, se vêem sem perspectiva, vendem 
sua terra a terceiros e há informações de um 
proprietário já possuindÓ extensões razoáveis 
de terra. Percebe-se, também, a entrada de 
gl_'andes projetos agropecuários e madeireiros, 
a exemplo da Agropecuária Rio Novo, de;: pro­
priedade do BanCo Real S/A, situada entre Vila 
Estierriã e Nova Califórnia, com âproximada-
mente 40.000ha. - ---

Á -situaçaO jurídica· das terras rÍão fica -bem 
definida. Segundo informaçqes .C?btidas inicial­
mente junto ao morador antigo já referido, 
o Incra não -~Wria forn~cendo nenhuma espé­
cie de documento de posse, em função do 
litígio entre Rondônia e Acre. No eptanto, se­
gundo oUtr_o informãnfe, O :qu~ existe é_ uma 
questão JL!dicial en~e a_ família _Moura_ Reis, 
proprietária do antigo Seringal Califórnia, cu­
jos_herdeiros perderam para o lncra em pri­
meira instância e recorrem agora em segunda 
instância. Isso impediria o Incra de regularizar 
a questão fundiária. 

Na parte urbana, Vila Estrema, propriamen­
te dita, é_ um aglomerado que se estende à 
esquerda da BR-364 no sentido Porto Velho 
- Rio Branco. O sítio urbano desenvolve-se 
ao redor de um igarapé e a parte mais antiga 
fica às margens da rodovia. Aí, encontram-se 
alguns bares, a agência bancária do Banacre 
e outros serviços.-

Perpendicularmente à rodovia, temos a 
principal rua de comércio da localidade: arma­
rinhos, farmácias e outros que se estendem 
até a parte sobre o igarapé, onde começa a 
ocupação mais recente do povoado. Por fun, 
já limitando com a floresta, temos a área em 
o_cupação, podendo-se observar o trabalho d_e 
derrubada da mata e capina do terreno. 

O núcleo não obedece a nenhum plano de 
ordenamento, nem se mªterializa segundo os 
padrões clássicos de urbanização, pois se trata 
de um núcleo em área pioneira. Os serviços 
urbanos são incompletos, apesar da presença 
de infra-estrutura básica, provida pelo Gover­
no do Acre: energia elétrica, algurn saneamen~ 
to e, mais recentemente, um posto telefônico 
da Teleacre. 

Apesar disso, quer parecer que V11a Esirema 
cumpre os seus objetivos: abrigar, ainda que 
precariamente, aqueles que aguardam __ a_ oca­
sião de consegUir alguma "data" para cultivo 
e as famflias dos que lá se encontram, além 
de fornecer bens e serviços, pouco mais que 
elementares, a essa gente. E surpreendente 
encontrarmos embriões de associativismo: as­
sociações de moradores, de cOffiei-c:iantes -
existentes ou em vias de formação. 

Foram investigados os fluxos de compra 
de mercadorias de diferentes casas comer­
ciais, procurando saber dos proprietários em 
que locais adquiriram mercadorias, se em Rio 
Branco, Porto Velho ou em outra praças: -

No caso de aviamentos e teCidos, os comer­
_dantes entrevistados declararani adquirir suas 
mercadorias no Rio de Janeiro e São Paulo, 
pessoalmente ou através de representantes. 
Já os farmacêuticos são abastecidos a :Partir 
de Porto Velho, onde os grandes laboratórios 
do sul do País mantêm distribuidores. Em se­
tratando de bebidas, a compra é feita em Rio 
Branco, ·p-elo custo mais baixo em função da 
maior proximidade. 

No entanto, é no aspecto fiscal que Rio 
Branco se impõe. A quase totalidade dos co· 
merciantes tem aí seu registro e recolhem im­
postos pa~a o Governo do Acre. 

A seguir, apresenta-se uma amostra de "his­
tórias de vida" levantadas na área. Na busca 
da. representatividade, entrevistaram-se pes­
soas morando em pontos diferentes e, tanto 
quanto seja possível, numa área nova, _chega~ 
das em épocas diferentes. 

Cumpre ressaltar que a grande maioria das 
pessoas chegou na área há não mais que dois 
anos, ~o~"antigos" chegaram há pouco mais 
de uma década. 

5.1.1 - Os antigos 
a} ·comerciante, dona de hotel e restaurante, 

nãtural de Rio Branco (AC), sem declaração 
de idade, veio para Estrema por volta de 198"0-
no intuito de ajudar o pai, que tinha negócios 
na área. Corno não havia, na época, venda 
de gêneros básicos, alugou um avião e trouxe 
arroz, feijão, açúcar, café e outros gêneros. 
Atualmente é proprietária da principal churras­
caria e hotel à beirei da BR-364. Pretende conti­
nuar na área, na esperança do asfaltamento 
da estrada. 

b) Agricultor e madeireiro, natural do Para­
ná, chegou a Estrema em 1975. Coinp-rou 
o direito de uma posse e começou a plantar, 
mas tinha dificuldades de _comercialização. 
Auferiu renda com uma serraria que trouxe 
do Paraná. aproveitando o "ver.ão" e as melho­
res condições da estrada para a venda da ma­
deira em Rlo Branco. Foi wn dOs poucos ·que 
não retomou quando os índices de malária 
aumentaram ao final da década de 1970. É 
hoje, uma pessoa com boa situação, possuin­
do um sobrado à beira da Rodovia BR-364: -

5.1.2- Os novos 
a} Pedreiro e construtor, natural de Brejo 

Santo (CE-1948), chegou em 1986._Sua últi­
ma procecjência foi Rolim de Moura (RO) onde 
era metalúrgico. Foi para a área com o objetivo_ 
de adquirir terras e_ hoje possui uma "data" 
de 15 X 30m. Pretende conseguir um lote 
de terra, dentro da mata. Não cogita de mu­
dança,já que tem uma pequena firma constru­
tora, registrada em Rio Branco. 

b} Comerciante_, natural de Paranavaí 
(PR-1952}. Era agrtcultor em Paranavaí e mt­
grou para Mato Grosso e Rondônia, sempre 
em busca de terras maiores e melhores. Ch~ 
gou a Estrema em 1986, procedente de Rolim 
de Moura (RO), porque "estavam dando terra" 
(sic). 

c} Biscateiro, natura] de Goverilador Valada­
res (MG-1948). Sua última procedência foi Ca­
coal (RO) e chegou em 1986, pOis Soube ''que 
havia disponibílidade de terra". 
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d) Farmacêutic.o, natural de [vaiporã 
(PR-1963), sempre-trabalhou neste ramo em 
Ji-Paraná (RO), s~a última protedê~da. Não 
veio em busca de terras, mas sim, e,_om o pro­
pósito de abrir úma farmácia, pois soube do 
grande fluxo migratório para a área. Pretende 
fixar, a menos que a questão_ do Utigio não 
seja resolvida em prazo hávil. 

e) Comerciante, natural de CurraiS Novos 
(RN-1925), é o único dos entrevistados que,_ 
desde a década de 1950, exerce ativi4ªçies~7 
no Acre. Antigo "soldado da borracha" e de­
pois seringalista, estabeleceu-s_e_em Est'ema 
com um Bazar. Venda prazo- e mascalei no 
garimpo. 

f) Autônoma, natural de Mantena_ 
(MG- I 948). Sua última procedência fói Colo­
ra do d'Oeste, chegando_em Estrema em 
1986. Pretende dedicar-se à lavoura, pois 
comprou, juntamente com o marido, L!m lote 
perto do núcleo _urbano, mas como não há 
comunicação, _ocuparam outro lote_ na _vila. 
ComeçoU a- produzir tijolos para construir sua 
casa e hoje administra com a ajuda de 4 filhos, 
uma olaria doméstica. 

As ehtrevistas mostram, de imediato,_ a di­
versidade profissional dos que se encami­
nham para Estrema e corroboram, ainda, a 
Idéia de que a preponderância é de pessoas 
que já estavam em RondQnja. 

Entendemos, contudo, que, independente­
mente da resolução do litígio, é preciso atentar 
para o fato de se: repetir, nesse trecho da BR, 
o que acontece_u__no trecho Porto__Velho ~ 
Cuibá: o surgimento de "cidades de possei­
ros", numa situação onde "cida_de e_ campo 
se confundem". A origem das cidades, mes­
mo as que se formara~ hoje, é sempre a 
invasão de terras, ·devolutas ou com tnbuta­
ção antiga, visando à produção agrícola" (Bec~ 

· ker, Bertha K. "Homem e Natureza na Amazô­
nia" - TObinger Geog. Studien - p. 247}. 

6. Considerações Finais 
Cumpre destacar que das atividades desen­

volvidas pelo IBGE perdura wna pendência, 

relativa às divisas entre os Estados do Amazo­
nas e do Acre, quanto ao abandono da linha 
geodésica Beni - javari e adoção de uma 
poligonal que considere em território acreano 
as cidades de Cruzeiro do Sul, Sena_Madureira,_ 
Taraucâ e Feijó. Em parte, 6s pohtos detértni.;­
nados peJO JBOE _e ~ceitps pelos represen­
tantes dos Estados, atendem à regularização 
dos limites constituindo exceção a falta de um 
entendimento quanto a passagem dos lirriites 
nas vizinhanças de _Cruzeiro dç Sul e Feijó. 
Conforme_ aCordado_ em rej..lniões com os re:­
Presentantes, o IBGE se proPõe a -determinar 
as .coordenadas dos novos marcos, tão logo 
os governoS dos Estados comuniquem a solu· 
ção consensual. 

Atenta ao escopo do convênio firmado, esta 
Nota Técnic:a sumaria os. elementos essen­
dais à análise das demandas fronteiriças, ca­
Pendo destacar que a:;; mesmas podem ser 
agrupadas segundo interesses bilaterais, caso 
dos Estados do Amazonas.e do Acre, ou multi­
laterais, diante da pretensilo acreana que atin­
ge· os limites fiXados na legislação vigente, dos 
três Estados env'olvído_s_._ _: 

No estreito cumprimen(o dos termos con­
veniados, procedeu-se aos levantamentos 
geodésicos e mapeamentos que informam a 
situação- explicitada em diplomas legais e a 
ocupação atual da área. Em caráte.r comple­
rneritar ao previsto no convêrUo, procedeu-se 
a wna pesquisa geográfica quanto_a _estrutura 
espacial da ocupação humana. Tais pesquisas 
objetivaram gerar informações complemen­
tares quanto aos movimentos sociais e econô­

-micos, em princípios necessários à tomada 
de decisões por parte dos Senhores Represen­
tantes_ dos Estados __ e ou_tt.,_s aJ,rtoridades, quan­
to às divisas de direíto Ou de fato. 

Rio de Janeiro, 25 de_ novembro de _1987. 
Mauro Pereira de Mello, Diretor de Geodên-
das. 

RELAÇÃO DE ANEXOS E AVUL$05 

ANEXO! ell-fclhasda Carta Internacional 
do Mundo, ao miUonésfmo com o Iailçamento 

da linha Beni-Javari e Pontos selecionados. 
ANEXO IH - Cartograma_ na escala de 

1:100.000, da_Regf~o"do ~unã-ltuxi. 
ANEXO IV - CartOgra:ina elaborado pela 

Empresa Minerva Engenharia Ltda. 
AVULSO- COnjunto de 6 folhas restituídas 

na· esCala de 1:50.000. 
Sêcretaria de Planejamento. e Çoordenação 

da Presidêncíà da República 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografaa 

e Estatística ....:.. IaG.E . 

PONTOS sxt·s -·· 
PROJETO DMSA . 
AC-AM-RO 

FUNDAÇÃO INSmUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA -IBGE 

S~hor Clsi:liíif0' 

Solicitamos informar o Estado att.Lé!l_de_ cad;;! 
arco (destruido, danifl_cado, intacto; etc.), ~ 
sim como alterações no entineráriO; _visãnqo 
facilitar futura reocupação. 

Diretoria de Geociências 

Núcleo de Documentação e Informação 
Av. Brasil, n9 15.671 ~Parada de Lucas­
CEP: 21241 
Rio de Janeiro - RJ 
Distrito de Levantamentos Georlésk"os no Dis-
trito Federal - DLG/DF _ 
CRS --" 509 - 131 A - Lojas I à 5 - CEP, 
70360 . 
Distrito de LeVantamentos Geodésicos no 
Ceará - DLGfCE 
Av. Treze de Maio, no 2.881 - CEP: 60000 
Fortaleza~ CE -
Distrito de Levantamentos Geodésicos no Rio 
de Janeiro - DLGIRJ 
Rua Dr. Ffóes da Cruz, n9 42 ~ CEP": 24030 
Niterói-RJ 

PONTOS SATS PROJETO 
DIVISA AC .,..- AM ..,._Rd" 
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efJ!,ffiiBGE 
,-.,...t~ . -
"-"1:16-<<J SUPERINTENDCNCIA DE GEOO~SIA 

',, .. ,,o ~P~~~~;/RQ ,c;Qg';so\~OTO I '""OJ;·,-;_ 'O~IIt~M~19868,ttoc. 'R~C. . HV-210012 
Uf' '~o~u•udPIO 1'-U•AR -p·oRIIIE lr.:ruM. 'tt.ITO 'cot.:rERIOO 
C RIO BRANCO lRINFO SnD • 69 E.C.A.N. 
LATITUDE' . -lt.ONGITUDt IALTITUO[ TftiUlMI . IEIUT•l 
099 S3' S0.364" S · 669 37' 38.975" li 124,06 111 6.90!,,009,7~ tn 760.166,69 111 . - -· 

AZiMUTE 
OISTÃNCIA rONTO VtSADO O llt E Ç J; O 

YIEAOAOtiRO ----< MA I, 
-

-

-

-
i. - ~ 

LOCAL!ZA~J\D : A JOD metros da margem esuqerda do Rio Abunã, na localidade conhe-
cida por Trinfo. Distante da Vila Nova CalifÕrnia. Aproximadamente 
20 Km em linha reta, Az Mag. 19DQ no lote de n9 04 de propriedade' 
do Sr. Eudõcio Cizino dos Santos. 

ITINERJIRIO : O ponto sõ da acesso ã helicõptero ou a barco motorizado. O tempo 
de võo e de 10 minutos, partindo-se da Vila Nova CalifÕrnia, de 
barco gasta-se 8 horas subindo o Rio Abunã. Partindo-se da loca-
lidado de Extrema. Para atingir o ponto de barco e aconselhãvel a 
navegação somente no tempo das ãguas. 

OSSERVA~M : Os trabalhos foram determinados através de piquetes, posteriorme~ 
te a Procuradoria Geral do Acre construire os marcos. 
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~;:-f ... , lU UE 
'"'"O'-"' . r:;;::lZJ SUPERU~TENDÊNCIA DE GEOD~SIA 

F.ITAC:Io I"R:O . .tt:1'0 v~ ltÓOI•OJFÓTOIP'ftO.IETO \OftOCM,fiiTAD.,ncoC. 'MC.C, 
191005-HV AC/PJ'o RO . 90989 1986 

UF j_ .. UtUciFIO I LU8&11 J'o"IIE LDATUM ,,rrno 
SAD - 69 . ' ICONFI!II100 

LATITUCt lilONeiT~Of JALTITUOt I NtUTMJ e C UTMI 
099 36' 49.697" S 669 ll 18.463" W 123,85 m 8.936.017,18 m 808.607 07 m 

AZIMUTt: 
DlfTiNCIA PONTO VIs & o o DtRtf.IO 

fll A e. VEIIO&Ol'IRO 

f-

DESCR!QIO : No local do ponto foi fincado um piquete medindo 0_,10 m de altura por 
0,08 m de diâmetro. Foi colocadó um prego na cabeça do piquete materJ. 
lizando o local do ponto. 

LOCALIZAÇ~O :Estã localizado a 20,00 m Oeste do Igarapé Pintado, parte centro Nor 
te da ·clareira. 

ITINER~RIO : Parte-se da Vil a Extrema a 186 Km da cidade de Rio Branco, na rodo -
via BR-364. Co~ Az 539"; com 13 minutos de vôo, chega-se no local do. 
ponto. 

OSSERVA~J!.O : Percurso de helicôptero 

] 
I 

-i 

' ' 
' 
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SLIPEfliNTH:OfNCIA DE GEOD~SIA 

-,, .. ,,o I···';;;~~~ , ~C~Ut01roTO I f"IIIOJfTO \0Al>fM,[J'.I.If;lf4ltiC, \ fctt. 
90996 . ,~.h 08~ sr.T liC /IM !lO 

, ' I(UtHdPIO ' 
11M SOC/1 DO liCR!:: 

lt.UtõA.ft -- JTORAE-TOIOTL.IM l''no 
DOCA DO RIOZlNIIO S/\D-69 ECAN 

I C'ONf t-I< IDÓ 

,ATtTaJDC ,. ILONGllUOE "1At.l11'UDC ... 1-N{UHAI 
' IEIUH'II ~ 

99 29' 09,020" s 669 47' 47,310"W 112.,83m 8.950.663,54 m 741.924 07m 

AZIMPTt 
DISTÂNCIA ,.DNTO Y I S& O O OIIU:ÇJ:O 

MA G, VEIOOAOCIRO 

~!ARCO DE AZIMUTE 1499 300,00 m 

~IARGEM DO RIO IQUIR '3309 97,00 m 

--

LOCALIZAÇÃO : P:r;.Pximo a ma~gem __ direita do Rio Iquiri, hZ localidade 
·DOCA DO RIÓZÍNHO, à 35 Km·em linha reta· (3309) do lu­
garejo -NOVA CALIFCiRN'IA situ~aa· na ROdovia -qlÍg liga, ' 
RIO BRANCO-PORTO VELHO. 

DESCRIÇÃO As observações foram feitas através de pi.quetes rente 
ao solo. Posteriormente Ds_marcos serão conStruídos • 

pela PRt.CURADORIA GERAL DO ESTADO DO ACRE. 

!.'".:"NER1\RIO : Hã po .. sibilidade de alcançar o ponto com caminhada de 
24 hores, 'partindo-se da fazenda SANTA Z.1ARIA próxima 1 

a Rodovia RIO.BRANCO-PORTO VELHO, passando~se as seguintes localid~ 
des: -

Boa Âgua-, 'Ingazeiro, Encrenca, Ponção, Bom Jardirn,Ju~ 
tino, Novo Horizonte, Três Barracas, Ladeira Grande e finalmente Bo 
ca.do Riozinho. -

Partindo-se de helicóptero do lugarejo NOVA CALIFCiR -
NIA s~tuada próximo à Rodovia RIO BRANCO-PORTO VELHO tomando-se o 
azimute (3309) a distancia é de 3S Km em linha reta com aproximada­
mente 12 r-inutoS de vôO. O ponto está situado na localidade BOCA DO 
RXOZINHO, a 97 metros da margem direita do RIO IQUIRl, próximo a ca 
sa do Sr. JOÃO DO CAJU.!O 

OBSE~VAÇ~O: POSSUI ALTITUDE ATRAVéS DE NlVELAME~TO BAROMtTRICO 
113.1Qm 

I 
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Pf.láf IBGE 

.-..c.­
-- &UPEiliNTENOCNCIA OE OEODtSIA 

' r ... ~ ... ~~'f-:fte ~t~I'IOJCTO DIVISA 1 I e óo•• o I roto 1 ,.,. o o~t 1 o ,o .. Dt•~~~~~e.luoc. lllltc. i as f;~~!;U,Nas · "'"M-;o;...• o1nn> 1~ I 

!~ 
.. UIIIICÍ~lO I t..U.,t.R ITOIII:JI~ loatl.IM frcno I ÇONf'[fltOO I 

! LATITUDE ~ 'L.O~·ITUDE lALTITUO[ .. ·l-N(UUit " 1: ( UlM, ./ ! 
'ln~n n~• n1 140"5 1"73<> 47' 40 7B1"W 541 B1m 9.213.142,80m 633. 07 ,52m 

: . a % I M U T [ 
OI5Tl ... CtA ' tOWTO VISADO OlftEÇlO . .MA e, VERDADEIRO 

' 
I 
' 
I 
I 
I 

yx::AL!ZliÕiD: Na ~ronteira do Brasil- ·a:m o Peru, Junto à Nasrente do Ilio Jaquira-

na oo Javari, oo extraoc oeste da linha CUnha G:nes que representa a Di visa entre 

os Estahs do Acre e Amazonas. 

DESCRI®: Trono:> de cllrento de fozmato cilíndrioo de O ,50 m de diàmetro, E<re:E 
g:!n:lo O 0,34 m do solo, tendo eni::ravado ·em seu topo uma armação de chapas de fei:-

ro galvanizado, em fonna se tripé ned:lndo 1,57 m ae altura (acima do topo ó;:> mar-
CX>) e ten:lo aparafusada no alto uma chapa fundida em ferro can as dimensões' de 

0,16 m X 0,21 m oom as inscrições em alto relevo: "BRASJL" dé \lin lado e i'PERJ"do+ 
ootro. 

N::> topo do tronoo de c:iJrento lêem-se can dificuldade, às ii>Scrições, 
de fOJJiadas pelo efeito da erosão: "28 - V - 926" e JAVAR:i11

, aba.i.xo de una seta 

indicando a nascente do !li o. EKistem. a.in1a outras inscrições ·que todavia se to~. 

:ram ilegiveis pela ação do tenpo e em virtude da mã qualidade do material enpreg.!!_ 

do na construção do maroo. 

ITINE:111\ru:o: _O acesso ao maroo foi feito de helicóptero um IH da FAB a partir de 

Cl:Úzeiro elo SUl, voando can o Azimute de 2959 de Proa, durante 50 minutos. 



2126 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSONAGONAL (Seção 11) Maio de 1989 

10r·:·) lll G E "' .. (.)"·· GZJ'i:J SUPERINTENDÊNCIA OE GEOOtSIA 

csu.c:lo SAT lr"o .. tTO 

1
CÓ0!1)0

1 
FOTO, PftO.IETO 

1
01'10tM 11 ST ... I"toc.

1
.,e. 

VILA GUAJAR~ DIVISA AC/AM/RO 91004 19 1986 
Uf \ lo!UHicfi"IO 
AM IPIXUNA 

~L UO A ft 
VILA GUAJARJI I'ORftE_lt''UM lf[ITO SAD - 69 

J CONftfUDO 

t..ATITUOE "~l~ONOITUOII!: , _I ALTITUDE, I N(UTMI . ... e:runu ,/ 

079 33' 05 914"5 729 35' 03.294"1-1. 169 61m 9.164.526 ,45m 766.574 36 m 

PONTO YtSAOO O I ft E ç 1: O 
AZIMUTE 

OISTÃ"CIA 
MA 8, VEftOADEiftO 

MARCO DE REF.: OI 009 00' 00,0" 869 08' 33,50 m 
MARCO DE AZ CZS 02 009 32' 00,0 11 869 40' 510,44 m 
MARCO DE REF.: 02 679 33' 51,1' 173941' 11,45 m 

MARCO DE AZ CZS 01 949 21' 49,5" 180930 o 1.649,57 m 
MARCO DE REF.: 03 799 40' 1o,o•• ~65948' 16,93 m 

-

LOCAl! ZA~Jio :. Aproximadamente a 50 metros da margem esuqerda da Rio Juruã e 
aproximadamente a 70 metros da margem esquerda do igarapê, corihecido por igar~ 
pê grande. Junto de sua confluêOCla-Com o-rio, na vila de· Guajara; também conhe 

clda como Vila Canamari. 

OESCRI~l\o . r um tranco da pirãmide de·concreto da ) 170m, de oltura, medin-. 
do um metr~ de de lafo na bosa, t~nda uma chapa padrÃo QQ laG~ Incrustada em 
·eu topo no qual se gravou: SAT-91004. 

"ITINERJIRJO : Partindo-se da Parto Fluvial da Vila Guajara, segue-se par uma 
Avenida que _margeia o rio Jurua, na direção de nlontante; aproximadamente um Km. 
Encontra-se o marco logo apôs a usina de energia elétrica. 
MARCO DE AZIMUTE:. Foram implantados 02 marcas ã margem direita do Rio Jurua,se.!l 
do um, 1.649,57 m. a montante da estação SAT, Az. de 1809 30' (magnética) 30 m. 
a NE de uma casa; e a 35 m. da margem da rio. 

O outro foi implantado 510,44 m. a jusante da estação SAT Az. 
magnética de 869 40' a 50 m. da margem direita da rio; e a lO m. NE de uma casa 
OESCRIQ\0 : Os marcos de. Az. são troncos de pirâmide de concreto pré-m.oldados, 

-

emergindo do sola 30 em., tenda chapas padrão da IBGE incrustada em seus tapas 
e nas quais se gravaram CZS - OI (NO d~ montante) e CZS - 02 ( NO de justante ) 
MARCO OE REFER~NCIA : Foram implantadas três marcas de ·referência de concreto7 
pré-moldados, de forma reiangulari tendo,um prego incrustado em seus topas e 

SUaS dimensÕes são de 0,12 X 0,12 m. emergindo 0,35 m. do sola 

~ 
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/'..•V' tn.. . I 8 G E 
.. fi,-" . 
e~ SUPERINTENDêNCIA DE GEOOESIA 

r•u.clo 
SI\T -91005 

___ j;f!OJC:TO ;c!iwro 
ltóo1o ~~roto' PIIOJt TO ~~fiDU'-I~"·'~•·I"coc.l ti: te. 
91005 · la. 1986 

ur \ ~v,.•c:l•ao 
l\M ENIIIAA 

ltueAII 
FOZ 00 JUF1JPARI 

JTOflftr: IDATlJM 
3,5 m 

I ftiTO I COI\If[IIIOO 

LATITUDE :~l.Ot.I81TUDE '11*ALTITOOC: 1/' ~-N)UTMI 
079 50' 41.220' 709 03' 16.075' 133.83m . 32.712,52m 

CIUTMI "" 
383. 748,48m 

AZIMUTt. 
OISTlHCIA f'Ot.ITO V t S A O O OatlfÇlO 

.. "o. VERDADE IAO 

AZIMUI'E 01 - SUilllSTE 1269 z 400 m 

AZIMIJJE 02 OORD!lS'lE 499 "' 400 m 

RE:F. "A" IDJ1!JESTE 129 14m 

RE:F • "B" SUIDES're 1949 14m 

1-

~: Sain:lo do Porto em Feijõ (N;) de baroo pe;jUeJX) porte, a:m destino a E_!! 

vira (l'.M) J:l"lO rio do nesmo no::m., cx:rn ·7 horas de J:l"rctlrSO =a o rio Jurupari se-

, gue a esquerda cx:rn mais 10 minutos chega-se ao local do ponto. 

=~= O M3roo principal.enoontra-se aproxiinailamente 40 m da margem esquer-

da do rio Envira, O M3roo de A2. 01 dista-se da margem direita 30 m no alto do ~ 

ranoo M3roo A2. 02,60 m da margem direita prõxilro a curva do rio os Rei. A e B, há 
netros do narco principal; o Sr. Valdeni é oonheoedor de todos os marcos :!Jri>lim -

ta:los. 

I -1DESCRic;.D: _ Os M3rc;:>s de Fef. e A2. são tipo padrão do IBffi, o:rn chapa do IBQ:., ós 

nesmos são de fácil acesso, o maroo de centro e tipo piramidal o:rn uma altitude de 

1. 72 m do solo estanpacb· em seu tq::o SAT 91005, foi erguido tl!ll palan;jue o:rn 3 m de-

al.tura para o:üocação de antena rastreadora, a visibilidade é roa para leste e sul 
• regi.üar para norte ruim para oeste, dista-se de Feijõ :!: 60 Rm. 
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W:.fSJ>.] I 6 G E 

~-~ -~ '·• SUPERINcENDENCIA DE GEDDÉSIA 

C.STACl'o 1 ~t.OJCTO 
"""'.- 01007 

}góocGo,FoTol rllOJtto \OROf.M~~sua.l~tc.oc.. '~J<tc. 
91007 la. 1986 

U.f' 1ti'UHICÍPIO 

AC SENil mOJREIR/1 
I LUGAfl 

!lOCA 00 C1\E"I'e 
JTOfl filt JtHlTUM 

SliD-69 
J n:tTo AR. J c~ruuoo 

LATnuot "'s\tof.lcuTuoE ~J•LTITUoE ., l NtUlMI ., EIUTMI "' b9Q 02' 56.569"S68Q 38' 48.021" 113 36m 8.999.703,04m 538.83.0 76m 

AZIMUTE 
DISTl .. CIA PONTO V I$ A O O DIREÇÃO . ..., ... o. VEKOADCIAO 

M'IKOP!UN:IPAL . cxxR 

M'IKO REF. "A•1 1809 

M'IKO REF. •a" 2459 

M'IKO REF. •cn 3459 

r-

; 
-

!lESCRic1io: Os marcos são do tipo padrão do IBGE estaroo estampado no principá). .. 

lBGE-SAT - 91007 e nos demais nan:os sooerite à dlapa de -Referência indicando. a dl 
:r:eção pru:a o marco principal. 

OBS, Mai= de llef. A e c = !1al:CO ae Azlnn.tte. 

=m:ro: Os marcos de :Referência encontram-se dl.~f"!SI:I:l ll'l seguinte Ordem: 

:Ref. "A" - a 1809 do principal, Fef. "B" a 2459 e Fef. "t!" 11 345Q todos a uma dis~ 

Jia de 400 m aproxlmadaJrente. 

I'l'INER1.R:ro' Partincb-se do Porto de Sena Madureira, desce-se pelo Rio raoo Em 

clixeção ao Rio Porus. O:xn 10 minutos de viagem dleg"a-se a Boca do Rio Caeté onde 
encontra-se a Estação a 70 m da mar\)"em esquerda do Rio enfrente a Escola de 19 

Grau Irinlldes de Carvalho. Tendo <XXlO conh~r da Estação o Sr. Elizeu Carrpos • 

da Silva norador no local. 
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IIP(:J: .. ::fp I B G E 
~itfl:! SUPCRINTENOENCIA DE GEOO!tSIA 

cns.tz;o lf"II'OJ(JO \c.Õorc;j,fOTOIPAOJETO lOADUIICSTAO(:,liU.oc. 'ltt:c. 
SliT - 91008 liC/!IM/RO 91008 la. 1986 

t.tr \tO:UI'ótCÍPIO 
!IH CI\QUE1'Â I lUGAR FOZ PO PAQUf:TÂ I TOR I': C I PATUV. ~·-~~to J COt.:ff.f.IOO 

L~TITUOC o"'~l.ONGITUDE .... ,],ALTITUDE -' bNtU'fJIII ./ EIUT141 .,. 
bgo 33' 17.91R"S 7Q 30' 58.936"W! 11? qnm .942.8??.07m ~~~? R1n 'Rm 

I"ONTO VISADO OIRtÇli:O 
AZIMUTE - _o I llõ T Ã N C I -A 

MA O. VEAOAtlJ:JfiO 

l•L'\IlCO PIUNCJPI\L 0009 

HI\RCO REF. A 709 

HARCO REF. B 1689 ! 

i-1ARCO REF. 1\ZIM. 2509 

~!ARCO REF. D 3459 
' r 

I 
I 
' .... _ I 

-' 

DESCRIÇÃO : Os marcos da estação são do tipo padrão do IBGE, es~andO 
estampado no topo do marco principal IBGE-S!IT 91008, nos 
demais marcos somente o. sinal indicando a direç-ão para o 

principal. 

. 
LOC!ILIZ!IÇÃO:Os marcos de referência estão localizados a 709, 1689 e 

3459 do principal, a uma distância de 400 rn. aproximada-

mente. 9 principal esncontra-se a NO da margem direita do Rio Ac.re,a 
' uma distância de 100 m. aproximados. 

ITINERl\RIO :Partindo-se do porto do Distrito de Porto Acre, com 16' 

de viagem descendo o Rio Acre, chega-se ao local'da e!!_• 
tação na Foz do Igarapé Paquetã.. Téndo como conhecedor o Sr. Fll!\~Çt§_ I 
CO ALVES FERREIRA: 

OBS.: Marco de Referência A e C são ~ MarcO de Azimute. 

' 

J 
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r.'W~'IJ.) I U G E ~~, 
f3!j'J::Jj SUPERINTf;NDÊNCIA DE GEOD~SIA 

- ltÓOIO·~, rOTO I Pf'0Jt"10 ~Oft:OitM~[fT.U.,fttOC. 'IU:.C. CITA(Iio l"•oJtlo 
SAT-91047 AC-AM-RO 91047 la 987 

~~ct·····'··· , ..... IGARAPE DOS IT•••• IOATUM I f"EITO I CONr"EJIIIOO 

• HQRrlQA.St • 4 20 AVS 
- v LATITUDE ~b~ONenuor; "'~~~ALT"Uot: "' ltcun., t:lUTMI 

. 0_99 2_8' 19.B64"S 59 29' 30.294"W 20~_,14m a:9sl.960 62m 226.403 28m 
' .. ---I AZIMUTE 

OIITlHCI& PDH'tO v .... o o olfu:çlo -
I 

MA 8. VEIIOAOt:II:O 

I 
I ! I ' 

I 

I 
' -

.. 

! DESCRIÇJ\0 
I 

O MARCO r DO TIPO PADRAO.SAT DO IBGE;. UH TUBO DE 4 POLEGADAS COM UMA 
CHAPA.- CRAVADA NO CENTRO COM AS.INSCRIÇOES SAT-91 04.7, SALIENTANDO-SE "DO , 
SOLO lOcm. 

ITINERJIRIO 
' 

PARTINDO-SE DA BALSA DO RI O ABUNA, RUMO 3509, COM 10 MINUTOS DE HELI-
ICOPTERO CHEGA-SE AO LOCAL DA ESTAÇJIO-STA-91047, QUE FOI ESTABELECIDO. ----' 

NA CABEÇEIRA DO IGARAPE DOS FERREIRAS. 
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f!i?r.t.f._7) lll G E 

"' 1 CitS SUPERINTENDÊNCIA DE GEOOI!SIA 

tn~çlo 
SAT-91 048 

I l'r.OJ(YO 
AC-AM-RO 

hcÔOIGOifOTO/ I'IIO.U:TO 10lll0Uol tJYAIIj_"toC.IIlEC. 
91048 la 987 

UI lloiUHICii"IO _ t~uoaa roz o o IGARA1[o111RE Jo.nu1111 
OS fERRE IRAS 

I I'&:ITO I CONfUIIOO 

LATITUDE "sb~OtJ.IlUOt "1/\ALTITUOE: .J hHIUTiolt oi tCUTM, ' b99 36' 36.101"5 59 24' 03.!29"W 112,04m B.936.777,96m 236.493,5Bm 
-

AZIUUTI!: 
DISTI"CI& ,OHTO V I IA O O DIREÇÃO 

MA 8. VEROAOCIRO 

' 

. .: t ·, 

DESCRJÇliO . 
O MARCO E UMA CHAPA DE METAL TIPO PADRliO DO IBGE, FIXADA NO TOPO DE 
UM TRONCO CIL!NDRICO DE CONCRET.O, REVESTIDO COM UM TUBO DE 1 OOmm 

' 
(PLASTICO), O MESMO SALIENTA-SE O,lOm 00 SOLO E FOI ESTAMPADA; iGA-
RAPE DOS FERREIRAS-SAT-~1048·1987. 

ITINERliRIO 

.• 

PARTE-SE DA JUNÇliO DA BR-364 COM A MARG~M ESQUERDA DO RIO ABUNll, SE-
GUE-SE EM DIREÇliO A FOZ DO RIO ABUNli.CDM O RIO MADEIRA, DAI SE~UE-SE 

MARGEANOO A ESQUERDA DESCENDO O RIO·MADE!RA, COM APROXIMADAMENTE lO 
MINUTOS DE BARCO CHEGA-SE A ~OZ DO IGARAPE DOS FERREIRAS OU SUMliO-

.. 

I 
I 

I 

ZINtiOI DA! COM"AZ.Ml\G.·'OE.009 [;CAMINHANDO 1DO tn'fc ri-I~I'!G.:.:<::C" ll.f"\ ........ ......... ,.., ..... ,.., ... MARCO . 
CONHECEDOR: ZITO (BARQUEIRO) 
ENDEREÇO: PORTO DA BALSA DO RIO ABUNll (BR-364) INDO PARA PORTO VELHO-

RO. 
LOCALI ZAÇliD: MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA. 
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• -,o_ . - ·- ---: - ,. - .. ' ·'·-' 

t'laio de 1989 

--:5>'(;. ..... -: -- - ~ 
O~· SUPEAINTENDCNCIA DE GtOD~Sill 

-
E.U.lç.Co 

JIV-191007 
I r"fitOJt 10 

AC/Ml/RO 
leciDI&OifCilo 1 rftOHlO ,n,~rM,fSUft l"rnr. I fl'ft:._ 90994 • 198& 

u, TIIIUHIC'IPIO 
RO ' I ~~~~~GA\. !1ARAVILIIA j•••u i'hW.'69 I r~tTO I CONf(II'IIOO 

li.TITUDt ~-LON~ITUD[ "' ~Al.TITUtlt ,- \N(UTMI r E ( UTt<~ I " 09V 47' 35, 874"5. 66V 10 1 27,451"W 111 ,33m 8.916.136 ,27m 809.99 8 _'!_§!!!___ 

• z ' " u ' • OISTÃfoiC.IA PONTO v t ... o o Dl~ltçlo 

- ...... VfROAOCifiO 

' 

J 

--

1 

LOCALlZA~ÃO : Estã na locaH.dade denomínad8._ Serin·gal Maravilha, a margc-m es:qoe!._ 
da do rio Abunã. A_ 3279 _co_I.II:~~isr::ânci.a de __ 30 metros de uma casa, e 
a 220.9 com distâóCia -de 50 metros de um pequeno cemitério. 

--
CaliÍ~ro.ia com- 16 

~-" ---ITINERÃRIO . : _P~:r;te-:..;~e ~em -2759 de viia Nova minutos de vôo 
' chega-.se no local do tnarco. 

DESCRIÇÃO DO MARCO : "º Ma;rcP--e __ de lnadt~d Ta. foTmato-quadrangular, medindo 6 X 6 1 
o seu tOpo; salientando-se 36 em do solo. -- --

OBSERVAÇÃO 
. -- . ,~-~r. Raimundo ..Ca~emiro de Lima, ê conhecedor do marco • 

OBSERVAÇJI.O: POSSUI ALTITUDE ATRAVtS.DE NIVELAMENTO BAROM(TR!CO 
110.40m 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seç:ão 11) Quarta-feira 17 2133 

Q~ SUPERINTENDÊNCIA DE GEOOtSIA 

I:SUÇlo 
230009-HV 

ll"ftOJCTO 
AC/AM/RO 198995 ol"'TO, PROoiCTO -v~AOl"l~~{â~·IR[C.C. 1 .tc. 

ur I"'UNidPJO 
IHiÂRÂPE DO PERDIDO JTOill!:( ~~"bU~ 69 1rEITO J c.o~rtRIDO 

I.I.TtTUOI: 'JLDIHUTUDE .,..dALTifUD[ "' t N(UTIIJ .,I EIUTMI v 
099 35' 28.483"5 669 57' 12.461"W !26, 27m 8.939.!08,08m 724.612 30m 

PONTO VISA DO DlftEçlo 
AZIWIUTE 

DISTlNCIA 

11 A •· Vl:fiDAOEII\0 

i 
i 

I 
I 

I ! 
l 

' I ' 

LOCAL! ZAQ!.O : Clareira l~calizada ã margem direita do Jgarape do Perdido, apro-
ximadamente 26 Km a noroeste da estaçaõ SAT-AC-01 (Azimute magne-

tico de 350Q), 1,2,5 minutos de võà em helicõptero JET RÁNGER Iií: 
A estação não foi monumentada. O local onde esteve instalada a 

antena foi assinalado com um piquete. 

OBSERVAÇJ\0: POSSUI AL T!TUDE A TRAVES DE NIVELAMENTO BAROMETRICO 

126.SOm i 
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SUPERINTENOCNCIA OE GEOOtSIA 

ESTAÇÃO _,_,.JtoJt:TO ~ltóou ~~r no 1 ,IIOJ!. TO lo"0t•'~5T.U,,IIt0t.lttu:. 
•·on.,-,-, to~~~T" DE _ DIVISA AC/A.'i/RO 90.996" la. 1986 ., 

' .. UJiflc:iPIO Jt.UC&ilt ITOII Jtt: I OATUM I ft:ITO I COfiii,(II.II)O 

SAD-69 
LATtTUO'E ~llo-..ITUOE - _, ,,ALTITUOC V' IINCUTUI • .,.. E I UTM l ~ 

100 22' ~Ul<?~s 659 22' ss .324"W U3 26m. 8.851,3ZQ~.09m 239.087 ,80m_J 

• r 1 M U T • DISTINClA ,ONTO V I I A O O OIREÇlo 
MA O. 1/ti'OAPt:IIIO 

1299.59 1 11,36" i 

' ; 

-

LOCALIZAt;;AO: Locâlizacio.a 300 metros a No~ da Escola ~unucipal de VILA MURTl-

NHO, eutre o Rio Madeira e a antiga Estrada de Ferro Madeira-Ma-

mor é. Sendo que. 20 metros da margem direita do Rio e a SOme-

' tros da antiga Estrada de Ferro. 

.DESCRit;;ÃO: de fronteira de form~ 
--

três • O marco quadrada em degraus medindo 

1,43. 

ITINERÁRIO: Parte-s~ com 00.00 Km da Igreja Matriz de VILA NOLA, segue-se P!. 

la Rua Mortinho a qual da acesso a Vila dq wesmo nome, com 2,0Km 

deixa-se o campo de pouso a direita, com 6,0 Km chega-se a Vila' 

Murtinho, com 6,4 Km pssa-se SE por uma Escola e segue-se pela 

antiga Estrada de Ferro Madeira-Mamorê, com 6,7 Km entra-se a es ' I 
querda defronte uma casa onde deixa-se a viatura, com 50 metros' 

' a direita encontra-se o marco. 

OBSERVA\:ÃD: Az. Magnêtico 2 2509 Viza-se_ o Quartel da Marinha Boliviana. 
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~1':·· ., 
SUP[RIN1 ~NDLNCIA OE 

-,--
GEDOLSIA . 

~~,~~1toos-Hv I PftOJ( TO 
AC/Ail/RO ~~9i~g~oJ roto, ,,.oJE r o lofQf•J~:nu IH[r.c.. l•tt. 

ur J ~UHicfPIO J LUG UI JTOftRt: JDATUM I, "'0 I C:ONf[r.IOO 

SAD-69 
LATitUDE "'I·LOHOITUOE tl"l_ALTITUOf: ,. I NIUTJ,U " ElUTMl " 099 3~' 20.259"S 669 37' 04,SB7"W 141 ,DOm 8.940.967,70 m 761.469 74 m 

A Z I ·M U T [ 
OISTÃNCIA PONTO VISA O O OlftCÇÃO 

MA O, V(JIIOADt:lltO 

I 

·- I 
' 

LOCALIZA~J!.O : _locali~ado no centro de uma clareira, 30 metros a SE de uma cabana, 
100m. a SE de um Igarapé no centro de uma trilha de seringal. 

DESCRIÇJ'\0 : Piquete de madeira roliça, salientando 11 em do solo. 

I 
JTINERJ\RJO : Partecse da_ Vila Nova CalifÕrnia, localizada ãs margens da '!!_ 

I 
do vi a BR- 364, seyue-se com direção 049 NORTE, com 06' de ~õo, chega-se a 1~ 

reira. 

OBSERVAÇJ\o: POSSUI AlTITUDE ATRAvrs DE NIVELAMENTO BAROMrTRICO I 

I 140.00m 
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. ,., 
ltHl L 

SUPEFliNTENDÊNCIJI DE GEOO~SIA . 

E:SUÇJ:o I PI'IOJtfO b~ÓoiG:l_r01'0/ PAOJtTO 
3

JoftOtM,t$fAO.,fltOÇ, \ RtC. 
1\1-230013 ~FN 775-1! AC/N-1/PO . 0999 230013 Faixa 23 
ÃC \ MUtHeiPIO ~Ut :)ITOfti'IE IOUUM 

Jo!\D 00 llAUINCEIO S/\D-69 
I rt.ITO ' COtlftr.IPO 

LAI UUOE , 't.OilGITUOf ;~ITUOE ',I H (UTMI ... EtUTMI , 
lnoo ~•· n' ~•n"' «ô «• -. , 64~'W l5.6...9llm. 8.904.780,1 Sm 725.267 êlm 

AZIMUTE 
OISTÁHCIA PONTO VISADO O 111 E Ç J: O 

M ol o. VEADAOEIAO 

I 

1 

DESCRI@ ; Marco de cirrento, padrão IBGE:, cOnstruído a rrargem dixeita da Palovia 

Rid Branco-Porto Velho (BR 364), na altura do J(m 105 em frente à Px:2 
priedade do Sr • .Antonio Joaquim do Nascimento, propriedade esta denaninada Li.m::le! 
ro do lbrte, situada na localidade de são·João do Balanceio. 

O centro da estação está materializado por ana chapa de bronze no to-
p:> do mara:>, no qual se adls estanpada a inscrição RN 775-H/IBGE~ sendo que a da-

ta não esta nencionada. 

ITINERARl.O; Partir de Rio Branco até a Rodovia Rio Branco-Porto Velho (BR-364) ,s~ 

guir por esta rodovia em direção a Porto Velho, e na altura do J(m 105 

' I 

I 
I 
I 

I 
I 
! 

i 
! 

a margem direi ta desta rodovia, em frente a propriedade denaninada "lin'oeiro doi 
lbrte", a 4,00 m da cerca de ararre farpado se enoontra o marco. I 

' 
CJllSERIIAÇ1\? : A estação possui altitude gearétrlca = 156.3264 rn i 

I 

• 
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~@IBGE 
f!J!l'íJf!J SUPEiliNTENOÊNCIA 

-

DE GEOO~SIA -. 
ltSTAç,(o l'ft~rfO ·bc.ÕPIGoJroro'r"oJr.ro .ltiiiDC:M I!.U.t.a.J•u:oc.J 111:r.c. 

"SAT - 91001 AC AM/RO . 1001 la 986 
Ur - ~ MUNfcfPIO 

RIO BRANCO l L UO 'T1 POS O FISCAL _JTOII: til: e: lDolTUIII J fE:ITO _I_ CONFELitiDO 

LATITUDE )~L10NOITUOt: ~~JAt.TITUOE I;.CUHO 
b99 46' 16.639"S 6Q 21' 35 .. 420" 146 16m· .918.737 57m •;;;v~48.15m . . 

AZIMUTf 
OISTÃHCI& PONTO V I S& DO DI 11 E Ç I O 

MA e. VEftOAOEIIIO I , 

' , 

' 

, 

MARCO TAMANHO ESPECIAL, SITUADO A 45 m A· ESQUERDA, AO LADO DO POSTO 
fiSCAL DIVISA ACRE-RONDONIA; 36,7 KM AQUrM DO !GARAPr LOUREINO; 50,1 
KM ALEM DO RIO MARMELO. 

BSERVAÇl\0: POSSUI ALTITUDE ATRAV(S DE NTVELAMENTO GEOM(TRICO 
145,1188m 
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~~--- \ 

if:.t:;ij SUPI:RINTENOCNCIA OE GEOO(SIA 

"];,.\·~ 91002 I PI'I'C..J(10 
AC/AH/RO \c9Ítb(;2o' fll10 I PRO.U. 10 _t"f~Mlf986!!. 'fltOC. \ .. I.C.. 

'kt '111\IIWCÍP'IO 

- ~~t~6~tonio PeilCoto JtOhfiiE \§Aõu~ 69- \rtiTO ~ COfH tMC.O 

LATITUDE. "tt.OHIIIITUD[ ~~ALTUUCC -1 
099 46' 12.QS7"S 669 48' 06.9SO"W 145,59m IM(UTNI " 

8.9!9.226 .32m 
E I UTM

1
1l jg~ 

1741.12 ~lm 

& Z I M. U T • DISTÃUC.I4 PONTO VIS& DO Dlllt.çlo - 111 ..... YIEfiO&DCiftO 

I 

LOCALIZAÇÃO 1 Ao lado do Posto Fiscal construído pela Go~e~no de Rondônia. na BR. 
364. no local 'conhecido .como Santo Antonio da :reixoto. 

DESCRI !f;ÃO' .• Um marCo de cimento, padrão IBGE, sendo que o Centro da estação e_! 
tã mateTializadÓ por um pino que aflora no topq do marco,e em sua ' ! 

base existe a inscrição SAT - 91002. ' 
Foram cons"tt·uídou dois marcos de aziraute (A e B)' também padrão do -

lllGE, com seus TespectivoS centros materializados por pinos aflorando no topo do 
marco. 

l1l1:ERÃRIO : Partir de Rio Branto em direção ã PortO Velho pela Rodovia BR ·~364 
· (Rio Br4nc0- Porto~elho ); na altura do km 126 desta rodovia,na 

localidade denóminadas Santo Antonio do Peixoto, chega-se ao Posto Fiscal cons-
truído pelo estado de RondÔnia; o Mareo Principal (SAT-91002) encontra-s!!! ao la-
do do citado Posto Fi.&ctâl., · 

OBSERVAÇÃO ! O Sr. Edberto Cindido F~rnandes e Sr. FranciscO Venâncio, ambos re-
\ sid~nte& nas proximidades da referida estação; e o sargento do cor~ 

pode bombeiros da polícia militar do estado do At:.re, Sr. Eraldo Andrade, resi.de 
·te em. Rio Branco são couhec~dores da estação. -

OBSERVAÇJ\0: POSSUI AlTITUDE A TRAVES DE NIVELAMENTO GEOMETRI CO ' 

~'i. li\.\ V\€: 
, b44. 9600m, 

C/Gtr..OSc.Of'l - RE.tATOt<iú JJE PROOJc;® 09/H 
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f/f,'j,{ilij I B G I" 
r•.•'-'/."'' . 
\ii.:::"~' SUPERII>ITENOCNCIA DE GEOOÉSIA 

t:loUC:lO lf>JIIOJt TO \CÕOIGOifOTO/PtltO,[TO \O~t>tMJtSU9;'ttr.OC. 'Jll[t. 
Sl\~91006 />C I> M ""' Qlnn< la. 1986 
Uf \ llUHicf,IO 

m EIXI\ ro ACRE 
I LUOAJII 

Km- 90 
'TOIIfll: 'OATtiM 

Sl\0-69 
'F CITO ' CO,.rt:hiOO I 

oL99'3s~· 31 • 2 2 6'~ s~'/ooi•\r9r• 31 • 1 04 .~ wl• 'lTt 2",'B'9m" IB'.'UW. 24 4 , 11m w~T."l'88,74m 
-

OllltEÇl.o 
AZIMUTE 

DIS1'ÃHC1A PON10 VISADO . ....... VC:JIIOAOCIII:O 

IW1CO PRINCI!'AL 0009 

MIIRCXl REF. "Au 1049 

MIIRCXl REF. "B" 0181' 

MIIRCXl REF. "C" 2701' 

!-MO:) RE:F' • "D''' 1959 

I 
I 
I 

' --
DEsCRiçJiD: Os marcos são do tip:J padrão_ dQ IBGE: estando o de centro estaropado no 

topo IBGE SIIT-91006. Os clemais marros (Ref; A,B,C e 0) pÓssuem no topo sc:m:nte • 
una chapa de Ref. ~rxlicanCb a direção do principal. 

Cll3SER~ll\ÇÍ'D:. O narco de Ref."D"= A·marco de'Azinute. 

IIJCALIZM;)\0: Os narcos de Ref. encontram-se à .1049, 0181', 2709 e 1959 do narco pri!!_ 

cipal distanciados do nesno à 300 m. 

l:TINERl\RIO: P~ndo-~e. da _Igreja ~triz de Rio Bran(X) Nossa Set1hora do Nazaré o:xn 

0,0 Rm .. Ct:ln 0,1 Km pega-se a Av. Getúlio Vargas. Can O ,4 Rm passa-se a ponte Jus~ 

celino I<ubi tschek sobre o Rio Acre. can 1,0 Km pega-se a Rodovia Estadual .I>C-001 ' 

(Porto Velho - Quinari) no seu Km 0,0. can 5,0 Km passa-se pelo Posto Fiscal da ~ 

rente. ~do a direçãoCb Porto Velho cx:m 6,1 Km passa-se a p:mte sobre o Igarapé 

Judia. can 31,2 Km pega-se a BR-317 (Rio Branco - Booa do Acre) • · can 52,7 Km atr!!_ 

vcàsa a ponte sobre o Igarapé B.1.gaço~ Con 101,7 ron dl(...>g.:t-sl! ao :r'c.Y.>lo FJsc.J.l do 'l\1-

cano. Ct:ln 102,4 Km chega-se ao local da Estaçiío que encontra-se à 3309 00 a 40 m 

da lllZirgem esquerda da estrada. 

OBSERVAÇ)ío: COnhecedor da Estação -Sr. lbberto do Posto Fiscal do 'nlcano. 
I 
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qtJZJ IUGE 
C::1'i:::J suPERINTENDÊNCIA o" GEooi!siA 

CITACÁO IPIIIOJt:l'O te ó-,-, .-,....-,,-.,-.-,-.-.-.-.-,-,-.-....-,,, .-.-,-MT J,,-.-T<-.'.Ir,.-z:;e, r RCC. 

SAT 91009 AC-AM-RO W1009 I I lo h987 I I 
ur lfo4uHic!Pio ILUOAR SANTO IToftRE lo.aTUM \ruro \eoNFtfuoo 
AC IANTONÍô"ôn orrvnnl AVS 
LATitUDE' "ILONOITUOE .; tALTITUDE v INIUTMI .., (.(UTMI -/ 

Oj19 48' 23.323"S669 51' 21.051"WI 176 28m I!L915.230,30m 735.180 10m 

PONTO VISADO DIRt:Çio 
AZIMUTE 

~---,--------------4-DI STÃNCIA 
MAO. VERDI.DEIRO 

l--------------4----------4----~---------4--------~ 

1-----------+---------+--4· ---------+-------1 

r---------------+-----------+---~----------~~--------~ 

1-----------+---·--·----l--+---------+-------l 
1--------------l-----------+--+-----------+-------l 

~==========-~======~====·-~====~ 
LOCAL! ZAÇl\0 

O MARCO.~~T~ A MARGEM ESQUERDA DA BR-364 A 39,40 MTS DO EIXO DA ESTRA­
DA, LADO DE DENTRO DA CERCA JUNTo AO MORAO. 

DESCRIÇAO 
O MARCO [ UM TUBO DE PVC DE 04 POLEGADAS, COM CHAPA PADRAO DO IBGE, 
NO CENTRO COM AS INSCRIÇUES SAT-91009, SALIENTANDO-SE DO SOLO 19cm. 

ITINER~RIO __ _ _ 
PARTINDO-SE DO SAT-AC-()1, A MARGEM ESQUERDA DA BR-364, NO SENTIDO iH O­
BRANCO-PORTO VELHO, COM 00 KM, SEGUE-SE EM fRENTE~ COM 7,1 KM CHEGA-SE 
AO LOCAL DA ESTAÇl\o SAT·91009, NA LOCALIDADE OE SANTO ANTONIO PO PEI­
XOTO, NA PROPRIEDADE DO SR. JOAO DA SILVA PASSOS. 
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,...-.v/t.1.""'.... -
a:~ ~:i I U G E: 

C> "1 C!,'i/:::::3 SUPERINTENDÊNCIA DE GEDO~SII\ 
I f'lrOJt:TO 

I AC- AM- RO 
(cóoao o( r~to 1 rftoJtTO loRDtM (, srASTRti:>c.TtliltC. 
191010 I I la p987 I 

csu.c6o -
SAT-91010 

:.;_r '~otuNaCÍr•o • 'l.liOA R ITOIII R r: I DATUM 

LATITt.IOt: "': ~NGITtiOE ./ I ~l.TITUOE .J I Nlt.ITWI 

090 '"' 1? 5~3"SI670 lO' _, 45l"lJ _:jj7 10m 18.934.291 
w f I UTM J ,/ 

52m 683.266 14m 
A Z t 111 U f E 

PONTO 'll'tSADC) DtREÇÃO 
MAO. VERDAOEIAO 

LOCAL! ZAÇJIO 
LOCALIDADE: PEIXOTO KM 86 NA BR-317-BOCA 00 ACRE. 
PROPRIET~RIO: JOSE FERNANDES DE OLIVEIRA DA ROCHA (ENDEREÇO NO LOCAL) 
CONHECEDOR: JOSE FERNANDES-GERALDO GONÇALVES-Sr. MOACIR-ENDEREÇO TODOS 
NO LOCAL. 
ESTAÇAO: ENCONTRA-SE DENTRO DA PROPRIEDADE DO SR. JOSE FERNANDES, A 
MARGEM ESQUERDA DA 8R-317 AQUEM 4Sm DO KM 86 E 27m AZ. MAG. 2309 DA Cl 
TADA MARGEM (ESTRADA QUE LIGA RIO_BRANCO A BOCA DO ACRE) 

DESCRIÇAD 
O MARCO t UMA CHAPA DE METAL DO TIPO PADRAO DO IBGE CRAVADA NO TOPO DE 
UM TRONCO DE CONCRETO FORMATO CIL!NDRICO, REVESTIDO COM TUBO DE PLAS­
TlCO DE 100mm, O ·MESMO SALIENTA-SE 0,10m DO SOLO, FOI ESTAMPADA SAT-
91010-1987. 

ITINERARIO 
PARTE-SE COM 0,0 KM DO ENTRONCAMENTO DA BR-317 NA BR-364 QUE LIGA R~O 

BRANéO A BOCA DO ACRE, SENTIDO BOCA DO ACRE COM 21,6 PASSA-SE PONTE 
SOBRE O RIO IQUIRI, COM 66,6 CHEGA-SE AO LOCAL DA ESTAÇAO, LADO DIREI­
T0~27m. (2309) 
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Sf."Jéw:lJ I B G E 
fJ1i7ff/fl SUPERINTENDÊNCIA DE GEOOtSIA 

ESTAfÁ O 
SA - 91038 

IPftDJr:ro 
AC/AM/RO 

ICÓOIGfiFOTO/PftOJt:TO IOROfM ESTAtii.,Rt:OC.,II:EC. 
91038 la 987 

ur JIIUHtcfPIO lLU8Aft ''C'DflftE IO&TUM 1 fEITO I COHFffUDO 

LATITUDE 
1

sbli0NGITUOE :.11 ALTITUDE. I :N(UTM) ElUTMI 
099 33' 03.144" ;GQ 18' 19.289"W 16? o-,m 8.943.085 39m 795 _ R?l oom 

AZIMUTE 
OtSTiMCIA PONTO V I SA O O DIAEÇiO ...... VEftDADEiftO 

-

-
I I 
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/!f?~flJ 113 G E. 
C::/'CJ SUPERINTENDÊNCIA DE GEOD!!SIA 

C:5T.&ÇÃO SAT-91 039~: lf>hOJtrO ltÓOIQOII'"OTO/PftOJtTO IOADtM ($TAt!I~IRCOC~ l fii:C. 

Pi~,Á AC-AM-RO 91039 h 967 
io!UHit:ÍF'IO ~LUQAft 1TOAftiE 'OATUM 'F CITO ' ÇONrEAIOO 

LAT ITUOt ./ sbl0fl61"fUDE _ ~- w\ AL-TITUDE "' (:N (UTM) b9Q 35' 46.546"5 69 28' 02.830"W 176,50111 8.938.197,28m 77'7T" I ,/ .978,65m 
" 

PONTO VISADO O I ft E' C: 1 O 
AZIMUTE 

OISTlNCIA 
MA G. Vt:RDADEIRO 

I I 
I 

DESCRI Çl\0 
O MARCO r UMA CHAPA DE METAL DO TIPO PADRIIO DO IBGE, FIXADA NO TOPO 
DE UM TRONCO CIL!NDRICO DE CONCRETO DE 100mm DE DIAMETRO, REVESTI DO 
COM TUBO PLASTICO, O MESMO SALIENTA-SE 0,10m DO SOLO. FOI ESTAMPADO 
210008-HV.A•SAT-91039·1987. 

ITINERI\RIO 
PARTE-SE DA LOCALIDADE DE EXTREMA, AS MARGENS DA BR-364, COM A PROA 

I (30S9), COM 14,9 MINUTOS CHEGA-SE AO LOCAL. 
CONHECEDOR: SR. JOSE DE SOUZA E SEUS FILHOS; ENDEREÇO NO LOCAL 
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~&J l!lGL 
'-kl G:j~d SUPEF<IN'l'!.:NDÊNCIII DE GEOD~SIA 

Maio de !989 

t:ITAÇIO IPROJJ: TO 

230014-HV AC-AM-RO 
<:Ôote~\ FOTO I PftOJtl~ \OJtOCM,tSTAe;tACOC; \ lttC. 
91041 lo i 1QR7 

Uf -' ... UNic:IPIO ILuou SERINGAL ITOJt ltC I DJ\'I'UM I ·~·~~N I CONf[lt\00 

PnRTil I 11' 7 
t.ATITUOE ./ )b~ONGITUD~ ,/ ALTITUOE o/ .ltiUH'ol V' 

E(UTMI .,. 
09 00' 59.147"5 69 58' 21.719"W 189,24m B.B92.0B3,17m 722.216 som --

A Z I lol U T r.: 
OISTlHCI& PONTO VISA nO OIRE~IO 

MA&.· YEft OA OC I 111 O 
-

CANTO "A" DA c~~A 2159 ·-· 1 2 35m 
CANTO "B" DA CASA 2469 12,30m 

.•. . ". 

-
.. 

#·---

LOCALIZAÇJ\0 - ------

~ 70 KM APROXIMADAMENTE EM LINHA RETA (2489), DO LUGAREJO DENOMINADO 
EXTP.F,MA,- EM TERRENOS PERTENCENTE AO SR. MAMEDES P. DE OLIVEIRA, NA -LO 
CALÍDADE iER!NGAL PORTO LUIZ. 

DESCRIÇJIO ... . . - . 

MARCO TRONCO CIL !NDRI CO DE CONCRETO PRt-FABRICADO, REVESTIDO COM PVC 
DE 100mm, COM CHAPA PADRAO DO IBGE, FOI ESTAMPADA EM SEU TOPO 230014-
HV-SAT-91041-1987. O REFERIDO MARCO SALIENTA-SE O,lSm DO SOLO. 

ITINERIIRIO - .. 

O TEMPO DE voa COM HEL!COPTERO E: DE APROXIMADAMENTE 40 MINUTOS. 
I OBSERVAÇOES: NAO FOI COLOCADO MARCO DE REFERtNCIA E DE AZIMUTE. 



Maio de 1989 DIÁRIO DO-CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 17 2145 

/Ji!tJ!i.J 113 G E 
~~J,.., ·-
'-bc16di4 SUPEfllNll hii>I NCIA DE GEDDtSIA 

, .,.ÇÃO SAT .. 91 04 2 :-·r~.;OJ[TO 
230013-HV.A AC-AM-RO 

lcóo10~~ roto 1 Pfto.nto IOROttAII.nu?IA.toc.l•rc. 
91042 la 1987 

ur J MUNici••o J LUOAit I'Oit Jlt: I OATUIM t rt:ITO I CONFitftiOO 

LATITUOt: ~~JtOIHH\UOl /
1
JALTITUOE ""'NIUTM, ~ ~tUTMt o/ 

090 55' 55.7~6" §6~ ... 16' 15.816" 184 33m 8.901.265 0 3m 744. 391· 57m 

OlfU:Ç.I:O 
A Z I la U t t: 

OISTltfCIA PONTO VISADO ' MA O. VCROAOEIIlO 

·- - I 

. --- I 
I 
I 
i 
I , 

··~ ·-
. ~· ~--- -

' -·-
-·. . . ._ 

. . -----· 

DESCRIÇl\0 -
Q MARCO _[ .UMA CHAPA OE METAL DO TIPO PADRAO DO IBGE, FIXADA NO TOPO 
DE UH TRONCO CtLINDRICO DE 

/ 
CONCRnO DE 100mm DE DI~METRO, REVESTIDO 

COM TUBO PLASTICO, SALIENTA-sE O,lOm DO SOLO E rOI ESTAMPADA 230013 
HV.A-SAT-91042-1987. 

ITINERARIO -
PARTE-SE DA LOCALIDADE DE SAO JOAO DO BALANCEIO, MUNICIPIO DE PLACI-
DO DE CASTRO-AC-PROA (1859), COM 7,8 MINUTOS CHEGA-SE AO HV.A-2300i3--
SAT-91042. 
CONHECEDOR DA ESTAÇl\0: SR. CICERO DE SOUZA E SEU I RMl\0 D( ( JOS( DE SO!! 
ZA). ENDEREÇO NO LOCAL. 
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t:SUCÃO SAT•91043c IPioOJUO 
270Õ.l3-HV Ar.-AJ:I-RO 

1;, 1ó~~;ol roro 1 ~,.oH to to::~f<4 t;~"tJ'ttoc. \"te. 
Uf , ~UNitÍPIO I L UOA" JTOfl ftt: _lt'IATUM __)_ranro f c:oNfUuoc 

Z. P. G .. 
LATITUDE "'sltOrlGITUDE -:~ALTITUDE ...... I:N(89Mt t/ 9Q 59' 50.028"S669 45' 41.536" 142,14m 8. 4.05_7,50m 

11UTM) <I' 45.387 ,_43m 

A Z f M U T I!: OISTI,caa PONTO "ISA DO O I ft E Ç i. O 
MA o. VERDADEIRO ' -.. 

I -
.. 

-- .. 

LOCALIZA~l\0 . 
O PONTO EST~ LOCALIZADO EM UMA CLAREIRA NATURAL A BEIRA DO RIO ABUN~, 

ONDE EXISTE UMA·CASA COBERTA DE ZINCO CUJO MORADOR CHAMA-SE FRANCISCO· 
GALDINO, TAMB<M EXISTE DOIS RANCHOS, NO QUAL O MARCO ESTA PLANTADO EN-
TRE OS DOIS OLTIMOS. O MARCO ESTl LOCALIZADO NAS COORDENADAS APROXI-
MADAS DE 099 58' DE LATITUDE POR 669 45' DE LONGITUDE. 

DESCRI~l\0 

O MARCO E DE FORMATO CILINDRICO EM TUBO DE PVC PREENCHIDO COM CONCRETO, 
COM CHAPA DO IBGE ENCRUSTADA NQ TOPO DO MESMO. ESTl ESTAMPADA 220013~ 

HV·SAT-91043-1987. O ~ESMO SALIENTA-SE 0,20m DO SOLO. 
!TI NERlRI a 

PARTINPO-SE DE HELICOPTERO DA BASE DE RASTREIO AC-01 NA LOCAL! DADE DE 
Sl\0 J0)\0 DO BALANCEIO (AC) NA BR-364-RIO BRANCO-PORTO VELHO, COM AZ. 
MAG. DE 1409 E 20,5 KM, EM 8 MINUTOS DE VOO CHEGA-SE NO LOCAL DA ESTA· 
ÇM: 
OBSERVAÇM: O LOCAL E CONHECIDO POR: PORTO DIAS 

CONHECEDOR DA ESTAÇ~O: SR. FRANCISCO GALO! NO 
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~~113GE 
r:Jfjí:iJ SUPERINTENDÊNCIA DE GEDOtSI/\ 

rnaclo ~Pil0JE10 ltóo1c0) roto 1 pfto.u:to lOROUIIJtsTAa.J_"coe.J•re. ' ' 200012-IIV AC-AM-RO 91044 la 1987 . 
ur '~Ut<Hdrao ILUO&Jt SAMAUMA ITOftRE IOATUM t F CITO ECAN 

l COHFIUUOO 

LATITUDE ~ S~~ONOOTUf< ~ w\AI.{~~U~~ ~ lt'!l'd~l .::' P99 51' 59.639"5 69 28 39.317"W , m B. .292,6lm w~T."s142, i5m 
-

OIAE~Io 
A Z I M U T E 

DI STJNçiA PONTO YISA DO --
1ot A •. VEII:DADEIIlO 

. 

i 
I 
I 
I 

LOCALIZAÇM 
A SO_METR.D~.D~ MARGEM ESQUERDA DO RIO ABUN~ NA LOCALIDADE DE SAMAUMA 
EM TERRENO PERTENCENTE AO SR. JER.QNIMO DIAS DA SILVA. DISTA DO LUGARE-
JO EXTREMA 27 KM EM LINHA RETA (2309). 

DESCRJ~M -- -- .. . 
CHAPA PADR~O DO IBGE, FIXADA EM UM TRONCO CILTNDRl CO DE CONCRETO PRt-
FABRICADO, REVESTIDO COM TUBO DE PVC DE 10em QE QIAMETRO, SALIENTANDO-
SE DO SOLO 15cm. NA REFERIDA CHAPA EST~ ESTAMPADQ-SAT-91044-200012-HV=-
1987. 

ITINERIIRIO 
O TEMPO DE VOO EM HELICOPTERO t DE 6 MINUTOS. DE BARCO A MOTOR 3:00 Hs 
DO PORTO SERINGAL EXTREMA AO PONTO, NAVEGANDO-SE PELO RIO ABUN;t{. 
OBSERVAÇM: N;t{O H~ MARCOS DE REFERtNCJA. 
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~~ lllGE 
r:;;;Jjj;!j SUPERINTENDÊNCIA DE GEOOÉSIA 

I:ITAC:ÁO J PltOJ[ TO ~ÓOI•Olf'OTOI PIIO.U.TO IO"O(IIoll [SU.bj_•l:f:(IC, 1 flfC:. 
·200012-V AC-AM-RO 1045 200012-Fx 23 la 987 

Uf' liWUNICÍPIO I LUOA" 110ft lU: I DATUM I f CITO I CONrtPIIOO. 

LATITUDE . ./ s~LIONGITUDf ..... li~ u.T~TUO\ ·../ IS''Hó~· ./ tf99 53' 40.832"S 69 24' 56.728" 1 8,6 m .• 129,93m '7'"TM4 .-83. 04, 13m 

PONTO VtSAOO OIIU:~~O 
AZIMUTE 

DI:;TJ:NCIA 

MA •~· VEitDAO[IRO 

-
-

I 

- . I 
i 

LOCAl! ZAÇJID - I MARGEM ESQUERDA DO RIO ABUNA, ONDE FORMA UMA PEN!NSULA NA lOCAl! OADE I 
DENOMINADA AREIA NEGRA, DISTANDO ~Om DA MARGEM. I OESCRIÇAD. 
MARCO CONFECCIONADO EM TUBO PVC E CIMENTO, CHAPA CRAVADA COM 13cm SA-
LIENTANDO-se DO SOLO. INSCRITO SAT-91045=200012-V. 

ITINERARIO 
PARTINDO"SE DO PORTO DE EXTREMA (FAZENDA EXTREMA) SUBINDO O RIO ABUNJI. I 
COM 20 MINUTOS PASSA-SE PELA LO.CALIDADE DENOMINADA TAGNA, li MARGEM DI- ' ' 
REITA (LADO DA BOL!VIA). COM 60 MINUTOS PASSA-SE PELA LOCALIDADE DENO-
MINADA CUMARO. COM 120 MINUTOS PASSA-SE PELA LOCALIDADE DENOMINADA 
AREIA NEGRA. CONTORNA-SE A CURVA ACENTUADA INICIANDO UM ESTIRAO. COM 5 
MINUTOS CHEGA-SE AO PONTO DE DESEMBARQUE. COM 60m· CHEGA-SE A CLAREIRA 

' O MARCO ENCONTRA-SE AO CENTRO. 
' OB.SERVAÇOES: - - -

O RIO ENCONTRAVA-SE EM SUA LAMINA D'l\GUA M!NIMA. 
FOI UTILIZADO O BARCO NOVA SIMPATIA DE 7,5 HP DE PROPRIEDADE DE FRAN-
CISCO JOSE PEREIRA DE MENEZES E DAMIJ\0 PEREIRA DE MENEZES. 
RESIDtNCIA: TRAVESSA 7 DE SETEMBRO S/N9 EXTREMA 
SJIO CONHECEDORES DA ESTAÇJ\0: ALEM DOS PROPRIETliRIOS DO BARCO O SR. SE-,: 
B~STIJ\0 ALVES DE SOUZA E MARIA ISAURA fERREIRA, RESIDENTES NA LOCAL!-
OAOE AREIA NEGRA, M~RGEM DIREITA DO RIO ABUN~. 
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~'fi,) 113 G E 
C:::/;(;fJ SUPERINTENDÊNCIA DE GEOOtSIA r""' . /"''"". I' ó" ·'I""' " .. rn-1 ,-; ... 1""' I ""·I '" . 200011-HV AC-AM-RO 91046 f la 1987 

llf lMUN!CÍPIO ILli'OAft ... ITOPIIJt[ JoATUt.l rf[I-TO lCONf(IIIDO 

.. SERINGAL EXTREMA ASSW ERRY 
IAfiTUGC 'skt.tNOITUbE ./wlAt.TITI.IDt./ \t(UTI!t) ./' E I UTM I ~ 

.~9 50' 25.065"S 69 21' 13~335"W 133,53m 8.911.094!95m 790.26'1,52m 
. A Z I M U T E: 

PONTO VISADO Dlltfçlo DISTIHCIA 
MA e. VEROACCIRO ... 

RIO ABUN;!. 1209 45,00m ... 
I 

B~S_!O(NC!_A UAII 17 89 48 QOm I 

RESID[NC!A 11811 2069 50 OOm 

.. 

. -

I 
i 

I 
.. 

LOCAL I ZAÇM 
)\ 8 KM S~D~STE DO LUGAREJO DENOMINADO EXTREMA; . NA LOCALIDADE SERINGAL 
EXTREMA, A MARGEM ESQUERDA DO RIO ABUNll. 

DESCRI~l\0 

CHAPA PADR;!.O IBGE, FIXADA EM UM TRONCO CILTNDR!CO DE CONCRETO PRE-FA- · 
BRICADO REVESTIDO DE PVC DE )OOmm DE OlliMETRO, SA~I~NTANDO-SE DO SOLO 
0, 15m. NA REFERIDA CHAPA ESTI ESTAMPAD0-200011-HV·SAT-91046-]987. 

!TI NERMI o 
PARTE-SE DO POSTO FISCAL COM 0,0 KM(l95Q) NO LUGAREJO DENOMINADO EXTRE-
MA SITUADO A MARGEM DA RODOVIA QUE LIGA RIO BRANCO-PORTO VELHO, SEGUIB 
DO-SE PARA O PORTO EXTREMA RIO ABUNA. COM 8,6 PASSA-SE CANCELA; COM 
9,2 CHEGA-SE NO REFERIDO PORTO. O MARCO ESTA A 45m RETIRADO DA MARGOI 
DO RIO E A 50m(358Q) DE UMA CASA. 
OSSERVAÇDES: TODOS OS MORADORES NA LOCALIDADE S;!.O CONHECEDORES DO MAR CI 

N~O H)\ MARCOS DE REFERrNCIA E DE AZIMUTE. 

OBSERVAÇAO: POSSUI ·AL T!TUDE ATRAVES DE NTVELAMENTO GEOMETRICO 
114. 3498m 
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Brasília, 25 de abril de 198a tos proj: pelo Plano Aeroviário, a exemplo do grafia e Estatístic11 (Of. DGC n~ 049/88), em 
Exm9 Sr. que já existe em São Paulo, Mato Grosso, Pa- anexo. 
Dr. João Batista de Abreu . raíba, Bahia, Ceará. Pernambuco, Piauí, Mara- Em face do exposto, solicito de V. Ex' a 
DD. Ministro Chefe da Secretaria de nhão, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Goiás, reyisão do referid.o parecer com a conseqüen-
Pianejamento da Presidência da República cÕm a devida aprovação (recente) e.efetlvado te rejeição da Emenda n~ 2P00437-7. 
Brasília- DF. pelo Estado-Maior da Aeronáu~ica_ o Plano de "' Queirfi ~cei~r p_~ meus_sinceros prptestos 

Senhor Ministro, Mato Grosso do Sul; ainda este ano está pre- de estima e distinta consideração. - SeDador 
O Estado de Rondôpia, por ser a mais nova vista ã. elaboração dos Planos de Santa-Catã- Ronaldo Aragão. 

unidade federativa de:;;te Pais,- ressente-se de nna e dO Paraná. . 
uma infi"a-estrutura __ a~roportUária que asse- E~s tr~análises, encaradaS de forma pre- - Of. DGC n9 049/88-
gure o atendimento das suas necessidades l_i_minar e qualitativa, legaram à déterminação Rio de Janeiro, 18 de março de 1988 

· Do: Diretor de Geociências e viabilize o seu crescimento econômico. do carilpo de estudos, que· rio EstadO de Ron~ 
Em face desse quadro de prerÍlência, o De~ dônia foi coinposto por 41 unidéideS. O campo Ao: Exm9 Sr. 

partamento de Aviaçã9 Civjl elaborou,_ em con- d~ estudos foi objeto de vistoria para inventário Senador Ronaldo Aragão 
vênia com a Suerintendência do Desenvol- e cãdaitrarrien_to, sendo analisadas "in loco" Gabinete 37 

- Senado Federal vimento do Centro-~st_~.._o _novo Plano Aero- -as wssibilidades de aproveitamento da infra-
viário do Estado que tem por objetivo oriêntar -·"·- estrUtvrª' implantada como embriãO para o 701 60 -Brasília/O F 
e definir o desenvolvimento da infra-estrutura desenvolvimento do aeroporto,_ bem como !e- -1. Acuso o recebimento da correspondên-
aeronáutlca no interior do meu Estado, de mo- vantados dados nec~ri~ à r..ormulaçãq dos cia por V. EX' dirigida ao Presidente do IBGE, 

- cabendo-me encaminhar os esclarecimentos do a capacitá-la a atender as dem_andas da estudos parã a 9-efinição da rede de aeropor-
aviação geral e regiona1, bem como adequá-la tos. que se fazem necessários quanto à redação 
ao desenvolvimento sódQ-e_conômlco rondo- proposta pelo Exrno Sr. Deputado Geraldo Fle-

niense. 
Tenho consciência da situação econômlCã 

que estamos vivendo, mas por se tratar de 
uma obra prioritária e essericial ao desenvol­
vimento do Estado de Ronó9nia, solicito a V. 
EX' que aprove o" Plano Aeroviário do Estado 
(Paero) e destine os re.CUTS:OS ne<:essá_rios para 
que, no menor prazo possível, possamos tam­
bém contar com um~ malha aeroviária com­
patível com as nossas potenCialidade$ e com 
o nosso crescimento econômico. 

Certo da aquiescência de V~ Ex- a ·esSa solici­
tação, 

Cordialmente.- sen-ador Ronaldo Aragão. 

PLANO AERO\'IÁRIO DO 
ESTADO !'Sl'Ã J>RoNTO 

O major-brigadeiro Amilcar Ferrari Alves, 
do Departamento de Aviação Qvil, entregou 
ontem ao Go_vemo t;l~ _Rondônia, no Palácio 
dos Despachos, o novo Plan9 Aeroviário do 
Estado (Paero), elaborado em -convênio com­
a Superintência do Desenvolvimento do Cen-" 
tro-Oeste (Sudeco) e Q~,;~e faz parte da estra­
tégia do Ministério da Aeronáutica de planeja­
mento e administração -de aeroportos de pe­
quenos e méd_jo portes visando prover o País 
de uma infra-estruJura aer9portuária que asse­
gure o atendimento das necessida_des regio~ 
nais, permitindo uma alocação de recursos 
mais coerente com _O!i problemas. 

Esse Plano tem por objetivo orientar e defi­
nir o desenvolvimento da ínfra-estrutur;;t aero­
náutica no interior de Rondônia, de modo a 
capacitá-la a atender ~ demandeis de _aví.ilção 
geral e regiona1, bem como adequá-la ao de­
senvolvimento sócio-econômico rOndonien­
se, promovendo as ações básicas como~ _l P 

- formulação _de um sistema de ;;teroportos, 
integrado e compatível com as diferentes fun­
ções e necessidaçles de diversos setores que 
interarem com a aviação no âmbito estaduaL 
29 - orfentaçáo e definição do desenvolvi~--~ 
menta desse sistema durante os próximos 20 
anos; 39 - proposta de reestruluração do ór­
gão executivo estadual atualmente responsá­
vel pela administração da malha aeroviária­
existente e, futuramente, da rede pe aeropor~ 

-As- Principais ming, relativa às divisas entre os Estados do 
h~ttêSanálises princi~is, aplicadas de for­

ma ap(~fuhfi~"Cfa e quanfltativã, juntamente 
cóm a abordagem sistêmica, definiram os 
Componentes da rede de aeroportos do Esta­
do de Rondôni~, estruturada segundo uma 
hierarquia funciõnal entre seus elementos. Es­
ta hierarquia- explica o papel de cada locali­
dade e Sua imPOrtãricia ielativa no contexto 
aeroviário do EStado. Para -compor a rede esta· 

. dual de aeroportoS foram selecionados os se­
guintes elementos: Aeroportos regionais (4) 
-Ji-Paraná, Vilhena, COsta Marques e Guaja­
rá-Mirim; sub-regionais (2) - Ariquemes e Pi­
menta BUeno: locais _(3) Cerejeiras, Jaru e No­

-va Brasilândià; comPlementares (3)- Cala-
ma, Posto Ffscal Roliffi de Moura e PrciJetõ 
Machadinha. 

Ao explicar o Plano Aeroviário, o brigadeiro 
Amilcar Ferra ri Alves disse que _daqui por dian­
te será de fl!n.damental importância que o Es­
tadO de Rori.dônla, ~njuntamerite cOm sUas 
representaÇões políticaS, consiga contrair os 
recursos junto à Seplan da Presidência daRe­
públia, "por se tratar de um Plano regional". 
Disse também da necessldªc;Le de_ um esforço 
político nesse sentido. 

-. Bfasí1ia, 11 de abril de 1988 _ 

Exmr>Sr. 
Deputado Bernardo Cabral 
D_p. Relator da Comissão de Sistematização · 
da Assembléia Nacional Constituinte 

--srasília-DF · 
Senhor Relator, 
O Córlstituinte Geraldo Flemi.ng _(P_MDf?: -

AC) apresentou. e"m Plenário, a Emenda n~ 
2P00437 que fiXa os limites do Estado do Acre, 
configurada no parágrafo único do art. 52_ das 
Disposições Gerais e Transitórias. 

A referida Emenda recebeu parecer favorá­
Vel de V. Ex' com base em dados distorcidos 
fÕrneê"iCios pelo proponente e em uma justifi­
cação a_bsq_(utamente infundada. 

A piOj:iOSta-dO nobre Constituinte contraria 
frOntalmente o caput do art. 52 supracitado 
e o Relatório do Instituto Brasil~iro de Geo-

Amazonas, do Acre e de Rondônia. 
2. Inicialmente, destaco que a emenda de 

código 2?00437 -7 não corresponde a condu· 
são emitida pelo IBGE na Nota T~cnica da 
Diretoria de Geociências, apresentada à Co-­
missão constituída para o exame das divisas 
entre os EStados;·naUltima reunião realizada 
em 9-12-87. 

-'3. Na ocasião- ressaltou-se a pretensãO­
acreana, explicitada no Anexo IV da Nota Téc­
ntca, que, a menÕs de algumas diferenças nu­
méricas nas latitudes e longitud~ coincide 
com os-vértices da linha poligonal que se deli­
neia das coordenadas constant~s do parágra­
fo único, do art. 52, proposto à Coiistituinte. 

4. Ressalto ser esta a pretensão acreana 
e não a situaçáo lega_lmente desçrita pelos 

- diplomas hoje vigentes, que fJXain os limites 
entr:e aquela unidade da federação e os Esta­
dos do Amazonas e de Rondônia, de acordO 
com ô"1ançado às páginas-12·e-13 da Nota 
TéCnica.-

5. Por outro ·lado, tomo a liberdade de 
apontar ser ã forma adotada' para a redação 
do parágrafo único imprópria à caracterização 
de uma divísa tei:rítorial, pois a mesma não 
defme_a natureza -das linhas que irão unir os 
pontos cujas coordenada!) encqntfam-se ex­
plicitadas. A título ·de alerta, destaco, ainda, 
que as coordenadas dos pontos Cé!.Eité, Cabe­
ceira do Igarapé dos Ferreiras e foz do Igarapé 
dos Ferreiras, são as que abaixo _transcrevo 
e não-~ co_t:~stanteS da proposta: -

-Caeté . .. ··-. 
latitude 9'2'56,569" 
longitude W 68°38'48,021" 

-Cabeceira do Igarapé dos Ferreiras 
latitude 9"28'18,864" · 
longitude W 65°29'3'0,294" 

-Foz do Igarapé dos Ferreiras 
latitude 9"36'36, 1 O I" 
longitude W 65'24'3,129" 

6. Em sendo o que se apresenta em arqui­
vos do IBGE, no rriomento, coloco-me ao dis­
por de V. Ex' para outros esclarEiciii'léhtos que 
venham a ser necessários. 
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Respeitosamente. -Mauro Pereira de Me-
Do, Diretor de Geo<:iências. --

Brasília, 7 de março de 1988 

Exm""Sr. 
Dr. Edson de Oliveira Nunes 
MD. Presidente do IBGE 
Av. Franklin Roosevelt, 166 - 109 Andar 
20021-:..._ RiP de JaneirÔ- RJ 

Senhor presidente: 
Ao cumprimentá-lo muito cordialmente, di­

rijo-me a V.S• para solicitar, no menor prazo 
possível, uma declaração forma1 do IBGE no 
sentido de esclare~r-ªS dMsas do Estado de 
Rondônia com o Acre, constantes da Emenda 
anexa oferecida pelo Deputado Geraldo Ae .. 
ming, do Estado do Acre. 

Em contato com o IBGE em Brasília, foi 
extra-oficialmente afirmado que os dados 
cons~_ntes da referida Emenda estariam cor­
retos e verdadeiros. 

No ,aguardo do pronto atendimento a pre­
sente solícitaç~o. agradeço, antedpa.damente 
a atenção, firmando-me com estima e consi­
deração. -Senador Ronaldo ArtJgâo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
lobo, para uma breve comunicação. 

O SR. JOÁO LOBO PRONUNOA DIS­
CURSO QilE; El'/TREOUE A REVISÁO 
DO ORADOR, SERÁ PiiBUCADO POS­
TERIORMENTE: 

Durante o discurso -do Sr. Senador 
João Lobo o Sr. Senador Pompeu de 
Sousa dejxa a cadeira da Presidênda que 
é ocupada pelo Senador !ram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. __ Ext a colaboração, 
e a Mesa tomará as providências. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So· 
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1'111, de 1989 

Regulamenta o Inciso f do art. 37 da 
Constftuição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os cargos. empregOs ou funções 
públlcas são acessíveis aqs brasiletros que 
preencham os seguintes requisitos: 
I- idade mínima. de dezoito anos na da_ta 

de posse ou contratação; 
g,- quitação com as obrigações eleitorais; 
UI-quitação com o· serviço_mil~tar, quando 

exigivel; 
IV -aprovação em concurso de provas, ou 

de provas e títulos, exceto para cargo em co· 
missão declarado ~!Jl lei de livre nomeação 
e exoneração; e 

V- capacltaç:ã.o para a atividade a ser de· 
sempenhada, quando exigida em edital. 

Parágrafo único. :Considera-se brasileiro, 
para os efeitos desta lei, o_s assim definid9s 

no art. 12, "caput", incisos e alíneas, da Consti­
tuição_ Fed~ral. 

Arl 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 _Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Dois _aspectos há de relevo neste Projeto 

de Lei: õS Tequisitos ao acesso q cargos, em­
preSoS ou funções públicas e a definição for­
mal de nacionalidade brasileira. 

A idade mtnima de dezoito anos é critério 
consentâneo com a própria maturidade inte­
lectual e biológica e também com a satisfação 
de condições de cidadania e serviço militar. 

A inovação quanto à_ jQ_ade, é que a IT!!;!sma 
é eXiQíVel somente na dãtã. de posse ou contra­
tação._ Com isso evitam-se os~ constantes con­
flitos judiciais, resolvidos por mandados de 
SegUrança, em que os candidéttos potenciais 
dispõem de títulos, escolaridade e condições 
intelectuais, mas são impedidos de se in.s_c_re­
verem em face da idade inferior a dezoito anos. 

Não raro, o" aniversário de dezoito anos des­
ses candidatos potenciais é no dia seguinte 
ao têrmino das inscrições. 

O Projeto de Lei não fixa idade máxima co-
- m:o requisito ao preenchimento de cargos, 

empregos ou funções. Havendo capacidade 
intelectual e capacitação para a atividade a 
ser desempênhada, além de satisfeitos os de­
mais requisitos, não há por que cerc~ar aJ­
guétTFà pretensão de acesso ao serviço pú­
blico. 

Quanto à nacionalidade brasileira, exigência 
constante do inciso I do arl. 37, é matérla 
muito bem definida pelo próprio legislador 
constituinte, não havendo porque inovar. 

Isto posto, submetemos este Projeto de Lei 
à consideração dos eminentes Pares com o 
objetivo- de vê-lo aprovado. 

Saia das Sessões~ 16 de maio de 1989.­
Senador Julilhy Magalhães. (PMDB- BA). 

__ _(À Comissão d~ Colistitu_ição, Justiça 
e-Cidadania (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
projeto lido será publicado e remetido à Co­
missão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

e-ndo o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 270, DE 1989 

Nos term<:IS do art. 282 do Regim~nto Inter­
no, requeiro tenham tramitação_ em ~conjunto 
os seguintes projetos; Projeto!_> de Lei do Sen~--
do nó!: 7 e 46, ·de 1989. -

Sala das Sessões, 16 de maio de 1989.-
Edison Lob~o. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
requerimento Jido será pubficado e _índuído 
na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 279, U, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído 
pelo Sr.- 1 ~ Secretáriq. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'!TO I'!• 271, DE 1989 

Sr. Presidente do Senaçio FeQeyal: 
Ausentar-me-ei dos trabalhos da Casa no 

período entre os dias 18 e 29_· do corrente 
mês, quando es_tar_ei visitando o interior do 
meu EstadO, cumprindo funções inerentes ci 
meu mandato, para o que solicito autorização 
da Casa. 

Brasília, 15 de ma_i_o de 1989.-- Senador 
Mário Maia. -· 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, fica conc:edida a 
autorização solicitad_a. 

Sobre a me~, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'ITO I'!• 272, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Para os fins do que dispõem os-arts. 55, 

m, da Constituição e 13, parágrafo único, da 
Resolução n~ 18, de 1989, do Senado, re_queiro 
autorização desta Casa para a~ntar-me do 
País, no período de 18 a 30 dá corrente mês, 
com destino a Israel, a convite do governo 
daquele País. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1989. 
-Senador Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, fica concedida a_ 
autorização solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será liQo 
pelo Sr. J9 Secretário. 

I:: lido o seguinte 

REQilERIMEI'ITO 1'1• 273, DE 1989 

ReCjUet-errlos u[gênda, nos teiTõ·os~-dO. ã.rt,. 
371, ãlinea b, do Regimento Intel-no, para 
a· Mensagem n9 39, de 1989, que "propõe 
ao Senado FederC!l seja autorizada a Usinas 
Siderúrgicas de Minas Gerais SA.,' Usiminas, 
a contratar operação de crédito e:xtemo, bens 
e seMç:os, -no valor equivalente em lenes a _ 
US$ 7,014,000.00 (sete milhões e quatorze 
mil dólares), junto a Mitsubishi Corporation''. 

Sala das Sessões, 16 cte maío de 1989.­
Ronan Tito - Fernando Henrique Cardoso 
- Edi$0n Lpbão. _ 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -"0 
requerimento que acaba de ser lido será vota­
do após a Ordem do Dia, na forma do art 
375, inciSo 11, do Regimento Interno.--

COMPARECEM MNS OS SRS. SEI'IA· 
DORES: . ; .. . 

Mário f1aia- Aureo MeJlo- Chagas Rodri· 
gues- HUgo Napoleã9- Cid Sabóia de Car· 
valho .._ Carlos Alberto - Lavoisier Maia -
Teotonio Vilela Filho - Albano Franco -'­
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Luiz Viana -·Itamar Franco- Alfredo Cam­
poS -SeverO Gomes - Fernando Henrique 
Cardoso - lram Saraiva - Mauricio Corrêa 
-Márcio Lacerda- Nelson Wedekin -José 
Paulo Bisol. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 55 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requef"!­
mento n<> 218, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do a'rt. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n? 6, de 1989; · 
do Senador Marco Maciel, que dispõe so­
bre o exercício do direito de voto dos cida­
dãos brasileiros residentes ou em tr~nslto 
no exterior nas eleições para Presidente 
da República, Senadores, Deputados Fe­
derais, Governadores e Deputados Esta­
duais. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto figurará 

na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Item 2: 
Votação, em turno único, do RequeriM 

menta n9 219, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solidtando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n" 7, de 1989, 
do Senador Ruy Bacelar, que estabelece 
a gratuidade, para as pessoas reconhedM 
damente pobres, do Regitro_Civil de nasM 
cimento e da certidão de óbito, prevista 
no art. 59, do inciso 76, da ConStitUição 
brasileira e dá outras providências. 

Em votação. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden~ 

te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGAUfÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr:Pf'esidente, pareceMme-Cj(Ié há Úin requeri• 
mente, de autoria do nobre Senador Edison 
Lobão, a respeito desta matéria, e creio que 
S. EX' deu entrada agora. Como há uma solici· 
tação do Senador Edison Lobão, para que 
haja uma tramitação conjunta desse projeto 
do Senador Ruy Bacelar com outro de sua 
autoria, pergunto a V. Ex' se poderíamos colaM 
car essas matérias conjuntamente na Ordem 
do Dia da próxima sessão ou da sessão a 
realizar-se daqui a 48 horas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência comunica a V. Ex' que o requeriM 
menta será incluído na Ordem do Dia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -O re· 
querlmento será incluído na Ordem do Dia, 

mas estou perguntando se V. Ex.' pode incluir 
os clois projetos, em conjunto, na pauta da 
próxima Ordem do Dia, ou se tem que esperar 
48 horas para poder induir os dois. Talvez 
tenhamos que esperar 48 horas, porque só 
amanhã será votado o requerimento do Sena· 
dor Edisori Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) - O 
requerimentO do Senador Edison Lobão será 
incluído na Ordem do Dia. 

O SR. JUf.AiiY MAGALHÃES- Então, 
solicito as providências da Mesa, para a indu· 
são, na Ordem do dia, dos dois projetos, em 
conjunto, nas duas sessões seguintes daqui 
a 48 horas. 

O SR. PRESIDENTE (lram saraiva) - A 
Mesa providenciará. 

Em votação o requerimento. 
Os_ Sr:S. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto figurará 

na Ordem do Dia- da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Jtem3:-

Votação, em tumo único~ do Requeri­
mento no 220, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do art. 195, I,. do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto_ de Lei no Senado n9 9, de I 989, 
do Senador FranCisco Rollemberg, que 
permite a aquisição de imóvel através do 
Sistema Financeiro de Habitação, nas 
condições que especifica, e dá outras pro­
vidências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requeri· 

menta queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
o Aprovaâo o requerimento, o projeto será 

induído na Ordei!J do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

ltem4: 

Votação, em turno único, do Requeri· 
menta n9 221, de 1989, de autoria do 
S~n~dor Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordení do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n9 1 O, de 1989, 
do Senador Severo Gome's, que diSciplina 
as relações jurídicas que menciona. 

Em votação o reQuerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

perrnane:cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será 

incluído na Ordem do Dia da próxima sessão. 

_Q_ SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

ltem5: 

Votação, em turno único, do RequeriM 
menta n9 239, de 1989, aO-Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, solicitando tramitaM 

ção conjunta para os Projetos de Lei do 
Senado nç~ 102, de 1988, de sua autoria, 
27, de 1989, do Senador Jarbas Passa· 
rinho, 88, de 1969MComplementar e 92, 
de 1989, do Senador João Menezes e 
105, de. 1989, do Senador Jutahy Maga· 
lhães, regulamentando o direito de greve. 

Em votaçãO o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovado. 

AprovadO o requerimento, os Projetos- de 
Lei do Senado n"" 27, 88, 92, 102 e 10.5, de 
1989, terão _tramitação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

ltem6: 

-DisCussão, em turno Único, do Prõjeto 
de Lei do Senado n" 13, de- 1987~bF, 
que dispõe sobre as cartas patente dos 
oficiais do Corpo de Bombeiros do Dis-­
trito Federal, tendo 

PARECERES, sob n~"' 24C 2S;_de-f9-89, 
da Comissão 

-do Distrito Federal; 19 pronun­
ciamento: solicitando diligência; ~ 
pronunciamento: favorável. "• 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votãção- o projeto; em i:Umo únicO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
-de Lei do DF n9 4, de 1989, de autoria 
do Goverriador do Distrito Federal, que 
altera a estrutura das categorias fundo· 
nais de Assistente Social, Técnico em Co· 
municação Social, Enfermeiro, Geógrafo, 
So_ciólogo e Nutricionista, do Grupo Ou­
tras Atividades de Nível Superior, do Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela 
Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá o_utras providências, tendo 

PARECER, sob n• 32. de 1989, da Co· 
missão 

-do Distrito Federal, favorável ao 
projeto e contrário_ à ernenda apre­
sentada perante a Comissão. 

Perante a Comissão do Distrito Federal, nos 
termos do art. 7o,- § :29, da Resolução n9 57, 
de 1988, foi apresentada uma emenda, que 
recebeu parecer contrário. Desta forma, a 
emenda é considerada inexistente e não serâ 
submetida à apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a çliscussao. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentado$, 

Aprovado. 
O projeto Irá à Comissão Diretora, para a 

redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva)- Es­
gotada a matéria constante dfl. Ordem do D~a. 

Passa-se, agora, à aprecicição do_ r~queri­
mento de urgência, ~ido no Expediente, para 
a Mensagem n~ 39.~de 1989, relativa aop)~ito­
da Siderúrgica de Minas Geré)"is S.A. - Usi­
minas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento", passa-se à apre· 

dação da matéria, _que depende de parecer. 
Solicito ao nobre Senador Nabor Jl!nior o 

parecer sobre a matéria. · 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nos termos do Item VIII, do art. 
52, da Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da Repúblíca submete à deliberação do 
Senado Federal pleito da Siderúrgica de Min~s 
Gerals S/A- Usiminas, qUe objetiva contratar 
operação de_ crédito externo; bens e serviços; 
no valor equivalente em ien_es- a CIS$ 
7,014,000.00 (sete milhões e. quatorze g1ll dó­
lares norte-americanos}, junto à Mitsu_bishi 
Corporation, mediante garantia da RepúbliCa -
Federativa do Brasil, destinada à aquisição e 
instalação de equipamentOs de teste -autoi"rt?~ 
tico de ultra-som, os quais permitirão detec:w 
defeitos nas chapas grossas, garantindo pr& 
duto de melhor qualidade, de conforniidade 
com a inclusa Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado-da Fazenda. 

2. Com o novo ordenamento constituc:::io­
nal, ao Senado Federal compete, priva:tiva-­
mente, autorizar operações externas de natu­
reza financeira de interesse d<1 União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Territórios ri d(:.S 
Municípios (art. 52, item V), bem ~orno dispor 
sobre Iímites e tondíçõ_es para a concessão 
de garantias da União em operações d~ cré:­
dlto externo e interno. 

Por conseguinte, a esta Casa compete, não 
somente o disposto no item VIII, do art. 52, 
da Constituição Federal, mas, também, o esta­
belecido no item V, do citado artigo, visto clue 
qualquer norma legal anterior, que contrarie 
tal disposição, foi tacitamente revogada pela 
lei Maior. 

Assim sendo, preliminarmente e por ecoi'lo· 
mia proc~ssual, e_nt$:nderemos que o pedido 
foi formulado nos termos -dos itens V e VIII 
do art. 52, da Constituição Federal, já qu~ ne· 
nhuma operação-externa de inter_esse da 
União, dos Estados, territórios e dos Municí­
pios poderá ser efetuada sem a chancela do 
Senado Federtll. 

3. Características da operação: 

a) Valor: ienes equivalentes a US$ 7,013 
b) Prazo: 8 anos 
c) Carência: 12 meses 

d) taxa de Juros: 1% + long term prime 
rate (LTPR) 

e) JuroS- de MOra: 2 1/8 a.a. -f JibOr Se~ 
mestra] 

f) Comissões: Nihil 
g) Seguro; Nihil 
h) Garantia: aval do Tesouro Nacional 
1) Sinal: 15% 
Jl Amortização: 16 semestrais 
k) Juros: vendveis semestraf!Jlente 

_ )'ROJETO DE RESOLUÇÃO 

_i'!' 23, DE 1989 

-· Autoiiza a·-Siderúrúica de Minas GeraiS 
S/A. - asíminas, a contratar operação 
de crédito ex,terno nq valor de as.$ 
7,014,000.00. 

O Senado Federal resolvé: 
Art. 1'1 É a Siderúrglc~ de Minas GeraiS 

S/A - .Usimirias, nos terrnos dos itens V e 
VI1I, do art. 52,-' da-toítstitu!'ção Federal, auto ri· 
zad_a a c::ontratar operaçãO de crédito externo, 
bens e serviços, no valor ~uivalente, em ienes, 
a US$ 7,014,000.00 (set~ rililhões e quatone 
roil.dólares norte-ameriCanos), junto à MitsU· 
bishi Corporatiofi, medi~nte garantia da Repú· 
blka Federativa do BraSil, destinada à aquisi­
~ão e instalação de eQuipamentos _de teste 

_ autQmático de ultra-sofn, os quais permitirão 
detãCtar defeitos nas <jhapas grossas. - -

Art. 29 Esta resoh,ição entra em vi.gor na 
data de sua publlcaçáb. 
.--.Art. 3? Revogamfse as disposições em 
corytrário. : 
- Ç o parecer, Sr. Pr~sidente. 

- O SR. PREStoef..rre Óram Saraiva) - O 
paré:Cer Cohclui pela, apresentação do Projeto 
de Resolução n" _23,. de 1989, que autoriza 
a -SiderUrgica de J\ttinas Gerais S/ A___,. Usíml­
riás, ··a contratar" operação de crédito externo 
no valor de us> 7,014,000.00 (s•re milhões 
e 1<!1. mil dólares norte-americano$}. 

Completada a i(lstrução da matéria, pas­
sa-se -à ·su~ discusSão, em turno único. 
.... --.-Cõneed.o a palaVra ao nobre Sei-tador Jam_il 
Haddaa, Pãra a diScUssão. 

I 
co SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 

-diSC-utfr. Sem r~o do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não.vou discutir, rriaS, 
coerente com o _-posicionamento que te!nho 
nesta Casa desd~ que assumi o mandato, pe­
ço que após a vdtaçãO, se aprovada a propo­
sição -éonste o i:neu yoto contrário, porque 
a qUalquer e_mpr;estimo em dólar tenho--siste­
maticamente vo~do contra, inclusive para o 
nieu Estado. I 

O SR. PRE!;\DENTE (lram Saraiva) -A 
declaração de Vj Ex' constará de ata. 

I 
_O SR. PRE$JDENTE {lram Saraiva) -

C:ontinua em ctcycussão, (Pausa.) 
Não havendo 'quem peça a palavra, encerro 

a discussão. i 
Ero votação q projeto, em turno único. 

_Os Srs._Senaqo~s gu~_o aprovam qu_e_iram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

~provado. 

OSR.PRESIDENTEOramSar;riva)-So· 
bre a mesa, redação [mal da matéria que será 
lida pelo _Sr. 1 ~ Secretátlo. 

É lida a seguinte" 

PARECER N• 48, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Red~ção final do frojeto de Resolução_ 
n• 23, de 1989, - · 

A Comissã.o Diretora apresenta a r~dação 
final do Projeto de Resolução n? 23. de 1 9_89, 
que autoriza _a Siderúrgica de Minas C:eráis 
SI A- iliiminas, a contratar operação de cré~ 
dito externo no valor de US$ '7,014,00o:oo 
(sete milhões e quatorze mrr dólares amerí· 
canos}. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16-de maio 
de 1989. --Sen_a_dor !raro Saraiv8, Presidei-tte. 
-Senador Pompeu de SoUsa, Relator:_- se~_ 
nador Nabor Júnior - Senador Lavoisier 
Maia. 

ANEXO AO PARECER tj• 48, DE 1 ~89 

Redação final dó Projeto df! Resolução 
n 9 23, de 1989. o 

Faço saber que o Senado Federal aprovo_u 
nos termos do artigo 52; inciSO VUI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLOÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza a Siderúrgica de Minas Gerais 
-SfA- as/minas, a COI]trat8r "Operação 
de crédito externo no valor de GS$ 
7,0 14/JoO,OO. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Siderúrgica de Minas GeraiS 

S/A - USirriinas; hOs rermos doS it_ens V e. 
Vm do art. 52" da Constituição Federal, autori­
zada a c::ontratar qperação de crédito exiérno, 
bens e serviços, no valor equivalente, em ieneS;. 
a CJS$ 7,U14,00b.OO (sete milhões e quato~e 
mil dólares americahos), juntO à Mitsul:?ishi 
Corporation, mediante garantia da República 
Federativa do Brasil, destinada à aquisição e 
instalaçãQ de equipamentos de teste automá­
tico de ultra~som, os quais _p'ermitirão det€!ciar 
defeitos nas chaPã.s grossas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em dtscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra." encerro 
a discussão. 

_Em votação._ 
Os Srs._SeOã:ctores Que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

· O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Há 
oradores inscritos. 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, pe­
~9 a palavra para breve comunicação. 



2154 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CÔNGRESso'r'fAdoNAL (Seçáo 11) f.)aio de 1989 

O SR. P~,OENTE (!rarn Saraival ~ 
Concedo a pal~vra ao nobre Senador Edison 
Lobão. 

OSR. EDISON LOBAO (PFL-MA Para 
b~ve comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, há vinte dias votamos aqui, 
neste Plenário, o Projeto do Govemo, com o 
substitutivo da Câmara dos Deputados, que 
toma em ativo financeiro o ouro. Naquela oca­
sião fiZemos um acordo, acordo de Uderan­
ças, segundo o qual o SenadO F€deral votaria 
o Projeto tal qual velo da Câmara dos Deputa'· 
dos, com o compromisso de o Ex.celentissimo 
Senhor Presidente da República vetar o art. 
5"' do citado projeto. Falei com o Senhor Presi­
dente da República e Sua excelência assumiu 
este c.ornprornisso. 

Pois bem, agora trago ao conhecimento do 
Senado Federa.J. a informação de_ que, no dia 
l2_de maio, Sua Excelência promulgou o pro~ 
jeto, vetando, como havia sido acordado. o 
art 59 da proposição. 

Com isso, fica. portanto, resgatada aqui a 
palavra do Presidente da República, que foi 
por mim transmitida ao Senado da República. 

Muito obrigado a V. Ex", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, para breve comunicação. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para breve comunicação.) - Sr. Presi~ 
dente. Srs. Senadores, nas próximas horas, 
deverá estar circul:md::> o segundo número 
da revista quorum,publlcação oficial do Sena~ 
do Federal, editada pela Secretaria de Comu­
nicação_ Sociai, que, neste mês, dedica seu 
melhor espaço, isto é,- a matéria de capa, ao 
momentoso tema da Amazônia. 

A revista quorum caminha a passos firmes 
para se tomar um veícuJo inteiramente dedi~ 
cada e, portanto, especializado em ternas Le· 
gislativo, em espedal os qu_e são J,razidos ao 
debate no plenário do Senado Federal. 

Em boa hora esta revista foi lançada e já 
se pode constatar, pela qualidade de suas ma­
térias, que, de fato, esta é uma publicação 
que se preocupa com a precisão Jornalística, 
valorizando os assuntos ligados às proposi· 
ções em exame nas ComiSsões e em plenádo, 
mas, igualmente, preocupada com os grandes 
temas do Pais. 

Sóbria na apresentação, a reVista QUorum 
não obstante' ext"be um padrão gráfico moder­
no, com uma programação visual compatível 
com a das melhores pubUcações nacionais. 
É o resultado do trabalhO dedicado do Cegraf, 
que, por sinal, acompanha o esforço da equipe 
de repórteres, redatores e editores da Secre-
taria de Cómunlciição Social. ____ ~ 

Como no número anterior, a edição, Prestes 
a rodar, reúne outros temas relevantes e uma 
síntese de todos os assuntos levados ao deba­
te no último mês. 

A circulação ·da revista quorum inclui a re­
messa de_ exemplares a todos os Prefeitos, 
CâmaraS de Vereadores e Assembléias Legis­
lativas, o que assegura sua presença em todos 
os pontos do território nacional. 

.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beim!) 

O SR. PREsJDEMJ:: (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O. SR .. IYABOR JÚNIOR PRONUNCIA 
DISCURSO t;i{]E, ENTREGUE À REVT· 
S{o DO ORADOR. SERÁ PUBliCADo 
POSTERIORMEIYTE 

Durante o discurso do Sr. Senador. Na­
bor Júnior o Sr. Senador !ran Saraiva dei­
xa a cadeira ckr Presidência que -é ocu­
ptidii pelo Sr. Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa cumpre o dever regimental de pas­
~r a palavra ao nobre Senador Ronaldo Ara­
gão por cinco minutos, improrrogáveis e sem 
direito a apartes. 

O SR. RONALDO ARAGAO (PMDB -
RO~ Para explicação pessoal. Sem revisão do 
orndor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
já tinhã-falado -sO&f-e esta matéria Volto agora 
para dizer que não aceito as colocações feitas 
pelo Senador Aluízio Bezerra, achando e dizen­
do que a atitude do Governador Jerônimo 
Santana foi irresponsável. 

Disse, e muito bem, ·o-senador Odadr Soa­
res: "Se pecamos, pecamos por não ter agido 
no· inído, quancfo o Estado do Acre enviou 
para aquela região, hoje em conflito, tropas", 
e tanto isso é verdade que se construiu quartel 
naquela área. 

Quãnc(o diz o Senador Nabor Júnior que, 
desde o infcío do século, aquela área pertence 
ao ES:tádo do Acre, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, não é isso. o que atii-mam QS diplomas 
legais da formação, repito, do Estado do Acre, 
do Territ6rio de Guaporé e do Estado de Ron­
dônia. E também sabemos que em 1943, no 
Governo do Presidente GetUlio Vargas, foi cria­
do o Território de Ciuc1poré, para cuja forma­
ção contnbuíram_ oS Estados de_ Mato Grosso 
e do Amazonas. 

Fica claro, mais uma vez, e aqui ajudou-me 
o Senador Nabor Júnior, que a parte que era 
do Amazonas ficou parã. o Estado de Rondô­
nia, que é a área em litígio. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando se diz que Rondônia foi precipitada, 
quero deixar registrado nesta Casa que Ron­
dônia esperou _cinco anos, aceitou o arbitra­
mento, esperou a solução do Ministério da 
Justiça e, como disse o Senadpr Odacir Soa­
res, o Governo Federal foi omisso, quis levar 
a questão com a barriga e Rondônia, cansada 
de esperar por uma solução para que a sua 
área fosse devoMda, nada mais fez do que 
colocar lá, na região, a presença do 'Estado, 
para que aquele povo que rec_ebeu o governo 
de Rondônia C'om palmas e até pediu chur­
rasco, ali se fixasse. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode­
mos aceitar as conotações ditas aqui pelo Se­
nador Aluísio Bezerra. Parece-me, sim, que 
trresponsáveis foram as-palavras de S.~ 

O SR. p_RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conce'do a palavrâ ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓúl DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO Q(JE, EIYTRE­
OUE À REVTS{O DO ORADOR, SERÁ 
PUBliCADO F'OSTERIORMEIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Entre os SehadoreS inscritos ainda há dois 
presentes, mas cumpro o dever rêgin1ental 
de dar a palavra por estritos -? minutos ao 
nobre Senador Aluizio Bezerra, para um expli­
cação pessoal, não s6 por dever regimental 
como até por dever de eqüidade. 

OSR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB-AC. 
Para explicaç_ão pessoal._ Sem, revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
utilizaremos os 5 minutos. Tão somente reto­
maremos um pouco do que foi dito aqui, e 
já falei sobre este assunto, que diz respeito 
aos eventos que ocupam as atenções do nos­
so Estado na fronteira com o Estado de Ron­
dônia. 

Estivemos ontem, jLmtamente com o Go- · 
vemador do EstadO do Acri; Flaviano Melo, 
com o Sr. Ministro da Justiça na busca de 
uma solução pacífiCa e negociada, portanto, 
à base dos princípios do dJreito para a fron­
teira, a fim de que se evitem mortes entre 
cidadãos acreanos e rodonienses, eis que a 
situação foi colocada de maneira irresponsá­
ve~ como dissemos, pelo Governador de Ron­
dônia. Fomos citados nominalmente pelo Se­
nador Ronaldo Aragão, que sempre mereceu 
o nosso respeito e admiração. Não podemos 
aceitar de S. EX' trate de irresponsável o Parla­
mentar que fala aquilo que atnbuúnos ao Go­
vemaàor de Rondônia, e que reafirmamos 
aqui, neste plenário. 

Por que chamamos o Governador de Ron­
dônia de irresponsável e por que não admitir­
mos, com justiça, que isto seja dito pelo Sena­
dor Ronaldo Aragão? Porque, no exato mo­
mento em que um Governãdor eleito e que 
tem sob seu comando e à sua disposição uma 
polícia militar e determina que e_ssa_ policia 
tome atitude militar de invadir o Estado de 

·outra administração, caso concreto, a do Esta­
do do Acrê, entendemos que,_ nessa invasão, 
poderia ter havido muitas mortes. 

Sr. Présidente, o único responsável por esse 
gésto impensado é o Sr. Governador de Ron· 
dônia, porque temos as ínstâncias apropria· 
das, a instância dos Poderes constituídos. Es­
tamos em um Estado de Direito, em um regi. 
me democrático, e temos que buscar soluções 
rios canais competentes. 

Por esta razão, Sr. Presidente, não tomamos 
qualquer atitude impensada ao chaffiar o Sr. 
Governador de irrespom;ável como dizia o Se­
nador Ronaldo Aragão, e entendemos que é 
nosso dever, Parlamentar, buscar e exigir uma 
solução à base dos critérios jurídicos e consti~ 
tucionais para o problema que está ocorrendo 
na fronteira, até para nos antecipar a urna si~ 
tuação mais grave, que s6 não aconteceu gra­
ças à postura racional, ponderada, do Gover­
nador do Estado do Acre - assim como a 
do seu secretariado -, que considerou que 
não poderia responder à insanidade do Gover­
nador do Estado de Rondônia com o enfrenta­
menta, com IJutra mobilização de tropas, evi-
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tando, com essa atitude, ocorresse mortes de 
pessoas inocentes, como soldados e pessoas 
comuns. 

S. Ext entrou em contato conosco no sába­
do mesmo, e fomos nós que intermediamos 
esse contato, na busca do telefone do Sr. Mi­
nistro da Justiça, que estava no Rio de janeiro, 
considerando que aql!_ela era a postura corre­
ta, pela responsabilidade que temos, não de 
apoiar como ap6ia aqui o Senador Ronaldo 
Aragão, a atitude de invasão por parte do Go­
vernador de Rondônia. Não consideramos es­
sa atitude correta nem insinuamos que o Go­
verno ào Acre seguisse esse caminho. Apoia­
mos o encaminhamento apropriado junto aa. 
Ministro da Justiça. Buscamos o seu telefone 
no Rio de Janeiro, colocamos o Governador 
em contato com S. Ex', trazendo o Sr. Gover· 
nadar a Brasí1ia, solicitando audiência no Mi­
nistério. 

Assim, - entendemos - estamos agindo 
responsavelmente na busca de soluções para 
um conflito dessa natureza. No entanto, apoiar 
medidas militares, de introdução de polícia 
militar, que podem causar a morte de inocen­
tes, isso não está em consonância com o Esta­
do de Direito em que vivemos hoje, mu_ito 
menos na estrutura da transição democrática_ 
e do aperfeiçoamento do regime presente. 

Por isso, Sr. Presidente, aqui manifestamos 
o nosso mais profundo repúdio à declaração 
infeliz formulada pelo nosso caro amigo Sena-
dor. . 

Esperamos, desse encontro com o Ministro 
da Justiça uma solução imediata, ponderada, 
wna solução que restabeleça a paz na região, 
com a retirada das tropas. ESse prOblema não 
é grave, é pequeno, mas à medida em que 
coloca em risco a vida de terceiros, deve ser 
tratado c::om a maior atenção ·e o maiOr cuida­
do. E ni.ais ainda: que se recoloque a solução 
do problema na base dos principias Constitu­
cionais, na base da solução jurídica, da paz 
negociada, que é o que o Acre e todos os 
Parlamentares desejam, afastando--se qual­
quer possibilidade do uso de mecanismos da 
força, como fez o Governador de Rondônia,_ 
para solução de um conflito fronteiriço, que 
pode muito bem ser resolvido dentro dos me­
canismos de negociação, à luz dos critérios 
juridico-constitucionai$. (Muito bem!) 

Era: õ que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man· 
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR PRO­
NUNC!A DISCURSO QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERrÍ PUBU­
OIDO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência cumpre, quase s_olitariamen8 

te, o dever regimental de comunicar à Casa 
o seguinte: 

Na sessão de 4 do corrente a Pre~~d~ncia, 
recebidas as indlc:açõe$ das Uderanças, desig~ 
nau as CóthisSõeS Permanentes da O,.sa· es-: 
clarecendo, na oportunidade, que a Comis~o 
do Distrito Federal sofreria pequenas modifi-

cações em sua composição, tendo em __ vista 
alteração havida n~ propOi-cionalidade parti­
dária. A Presidência recebeu das Lideranças 
as indicações decorrentes dessa_ alteração e 
reJadori.a_a Seguir, para conhecimento do Ple­
náriQ,. os integrantes da Comissão do Distrito 
FederaJ:-

lJtulares 
-PMDB 

Meira Filho - Mauro Benevides - Aureo 
Me.I.lo - Márcio Lacerda - Aluizio Bezerra 
---:- francisco Rqllemberg -lrapuan Costa Jú~ 
nior - Leopoldo Peres - Rona.Jdo Aragão. 

PFL 
Odadr Soares - Edison Lobão - João 

Lobo - Lourival Baptista. 

Suplentes 
PMDB 

Almir Gabriel- WdSon Martins- Raimun· 
doUra -Mansueto de Lavor-Alfredo Cam­
pos. 

PFL_ 
João Menezes - Hugo Napoleão. 

PSDB 
' JOSé Paulo Bisol - Chagas Rodrigues -

~Pompeu de SoJ.Jsa. 

PDT 
Mawício Correa. 

PDC 
f'l\auro Borges. 

PfB 
--Carlos De-'Carli. 

PDS 
- João Castelo. 

P$08 
Dirceu -Cameíro -José Richa. 

PDC 
Moisés Abrão. 

PfB 
Oiãvo Pires. 

oPDS 
Jarbas Passarinho. 
O PSB e o PMB ainda não indicaram seus 

respectivos representantes._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 
. O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro­
nUricia O Se'gUirite discurso.) -Sr. Presidente, 
Si's: Senadores, a Rodovia BR-135, que inter­
liga o sertão maranhense desde Presidente 
Dutra a Orozimbo, encontra-se desde há al­
gum tempo até hoje em expectativa de asfalta~ 
menta. E além de ser umi! das e~adas fede­
rais maiS antigas do Estado, cruza importantes 
áreas destinadas à produção. A sua estagna­
ção simplesmente leva aquela população la­
boriosa ao desalento, à falta de um moderno 
canal de escoamepto para o fruto de seu árduo 
trabalho. E considerere-se, sobretudo, que a 
sua pavimentação ê iridispensável à verdad~i­
ra integração do Maranhão. 
- Veriho, por isso, formular apelo ao eminente 

Presidente José So;1mey, _no ~entido de que 

autorize abertura de crédito pa_ra o asfaltarnen~ 
to desta estratégica rodovia. Ademais, a pre­
sença de uma estrada carroçâvel que atra­
vessa._uma zona fértil, frustra milhares de patO­
cios, que se ~m i_ncapacitados de exercer 
a importante missão da_ agricultura:, enquanto 
s_e estende o cido da imJ)rodutividade por for­
ça de uma omiss&o do Poder Público. 

Os vasos comunicantes -são indispensáveis 
à circulação de riquezas_ à_ e qualquer país, prin­
cipalmente em áreas como o nordeste, carac­
terizadas pela alta tensão social, onde as ne­
c.eSsidades_ decorrentes do subdesenvolvi­
mento são_mais prementes e exigem soluções 
mais velozes, a fim de que não seja retardado 
o processo de evolução da coletiyida"dé. E 
mesmo os compêndios de administração do 
Estado moderno preconizam o estabeleci~ 
mente de uma prioridade para a polltica dos 
transportes. _ 

A despeito, não é necessário c:onsultar os 
futurólogos sobre_ o porvir do nosso Estado, 
o Maranhão, porque - pelo critério de dedu­
ção racional- aquela unidade da Federação 
apresenta os atributos naturais que lhe pre~ 
nizam claramente um rico destino, em facE;: 
às suas terras, dadivosas e à capacidade de 
trabalho de seu povo. 

A BR-135, pela sua Importância estratégica, 
e desde que logo seja pavimentada, tornar­
s~-á importante meio de conexã_o entre Presi· 
dente Dutra e Orozimbo, ensejando a dinami­
zação econômica de uma promissora região. 
Trata-se, destarte, da própria humanização de 
uma geografia sertaneja, hoje à merce de uma 
solução do pOder público. Subsiste, ~ar isso, 
a certeza de_.que a solução nos chegue em 
ritmo de prioridade, tendo-se em vista a inte­
graÇão de nosso Estado. 

. R<:a aqui ã. esperança por uma resolução 
rápida. ~ 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR.JUfAHY MAGAUIÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, a_ dificuldade de ges_~ 
tão de negócios do Estado, tanto a n{vel fe_de­
ral, como estadual, não _çpnstitui, absoluta­
mente, nenhuma novidade. 

Contudo foi no âmbito dos Governos eita­
duais que a co_ndução da coisa pública experi­
mer:rtou onerosas restrições,_ haja vista o pre­
dominante caráter centr~izador do texto ~oriS­
titucioilal que anteriOrmente vigia. 

Com Õ _advento da Carta -~agna,- de 5 de_ 
outubro de 1988. novas perSpectivas sé vis-­
lumbram pa-ra o PaiS, dado o fortalecimento . 
das unidades federadas que passam a parti­
lhar, com-maior efetividade, das receitas tribu~ 
târias. 
.. ~ineja-se, assim, fortalecer ~ EstadOS -e 

Municípios, resgatando, através da descentr~­
lizaç:ãoJinance{ra, a_autónotnia regional e _lo­
cal, elemento que permeia a ligação entre O 
indivíduo e o Estado e sustenta o p_~inãdo 
das liberdades democráticas. 
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Consoante esse pensamento, é fundamen­
tal que sejam trazidos ao conhedmento desta 
Casa fatos de relevante interesse público, que 
possam prejudicar, direta ou indiretamente, 
o fortalecimento e o desenvolvimento sócio-e­
conômico dos Estados e Municípios brasüei· 
ros. 

Balizado por esse espírito de equilíbrio, to­
mo a iniciativa de comunicar a esta Casa as 
vicissitudes experimentadas pela Companhia 
de Navegação Baiana (CNB), que teve uma 
redução da sua frota e, no momento, não vis­
lumbra meios para equacionar um relevante 
problema de transporte para a região de Salva­
dor/Bahia. 

Essa questão funda-se, essencialmente, no 
compromisso celebrado entre a CNB e a Por­
tobrás, mediante o qual esta última recebeu, 
por empréstimo, duas embarcações perten­
centes à empresa baiana, as quais, na atuali­
dade, operam em proveito do Estado doMara­
nhão. Tal compromisso prevíra, como contra­
partida, a construção de 4 (quatro) embar­
cações para a CNB, que se viabilízaria através 
de contrato de financiamento levado a efeito 
entre a CNB, o BNDES e o Fundo de Marinha 
Mercante. 

No entanto, o compromisso assumido não 
se implementou, dada a ausência de aprova­
ção para o financiamento, que somente se 
convalida com a anuência da SEST, órgão 
competente para autorizar a concretização da 
aludida operação de crédito. 

A SEST, por vez, Sr. Presidente, Srs. SEma­
dores, em função de critérios inexplicáveis, já 
se manifestou favoravelmente a que a Porto­
brás contrate a construção de duas embar­
cações semelhantes, as quais deverão, tam-
bém, operar no Estado do Marãnhão. -

De outra parte, o BNDES eStãbefeCeu, CO­
mo prazo terminal, a data de 30 de junho 
de 1989, para a ·conclUSãO derlriitiVa-do con­
trato de construção das embarcações destina­
das à"CNB, sob pena de ser denunciado unila­
teralmente, caso o Governo Federal não se 
manifeste a respeito da liberação dos recursos. 
Tal omissão do governo central constitui, evi­
dentemente, uma violação do compromisso 
assumido pela Portobrils, o que evidencia uma 
atitude de caráter nitidamente discriminatório 
para com a CNB e o Estado da Bahia. 

Destaque-se, nesse sentido, que as embar­
cações reivindicadas são de capital importân­
cia para o funcionamento do sistema "Ferry 
Boat", que une Salvador ao-RecônCavo e ao 
sul do país, através da ilha de ltaparica. Aliás, 
em face da inexfstência de qualquer outra for­
ma rápida de ligação entre o continente e a 
ilha, já que por via rodoviária ter-se_-ia que per­
correr 282 (duzentos e oitenta e dois) quilôme­
tros, o sistema operado pela CNB é crucial 
para o atendimento das necessidades de loco­
moção de moradores e turistas que se utilizam 
desse tipo de transporte. A propósito, convém 
ressaltar que, por ano, aproximadamente 7 
(sete) milhões de passageiros e 1 (um) milhão 
de veículos se valem do sjstema operado pela 
CNB. 

Desse modo, Sr. Presidente, sob a inspira­
ção dos preceitos constitucionais que sufra--

g'a.rri a justiÇa e-a cocipE:ração .. entre a União, 
e os Estados e os Municípios, tendo em vista 
o- equilíbrio do desenvolvimento e do bem~ 
es~r·' de todos os brasileiros, reivindico, enfa­
ticamente, o pronto atendimento das legítimas 
solicitações da Companhia de Navegação 
Baiana. 

Que Sejam minhas palavras, em sintese, o 
elemento eliciador de uma resposta definitiva 
do GovernO Federal aos anseios da CNB, a 
qual tem responsabilidades efetivas, para com 
os baianos, com o povo de Salvador e para 
com todos que privilegiam a Bahia e sua capi­
tal com suas presenças. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadáres 
que o- Congresso Nadonal está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada llJC\ÍS havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 222, de 1989, de ãutoria dO Senador Juiahy 
Magalhães, solicitando, nos t_er~os do art. 
195, l, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~ 17, de 1989, do Senador Jamil Haddad, 
que proíbe a existência de celas para castigo 
d~ ereso_s e dá outras providências. -

2 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 226, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 

- 195, 1, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~ 31, de 1989, de autoria do- S-enador Itamar 
Franco, que indui entre -õs Crirries de respon­
sabilidade do Presidente da República a inob­
s_etvância do preceituado no art. 62 da Cons­
tituição. 

3 

VotaçãO, em turno Único, dO Requerimento 
n?227, de 1989,-de aUtoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem_ do Dia d~ -ProjetO _d~ Lei do SenadO 
n~ 38, de 1989, do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, que suPrime o item V do art. 176 
e acrescenta um item V ao art. 177, I'enume­
rando-se os demais da Lei n~ 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoraç. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 270, de 198g, de ãu[oria do Senador Edison 
Lobão, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos_ de Lei do 
senacfo n~ 7 e 46, de 1989, que- estabelecem 

a gratuidade, para as pessoas reconhecida­
mente pobres, do Registro Civil de nascimento 
e da certidão de óbito. 

5 

Discussão, em turno- único, do Projeto de 
Lei do Senado no 6, de 1989, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que dispõe sobre o 
exercício do direito de voto dos cidadãos brasi­
leiros residentes ou em trânsito no exterior 
nas eleições para Presidente da República, Se~ 
nadares, Deputados Federais, GovernaC!ores 
e Deputados Estaduais. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n? 9, de 1989. de autoria -do 
Senador Francisco Rollemberg, que permite 
a aquisição de imóvel através do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, nas condições que es­
pecifica, e dá outras providências. (Dependen­
do de parecer da Comissão _de Assuntos Eco-
nômicos.) -

7 

~ Qjscussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 1 O, de 1989, de autoria do 
Senador Severo Gomes, que disciplina as rela­
ções jurídfcas que menciona. _(Dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania.) 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer no 
:31, de 1989, ga Comissão_dq_D"i_strito Federal, 
conduindo pelo arquivamento da denúncia 
SIN, de 1988, encaminhZJda ao Presidente do 
Senado Fedefal, contra _o Senhor Jpsé Apare­
cido de Oliveira, Governador do Distrito Fede­
ral, como íncurso no crime de responsabi­
lidade, definido no art. 1 ~ da Lei no 6.454, de 
1977. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está enCerrada a sessão. 

(Levanta-se. a sessO.o às ! ?_horas e SO 
minutos.)_ -

PORTARIA 
1'1•17, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso_ de suas atribuições regimentais e Con­
si<lerando o constante no Processo n~ 
015997/88-0, resolve: --

Art. 1 o Designar os servidores ÇLA YL­
TON ZANLORENO, T écnfc_o Legislativo, co­
mo representante da Consultoria Geral, LUIZ 
ANTÓNlO ROCHA, Adjunto Legislativo,- como 
representante da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, e JOSÉ APAREODA CAM~ 
POS, Contador, como repres'ent~mte da Sub­
seCretaria de Administração Financeira, para, 
sob a presidência do primeiro, comporem 
Grupo de Trabalho incumbido_ de estudar e 
elaborar propostas de medidas que discipü­
nem, de forma global e abrang-ente, toda a 
matéria relativa_ a remuneração dos servidores 
do Senado Federal. 
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Art. ~ O GrupO de Trabalho ora consti~ 
tuído deverá apresentar suas conclusões no 
prazo de noventa dias contados da publicação 
desta Portaria. ' 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. Sena­
dor Mendes C8nafe, Primeiro Secretário. 

PORTARIA 
N• 18, DE 1989 

O Primeiro Secretãrio da Mesa do Senado 
Federal, com base no Ato n9 16/86, determina 
que: 

1. Fica expressamente proibido o ingresso 
de veículo particulares na garagem destinada 
aos carros oficiais, localizada no Anexo 11, res­
salvadas as seguintes situações: 

a) o veículo particular conduzido pelo pró-
prio Senhor SenadOr; , 

b) o veículo particular conduzido pelo côn­
juge do Senhor Senador; 

c) o veículo particular do Senhor Seiiador 
que Optou pelo seu uso em substituição ao 
carro oficial. 

2. Não serão permitidas quaisquer outras 
exceçõ_es. 

Brasí1ia, 16 de maio de 1989.- Senador 
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

ATA DA 12• RE(Jl'IJÃO 
ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DIRETORA 
Realizada em 12 de maio de 1989 

Às dez horas do dia doze de maio de hum 
mil novecentos e oitenta e nove, na Sala da 
Presidência, reúne-se a Comissão Diretora do 
Senado Federal, com a presença dos Excelen­
tfssimos Senhores Senadores NELSON CAR­
NEIRO, Presidente, ALEXANDRE COSTA, Se­
gundo..Yic~Presidente, MENDES CANALE, 
Primeiro Secretário, POMPEU DE SOUSA; 
Terceiro Secretário, NABOR JÚNIOR e ÁU­
REO MELLO, SuplenteS. Deixãm-de Compa­
recer, por motivos justificados, os Excelentis­
simos Senhores Senadores IRAN SARAIVA, 
Primeiro-Vice-Presidente, DIVALDO SURUA­
GY, Segundo Secretário, e LOUREMBERG 
NUNES ROCHA, Quarto Secretário. 

O Seilhor Presidente declara abertos ostra­
balhos da reunião e apresenta aos presentes 
os seguintes assuntos: 

1) Expediente do Presidente do Parlamen­
to Latino-Americano- Grupo Brasileiro, soli­
citando a concessão de recursos para o Semi­
nário "Perspectivas de Integração da América 
Latina: Problemas e Soluções", a ser realizado 
por aquela Entidade. 
. 't designado o Senhor Segundo-Vice-Pre­

sidente para relatar a matéria. 
2) Estudos pertinentes a reajustamento de 

preços no âmbito do Senado Federal (pro­
cesso n• 008540/87-0). 

A matéria. é distribuída ao Senhor Primeiro 
Secretário para relatar. 

3) Expediente do Presidente do Clube 
Ideal da Terceira Idade solicitando seja autori­
zada a impressão, pelo CEGRAF, de material 
de expediente para a Entidade. 

É designado o Senhor Quarto Secretário 
para relatar a matéria. 

4) Expediente do Grão-Mestre da M. R -
Grande Loja Maçônica de Brasília solicitandç. 
seja autOrizada a confecção, pelo CEGRAF, 
da revista do Jubileu de Prata da Potência. 

É designado o Senhor Senador Antônio LWz 
Maya para relatar a matéria. 

5) Expediente do Senhor ANTÓNIO BRE­
SOUN solicitando s_eja autorizado a publica­
ção, pelo CEGRAF, de seu livro "CONTRAS­
TES''. 

A matéria é-distribuída ao senhor Quarto 
Seqetário para relatar. 

6) Processo n~ 004409/89-2, em que uma 
ComissãO de UsuáriOs dã: Creche da ASSEFE 
solicita intervenção na Administração da Cre­
che. 

A matéria é distribuída ao Sehhor Senador 
Antônio Luiz Maya para relatar. 

7) Expediente de ALARICO VELLASCO 
DE AZEVEDO solicitando seja autorizada a 
publicação, pelo CEGRAF, dos trabalhos par­
lamentares do ex-Senador DOMINGOS VE­
LLASCO. 

É designado o Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria. 

8) Processo n~ 006086/89-6, em que o 
servidor ESTEVÃO CHAVES DE REZENDE _ 
JV\ARTINS forrnula pedido de afastamento do 
país, com ôhus limitado para o Senado Fede­
ral, pelos motivos que expõe. 

A matéria é __ distribuída ao Senhor Terceiro 
Secretário para relatar. 
~-9) Solicitaçãó de SUEL Y MARIA PEREIRA 

ALMEIDA no seritido de ser autorizada a im­
pressão, pelo CEGRAF, do livro "O SOL", de 
Carlos Pacini. 

Os presentes, ap6s discutirem a matéria, 
fndeferem o pedido. 

A seguir, o SenhOr Piesidente concede _ÇI 

palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidente 
que submete à Comissão Diretora os seguin­
tes assuntos: 

1) Parecer oral contrário à solicitação -da 
Juíza Presidente do Tribunal Regional do Tra--­
balho da 1 o~ Região, no sentido de que seja 
estudada a possibilidade de ser firmado Con­
vênjo !mtre a~ela Corte e o CEGRAF para 
impressão __ do Relatório Anual de Atividades 
do TRT 1 Ql' Região. 

Os presentes, após debaterem a matéria, 
indeferem a solicitação. 

2) Parecer oral favorável, desde que o ór­
gão arque cqm o custo dos serviços, à solicita­
ção do Diretor do Instituto Nacional do Uvro 
no sentido de ser reimpresso, pelo CEGRAF, 
o manual de Orientação "O Que É: Biblioteca 
Pública Municipal- Biblioteca Escolar e Sala 
de Leitura ... Uma conversa com o Prefeito Mu­
nicipal". 

Os presentes, após discutirem a matéria, 
aprovam o Parecer. 

Em continuação, o Senhor Presidente fran­
queia a palavra ao Senhor Primeiro Secretário 
que apresenta um aditivo do seu voto em se­
parado ao Parecer do Quarto SeCretário sobre 
a ma-t<fda ·constante dos Processos n~$ 
020231/87-3 e 001208/89-6. 

Em face da ausência dO- Relator d8 matéria,. 
o Aditivo é distribuídO aos Membros da Mesa, 
para posterior exame. 

Em continuidade dos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Ter­
cetro secretário, (jue submete aos pre~ntes 
os seguintes assuntos: 

1) Parecer favorável a expediente da Casa­
do CandangO em que é solicitada a autori­
zação para impressão,-pelo CEGRAF. dos 
Convites para a XXIX Festa dos Estados. 

A. Comissão Diretora, após_ debater a maté­
ria, aproVa o Parecer, concedendo a autori­
zação. 

2) Parecer favorável ao pedido de "Ucen­
ça para Trato de_ Interesses Particulares" for­
mulado pela servidora DAD ABt CHAHINE 
SOOARISI (Processo n• 006018/89-0). ·~ 

Os presentes, após examinarem a matéria, 
concedem a licença solicitada. 

3)_ Parecer favorável ao pedido de "ücen­
ça para Trato de Interesses Particulares" for­
mulado pela servidora TÂNIA PÓVOA LUSTO­
SA (ProcesSo li' 005036/89-5). 

Os presenteS, ··ap6S-examffiarem a matéria. 
concedem a Ucença solicitada. _ 

O Senhor Presidente, em seqüência, cOn­
cede a palavra ao Senhor Senador Nabor JU­
nior que apresenta Parecer favorável à solicita­
ção de autorização para impr_essão, a preço 
de custo, pelo CEGRAF, do jornal PersonS 

A Comissão Diretora, após debater a mati. 
ria, rejeita, por maioria, o Parecer favOrável, 
negando, assim, a autorização solicitada. 

O Senhor Pi"esidente, em prosseguimento, 
concede a palavra ao Diretor-Geral, que traz 
ao conhecimento e deliberação da Comissão 
Diretora os seguintes assuntos: 

1) Proposta de Projeto de Resolução que 
"inclui em Quadro Suplementar as Categorias 
Funcionais de Adjunto Legislativo e de Inspe­
tor de Segurança Legislativa", para nova de­
signação de relator. 

A matéria é redistribUída ao Senhor Primeiro 
Secretário para relatar. 

2) Processos n~s 00122.8/89.-7 e 
011733/88-8, do interesse de JUAREZ MEN­
DES e outros, sobre-extensão dos benefícios 
do Ato da Comissão Diretora n~ 41/87. 

A matéria é distribuída ao Senhor Sehador 
Antônio Luiz Maia para relatar. 

3) Processo n~ 005145/89-9, erri que o­
SINDJLEGIS solicita o reposicionamento_Iun­
ciol;)al dos Datilógrafos. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar a matéria •. 

Por fim, o Senhor Presidente comunica aos 
presentes que se ausentará do país, a partir 
do próximo dia 15, atendendo a convite do 
Senhor Presidente do Congres_so Espanhol, 
Senhor FÉUX POOS IRAZAZABAL, para parti­
dpar da Reunião dos Presidentes de Parla­
mentos dos ppíses Latino-Americanos e Euro­
peus. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos, às doze horas, pelo 
que eu, JOSÉ PASSOS PORTO, Diretor-Geral 
e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a 
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presente Ata que, depois de assinada pelo_SeM 
nhor Presidente, vai à publicaçao. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de maio de 
1989 .. ...,..,.Senador Nelsoá Carneiro, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 
. DE INQOÉRITO 

Criada através da Resolução n' 59, 
de 1987, destiitada a apurar as in'egu· 
Jaridades e seus responsáveis pelas 
importações de aUmentos pOI' órgãos 
governamentais. 

211' Reunláo realizada 
em 18 de abrD de 1989 

Aos dezoito dias do mês de abril de mil 
novecentos e oitenta e nove, às dez horas e 
quatorze minutos, na Sala da Comissão de 
Relaçóes Exteriores, presentes os_ Senhores 
Senadores Dirceu Carneiro e_ Mauro Borges, 
reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a apurar as irregularidades e 
seus responsâveis pelas importações de ali· 
mentes por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos e convocou o Sr.João Bosco Ribeiro 
- ex-Secretário ExeCutivo do Cinab, para 
prestar o juramento de praxe. 

Feito o juramento, o Senhor Presidente pas­
sou à fase interpelatória concedendo a palavra 
ao _Senhor Relator Senador Mauro Borges·, que 
questionou o depoente a respeito de sua for­
mação profissional, como foi indicado para 
Secretário Executivo do Cinab, a data de entra­
da e saída do cargo, como ocorreram as im­
portações, a partir de que momento ficou defi­
nida a alternativa de importação de carne bovi~ 
na, quais os fatores que contribuíram para a 
desi911ação da lnterbrás para, ,em nome do 
Governo brasileiro, realizar as importações:. 
qual a razão que o Onab decidiu que a Inter­
brás não deveria atuar na Comunidade Econô­
mica Européia com apenas um agente, no 
caso aSocopa, se a carne adquirida pelo Brasil 
no mercado internacional tinha Seu preço 
compatível com os preços congelados no 
país, se ocorreu algum tipo de conflito de com­
petência entre o depoente e o Sr. José Carlos 
Braga, de quem foi a idéia de se importar 
milho argentino, se os preços do milho impor­
tado implicaram alocação de recursos sob a 
forma de subsídio, detalhar as importações 
de arroz. pescado e lácteos. 

Satisfeitas as suas indagações, o Senhor 
Presidente retoma as perguntas e pede ao de­
poente que esclareça alguns pontos que fica­
ram obscuros. A Assessoria auxilia o Presi­
dente e o Relator encaminhando algumas in­
formações a respeito das respostas do de­
poente. 

Fmalizando o Senhor Presidente concede 
a palavra ao depoente para que ele preste in­
formações adicionais sobre as importações 
de alimentos e o órgão que ele secretariava. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a Reunião e, para constar eu, 
Oeide Maria Ferreira da Cruz - Assistente 

da Comissão, lavrei a presente ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação juntamente com os 
apanhamentos_ taquigráficos. 

O SR. PRESIDENT'E-(Dirceu Carneiro)­
Declaramos abertos os trabalhos desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, hoje, para 
ouvirmos o Sr. João Bosco Ribeiro, ex-Secre­
tário Executivo do Gnab. Convidamos o de­
poente para fazer o juramento de praxe, pe­
rante a mesa, para dannos depois o prossegui­
mento às indagações. 

O SR. JOÃO ROSCO RIBEIRO- Juro, co­
mo dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada do que não seja do meu conhecimento 
sobre qualquer parte relacionada com a inveS­
tigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar as irregula­
ridade~ e seus responsáveis pelas importações 
de alir:nento por ordens juramentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passamos a palavra ao Relator da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, o nobre Senador 
Mauro Borges, para proceder as indagações, 
que achar coveoientes, para a reunião de hoje. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Dr. 
JoãO Bosco, o nosso objetivo aqui é buscar 
a verdade sobre a importação de alimentos, 
em_gran~e escala, pelo Governo brasileiro, por 
ocasião do Plano Cruzado. FIZemos um esfor­
ço no sentido de que detalhes viessem à tona. 
Entretanto, algo pode escapar. Uma coisa tão 
grande, tão complexa, é possLvel que fatos, 
não citados por nós sejam de interesse, na 
verdade, em ser esclarecidos. Peço a V. S• 
que complemente o nosso trabalho na sua 
própria inícíativa. Se por acaso algo acontecer 
que não fique bem daro, não foi perguntado, 
e com isso V. S• deverá, com sua própria inicia­
tiva, tomar atenção desses __ casos, esdarecen­
do-os de forma que nada fique obscuro. São 
várias perguntas que devemos procurar fazer, 
sem prejuízo de clareza nas respostas, e que 
v. s~ não ãlongue demasiada e desnecessa­
riamente o seu depoimento. Vamos à identifi­
cação de V. S• em que ano, data e loca] V~ 
8' nasceu? --

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Eu nasci 
na cidade de Leopoldo Bulhões, no Estado 
de Goiás, em 4 de janeiro de 1941. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
a sua_ formação profiSSiÓnal?_ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Sou en­
genheiro civil, fofffiado pela Escola Politécnica 
da Universidade de São _Paulo. Tenho o títLÚo 
de Mestre em Ciência pela Universidade Fede­
ral do Rio de Janeiro. Sou professor da Univer­
sidade de Brasilia, na qual já fui Diretor da 
Faculdade de Tecnologia. 

O SR. RELATOR- (Mauro Borges) -Que 
atividade o serih'or exerceu e os empregos que 
ocupou, de certa forma já foi dito, tanto no 
setor público como na iniciativa privada, so­
bretudo na inicfativa privada? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A minha 
primeira missão foi Sempre ligada à universi-

dade. Eu fui, primeiro, professor da Univer­
sidade Federal de Goiás, depois passer uma 
temporada na Universidade Federal çl.o Rio de __ _ 
Janeiro, quando passei pela Universidade de 
Brasília. Sempre exerci a função de professor 
llniversitário. No exercício do magistério, fui 
Otefe do Departamento, e em seguida Diretor 
da Faculdade de Tecnologia, na Universidade 
de Brasília. A partir de 1972, passei a tempo 
parcial, quando montei uma empresa, que era 
ligada ao setor de Engenharia Consultiva rro 
controle tecnológico de materiais, projetos e 
planejamento. Só vim a exercer cargos, ligado 
ao setor público, pela primeira vez, como Pre­
sidente da Companhia de Habitação do Esta­
do de Goiás, no ano de 1984, e, depois, exerci 
o cargo de se-cretário do Planejamento do Es­
tado de Goiás. Posteriormente, saí da Secre­
taria de Planejamento e passei a exercer a 
Secretaria Executiva do Cinab, onde fiquei até 
final de setembro, quando passei à Assessoria 
Especial do Ministro Funaro. Com a saída do 
Ministro Dílson Funaro, fui convidado pelo Go­
vernador de Goiás para ocupar um cargo de 
Assessor Especial. Desloquei-me daquela fun­
ção para ocupar uma Secretaria no GOverno 
do Distrito Federal, com início da gestão do 
atual Governador. Atualmente, sou Secretário 
de Indústria, Comércio e Turismo do Distrito 
Federal. ~ 

O SR. RELATOR (MaurO Borges)"- V. S' 
já deteve ou detém uma parcela ou a tonali~ 
dade de títulos de propriedades de _empresa? 
V. S' tem ações de empresas? 

OSR.JOÃOBOSCORIBEJRO -A minha 
empresa referente à engenharia, todas as mi­
nhas partlclpaçõ_es em empresas são pratica­
mente pessoal, em que eu tenho,_com a minha 
esposa, o controle do capital. Mas são empre­
sas ligadas à minha atividade profissional. Ini­
cialmente, na área de engenharia e também 
agora na área da agropecuária. As duas em­
presas são: Structura S/A - Construtora ele 
Engenharia e JBR Empreendimentos e Parti· 
cipações L TOA 

O SR. RELATOR "(Mauro Borges)- De que 
forma ocorreu a indicação de V. S' para Secre­
tário Executivo no Conselho lnterrninisterial 
de Abastecimento? Como se processou a indi-
cação de v. s~? - -

O-SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO :.._ Eu era 
Secretário de Planejamento do Estado de 
Goiás; O Ministro Íris Rez~nde comunicou-me. 
que eu teria uma entrevista com o Mirllstro 

_Dílson Funaro, é que eu levasse o meu curricu­
lum e me apresentasse para essa entrevista 
Eu mem apresentei ao Ministro Dílson Funaro 
-eu já o conhecia do ~NDES, quando tinha 
tido alguns _contatos dentro da minha atividade 
de Secretário de Planejamento do Estado de 
Goiás - e nessa entrevista ele me indagou 
sobre as minhas atividades, sobre o_r:neu perfil 
profissional e sobre as minhas qualiflcaç.Ses 
de executivo e de coordenação e, ao final da 
entrevista, S. Ex~ me fez o conyite para ocupar 
a Secretaria Executiva do Cinab, que tinha sido 
cfiada recenterrlente. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O con-
vite foi do Ministto funaro? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Ministro 
Funaro. O contato para a ·entrevista foi feito 
pelo Ministro fris, Rezende mas o convite foi 
feito pelo Ministro Dílson_ Funaro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Por 
quanto tempo V. 8' ocupou esse cargo? Datas 
de entrada e de safda. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEI!l.Q-A entrada 
foi no mês. de março de 1986 que coincidiu 
exatamente com o infdo do Plano Cruzado. 
Eu devo ter saido ao fina] de setembro, início 
de outubro. Talvez nos primeiros dias de outu­
bro em que eu deixei a secretaria, quando 
se incorporou a Secretaria do Cinab com a 
Secretaria da SEAP, e aí passei a ser Assess_or 
Especial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
os motivos da sua saída da_ s~c:retaria Execu­
tiva do ONAB? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ~ O Pres;­
dente do Conselho do Ministro DITson Funaro 
que é o árbitro dessa decisão. Mas a questão 
já vinha sendo colocada desd~ o infcio do 
funcionamento _do ONAB. Havia problemas 
Instituclonais não resolvidos. O CINAB era um 
conselho que estava se formando e tinha a 
necessidade de uma definição clara das fun~ 
ções dos órgãos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Entre 
a Seap e o Cinab? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -'- Não so­
mente entre a Seap e o Cinab, sobre todos 
os _órgãos. Tanto que a primeira providência 
que tomamos foi de providenciar um diagnós~ 
tico do _sistema de abastecimento~ Procede~ 
mos Isso logo no início, e na segunda reunião 
do Conselho, apresentamo_s esse diagnóstico, 
que inclusive foi mutlo comentado pela lm~ 
prensa e em vários depoimentos, desta Co~ 
missão, têm sido citados. Aquele diagnóstico 
que detectou 48 órgãos no sistema de abasteM 
cimento foi feito por nós e apresentado na 
segunda reunião, quando questionamOs, a nfM 
vel do Ministério da FazenQÇI: e a, nível do GoM 
Vemo como um todo, a necessidade de uma 
definição institucional do sistema de abasteci­
mento. Esta questão dePois foi ampliada e 
nós chegamos na primeira reunião de setem­
bro, que foi a quinta do aoab, quando apre­
sentamos definitivamente uma proposta de 
institucionalização do sistema de abasteci­
mento e questionávamos todo o sistema. Isso 
faz parte, inclusive, de um relatório de todas 
essas propostas que entregamos à Comissão 
do Gabinete Qvll, em que foi discutida aquela 
questão e nós questionamos fundamental­
mente, a n(vel instituciorial, as funções que 
estavam a darear.Inclusive, fizemos um plano 
de trabalho, definindo etapas para cada fase 
desse plano da necessidade de .instit,ydona~ 
lizar. Na realidade, o Cinab não tinha estrutura, 
usava a estrutura da Seap, que era uma estru~ 
tura também pequena e todos esses aspectos 
institucionais não resolvidos eram supridos 
pelo nosso relacionamento prOfissional e pes-

soai dos dois Secretários. Essa questão foi 
discutida várias vezes com o Miriistro Dilson 
Funaro, e este sempre colocava a questão no 
sentido de que deveríamos tratar do planeja­
mento, de gerar uma proposta mais consis­
tente, que estava sendo criado o Gerad, que 
erã o -orupo- Executivo da Reforma Adminis­
trativa, quando essa questão do abastecimen­
to seria tratado. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Um 
esclarecimento; e.s.sa sua proposta de reestru­
turação das· órgãos do abastecimênto foi apro­
vada, ~~ou a se.r utilizada? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não. Ela 
ficou a nível de proposta. Na segunda reunião 
do Cmab, apresentamos um diagnóstico e 
questionamos a dificuldade do sistema, que 
tínhamos pessoas eficientes, órgãos eficien­
tes, mas o ·s]stema não era eficaz. As coisas, 
até por falta de legislação, por fa1ta de defini­
ção lógica ou superposição de atnbuições, etc. 
Na quinta reunião, quando apresentamos a 
proposta, a nível de Conselho, para os Srs. 
Ministros, que fez parte dessa reunião, que 
foi distribuída priori pâra o:S Ministros, aceita 
em tese da necessidade, e a decisão que 
se colocou era que, como estava criado um 
GrLipó ExecutiVo de Reforma Administrativa, 
da qual participavam vários Ministros, esta pro~ 
posta deveria ter sido discutida neste âmbito, 
até porque- ó decreto que criou este grupo 
definia, numa das atribuições desse grupo, 
montar um grup-o setorial, que tratasse de 
abastecimento. Nós, inclusive, já tínhamos 
manifestado isSo à coordenação desse grupo, 
que tinha sidO formado, darido nossa sugestão 
antes de apresentarmos essa proposta ao con­
selho. O ministro então me colocou a questão 
da seguinte fOrma: "Olha, estamos vivendo 
uma conjuritura difícil e resolvi incorporar as 
duas Secretarias, mas gostaria que você per­
manecesse na minha equipe como meu As­
sessor Especial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer 
dizer que a proposta não foi propriamente le­
vada a cabo, não é? 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - Não, até 
porque não houve tempo.Jsso foi apresentado 
na reunião de setembro e, na realidade, essa 
proposta, o próprio grupo que ia tratar da re~ 
forma adiministrativa não tev_e uma evolução 
cófno se esperaVa. Daí para a frente não tive 
conhecimento do andamento. 

a SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
durante esse período de março a outubro, em 
que V. 8' esteve como Secretário Ex_ecutivo, 
seguiu as normas então existentes da legisla­
ção em vigor ou uma autorização ministerial 
ou mesr .to Verbal foi estabelecida, certas libe­
ralidades, no sentido de agilizar mais a má­
quina? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- É preciso 
ÇQlocar claramente como é- que funcionava. 
Acredito que isso precisa aqui ter um registro: 
essa Comissão qué procura a Ju~tiça foi, à 
época, mais transparente que houve neste 
País, no que se refere à importação. Enquanto 

fiz a sugeStão, e jústiça- ·se faÇã' ao Ministro 
Dilson Funaro naquela fase tão diffcil, S. Ex-. 
cancelava toda a sua agenda para abrir espaço 
para a reunião do conselho, que era uma reu­
nião pesada, que durava até 6, 7 horas, na 
qual, além da pàrticipação dos Ministros, dos 
cinco Ministros, com seus Assessores, ele 
mandava que convida_sse todos, os órgã9s par­
ticipantes. Então, era uma reunião,_ além de 
reunião deliberativa, uma reunião executiva, 
em que se coordenava aç_ões naquela conjun­
tura difícil. Eram convocados, sempre. para 
essa reunião, com direito à voz, à interferência, 
à contribuição, todos os órg_ãos participantes: 
Sunab, Portobrás, Cacex, CFP, Cobal, etc, to­
dos os órgãos que tinham alguma ligação e, 
conforme o assunto, especificamente a ser 
tratado, convocavam-se órgãos específicos, 
mesmo que não fizessem parte especifica­
mente do sistema. Recebemos apenas um de­
creto. Em 'decreto não tínhamos nem uma 
cadeira quando· recebemos o decreto do Mi­
nistro. Tivemos todo o apoio sempre neces­
sário, começamos a implantar o Conselho, 
criando as normas. Assumimos no dia 17 de 
março, tivemos a primeira reunião do Conse­
lho. Os primeiros votOs foram gerados pela 
equipe que-concebeu o Plano Cruzado, que 
estava dentro da estratégia do Plano' Crüzado,e 
recebemos ·estes votos já elaboradOs, que fo­
ram aprovados ad r~ferendum do. Minis_tro e 
referendado na pdmeira reunião do Conselho. 
São aqueles votos básicos que deram justa­
mente, a linha da estratégia da importação. 

A primeira coisa, o próprio decretO dizia que 
tínhamos que elabói'ar üfn regimento. Come­
çamos a traba1har e formamos uma comissão 
específica para elaborar o regimento do Con­
selho, geramos uma proposta para isso que 
era, justamente, o que definiria ... 

.Q SR. RELATOR (MaUro BorgeS) --Fel 
feito o regulamento? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Foi. O 
regimento .f9i ãprovado, foi Q-erâdo e foi enca­
minhado aOS órgãos que tinham necessidade 
de aprová-los. F oi submetido ao COnselho es­
se regimentO ... 

Ó SR. RELATÓR (Mauro Borg"es)- V. _s, 
tem cópia deste regimento? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Tenho. 

O SR: RELATD"R (MaUrõ Borges) - Gos­
tariã _ql:le v.,_S',fizess~ ~ en~rega à Cfl. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não sei 
se a ComisSão recebeu a docum~ntação refeM 
rente àquela Comis_s_ão do Gabinete Civil, 
quando tive a oportunidade de entregar um 
relatório. ESse relatório, eu fiz ao final da minha 
gestão porque precisava reunir a memória do 
que estava sendo feito, principalmente, em ter­
mos de pl~mejamento, porque a rriinha função 
maior era de planejar e coordenar. Então, 
preocupei com a memória dessa questã_o. LoM 
go qUe saí, mãlldei, irriediatam~rite, aos Minis­
tros participantes do Conselho, deixei com o 
meu substituto e encaminhei à Comls:São do 
Gabinete Qvil esse relatório quando está. ·colo­
cado todas essas propostas. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Nós não recebemos essa documentação. Pe­
diria a V. S• que nos deixasse __ um exemplar 
disso. 

O SR, JOÃO BOSCO RIBEIRO -Senador, 
o Sr. estava procurando saber como é que 
era feito. Estávamos gerando a forma, pelo 
regimento, pelas propostas, então, como é 
que suprime esse espaço? Os próprios votos 
diziam que a Secretaria Executiva, em_ articu­
lação com a S_eap, tomará as providências 
para Implementar. Então, a forma mais ade~ 
quada que encontramos de relacionar com 
os órgãos, porque não tinha hierarquia com 
os órgãos, mas eu precisava dos órgãos. En­
tão, resolvemos fazer as chamadas_ comissões 
e grupos de trabalho. Fizemos nove Comis­
sões de Produtos. Essas Com!ssões foram for­
madas por mim, produto a produto, Comis­
sões que procuravam identificar quais os ór­
gãos que eram mais participantes, dentro _da­
quele produto, e pedir a indicação de um pro­
fiSSional da área_ que_ era justamente para me 
assessorar tecnicamente, como também a 
Seap, ·nessas questões. As nove Comissões 
do produto foram formadas: Comissão do Ar­
roz, do Feijão, do Milho, da Carne, da Soja, 
do Hortigranjeiro, da Ração, do Leite, do Algo­
dão. Essas Comissões foram, também, insta­
ladas e foram designados os elementos que 
davam apoio a questões mais ou menoS té(:ni­
cas. Também em termos de geração de plane­
jamento, entendemos que era necessário _al­
guns grupos de trabalho sobre assuntos espe­
cíficos. EntãO propusemos, e chegamos a im­
plantar vários deles, como o grupo de armaze­
nagem, o grupo de informática e informações, 
o grupo de transporte e o grupo de legislação. 
E ainda propúnhamos: o de comercialização 
de produtos e o grupo de importação de pro­
dutos. Enfim, chegamos a fazer duas Comis­
sões Especiais, isso-sempre-discutindo com 
o Presidente do Conselho, Ministro Dílson Fu­
naro, que nos dava a orientação e o sinal verde. 
Por exemplo, quando, em agosto, começa­
mos a sentir certas denúncias da [rnprensa 
em certas questões referentes à importação, 
formamos uma Comissão Especial - con­
sultei o Sr. Ministro e por ordem dele- que 
no prazo de 30 dias correu todos os portos, 
levantou as questões, levantou problemas, re­
solveu problemas que estavam emperrando 
a liberação do produto, tanto que ao final do 
relatório dessa COinissão, que era formada 
pela Procuradoria da Fazenda, pela Receita 
Federal, pela Seap, pelo Cinab, pelo Ministério 
dos Transportes, sentimos a necessidade de 
termos um organismo permanente, junto ao 
Cinab, para acompanhar denúncias de even­
tuais irregularidades. Ai. por ordem do Sr. Mi­
nistro, transformamos essa Comissão em Per­
manente, com a Presidência de um Procu­
rador da Fazenda, e esta Comissão, quando 
eu saf, havia apresentado o _seu relatório e 
tinha se tomado permanente justamente para 
acompanhar os problemas. Também monta­
pação de vários órgãos do T escuro, do Banco_ 
do Brasil, da CFP etC., par"ã ti'ãtáfdos proble­
mas dos estoques, de acompanhamento dos 
estoques. Uma forma que encontramos de 

Sü:prtr esse problema institucional foi fazer es­
sas ComiSsões para acompanhar a conjun­
tura, e os grupos de trabalho para fazer pro­
postas em termos de planejamento que deve­
riamos seguir. As decisões _eram tomadas 
eventualmente ad referendum do Conselho, 
pelo Presidente do Conselho, aprovando o vo­
to, algumas decisões operacionais, tomadas 
na execução sempre-junto éom a Seap. Na 
re:aliQade. por um acordo com o Ministro, eu 

-não tinha- a Seap e o Cmab tinham uma 
delegação conjunta de tocar o abastecimento, 
embora a minh~tárea e_ra mais formal em rela­
ção ao problema especificamente do Conse­
lho, e da Seap, em terrrios operativos, nós, 
com o andamento e com a ligação com o 
Ministro que foi se aprofundando, nos transfor­
mamos também em seu Assessor, em termos 
de analiSar a conjuntura e tomar decisões. En­
tão, Sempre-as decisões eram tomadas em 
conjunto. Mas sempre havia na reunião do 
Conselho - que er_a formada com esse uni­
verso já descrito de Ministros, mais os órgãos 
participantes e os convidados necessários 
Corlfói'rilé o assunto - um item inicia] que 
se chamava análise da conjuntura - se soli­
citar as atas como as pastas das reuniões, 
que eram- encaminhadas antes, todos os mi­
nistros e órgãos, aqueles órgãos mais direta­
mente envoMdos, rece)Jiam antes da reunião 
uma pasta com as notas técnf<::as e com a 
análise da conjuntura, que era gerada, princi­
palmente, pela Seap. Então nessa análise da 
conjuntura, produto a produto, fazia-se uma 
exposição e se analisava essas questões. Havia 
ta_m_bém sempre uma nota técnica para refe­
re_n_dar possíveis decisões que tinham sido to­
madas e os votos evêOtualmente que deviam 
s_er_ di_scutidos ou votos que deveriam ser refe­
rendados. Basicamente eram três itens: aná­
lise da conjuntura, e naquela análise da con­
juntura, tomam-se decisões, davam-se ordens 
aos órgãos para que fizessem desta ou daque­
la forma, como também dava-se conhecimen­
to aos outros paitldpantes do Conselho de 
DeciSões, que tinham sido tomadas. 

Então, era essa a mecânica, até porque o 
prazo do Conselho, funcionando como Plená­
ria, na minha época, foi bastante curto, tive­
mos cerca de cinco reUniões, em tomo de 
6 meses, mas, foi um forum que permitiu um 
debate bastante aprofundado, e essas propos­
tas foram encaminhadas ao Conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Parece 
que ficou perfeitamente dare o motivo. assim, 
fmal do seu afastamento da Secretaria Exe­
cutiva. 

O SR. JOÃO !lOSCO RIBEIRO- O mqtivo, 
na última reunião, eu tinha colocado bastante 
claro e está, tarilbém, aqui, a npssa proposta 
dessa-estrUtura em que nós, até a imprensa, 
nós fiZemos até um organograma mostrando 
_os órgãos e a lmf:Jrensa até criticou - iSso 
filtrou - a múmia do abastecimento. Até há 
um desenho assim, mostrando os órgãos rela­
cionados_ e esse _organograma tinha essa for­
ma. Então, naquele momento, eu coloquei 
muito claro de que tinha que se tomar uma 

. decisão, não a nível só do Ministério da Fazen~ 

da, mas no Ministério da Fazenda era o âmbito 
do Ministro, e temos uma definição clara de 
funções, porque estávamos superando aquilo 
através do relacionamento. Essa foi uma ques­
tão que eu deixei, ihdusive, isso foi colocado 
em reunião de conselho. O Ministro, quando 
resolveu incorporar a sua Secretaria, transfor­
mar a Secretaria, a Seap, em secretaria Execu­
tiva do Conselho, foi uma decisão política que 
ele tomou e ele me comunicou que ia fazer 
a IncOrporação, no sentido de agilizar e de 
dar seguimento, de início daquele processo 
que tinha sido proposto na última reunião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Pratica­
mente, anulou o Cinab, não? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não. Pos­
teriormente, o anab, sob o ponto de vista 
de Conselho, o Plenário, não se reuniu- mais. 
Mas, aí, eu já não_ estava mais, diret.ãmerite 
ligado à situação. Na realidade, as quéstões 
do Cinab foram debatidas, e _como as crises 
do abastecimento eram muito graves, as reu-­
niões plenárias do Conselho eram muito deba­
tidas,_eram o forum_que tomava as decisões. 
Posteriormente, as reuniõeS, talVez o· assunto 
já tivesse tomadO uma outra dimensão que -
nãO precisaVa daquela intensidade que se ti­
nha. Mas, isSO foge da minha alçada. -

OSR. RElATOR (Mauro Borges) -A quali­
dade de Cinab e Seap nãO criou rienhuma 
dificuldade, nenhum embaraço, haveria pleno 
entendimento, plena concordância na ação do 
Cinab e do Seap? 

O SR. JOÂO BOSCO RIBEIRO - As con­
cordâncias s~mpre foram resultado de bom 
senso. Logicamente, havia posições. A minha 
função era de executor de decisões do Conse-­
lho, que não me cabia questionar. Por exem­
plo, tinha determinados órgãos, há sempre 
um conflito clássico entre produção e consu­
mo. O Ministério da Fo:u:enda tem a-visão do 
consumidor e, naquele momento do congela­
mento, a visão _do consumidor er'a müito forte 
e, rtOttnalmente, a da produção é outra. E 
cabe ao sistema de abaste~lmento conciliar 
isso. Mas, a mim, não cabia questionar deci­
sões do Conselho, cabia na execução de agili­
zar as funções. Então, os ói"gãos ligados ao 
setor de produção, muitas vezes, questiona­
vam a implementação de determinadas medi­
das mas, aquelas medidas eram decisões to­
rnadas à nível de estratégia por um Conselho 
Maior. E, a minha função era de fazer execu­
tá-las. Nessa execução, a solução era sempre 
de consenso com a Seap. Logicamente que 
nós tínhamos de superar uma série de ques­
tões administrativas. Os próprios técnicos, que 
trabalhavam conosco e que trabalhavam com 
a Seap, tinham questões a quem eu reporto 
quem era o meu chefe, era uma questão que 
realmente não estava resolvida. Mas, em ne­
nhwn momento, houve um problema maior 
de relacionamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
houve nenhum problema de relacionamento, 
não digo pessoal, mas funcional com o José 
Carlos Braga? 
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O SR. JOÃO BOSCO RIB!;:IRQ-.., O relacio­
namento sempre foi pessoa], muito correto, 
respeitoso, e tratávamos sempre daquelas 
questões. Quando havia uma questão maio!;', 
nós a submetíamos ao Ministro e ele dava 
diretrizes no sentido de incrementar. 

O _SR. RE_LATOR (Mauro Borges)- De cer­
ta forma, V. S• era mais ligado no setor da 
agricultura, do Ministério _dª_ bgrlcultura, e o 
José Carlos Braga, do Seap, mais ligado ao 
Ministro da fazenda,_houve sempre uma per­
feita sintonia? 

O SR. JOÃO BOSCO RIB<JRO - Nesse 
aspecto é preciso esclare<:er bem. Eu, quando -
assumi a funç:ão, me imbuí, porque eu era 
um proftssional, hierarQuicamente o meu che· 
fe era o Min_istro da Fa,zenda, sempre me re­
portei a ele e coloquei isso muito dare, em 
todas as questões, porque eu não poderia de­
fender esta questão ou aquela outra, eu tinha 
que defender a agilização das medidas que 
estavam no Conselho, e este foi o meu comw 
portamento, sempre este,_de agilizar a imp\ew 
mentação de medidas emanadas do Consew · 
lho. Desta forma, naquele momento, eu não 
me interpretava como representante da Agri~ 
cultura, no Ministério, eu me imbuí que era 
um Assessor do Ministro da Fazenda e tinha 
uma delegação func.ion.~ para implementar 
medidas aprovadas pelo Conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quan­
do da sua nomeação para o Gnab em que 
pé estavam os estudos sobre o mercado de 
carne bovina. Havia algum entendimento a 
respeito de fazer alguma importação da carne? 
Quando V. s~ entrou, como é que estava o 
problema? ·· ---

0 SR. JOÃO BOSCO Rl6l'JRQ-:- É preciSo 
entender que o Plan_o -~~do foi estabelecido 
e teve toda uma. estratégia, que foi montada 
para o Plano Cruzado. No bojo daqueles atos 
que implementaram o Plano Cruzado exis~ 
tiam, foram gerados os primeiros votos do 
Conselho, .esses primeiros votos, que foram 
assinados, no início de março, pelo Ministr.o 
Funaro, ad referendum, foram aprovados na 
primeira reunião do Conselho, Então, referen­
te especificamente à carne já havia um voto 
que definia essa estratégia para _{! __ carne, indu~ 
sive o problema da, . ...impartação. Isso era uma 
avaJiação que, naquele momento, se colocou 
em relação à carne. O próprio voto faZ algu~ 
mas justificativas êm relação a essa questão. 
Nessa questão, quando se disçutiu a aprova­
ção desses votos, em relaçãp _à carne, o Minisw 
tro da Agricultura pediu que se adiasse··a im~ 
portação, que se tornaSSe a.~ providências para 
criar um estoque dentro do mercado interno. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Adeci­
são da impOrtação já foi durante a sua perma­
nência ou anterior a ela? 

O SR. JOÃO BOSCO RISEIRO- Foi den­
tro da .estratégia do Plano Cruzado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
a decisão? 

O SR. JOÃO OOSCO R!B<JRO ,- Foi na. 
primeira reunião do Conselho, que aprovou 

o primeiro v~to, os votos dos diferentes produ­
tos, inclusive o da carne. Só qUe esse proble­
ma específico da carne fiçou em suspenso 
por solicitaçãp do Ministro, inclusive houve crí­
ticas ao próprio Conselho, que atrasou eSsa 
iffiportaçãc:i, e ela já chegou numa fase .em 
que a crise do abastecimento de carne já esta­
va multo acirrada. 

_ . O SR.~ RELATOR· (Mauro Borg~s) - Muito 
bem. Houve, durante o Plano Cruzado, uffia 
estimativa de excitamento do consumo de 

-pro-dutos novos, entre eles a carne, da ordem 
de 50%.? Quer dizer, houve uma visão clara 

"de que havia um excltamento do mercado, 
urpa subida de preços? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, o Plano Cruzãdo propiciou um aumento 
da re:nda. Havia projeÇões, mas elas muitas 
vezes.foram superadas pelo mercado. Haven~ 
d.o um aumento d~ renda e não havendo estí~ 
mula para a poupança, esse awnento d!:! ren­
~ _convergiu para o c:o~umo de alimentos, 
e a carne foi possivelmêrite o ponto mais cri­
fico: 

Há uma _análise que mostra essa questão. 
Na Pirâmide de Sàíários, quem ganha acima 
de. trinta .salários mínim9s já est~ abastecido. 
Em qualquer situação, ele já tem ã sua raÇão. 
EnJ.ão, qutmdo há qualc)uer aUmento de renda 
na b~se da_ pirâmide, ele é todo consumido 
em alimento. 

No Plano Cruzado, ocorreu que mesmo.es~ 
sa faixa de renda acima de trinta salários mJni­
moS·ps[cologicamente foi levada a estocar a1i­
mentos. Como tinha recursos~ ela. começo1.,1. 
iildi..isive a ·disputar produtos com a própria 
classe pobie, ·que, naquele momento, teve 
uma condição melhor de 5:e alimentar. 

Então, para cada PrOduto, particularmente 
par~ a carne, havia pr~jeções. Historicamente, 
via~se que estava caindo o consumo percapittt 
de carne; houve uma recu);er.:ição desse cOn­
Sumo de c::ame, e ij crise !;ie adrroll. 

O SR. RElATOR (M.aur_o Borges) - Os .seM 
nhores .achavam que só a importação reso)K 
veria esse problema? Não fizeram um acomK 
panhamento do desenvolvimento da oferta no 
mercado interno? Ou cu.idaram exclusivamen~ 
te de resolver o assunto através da imporK 
tação? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Fizeram­
se todas as. te.niaJivas Qentro do mercado inter­
no, inclusive três licitações, convocando o 
mercado interno para vender carne para o es­
tOque do Governo. 

Na rea1idade, o Plano Cruzado foi e.stabe­
lecido dentro de uma estratégia fechada. Isto 
porque até .o seu razoável sucesso na primeira 
etapa se deveu justamente ao sigilo cçm que 
se implantou. 

Realmente, o estoque regulador de carne 
do GovernO era f!lUito pequeno. Dessa forma, 
fazKse inl<:ialmente a tentativa de se realizar 
essas licitações, para se obter a carne no mer~ 
c.ado interno. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
Sucesso?, -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não teve 
sucesso, até porque já havia uma especulação 
no setor .. A c.a.rne passou a ser um ativo, e 
isto dificultou. Muitos passaram a investir na 
carne c:om.d um ativo n:.a.k e não _como um 
alimento. E, assim, não houve SlJcess_o_.nas. 
cOmpras Com que o QoVeinO tentou, por três 
vezes e com diferentes faixas de preçOs, fãzer 
o estoque. 

O SR. REl.A TOR (Mauro Borges) -Pediria 
ao Assessor para me esclarecer detalhes sobre 
esse ponto. ·• 

O SR. ASSESSOR - Informo à Mesa que, 
no primeiro conjunto de votos sobre o qual 
o DePoente fez menção, existem_ dois sobre 
carne:. Existe o Voto n"' 1, que é de 7 de março 
de 1986, que não trata dã importação de carne 
pelo Governo. Ele trata, primeiro, da licitação 
de 150 mil toneladas no mercado interno e 
admite às empresas· privadas importarem, em 
regtrne de drawbac~. até 106 mil toneladas. 

A definição da importação Governo a GO­
verno já é o Voto n? 7, do dia. 2 de maio, 
quando, diante do frac~sso da liçita_ção inter­
na, se fala na importaçãO de 250 mil toneladas 
Governo a Governo. -· 

Há uma diferença de dois meses em relação 
aCf primeirO Voto. Q priri1elro· não tratava, o 
segundo sim. [jaí o sentido daquela pergunta 
que foi feita sobre a participação do Depoente 
nas negõclações para compra da c:arne no 
mercado extemo. ·que só foram trazidas ao 
conhecimento do Conselho no· día 2 de mato. 

Então, à Suposição é de que, se em -2 de 
maio é levado ao conhecimento, supostamen­
te dui-a"nte "áOrif houve algum tipo de prepa­
ração para essa ação que ia ser desencadeáda 
a partir desta data. Esse é o esclarecimento 
para ficar bem claro, nas questões da dat&, 
em relação ao momento .. em que o depoente 
assumiu a Se.cretaria ~cutiva. 

O SR. JOÃO BOSCO RIB<JRO -0 esclare­
cimento ê q seguinte: é qUe justamente nessas 
discussões iniciais, "realmente, tenho que reca­
pitular os votos; foi justamente nessa discus~ 
são com o Ministério da Agricultura que se 
tomou a decisd.o de prímefro: ·a discussãO da 
importação aconteceu na. reunião, mas se to­
mou a decisão logo em março; e devido a 
posição da Ministério da Agricultura de tentar 
primeiro fazer o estoque, para ver que n'avel 
nós teriamos um estoque interno. Eritão, por 
isso é que existe essa defasagem da imple­
mentação. Logicamente, o sentido da impor­
tação se consolidou devido, principalmente, 
o não sucesso de fazer o ~stçque interna. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
Acha que n"ãO tinha Outra saída e valeu a pena 
executar essa importação maciça? Nã.o tinha 
outra saída e a decisão de importar foi a mais 
ceita e satisfez as necessidades? 

O SR. JOÃO BOSCO RIB<JRO - Na reali­
dade, a importação é complementar. Não se 
tem condição de. alimentar o P_ais -:- até na~ 
que! a conjuntura ela teve. um aspecto de.roo_s.~ 
trar urna ação do Governo em relação a cor­
rigir determinados problemas em diferentes 
pi"odutos. Naquele momento não tinha outra 
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alternativa e o Governo brasileiro conseguiu 
ter certas condições de mercado internacional 
e houve essa possibilidade de fazer essas im­
portações que em outras éPocas talvez não 
existissem. 

Realmente, a decisão da importação foi 
uma dedsão maior mas, na minha avaliação, 
foi uma decisão correta porque não havia ou­
tra alternativa. Foi um paliativo porque só pe­
los volumes que foram importados, analisan­
do os volumes de consumo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
os fatores que contnbuírarn para designação 
da Interbrás para, em nome _do GOverno brasi­
leiro realizar essa importação? Por que se de­
ddiu? 

O SR. JOÃO BOSCO l<IBEIRO - Eu já 
encontrei lsso·como-uma tradição dentro do 
Governo. É uma einPiesa estatal e ela sempre 
foi a delegada do Governo para· a· mercado 
internacional. Ela sempre fez esse trabalho pa­
raoGovemo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S•, 
naturalmente, sabe que a lnterbrás foi feita 
e _operou mais no sentido de exportar os nos­
sos subprodutos da destilação de petróleo, 
muito mais para exportar do que para impor­
tar. Por incrível que pareça, é estranho que 
as grandes importações maciças de óleo do 
Oriente Médio, se faz através de um Departa­
mento e não de uma S/ A ou de Uma autarquia, 
e sim de Departamento da Petrobrás. Quer -
dizer que, realmente, a lnterbrás não é uma 
empresa qualificada. Não_ teria outra como a 
Cabal, mais qualificadas para importar alimen­
tos? 

O SR. JOÃU BOSCORTB~O'-É preciso 
entender, Senador, como é qUe era-a SiStemá­
tica. Tem o problema do mercado interna­
cional que tem uma especificidade. V. Ex' tem 
razão: o Brasil não é um tradicional importador 
de aUm~ntos. Ele tem a sua estrutura prepa­
rada para a exportação. Tanto que, numa das 
reuniões do Conselho, o próprio Ministro dos 
Transportes_ entrou com uma proposta exigin­
do recursos, pedindo recursos para se ade­
quar o sistema de abastecimento, para ade­
quaras portos para reverter. O porto, às vezes, 
não tem duas mãos, e nós não tínhamos con­
dições de operar mesmo que tomássemos 
decisões se a crise acirrasse, de operar maior 
quantidade de importação, porque os portos 
tinham grande capacidade_de exportação mas 
não de importação. Isso, inclusive, está regis­
trado em uma das propostas que foi aprovada 
pelo conselho, para liberar recursos, os órgãos 
competentes, para adequar os portos. 

A empresa estatal ligada ao mercado exte­
rior que se dispunha - e eu entendo que 
a lnterbrás teve que fazer um esforço para 
se adaptar e a conjuntura pressionaVa violenta­
mente, mas não tinha outra alternativa, porque 
a Cabal, especificamente, era uma empresa 
que estava dentro do sistema interno. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -E a 
CFP? ~~- ~ 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO -A CfP, 
também, é uma empresa dentro do sistema ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
tinha feito importação antes? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - Preci­
sa-se entendei' que- o slstem foi feito, foram 
várias as forams de se fazer, a CFP, inclusive 
com a participação do Cinab, da Seap, fez 
uma ~citação internacional para importar de­
terminados produtos, mas, no caso da carne 
especificamen~, a CFP trata de grãos, é outra 
questão importante que nós temos é que, às 
vezes, temos diferentes órgãos cada um tra­
tando de um produto diferente e, às vezes, 
complica esta situação. Por exemplo: arroz em 
cãsca a CFP trata, arroz beneficiado a Cabal 
tratava, então, às vezes, tinha problemas e era 
uma das questões que estava, justamente, 
dentro desta nossa proposta, em que a neces­
sidade de se defmir claram~nte o sistema, para 
quem faz o quê. 

~ ~ O SR. RELATOR (Mau~'º Borges) -Certo. 
Muito bem. _É correto do ponto de vista de 
interesse público e do ponto de vista estrita­
mente mercadológico, atribuir a uma única 
empresa, cotas t5o _expressivas na importação~ 
como a que recebeu a lnterbrás, a concen­
tração em cima dela foi de um volume exces­
sivo ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - No meu 
modo de entender, ela como é urna empresa 
estatal, passou a ser uma delegada do Go­
verno. 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-OPresi­
dente da lnterbrás, ainda hà poucO tempo de­
pois aqui, diz mesmo da total despreparação 
da empresa para fazer isso, mas que eles; en­
fim, tiveram que dar conta do recado devido 
a pressão do próprio Governo, para que ela 
fosse .. L 

A lnterbrás não está mencionada no decreto 
da criaçaO do Gnab, das- tfnTias cr.edendadas, 
o qual defendia o sistema público para impor­
taçáQ do ®a~~cjmento. Depois de escolhida 
para realizar importações, a empresa em ques­
tão solicitou ao conselho alguma vez delibe­
ração de _considerar homologada para impor­
tação ou era dispensada esta medida? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não. Pre­
dsa-se en~nder que o decreto fala de alguns 
órgãos que deviam se coordenar, mas logica­
mente, aqueles órgãos não se esgotavam, tan­
to que na 2f reunião do Conselho, eu detectei 
48 órgãos e coloquei ao Conselho que aquela 
listagem que foi feita em um decreto que, in­
clusive, eu não t!ve participação, eu fui convi­
dado já com ·o decreto pronto, então, teclas 
os órgãos-que tivessem- alguma ligação não 
poderiam ser citados tota1mente no decreto, 
senão nós teríamos que citar quase que o 
organograma do governo. Mas há atos do_ 
Conselho definindo e a lnterbrás corno já tinha 
uma tradição de importétr para o Governo, ela 
já tinha feito uma importação em 85 e nos 
anos anteriores, sei que havia essa tradição 
êstataJ de- iiTiPortar eventualmente, mas há ata 
do conselho, inclusive, definindo os agentes, 

que defina as taxas -de remuneraÇão dos pró­
prios agentes em que a lnterbras está incluída. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Ban­
trade, posteriormente, entrou também no se­
tor de importações. Porque ela teve que ser 
homologada pelo voto? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - ESsa jâ 
foi posterior à minha saída. Bantrade tinha 
entrado em contato comigo e com a Seap, 
numa solicitação que ela tivesse um tratamen­
to semelhante à lnterbrás, porque ela se julga­
va, também, uma estata1, porque ela é ligada 
ao Banco Meridional do Sul que era uma enti­
dade estatal. Essa era uma argumentação que 
me levou àquela época, mas a decisão e o 
encaminhamento ao Conselho foi posterior 
a minha saida. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
foram ~parâmetros estabelecidos para atua­
ção da lnterbrás quanto á designação dessa 
empresa? Quais os limites de atuàção que 
foram estabelecidas para ela agir? 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - A Inter­
brás tinha uma delegação de executar, na área 
exterior, as compras que fossem solicitadas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas 
já temOs depoif!iento apresentados nesta CPI 
de que houve um certo cerceamento da ação 
da lnterbrás, designando a empresa que ela 
deveria procurar e preços que deviria fixar, 
quer dizer, houve um ·certo comandamento 
na ação da lnterbrás que tirou um pouco da 
sua liberdade de açáo. 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - Na rea6-
dade, havia um certo acompanhamento e a 
lnterbrás sempre reportava ao Onab e ao Seap 
e levávamos sempre ao COnselho, na análise 
da conjuntura, fuda a situação. Mas _ela.­
até porque não tínhamos nenhuma estrutura 
de mercado exterior - tinha uma delegação 
para executar, logicamente ela se submetia 
e fazia as comunicações pertinentes. 

- O "SR. RELATOR (Mauro Borges) --Mas 
eles depuserãm aquídizendo que houve deter­
minação de utilizar determinada firma corno 
a Sogeviande. O preço também foi estabe-­
lecido pelo Seap - Cinab. 

O SR. JOAO BOSCO RIBEIRO - É bom 
que se esclareça essa questão. Essa questão 
foi profundamente discutida e tomou-se uma 
decisão que se encerra no seguinte: deu-se 
a delegação, captou-se a Interbrás pela Seap, 
pela Cinab para se preparar para importação 
de carne no caso. A [nterbrás nos trouxe ao 
Secretário da Seap e Cinab uma posição que 
ela tinha encontrado e que a melhor solução 
era fazer atra~és de uma única operadora. Ela 
justificava que a entrada no Mercado Comum 
Europeu tinha que ser feita através de uma 
ciper8dora credenciada do mercado. 

O SR._RELATOR (Mauro ·aarges) :..... Essa 
escolha foi ela que fez? 

~ O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Ela que 
fez. 
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O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Foi 
ela quem escolheu a Sogeviande? 

O SR. JOÃO BOSCO !'IB.EJRO- Não, dei­
xe-me esclarecer. Ela trouxe a sugestão de 
uma única empresa._ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-ASoco­
par. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Exato. 
Levamos esse assunto ao Sr. Ministro, Presi­
dente do Cons-elho. e' ele fqi peremptório, não 
admitindo exclusMdade._ Os argumentos da 
lnterbrás era o de_gue precisávamos de agm~ · 
dade, a premência com que precisávamos da 
carne era muito grande e_ terí!}mos que ter 
uma decisão. O Ministro definiu_ que a Inter­
brás, ela que é responsável pelo mercadO exte­
rior, escoU)e&se pelo menos três empresas, 
porque ele achava que a exclusividade ficava 
muito vulnerável, apesar da justificativa que 
eles tinham passado nessa questão. Transmi­
timos à lnterbrás_ que não se poderia dar ~clu­
sividade, que encontrasse uma s.olução e que 
a sugestão era que encont(élsse pelo menos 
três empresas para operar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
é, inicialmente foi a Soc:opar. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Exata­
mente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Depois 
apareceu a Sogeviandes. A escolha da So_ge-
víandes foi por determinação... . 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não hou­
ve determinação. O que precisa ficar bem cla­
ro é que a Sogeviandes tinha entrado em con­
tato com o Ministro da Fazenda, contato com 
o Cinab, tinha levado e_o_Ministro tinha dito 
o seguinte: Nós não temos estnJtlJ.r~ de análise 
de empresa internacional. Essa empresa, que 
é ligada a um grande grupo que Opera no 
Brasil, está. dizendo que consegue a quota, 
que consegue uma contrapartida de uma ex­
portação, então, mande a Jntebrás analisar. 
Em momento algum, nem de nossa parte e 
nem de outra parte, acredito que houve uma 
determinação. A lnterbrás é quem tinha condi~ 
çôes de a_naUsar. Det:Jois ela passou a informa­
ção de que havia se formado o consórcio. das 
duas empresas. --

0 SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
a informação é negada por eles. Eles dizem 
que a Sogeviandes apareceu, realmente, de 
forma surpreendente nas negociações e.omo 
uma imposição do Siap e Cinab. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não, não 
foi uma colocação de uma empresa que tinha 
se apresentado, inclusive, ao Sr. Ministro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
feito um consórcio, 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Um con­
sórcio. Mas isso foi a participação da rormãÇão 
desse consórcio na parte operacional do con­
trato. Isso foi um problema ·operaciona_l da 
medida. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Porque, 
entãO~ riãO ficou _a SoCopar vendedora e a So­
geviaii.des também? Por que teve que faZer 
um consórcio que as tornou uma praticamen~ 
te? Quer dizer, essa idéia de transparência n·ão 
funcionou porque ela virou uffia sO, e não 
foram três, acabou ficando somente duas. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJRO - Exata­
mente. Inclusive a lnterbrás insistia que se l,a 
Comunidade Econômica Européia não hou~ 
vesse uma unidade de tratam~nto tinha que 
se conseguir lá uma lei específica para a expor­
taç:ao para o Brasil. Tinha que se conseguir, 
também, a concessão da cota Hilton que era 
uma- reivíndicação internacional do Brasil há 
muitos anos e. t:jnha _que se conseguir uma 
agilidade para embarcar. A lnterbrás sempre 
defendeu, sob a óptica do mercado interna­
danai, a unidade. 

.AJ, colocamos de novo ao Presidente do 
Conselho dizendo que a Interbrás tinha conse­
guido urna solução conciliatória; -é\o invés de 
colocar três empresas_, colocar dua~ empresas 
formando um consórcio. inclusive, na reunião 
seguínte do COnselho foi comunicada essa 
decisão. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)--:- Entre­
tanto, a afirmativa aqui, nos depoimentos exis­
tentes, é que a Sogeviandes entrou por indica­
ção da_ Secretaria _Executiva do Siap/Cinab. 
Não foi escolha deles. 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO- A análise, 
Senador, é a seguinte: a empresa já tinha Se 
apresentado ao Ministério da Fafenda e a em­
presa foi pãssada para que .eles fizessem a 
análise da condição. Não houve, em nenhum 
momento, ·determinação: 
·-A análise que foi feita, inclusive foi discutidq 

com o Ministro, é que a lnterbrás analisasse 
essa ·qut::!Stã:o -da empreSa para entrar. Mas não 
houve, em nenhum momento, a determina­
ção que se colocasse a ~rTipi'es~i até_ porque 
a responsabilidade do contrato era com a !rter-
brn~ -

0 SR. RELATOR (Mauro BorgeS) -Veja 
bem: a lnterbrás defendia, realmente, que era 
melhor para eles e para a própria operação 
uma operadora só, a Socopar. Entretanto, a 
vinda da Sogevia_ndes não partiu deles. Eles 
defendiam_ a posição de uma só. Quer .dizer, 
á vinda da Sogeviandes e a organização de 
Um "Cons6rcio foi unia impostção_so_bre a~· in­
terições da Interbr~s. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJRO -Mas isso 
foi dentro de uma detenninação superior que 
não admitia exdusMdade. Na realidade - a 
·exclusividade -segundo o ponto de vista do 
Presidente do Conselho, ele não aceitou essa 
condição e nós repassamos essa orientaçàO. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -E por 
l:ft.1e nas outras firmas, inclusive algumas que 
tinham feito ofertas para venderem carne no 
Brasil, teve que se"t especificamerite a Soge­
viandes? Não apareceu aLquem foi _o autor 
da escolha da Sogeviandes. Como a_ Soge­
·viandeS e"ntrõu no negócio, não ficou claro. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Senaàór, 
é o ·seguinte: a lnterbrás sempre insistia na 
necessidade dessa operação ser uma só para 
ter uma uni~de d~ negocias:ães. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eles 
d~fenderam as razõ.es. 

O SR . .!OÃO BOSCO RIBElRO - t essas 
razões foram levadas ao Ministro e1 aí, o Minis­
tro coJocou essa questão. 
. Esta empresa se apresentou ao MiniStério 

dentro de um contexto maior das negociaçõe~ 
com o Bras11 Havia lhteresses de exportação 
de produtos brasileiros e possibilidades de ob_­
tenção da Cota Hilton.. Isso é que o Sr. Ministro 
nos passou. 

· Eritão, essa questão de aprovar empresa 
ou não, não foi de nossa responsabilidade. 
A interbrás fez a análise e, poste dormente,_ a 
lnterbrás mesmo colocou que foi uma solução 
mais sensata porque a operação acabou sen­
do perfeita, o -grupo era forte, o que deu_ rn:ars 
tranqüilidade ... 

OSR.REl.ATOR(MauroBorges)-ASoco­
pa já era forte, não Precisâria da Sógeviandes. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBJ;:)RO - Essa 
qUestão foi uma-decisão _superior, Senadof~ 
e de uma estratégia ... 

O SR. RElATOR .(Mauro Borges)- Supe-
rior de quem? · 

O SR. JOÃO BOSC:O RIBEIRO -Superior 
de não colocar uma única fiima:. Do Presidente 
do Conselho, que não aceitava uma única fir-
ma. 

O SR. RELATOR (MaurO' BOrges) - País 
é, m-as acabou entrando a $Õgeviandes e nao 
mais uma terceira, como era a intenção do 
Ministro. 

. O SR. JOÃO BOSCO RIBI;;J!lO - Esse foi 
o argumento que nós voltamos ao Minlstro 
e, devido à a_gilidade da questão, ele disse: 
"En~o. na próxima licitação - isso foi bem 
claro_- tem que se coloc~ c_:;omo se fez_na 
outra licitação que a [nt~rbrás participou, am­
pli8ndo-Se mais o-leqUe" de participação". 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
V. 5' sabe que o preço da Socapa era de 600 
dólares a tonelada. ~. com_ a_ entrada da Sçge­
viandes, acarretou um acrés<::imo -de 3!fdOia: 
res por tonelada. -

O SR. JOÃO BOSÇO RIBEJRO--,- Não, isso 
também rião é verda_de. . 

_ Na realidade, a questão de preços foi feita 
uma referência. Nós, SEAP e Cinab, em dis­
cussão a níYel operacional, demos um preço 
de ref~rência que queríamos comprar, mas 
nunca tivemos. uma proposta firme de 600 
dólares. A lnte:r~~ás _ntmca apf~~entoü essa ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
a negociação toda foi feita à base de 60p dó­
lares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Fomos 
nós, a nível do Miriistérío da F.Uend.?l. que ColO­
camos essa referência, porqUe eia uma estra­
tégia de negociação. Foi definido, junto com 
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a SEAP e o Sr. Ministro, que nós teriamQs 
que começar numa referência bem baixa, pdr­
que tínhamos também que negociar com os 
americanos e tínhamos que puxar por urila 
posição que desse um preço de referên1=ia 
para a pesquisa de mercado. Mas nós nUJ)ta 
tivemos uma proposta firme de_ 600 dólar~s. 

- -- i 
O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Mas 

o fato é que a Sogeviandes, entrando no n~ó­
cio, forçou a elevação para 635 dólares. / 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO :___Mas! não 
teve, Senador, proposta anterior de 600 dóla­
res. Foi uma referência que fcii dada para ,in :Cio 
de negociaç:ão. Isso está muito dare. ; 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) _;As co­
municações _deles, segundo os depoimentos 
aqui, eram de que o negócio estava pratica-
mente fechado a 600 dólares. · ,1 -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO --~ão hou­
ve, em nenhum momento, essa comimicação 
de que havia um negócio fechado, a~e pOrque 
eles não tinham uma delegação para fechar 
negócio. Eles tinham uma referênCia que (oi 
ftxada por nOs, inclusive alertada por eles de 
que náo haveria posSibilidade ... Alertavam: 
"Vamos tentar- isso foi colocado ·na reunião 
-ver se conseguimos ter um neQ6cio nessa 
ordem, mas é muito difícil". · 

o SR. RElATOR (Mauro Borges f- Esse 
alardeamento, pela imprensa e ·mesmo por 
setores envolvidos na importação, de que foi 
um "negócio da China'' para o Brasil essa 
compra, que foi muito baixo, na verdade, não 
é tanto assim. O mercado estava frio e com­
pramos carne sem limite de idade. Quer dizer, 
compramos carne velha. 

Já a compra que a Rússia ,fez um pouco 
mais acfiante, pagando um pouco mais, foi 
com carne de abatimento inferior a um ano. 

o SR. JOÃO_BOSC.o'RIBEIRô·....:. Não, 
Também isso não procede. ~á, no contrato 
e nas especificações defmidas no acordo com 
o Qnab e com a Sea:p~·-especificação quê limi~ 
tavam o prazo de abate. Estã :muito claro. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges)- Conl­
pramos carne velha; quer d/zer, carne com 
até5anos.-- --· 

O SR. JOÃO BOSCO-RIBEIRO- Se acon­
teceu isso, hão houve cumprimento do con­
trato. O -~ritratb e a especificação definida 
não definiain essa idade de carne. 

O SR. RELATOR (Miiuro Borges) -Algum 
representante da Socapa o procurou antes da 
reunião de 13 de maio de 1986, em Brasília, 
oportunidade em que a· lnterbrás pretendeu 
fazer a indicação dessa empresa, consoante 
o voto da diretoria do dia 8 de maio? QuerO 
saber se alguém da Socapa (5tocurou os Srs. 

O SR. JOÃ0-8bSCb RIBEiRO .:__ Não, não 
procurou. 

O SR. RElATOR- (Màúrá Borges)- Eu 
queria que o asseSsor eSclarecesse pontos so­
bre esse assunto. 

O SR. ASSESSOR ..,...... O primeiro esclareci­
mento_seria com relação à reunião do dia 13 

de maio. Nessa reunião do dia 13 ficou deci­
dido, pela manhã, que seria incluída uma se­
gunda empresa. Houve uma reunião posterior 
à tarde, reunião essa em que houve uma difi­
culdade entre as _empresas, o consórcio e os 
veterinário? braslleiros. Tanto ~ verdadeira_ a 
afirmação, que o documénto do Diretor da 
Interbrás, Aristides Corbelini, de 15 de maio 
de 1986, ·dois dias depois dessa reunião em 
Brasília. informa à diretoria da lnterbrás o se­
guinte: 

-"Em ac:litamento ao_ expediente de a 
de maio de 1986 - que é o documento 
em que fiCOu deddida a escolha da Soco­
par - venho -pelo presente informar a 
esse -colegiado que em reuniões man­
tidas em Brasília no Ministério da Fazen­
da, em 13-5 próximo paSsado, recebe­
mos ·do Cinab, Conselho Jnterminisierial 
de Abastecimento, orientação no sentido 
de -não S~r_ utilizada uma única empresa 
flãs negociações- junto à CEE, sendo en­
tão recomendada a utilização da Empre­
sa So:cieté Geneiale de Viandes- Soge­
viandes." 

Esse é:_o documento do dia 15 de maio, 
do Di(eltor Aristides Corbelini ao colegiado da 
Jnterbrás. 

"O-outro documento do mesmo diretor, do 
dia 14 de maio, dirigido ao Dr. João Bosco 
Ribeiro, há uma referência clara aos entendi­
mentos mantidos na reunião do dia 13. Nesse 
documento o Dr. Corbelini diz que estaria en­
carregando formalmente as empresas Soco­
par e Sogeviandes, que deverão atuar em con­
junto, a iniciarem imediatamente as negocia­
ções junto à diretoria de agricultura do mer­
cado Comum, para aquisição de carne bovina, 
para a formação de estoque governamental, 
com as s.eguintes condições: Preço: 6_QO_ dóla­
res a tonelada. Quer dizer, houvera já um acer­
to, quantO a preço, com o consórcio também. 

OSR:RÉl..AToR (Mauro Borges)- É exa· 
tamente Isso. Eu insJsti em dizer que as nego­
ciações estavam na base de 600 dólares. 

O SR.JOÃ0130SCO RIBÉIRO....:. Na reali-
dade são documentos internos da Interbrás, 
dos quais hão tenho conhecimento, mas essa 
i-eynlãõ folju.Staniente para comunicar, e pare­
ce que eStá referendado at_, comunicar que 
não se aceitava exclusividade, isso foi colo­
cado muito claro. As outras questões acho _ 
que já respondi, que os 600- dólares foram 
fiXados por nós, como referência para o negó­
cio. Posteriormente, a Interbrás veio e colocou 
a impossibilidade de o mercado .aceitar aquele 
valor de .600 dólares. Os 600 dólares foi uma 
referência que colocamos, não eles, 

-- O SR:RELAtOR -(Mãui-0 Borges)- Real­
mente esse ponto não ficou bem daro. Não 
"digo que haja falta de clareza na sua palavra, 
entretanto, ess-e ponto não ficou bem claro, 

_ há uma controvérsia, entre os depoimentos 
do pessoal da lnterbrás e a sua _palavra. 

Outra pergunta: da mesma forma, V. S' re­
·cebeu a visita de algum representante da So­
geviandes, em especial do Sr. Cristoph Hall, 
da_Gecom, wna empresa que em Brasília é 

filial da Sucoer, proprietária também da Socie­
té Generale de Vlandes. V. S• receDeu visita 
desse Sr. Crístcij:>h Hall? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBSRO - Não sei 
identificar a pessoa. Na realidadade, houve 
uma visita de uma pessOa que me entregou 
as características da empresa, que depois fo­
ram repassadas para a Interbrás como, tam­
bém, visitou a Seap e teve contatos com o 
Ministro. -

0 _SR. RELATOR (Maur.o Borges) --:-.Ele 
afirmou._que procurou as_empresas do Gover­
no que seriam partes envoMdas antes da reu­
nião do dia 13 de maio, contactado o Cinab 
e a Seap, solicitando reuniões. Houve várias 
reuniões em conjunto onde a empresa se co­
locou à disposição, quer dizer, eles procura­
ram e ela se colocou à disposição. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-- Exata-
mente- e isto foi cOlocado cóffi muita clareza. 
Eles diziam- eu não sei identificar as pessoas 
que era uma empresa que estava vincuJada 
ao Brasil, tinha uma responsabilidade com o 
Brasil de grande exportador de produtos e que 
poderia dar uma grande contrapartida. Nós 
náo tínhamos estrutura de análise da empresa 
e, simplesmente, repassamos como repassa­
mos "n" questões para os órgãos específicos 
para análise. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
qual ato a lnterbrás fez ao Cinab a incücação 
da Sogeviande~? Foi por telex? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBSRO- Na reali-
dade, há um~ comunicação, que inclusive já 
foi referida, em que ela diz que se formou 
um consórcio e, posteriormente, ela apresen­
tou o contrato que fez. com essas empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- No seu 
-depoimento na Polícia Federal foi menciona­

dQ_ qt,J.e nem o Conselho nem a Secretaria 
indicou ou determinou à lnterbrãs a contra­
_tação da Sogeviandes, pois que essa decisão 

· partia da própria Jnterbrás. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu já 
esdareci. --

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
foi quem tratou da entrada da Sogeviandes 
na compra das primeiras 100 mil toneladas 
de carne da CEE? Se não, como está éifirman­
_âo, Como essa enipresa apareceu como-ope­
radora se a lnterbrás havia s.eh~cionado apenas 
a Socapa? A quem, então, atribuir a entrada 
da Sogeviandes, a escolha da firma, não digo 
de outra firma, mas especificamente dessa, 
a Solgeviandes? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu acho 
que as respostas anteriores já cobriram essa 
questão. -

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Mas, 
e,specificamente, havia uma tese de colocar 
mais outra para dar transparência ... 

. - O SR. JOÃO BOSCO RIBSRO - EXata­
mente ... 
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O-SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas, 
especificamente, a Sogeviandes foi o CII'.iAB 
que escolheu ou foi _ _a__interbrás? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não hou­
ve de~rminação; houve a apresentação de 
wna empresa que tinha seguido credenciais 
junto ao Ministério da Fazenda. Isto já coloquei 
na resposta anterior. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Mas 
era a individualização da firma. Por que não 
outra fuma qualquer e sim especificamente, 
a Sogeviandes? v. s• teve conhecimento do 
interesse de outras empresas nacionais es­
trangeiras que demonstraram querer partici­
par, também, dessas importações e que foram 
barradas?' 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não, não 
tive .•• 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não? 
Outras empresas não manifestaram? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-Não antes 
desse ... 

O SR. RELATOR -(Mauro Boi'Qes) Justa­
mente na época do primeiro contrato, outras 
empresas se ofereceram para vender carne 
ao Brasil por preço até mais barato. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, Sr. Seilador, foi passada uma delegação 
para a Interbrás para cobrir essa análise e es­
sas propostas fluiam através da Interbrás. 

O SR. REATOR (Mauro Borges) -Inclu­
sive a Socopra, o nome é parecido, a Socopra 
S.A; foi uma das que ofereceu, uma firma liga­
da a banco suíço, mas ela foi preterida em 
tomo da Sogeviandes. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Parece­
me que essa questão foi posterior ao enCami­
nhamento da negociação que a lnterbrás tinha 
feito com as outras empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Dia 
30 de mato de 1986, é reti'ansmltida a pro­
posta de 624 dólares por tonelada feita pela 
SOCOPA SA., acompanhada do texto da res­
posta enviada pela Tnterbrás, de que o con­
sórdo tinha um mandato formal para negociar 
com a CEE, e que a ação de duas empresas 
tem sido satisfatória para as autoridades brasi­
leiras. Quer dizer, houve realmente um barra­
mento ... 

O SR. JOÃO BOSC.O RIBEIRO ~Mas Se­
nador, o Senhor há_de convir que dePois que 
o preço foi aberto, foi público __ o- pr'eço que 
o governo ia pagar. Qualquer concorrente po­
deria, no sentido até de interesse, fazer uma 
proposta menor porque sabla que não ia levar 
em conta, depois de consumado o negócio. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S•. 
recebeu algum telex_do Sr. José Roberto_Mes­
sina, da Ali Service, Importação, Exportação 
e Comérdo Ltda, solidtandó interceder jUhto 
à lntebrás no sentido de aquela empresa obter 
compromisso formal_ de ate_stado de i_nterna­
ção de carne. Essa firma, a Ali Service queria 
vender, mas queria ter a segurança de que 

a lnterbrás daria, para que ela pudesse receber, 
_naturalmente, o atestado de internação. V. S• 
está a par disso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, nós r~ebíamos centenas de telex por 
dia. Alguns telex eram até tratados setorial· 
mente por assessores. Eu não me recordo 
especificamente desse caso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Consi~ 
derando que o Vice-Presidente_ da Interbrás, 
Jose mar F érretrã do Nascimento, informou 
V. St em 2 -de maio de 1986, que o Mercado 
Comum oferecia C!Jme _bovina congelada na 
faixa de 600 dólares a tonelada, com prazo 
de dois anos para pagamento, telex 121054; 
considerando ademais que o mandato formal 
do Diretor da lnterbrás, Aristides Cordeli pas­

- sou à_ Sogeviandes, _a partir de entendimento 
com V. s~ autorizando o consórciO a negociar 
junto a CEE a compra de cem mil toneladas 
de Carne bovina para eStoque regulador gover­
namental, ao mesmo preço de 600 dólares 
a tonelada, telex 190099, de 14 de maio de 
1986, .. 

O SR.. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa 
questão acredito que já coloquei afiteriorrnen~ 
te com relação ao problema dos 600 dólares. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
isso reforça as afirmações feitas aqui de nego­
ciação à base de 600 dólares. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa foi 
uma referência colocada por nós, pelo Minis~ 
tério da Fazenda para efeito de negociação, 
para início de negociação. 

O SR RELATOR: (Mauro "Borges) - Por 
que afinal V. 8', sem que exista qualquer docu­
mento de reação ao novo preço de 635 dóla­
res, autorizou a lnterbrás a contratar a referida 
compra estabelecida pela Socopa-Sogevian­
des? Quer dizer houve uma acréscimo de .35 
dólares. Essa questão do preço acarretou um 
gasto maior. Poderia ter siâo feita pela Socapa 
a Sogeviandes, mas a 600 dólares. Esse au-
mento de preço é melo perturbador. -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não hã, 
em nenhum momento, essa proposta. Nós 
insistimos no menor preço e essã negociação 
nãO fof feita por mlm, foi um conjunto e um 
cqnsenso da discussão que o preço viável, 
o mínimo que se poderia conseguir era isso. 

-0 SR. RELATOR (Mauro Borges) - ... Por 
qu~ V. S• passou telex ao Embaixador Tornp­
son Flores no sentido de que este informasse 
à representação brasileira junto _à_ CEE que 
naqUele momento somente a Interbrás estava 
creaenciada a comprar carne para os -esto­
ques reguladores do governo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - fsso foi 
uma solicitação da própria lnterbrás porque 
o mercado estava ficando ... Na mediP-a em 

--que o governo abriu a importação, criou, até 
para relacionamento com o mercado euro­
peu, uma balbúrdia. Então, era necessário ca­
racterlzar que a lnterbrás é_ que tinha delega­
ção para fazer a compra. Daí essa posição . 
em que a Interbrás pediu que nós intercedês-

semos para que as autoridades dtplomáticas 
fizessem essa ~oloçação. -

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Cl1e­
gou ao seu conhecimento que o Regulamerito 
da CEE nç 1.812, de_ll de maio, estabeleceu 
que os organismos de intervençãovenderiam, 
priorltariai"rieflte,-os prOdutos cuja duração de 
estocagem fosse mais longa? Quer dizer que 
teríamos que comprar a carne mais velha, 
prioritarimente? -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A discus­
são - e E:ssa discussão foi feita com uma 
comissão bastante ampla para definir as espe­
cificações, com a participação de mais de 20 
pessoas, discutindo item por Item ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
isso slgnifica que nós, realmente, fomos obri­
gados a, prioritariamente, receber as carnes 
mais velhas. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Está defi· 
nido_na espedficação de compra o prazo. En­
tão, é esse o documento de que ternos conhe­
cimento, porque na especificaçãO de compra 
há um prazo de abate da carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-- I:. um 
prazo que nos obrigava a receber carne velha. 
Isso saiu no próprio Regulamento de venda 
da operação, que foi o de no 1.812. Fomos 
obrigados, _com isso; a aceitar, prioritariamen­
te,_a carne mais yelha. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Mas só 
pode ter sido dentro daquela especificação. 
Não me recordo agora, exatamente, o que 
está fiXado, se eram 18 meses de abate, ou 
uma questão assim. Mas o contrato definia 
exatemente o período que devia ter sido aba­
tido. 

Não tenho conhectmento específico disso 
aí, mas, possivelmente, isso não invalida o 
contrato da idade que foi especificada pela 
Comissão técnica para a carne. TalveZ eles 
quiseram tirar daquela ca_me, dentro do con­
~o feito, aquela mais anttga. Mas nãO quer 
diZer que é a mais antiga. Essã é a minha 
interpretaç~o. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -c-A priori­
dade é das antigas. 

Foi-lhe informado que o conSórcio deixaria 
de confirmar os termos de nomeação de na~ 
vios pela Interbrás, motivo suficiente para a 
suspenSão do contrato, podendo o goverito 
"-c:lquif4" de Qy_tras empresas a çame bovina? 

Eles não cumpriram o contrato, deixavam 
o governo com a liberdade de fazer outra ne­
gociação, começar tudo de novo, zerar, desde 
Que não se confinnou os termos da nomeação 
dos navios feita pela Interbrás. 

O SR. JOÃO BOSCO Rll>EI_RO :.._ Na reali· 
dade, houve aquele problema do primeiro lei­
lão em que elas não obtiveram êxito nas suas 
propostas. Então, naquele momento houve, 
da parte do Ministério da Fazenda, uma pres­
são muito grande, porque não poderíamos 
atrasar o problema da carne. 
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O SR. RELATOR (MaUrO Bõrgesl- Quer 
dizer que prevaleceu a questão do tempo? Da 
urgência? 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO -É, o pro­
blema da urgência. Mas eles, então, assumi~ 
ram a responsabi1idade de que num prazo de 
15 dias resolveriam a questão, como resolve~ 
ram, no outro leilão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A carne 
adquirida pelo Brasil no mercado internado­
na! tinha o seu preço compatível com os pre­
ços congelados do país? 

O SR. joÃO BOSCO RlBEIRO - S'rn: E 
dava, indusive, urna margem razoável de lu­
cro. A carne, nos preços congelados, se não 
me fa1ha a memória, estai-ia erri fonlO- de um 
mil e 100 dólares a tonelada. Então, mesmo 
com os custos de transporte, daria uma faixa 
que estava bem compatível. 

O SR. RElATOR (MaUro Borges) -As apu­
rações do Tribunal de Cohtas da União, que 
colaborou grandemente com o Senado Fede­
ral no estudo e apurações das importações, 
indicam, para a carne européia, comprada a 
635 dólares a tonelada, não ·ter havido ne­
nhum lucro, ao contrário do _que foi alardeado 
por membros do governo _e pela imprensa. 
Isso são conclusões do TCU. 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO -A avalia­
ção das planilhas de. custo de que a SEAP 
tinha o acompanhamento, sempre demons-. 
trava que haveria uma margem. Na realidade, 
colocando todos os custos, haveria uma mar­
gem. Eu não sei essa avaliação seguinte. 

O SR. RELATOR-(Mauro Borges)- V. s~ 
considera que o Brasil fez um "negócio da 
China" ao adquirir a carne da CEE a 635 dóla­
res a tonelada? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu acre­
dito que fez um bom negócio. É preciso enten­
der que naquele momento as únicas alterna­
tivas para o Brasil, como governo, comprar 
carne, era na Con'tUn!dade Européia e nos 
Estados Unidos, como fez. Acredito que a 
compra ela Comunidade foi melhor do que 
a dos Estados Unidos. A carne dos Estados 
Unidos deu mais problemas do que a da Co­
munidade; teve menos aceitação. Os outros 
países não tinham condições ou por questão 
de preços, até porque era um problema con­
juntural, tanto dos Estados Unidos como da 
Comünidade, de obter essa carne a esse pre­
ço. Todos os países limítrofes frime<:erem car­
ne, mas os preços subiram justamente devido 
à demanda que aconteceu no Brasil. 

O SR. RELJ\TOR (Mauro Borges)-Através 
de que intrumento de ordem ficou decidido 
que a Interbrás substituiria a COBAL. no c:J.Ue 
respeita a movimentação interna da carne im­
portada, até a entrega aos frigon'ficos? Porque 
isso a Interbrás nunca tinha feito antes a CO­
SAL, sim, tinha experiência. Por que ela foi 
substituída? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME' 
LLO- Houve um trabalho conjunto e aí nesse 
problema de movimentação interna, a CO-

SAL; em articulação com a Inteibrás, incluSive 
fez. um __ apelo de distribuição dessa carne e 
que foi sübmetida ao Con~elho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
a Interbrás tomou conta do negócio, a COBAL 
ficou afastada. Ela participou? 

O SR. JOÃO BOSCORlBEIRO- No meu 
ambito, o que eu fiz foi solicitar um plano 
de _distribuição. E esse plano_. 

6 sR. RELATOR (Mauro Borges) _- F'~i-­
feito por quem? PeJa COBAL? 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO- Pela tD-
• SAL junto com a ]nterbrás, com a participação 
dos órgãos intervenientes. E esse plano foi 
submetido ao Conselho. Agora, se houve 
eventual distorção desse plano, aí é um proble­
ma que transcende. 

_O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Houve 
a fixação pelo CINAB de algum critério para 
que a Interbrás fizesse as contratações neces~ 
sárias de serviço, para a movimentação da 
carne bovina importada? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não, houv_e liberd.:ide, até porque era 
um problema op~racional desse plano que 
se submeteu. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
maneira o CINAB respondeu as gestões da 
tnterbrás no sentido de uma autorização para 

-confrrmação, aceitação, embarques, indepen­
dentemente da habilitação sanitária de todos 
os frioríficos? Quer dizer, na compra da carne 
a Jnte:rbrás pediu, devido à urgência, que os 
Srs. autorizassem ô embarque dessa carne 
sem inspenção sanitária nossa. 

O SR. JOÃO BOSCO RIB8RO -....:. Na reali­
dade, isso precisa ser esclarecido. Existe uma 
inspenção sanitária na origem e uma inspenR 
ção sanitária na chegada. Na realidade, os ve­
terinários_ brasileiros têm que se deslocar para 
fazer a inspenção. No primeiro embarque, 
houve uma solicitação, devido à premência 
da fnterbrás, que se desse uma autorização 
para o embarque. Então nós consultamos o 
Ministério da Agricultura e consultamos a área 
internacional A posição que se colocou era 
a se:Quinte: que havia um acordo internacional, 
que a carne não_ podia ser embarcada sem 
inspenç-ão, rnas que nós pudéssemos aceitar, 
a título da emergência, para posterior verifica­
ção, a autoridade sanitária do país de origem. 
Isso o que foi adotado. se depois se detectas­
sem, na chegada, qualquer problema, teria­
mos uma responsabilidade. 

O SR.RElATOR (MaUro Borges)- Teriam 
direito de reclamar. 

O SR. JOÃO BOSCO RIB~RO -Já que 
era a autoridade sanitária do País, não era em­
presa, nem riada; era a autoridaáe sanitáiia 
do País. -- -

Então, foi esta a solução. 

O SR. RELATOR (Mauro Borge:s) -Por 
que n.ao foi coinprida a· determinação de que 
a seg\,1_11®_ compra de carne à CEG, outraS 
cém mil t_onelad_as a mais, seria integralmente 

da reSponsabilidade. da iniCiativa privada? Por 
que continua sendo pela Tnterbrás? 

O SRcJOÃO BOSCO RJBEIRO -A decisão, 
a nível do Conselho- e a nível da Seap, foi 
a seguinte: todos os segmentos da iniciativa 
privada estiveram com o Ministro e pediam 
cáme. E ela ·colocoU para o Ministro que teria 
mais agilidade. Então, o Ministro deu a orienta­
ção de que se importasse e se definisse os 

-quantitativOs pelos setores, e cada setor fiZes­
se, a nível interno, a distribuição da carne por­
que seria desgastante para nós definir _que o 
supermercado- "a" ou "b" va1 ter tal -quota. 
Definiu-se, então, cem mil toneladas --para a -
iniciativa privada. E foi uma decisão interna­
dos setores da iniciativa privada de delegar 
à lnterbrás essa compra. porque, inclusive, pa­
rece-me, foi até um depoimento público de 
que a Interbrás teria sido competente nesse 
processo. Não houve qualquer determinação 
nossa de_ que fosse espe<:ificamente a Inter­
brás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
à última pergunta sobre a carne: a assessoria -
tem algum detalhe para explicar nesse sen­
tido? 

O-sR. ASSESSOR - Apenas para escla­
recer que a resposta não respondeu ao teor 
da pergunta. Enquanto na primeira coinpra 
toda ela foi feíta ·governo a governo, para os 
estoques reguladores, na segunda, foi delibe­
rado que a iniciativa privada teria a liberdade 
de importar cem mil toneladas. Feito esse 
acordo, a iniciativa privada deixou de importar 
cinqüenta mil toneladaS, e esse ônuS-teVe de 
ser assumido, a despeito de todos os proble­
mas, ainda pela Cabal, Ou seja, o contrato, 
ou o acordo de cavalheiro, ou qualquer nome 
que se dê a esse entendimento entre a órbita 
pública e a privada, não foi cumprido; houve 
um descumprimento dare por parte da inicia­
tiva privada em não tomar sua as cem mil 
toneladas de carne. A Cabal assume metade 
desse ... depois de o acordo feito. Esta a ques~ 
tão que foi levantada: por que foi descumprido 
e por que o GoVernO, efetivamente, l'tão atuou 
no sentido do cumprimento,_ da busca do obje­
tivo inicial, que era o de entregar à iniciativa 
privada a responsabilidade integral pelas cem 
mil toneladas? 

O SR._RElATOR (Mauro Borges)- O Sr. 
tem algum esclarecimento quanto a isto? 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - A iiúor­
mação _que tenho é a de que a decisão que 
houve, foi a de passar à iniciativa privada. De- -
pois, esse problema interno; de ... 

O SR: RELATOR (Mauro Borges)- A deci­
são foi do colegiado do CINAB-SEAP? 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO- A decisão -
foi a nível da SEAP~C!Ni\8 _com a partiCiPação -
do Presidente do -Coriselho, e, depois, comu­
nicado_ ao Conselho. 

EsSe ·prOblema de repasSar parte, efetiva­
mente, não tenho." 

O SR. ASSESSOR - Há uma inforrriação 
complementar de que a assinatura do con-
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trato, entre a lnterbrás e todos os compradores 
finais, ocorre no mês de agosto, portanto, duM 
rante a gestão do depoente na Secretaria Exe~ 
cutiva. Ele s6 deixou a Secretaria Executiva 
no dia 07 de outubro; a assinatura dos c-ontra­
tos foi feita no mês de agosto. Portanto, dois 
meses antes de o depoente deixar o órgão; 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não estou. 
refutando a sua afirmação. Estou só dizendo 
que a decisão, a nível de Conselho, foi a de 
repassar à iniciativa privada. Na parte da ope­
radonalização, pode ter acontecido uma ne­
gociaçáo com a iniciativa privada de repassar 
parte. 

O SR. R.ELA.TOR (Mauro Borges) - Não 
se lembra V. 5' se houve necessidade de uma 
intervenção- superior do CINAB sobre isso? 
Porque é uma quantidade muito" grande. _A 

Cabal foi forçada a fazer uma negociação de 
cinqüenfél mil toneladas de carne. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - Possivel­
mente isso tinha sido tratado mais diretamente 
pelaSEAP. 

O SR. REW\TOR (Mauro Borges) - Foi 
V. s~ quem autoriZOu a Cabal a contrãtar, em 
maio de 1986, reserva de eSpaço correspon­
dente a 135 mil toneladas para a carne que 
viria a ser importada? Isto é muito importante: 
135 mil toneladas._ Houve reserva de espaço, 
ou seja, o Governo Federatcomeçou a pagar 
por essa reserva de_ espaço, para atender a 
carne que viria. Quem foi que fez isso? --

0 SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - Na reali­
dade, no âmbito do Conselho, foi submeUdo 
um plano de estocagem da carne._ Logica­
mente os armazéns não estão disponíveis, e 
nesse plano de estocagem os órgãos interve­
nientes tinham que se articUlar para se prepa­
rar para isso. Então, esse plano de distribuição 
da carne foi submetido ao Conselho. Especifi- -
camente isso é uma posição do órgão execu­
tor, no caso, a COBAL, que teve que tomar 
a decisão para implementar a operação da 
carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O TCU 
calculou_ em mais de 8 milhões e 500 "mil 
cruzados o prejuízo, a preço _de abril de 1987,_ 
somente no ano de 1986, porque a carne veio 
e devido ao tumulto que ocorreu, nessas im­
portações. ela não foi diretamente para o frigo­
rifico, para depois ser distribuído; ela saiu dire­
to, o povo brasileiro-pagou essa quantidade ... 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu já 
tive oportunidade de falar anteriormente que 
nós tínhamos problemas de ordem institucio­
nal, de articulação, problemas de legislação. 
h'lclusive houve um plano inicial logístico, ela­
borado para articulação da carne, a carne ia 
para os frigor1ficos, para os armazéns, para 
depois se fazer a distnbuição. Com a acelera­
ção, é claro -- a imprensa acompanhou -
tínhamos que tomar providências urgentes. 
Às vezes, havia até problemas, parece-me que 
em Santa Catarina-chegou Um i1avio e tinha-se 
tomado a decisão de levar a carne para um 
determinado lugar; a própria população e as 
entidades fecharam os navios, bloquearam os 

caminhões. Houve, devido à conjuntura acele­
rada do problema da carne, necessidade de 
se fazer modificações operacionais, e ai possi­
velmente possam ter ficado armazéns ociosos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
é qu~ estava f?Zendo as importações? Não 
eram entidades privadas, era o Governo. En­
tão, para que esse açodamento em se fazer 
essa reServa -de espaço, já que não tinha outro 
concorrente p3ra ocupar esses espaços vazios 
dos frigoríficos? o 

OSR.JOÃOBOSCORIBEIRO-Nãotinha. 
Os _espaços de armazenagem no Brasil, espe­
cialmente de frios, não são grandes e são ocu­
pados por outros concorrentes, os produtores 
de s_ucos etc. Isso é um assunto interno. Eu 
não tive interferência direta nessas reservas, 
mas eu entendo sob o ponto de vista de logís-
tica que foi apresentado. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Res­
·guardo que s_e possa fazer uma previsão, por~ 
que se essa carne não viesse e não pudesse 
-seguir direto"- para os consumidores, ela teria 
que ser estoqtda, e aí não havia lugar. O que 
eu quero dizer é que não foi bem pensado, 

-porque o único grande importador que estava 
vendendo, era o governo, ele era o dono da 
sltuaçbo. 

O.SR. JOÃO MANOEL CARD'OSO~DE ME­
LLO - Ele estava premido pela situação. Na 
realidade, o Sr. há de recordar que, particu­
larmente no caso da carne, o Governo chegOu, 
numa certa_ época, até a tentar prender boi 
no pasto, que foi a coisa mais irracional Então, 
sabendo que existiam navios de carne, a logís-­
tica foi montada adequadamente, acho que 
competentemente, pela Cabal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Existe 
O-planejamento e a Operação. A operação de­
verTa tef -sehtido que não iria precisar desse 
espaço e deixou de contratar, o que deu um 
prejuízo ao Pãls. 

O SR. JOÃQ BOSCO RIBEIRO _:_ ls$o não 
estava na ni.inha _órbítã; isso estava na órbita 
dos órgãos executores. Realmente, eu não tive_ 
interferência e não tinha estrutura para isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
no Smbito do SEAP e CINAB. 

O SR. JOÃO BOSCO_RIBEIRO - No âm­
bitó dos órgãos executores. Eu não estou dei­
xando de defender a logística que foi montada 
deritro de uma posição que a conjuntura pode 
ter -~~apelado. Agora, o desbloqueio ... 

O SR. RElATOR- (Mauro Boi:ges) - Mas 
V. 8' recOnheCe que, embora tivesse intenções 
muito boas, acabou sendo um prejuízo para 
o erário público. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - Possivei­
_IT!ente pode ter havido armazéns que ficaram 

ociosos. Mas isso foi um atropelo da própria 
conjuntura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Agora, 
-algumas perguntas de ordem geral. 

Quais eram as competêm:::ias do Secretário 
ExecuUvo do Cinab? Até que limite .de atuação 

ele tinha? A conjuntura não o obrigou a saltar 
esses limites? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu acre­
dito que a competência era fundamentalmen­
te de seCreiarlar o Conselho e fazer cumprir 
as suas furições. Muitas vezes, eu atuei -como 
assesSor do Ministro, tentando eliminar c_onfli~ 
tos, resolver situações com entidades de elas~ 
se, entre órgãos do governo, etc. Cada proble­
ma que acontecia nós enfrentávamos da me~ 
lhor- forma. A coiOcação específica foi refe­
rente aos atos gerados pelo Conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Foram 
identificados vários casos em que decisões 
tipicamente do Ci!'J_ab, ~ não do Secretário 
EXecutivo, passaram a ser assumidas pela Se­
cretaria Executiva. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO- É bom 
que eu esclareça que todas as decisões, isso 
por uma decisão interna do Ministério da Fa­
zenda, foram tomadas s_empre conjuntamente 
Cinab/Seap. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
se foram tomadas conjuntamente, podia ser 
uma decisão do_ Conselho. Mas não, foram 
decisões da Secretaria Executiva, sem nenhu­
ma re(erência à aprovação ou não. Ela assu­
n:tiu as_funçõe.~ __ do_Conselho. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO.:..... Senador, 
as decisões do Conselho tinham que ser im­
plementadas. Então, nós tínhamos necessi­
dade de tomar decisões operacionais. Todas 
as decisões, para nós termos uma segurança 
de que aquilo era avaliado, eram sempre to­
madas conjuntamente. Isso é o primeiro pon­
to. 

Segundo, essas decisões era comunicadas 
_ao-PreSidente do Conselho, sempre. E 9 Presi~ 
dente do _Conselho comunicava, na análise 
de conjUntura, ao Conselho. Então, esta era 
a seqüência, e todos que particlparam das reu­
niões do Conselho hão de ser testemunhas 
desse processamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer · 
_dizer que todas foram comunicadas. Se ele 
não reprovou, é porque __ aprovou! 

O SR.JOÃO BOSCO RJBEIRO -Aprovou, 
exatamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -É diffcü 
de se calcular só de memória, mas em quanto 
calcula o excesso de importação de alimentos, 
de grãos e outros itens, que nós não tivemos 
condições de consumir? Se houve devolução. 
Houve uma série de fatos que embargaram 
a vinda desses alimentos_ para cá. Tem uma 
idéia de quanto isso representou em cadà pro­
duto? 

O SR. JOÃO BOSCO RlBÉIRO- Não. Isso 
aí, senador depois de uma análise a poste­
rlori, um diagnóstico pode até detectar deter· 
minados problemas. Mas a avaliação global, 
dentro daquelas decisões e dentro do quadro 
que se colocava, as avaliações da importação, 
dos limites de importação foram c_orretas. Nós 
temos que entender que sempre houve um 
·conflito, no bom sentido, entre o sistema de 
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produção e o_cons~midor. Na reaJidade, nós 
temos um custo de produção e um cu:;to que 
o consumidor pode pagar por aquele produto. 
E cabe à Nação contemporizar lsso, !)U subsi­
diando o produtor ou_ subsidiando o consu­
midor. Eritão eSsa --soluÇãO se_ faz difícil. Às 
vezes, a llberaç~o de ~as d~importação é 
wna forma de se estar subsidiando detemii­
nada cois_a._ Então, no nível das importações, 
pelos volumes -que nós temos,_-'0 Sr. Vê qual­
quer variação de 5% nõ consumo de um pro­
duto representa volumes acima do que foram 
importados. Então, a avaliação a posterori 
pode até ter acompanhamento de situações 
que poderiam ser diferentes. Mas dentro da­
quele momento, com os dados que se dispu­
nha, acredito que foi corretamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Nos 
mais de 30 depoimentos desta Comissãq, a 
unanimidade há de reconhe~e_r que as deci­
sões sobre definições de preços para a venda 
de produtos importados e em est_oque regu­
lador do Governo Federal e.rarn privativas do 
Ministério da Fazenda. __ É fatQ? .. _ _ -

OSR . .JOÃO BOSCO RIBEIRO- O Minis­
tério da Fazenda tem a S~, que é justa­
mente para administração de preços. Isso 
sempre foi privativo. 

O SR. RElATOR (Mauro Borgesl c- Natu­
ralmente, o Ministro pof aConselhamento da 
SEAP. 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO- Exata­
mente. É uma órgão aSs-essor. o Ministério 
da Fazenda que trata de preço. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Quem 
determinava à Cobal os preço_s_ de venda do 
leite_ em pó-desnatado, do leite_ em pólhtegral, 
do butter oil, da manteiga, do_arroz, ·da carne 
bovina? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A SEAP 
cuidava dessas planilhas de preços e analisava 
as margens ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quem 
determinav<J à CFP os preços de venda do _ 
milho? Sã-o-perguntas já niaiS ou menos tes­
ponclidas. Entretanto, é preciso que fique bem 
caracterizada. Quem determinava à CFP os 
preços de venda do milho? 

O SR.JOÃQ BOSCO RIBEIRO- A questão 
de preços sempre era tratada pelã SEAP. 

O SR. RElATOR (,Mauro Borges) - Qual 
foi o papel de V. Sa., o Secretário Exeq.ttfvo, 
no caso da definição de preços e de compra­
do~s dos produtos importados? Era só a 
SEAP ou V. Sa. partidpava também? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Creio que 
isto eu já disse. Eu tinha a função de secretariar 
o conselho e, nesta função, fazia a agilização 
das decisões do conselbo. Ess.e trabalho e_ra 
sempre feito e_m conjunto. Algumas coisas 
eram da órbita especifica da SEAP, mas aque­
las operadonalizaçóes que tinham dubiedade 
se seria SEAP ou conselho eram feitas sempre 
conjuntamente. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- O epi- financeira do estoque, homologação de votos, 
sódio da_ aceitação dos pedidos de guias de proposições do MIC, regimento do_ONAP e 
importação de arroz pela Cacex, sem nenhum solicitação do Ministério dos Transportes. 
limite quantitativo, arrasou Ç> mercado, parali- Então, esta agenda, p~parada, era distri-
sando todas as negociações. Isto não foi um buída e discutida. na reunião. Às vez~s. héM_a_ 
erro?_Lib~raü_d_a<:l.e no excessq de guias de im- propostas extra.;agenda que se colOcava na 
portações_ fornecidas pela· Clcex? reunião~ A reuniãó, como já disse, era com-
. -o SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO_ Eu gosta- posta de vários itens de notas técnicas, refe- _ 
ria de esclarecer como foi a metodologia em rendando problemas anteriores, homologa· 
relação_ ao _arroz. No âmbito do funcionamen- ção de votos já concedidos e eventualmente 
to, enqu~nto estive na SEAP, não houve im- propostas pata que se ·gerassem novos votos 
portação de arroz pelo Governo. Então, a Co- e indicações para diferentes setores. 
missãodeprodutodoarroz,discutindoexaus- O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Por 
tivamente o assunto, resolveu montar o s.e- que V. S• chegou a assinar treze votos, quando 
guinte esquema: baixou-se edital público, defi- tal matéria é prfvativa do Conselho? 
nindo-se as condições, pela Cacex, da emis- 0 SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-~ Eram 
são de guias. A Idéia era a de que 0 mercado assuntOs que- eram dis.ç:ufidos de comum 
devia se regular, porque tinha-se conhecimea~-

-to_ -do preçq do merçado" jn_terno e havia o acordo com a SEAP e precisava ... 
mercado externo, e faxou-se um prazo liniite O sR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
para internação. Então, deu-se essa estratégia cabia ao secretário da executiva assinar votOS? 
de. quem é mais árbitro da situação de merca- Não era o Minis_tro de_ Estado? 
do. Isso _foi uma avaliação, até foi uma-~~- O SR. JOÃO BOSCO RIBBRO ~Isso, para 

-- ffência de inserir totalfl}ente a iniciativa privada n6s àquela época, não estava claro que era 
no processo. -- privativo; os votos referendavam decisões que 

OSR.'REr.ATbR' (Ma4f0 Borges)--:::- Essa~ tinh.~1ffi _Síãó- fóiúªd~s j~,mto_ com a SEAP_ e 
. guias não foram utilizadas? o pi'esidente do COnselho e_ esses votos tiVe~ 

0 SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME- r~m aprovação posterior pelo ConselhO. 
U.O- -É Houve inclusive a discussão, com O SR. PRESJDEI'iTE (Dirceu Carneiro) ~ 
a Cacéx da pbssibilidade de ficarmos a quanti- Suspendemos ~ sessão por alguns minutos. 
dade de guias, o limite de guias. Aí, a própria 0 SR. PRESIDENTE (DirceiJ Carneiro) _._ 
Cacex- colocou_ a dificuldade de administrar, c-........ b rta - C 1 S ._,<.a rea e a sessao. om a pa avra o ena-
porque é uma questão meio cartorial • essa dor Mauro Borges para continu_ar. -
seria uma questão difial. A CaC:eX achou me-
lhor deixar o edital e o mercado, analisando Ó SR .. ·REi.ATóR~ (M.âui-0 _BÓ~g~) - Pcir 
a neces.Sidade de pedir ãs guias. Quando se que ao apagar das luzes do Plano CruzadO 
detectou que haveria uma produção maior de o CINAB autorízoü a Bantrade a operar na 
arroz, houve uma convocação pela SEAP e imP!?~ção de aliffientos. - -- · -
pelo CINAP, dos elementos que detinham o SR. JOÃO -aosco RIBEIRO =-- (ss_o j4 __ 
guia. -como haveria uma punição até o dia foi depois da minha saída, 
30, houve uma comunicação a todos esses 
importadores dizendo que diante da avaliação O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Teve 
do mercado poderiam ser canceladas as umaépocaquev.s~aSSinavãsozinhoôsteiex, 
guias. ~ houve uma série de c:ancelamentos, os documentõs, depois passou a assinar um 
já o próPrio futuro import:adõi arJãlisou o mer- representante do SEAP, voltando dcipofS a Ser 
cado: Então, especificamente, o mercado de- sozinho; O que oçasionou essas mudanças? 
via se regu]ar e o prazo limite de internação O SR. _JOÃo--aosep RIBE.!Ro" _todos · 
~ a segurança de que as_ CQisas não iri.am os assuntos pertinentes a decisões maiores 
sofrir dificUJdades, o choque com a produção foram as~inados conjuntamente. Alguns telex 
interna, de questoes menores, possivelmente, pddem 

ter sido assinados sozinhos. 
O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 

é o papel do secretário exeCl.l,tivo do_ ClNAP 
para o encaminhamento das propostas sob 
a forma de voto? 

- ·- O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Havia 
o segUinte: zerávamos, junto com a SEAP, as 
propostas de voto, discutíamos com o mlnis­
tró; algumas eram aprovadas ad referendum, 
consultávamos todos os órgãos participantes 
do CJNAP se tinha interesse de apresentar al­
gum voto. Então, _montava-se a agenda da 
reunião e a distribui a, a prlori, a todos os mlnis-

_..tros. TrouXe aqüi apenas algumas destas 
agendas para mostrar. Aqui está, por exemplo, 
a_ agenda da pauta da reunião do dia seis de 
maio e que tem os vários itens: análise conjun­
tural do abastecimento, análise da carne bovi­
na, do leite, a tarifa de armazenagem, a gestão 

Ú Sit RElATOR (Mauro Borges)- O voto 
CINAB; de_18 de junho de 86,-e o Offcfo Circ;u­
Iar, de 10 de ãbri1, estabeleceram a sjstemática 
de controle de auditagem para os estoques. 
Esse serviço pode ser -implantado? O controle 
de estCiques? -- -

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Ocorreu 
o seguinte: aqui nesta proposta, V. ~ verão 
que começamos a montar com o Serpro uni 
programa chamado Cereal, até a sigla ficou 
certa: Controle de Estoques Reguladores de 
Alimento. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges) - Che­
gou a montar? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Chegou. 
Na minha época, já estava montada toda a 
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prog:ramação, toda a parte de informá_tica, e 
eu instituía uma comissão específica de con­
trole de estoques, só para dar um exemplo 
de qual era o objetivo desse Cereal, que era 
o programa: as divisas expedidas com impor­
tação, a localização dos estoques, a quanti­
dade disponível em cada armazém, remoções 
de transferências, baixas por perdas, causas 
de responsabilidade por perdas, cronograma 
de utilização de ingressos de recursos por ope­
ração, quantidades vendidas a nível de praça, 
subsidias implícitos e explícitos, receitas pro­
venientes da venda e resultados operaciol).ais. 

Esse era o esquema desse programa, que 
tem- até a minha época, os órgãos interve­
nientes e, posteriormente, para fazer a audita­
gem das contas, eu fOrmei uma comissão es­
pecial. Aqui tem, inclusive, a formação dessa 
comissão para fazer trabalho com todos os 
esforços. 

O SR RELATOR (Mauro B0r9es) .....:. b -Si-. 
Carlos Moraes, em depoimento a esta CP! dis­
se não ter encontrado nada quando assumiu 
a chefia da SEAP. 

O SR JOÃO B'OSCO RIBE!RO ~ Deve ter 
encontrado esse trabalho cte planejamento 
desse programa Cereal e a Comissão, inclu­
sive, na última reunião foram apresentados 
esses procedimentos básicos a serem apre­
sentados, a serem observados na execuçêo 
financeira dos planos de formação-dos esto­
ques reguladores do Governo FederaL Era a 
nossa proposta que estava dentro do plarieja­
mento a ser implantada, e formalmente_ essa 
Com!ssão dos estoques foi formada com a 
participaÇão do TeSourO NaCional, da CFP, 
com a participação do Banco do Brasil, etc. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ....:EXisti­
ram flagrantes de irregularidade no cumpri­
mento dos contratos entre a lnterbrás _e_ a Ca­
bal. Para socorrer este aspecto, V. f:xl' contava 
com o voto do Cinab, n? 1 a de 86, de 1 1 
junho e a Resolução do Cinab de 8 de 86, 
instrumentos _que aparelhavam o Cinab com 
uma sistemática de _controle físico e financeiro 
dos estoques. No entanto, a lnterbrás, no Telex 
de 10-7-86 comunica c:iue jâ ·havia entregue 
duzentas mil tonelacias de arroz à Cobal, sem 
nenhum respaldo contratual. 

Mostrou uma certa desordem de mecanis­
mo, porque a Secretaria Executiva do Cmab 
não exerceu as competências assim atribuídas 
pelo Decreto no 92A08, de 20 de fevereiro 
de 1988. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Tenho 
a consciência tranqüila de que, dentro do es~ 
paço _que fot dado, eu não fui omisso, e procu­
rei ag:Hizar tudo. Tanto que quando eu institui 
essa Comissão especiall que fez essa auditoria 
nos diferentes problemas de importação, essa 
ComiSsãO realmente detectou, e um dos pro­
blemas era esse, havia lá até no relatório: a 
Cabal e a lnterbrás devem agillzar as assina­
turas do contrato, definindo os requisitos pen­
dentes. Muitos dos problemas que estavam 
acontecendo nos portos ocorriam por falta 
desses aspectos contratuais. Então, eu fiz a 
pressão e me reuni com o pessoal, mas havia 

sempre problemas de consultoria jurídica, 
proplemas próprios das empresas, para agili­
zar isso. Mas em todo momento eu não deixei 
de atuar em relação a isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --Vamos 
falar sobre o milho. De quem foi a idéia de 
se importar milho da AI'gentina? E por que 
da Argentina? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Em duas 
reuniões do Conselho se tratou dessa questão. 
Quando se tratou do problema da análise con­
junt~:Jral dos portos, levantou-se a hipótese de 
se fazer uma experiência de importar milho 
por via terrestre. Então, esse é o primeiro pon­
to que levou a importação da Argentina, o 
desafogamento dos portos. 

O segundo ponto era que todo o setor liga­
do_ à avicultura e suinocultura estava recla­
mando que o milho americano era de uma 
qualidade inferior, e como era um milho que 
tinha tratamento químico, estava levando a 
diminuir a produtividade do setor, e eles se 
interessavam sempre pelo milho argentino, 
-c:fevido a qualidade superior. Esse assunto foi 
discutido e levado na análise conjuntural do 
Conselho, foi diScutido com a SEAP, e discu­
tiu-se também com a Rede Ferro-viária Federal 
que insistia em participar do processo da dis­
tribuição dos alimentos pela Rede FerrOviária. 
Então, teve também esse aspecto do pionei­
rismo da operação, que levou a SEAP para 
issO.:- . . 

O SR RElATOR (Mauro_ Bórges) - Por 
que nenhuma das empresas seledonadas pe­
la lnterbrás foi confirmada pelo CINAB? A ln­
terbrás andou fazendo uma verificação e ne­
~nhuma das que ela indfcou fOi aproveitada 
peloCINAB. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-Não cabia 
aO CJNAB- é preciso entender, Senador, que 
ao CINAB e SEAP cabia dar o balisamento, 
a análise internacional da empresa é privativa 
da fnterbrás, Ela_ tinha que pesquisar o mer­
cado e fazer cumprir. Logo, na minha órbita 
nªo_vetei empresas. 

O ·sR. RELATOR (Mauro Borges) -Por 
que a escolha do vendedor recai sobre a em­
presa Risco Cereales? 

• O SR. JOÃO MANOEL cARDOSO DE ME­
LLO ~- Ê. Isso resultou de u,ma proposta de 
mercado que a fnterbrás "fez. 

OSR RELATOR (Mauro Borges) -0 ex-di­
retor da Interbrás, João Milanez, disse em de­
poimento escrito À CPI que recebeu a notícia 
da seleç.ão da Marc Rich? -João Bosco. E1e 
nega que tenha feito a escolha, e isso foi do 
Conselho. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBE!RO .:.._ Não~! Ele 
não pode ter faJado isso, porque eu não escolhi 
essa empresa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Eu gos~ 
taria que o nosso assessor escJarecesse deta­
lhes sobre isso, 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Essa in­
formação de que o nome da Companhia teria 

surgidO numa reunião na sala da ONAB cons­
ta de um inquérito da lnterbrás, e de uma 
resposta escrita do Sr. Milanez encaminhada 
à COmissão. TefnOs aqui mais de uma página, 
e1e relatando como teria surgido o nome desta 
empresa. 

Voltando _ao começo da questão, Senador, 
quando surgiu essa idéia de importar da Ar· 
_g~n:tin~. a lnterbrás mandou uma equipe visto­
ri?f a sitllação do País à escolha das e "!:Presas. 
É por isso que está colocada a questão; poro 
que nenhuma dessas empresas foi conside­
rada? 

No final, aJém de surgir a Indicação da em­
presa, teria sido encaminhado a um repres_en­
tante da Interbrás, e diante do ONAB uma 
proposta em um papel sem timbre. Isto tudo 
está relatado nessa resposta que o Milanez 
encamlnhou à Comissão. 

De minha parte, foi c:l.ada à Interbrás -isso 
foi colocado; há uma nota técnica ao Conselho 
sobre a importação, relatando essa possibi­
lidade - e a lnterbrãs submeteu a proposta 
e foi dada, -pefo-CINÃB, Urna autorização ern 
relação a urna referência de preços, Encami­
nhou uma primeira proposta, a referéncia d_e 
preçoS estava aJtã: e a referência de preço~ 
que foi dada era a de que a operação só era 
para ser feita se se conseguisse um preço 
igUal ao pieço que tinha sido conseguido pelas 
importações feitas pela concoirêrida da CFP, 
ou seja o mesmo preço posto no armazém. 

Então, aí, sUpunha-se que teria a vantagem, 
além de se conseguir o mesmo preço, da im­
portação por terra, do pioneirismo, de~fogar 
os portos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
V~ s~ quem discutiu- com a Marc Rich o custo 
da operação? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEiRl:l .::.. -NãO di; 
cuti o custo da qperaçáo cotn: a Març _Rich. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Que 
significavam a planilha de custos em papel 
sem timbre, identificação e a assinatura que 
V. s~ passou para a Interbrás, orientando-a a 
procurar Marc Rich, já que as bases do con­
tréitO já"eStaVàn1 defmidas?· · -

O SR. JOÃO BOSCÓ RIBEIRO - Eu não 
passei essa pl;~milha. _ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Por 
que, no caso da compra do milho argentino, 
todos os órgã<;>s do Ministério da Fazenda il.âo 
levaram em conta a nova realidade do meJ'v­
cado mundial, profundamente afetado pela 
nova lei agricola americana, que provocou o 
movimento baixista dos preços internacio­
nais? 

O SRJOÃCi BOS1:0 RIBEIRO -A decisão 
ãO Co~!lSelhô·~-·pareci!~ine que, -eni Uma reU­
nião de 19 de julhq - hã uma_ r:tota técnica 
na reun-ião do Cõt1selho. em qp:e se analisa 
a conjuntura do.miiho e fala,-se qa impçrtaçã_o 
do milho argentino. E o que- Se- Jevou e_ se 
dis_cutiu no Conselho era que o milho tinha 
que ter o referencial_ de preços da ccmcor~ 
rência ·da CFP, e o_ ganho que se -teria com 
essa operação· era justamente aquele que já 

- .-.· .. -
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relatei, tanto que submeti a primeira proposta, 
quando chegou, à CFP-pafa fazer uma análise. 

A CFP qUestionoU ã questão do preço, apre­
sentou o preço que havia sido conseguido 
na concorrência, e nós, Seap/Cinab, retorna­
mos para a lnterbrâs qual era o preço referên­
cia. O que âCohteceu é que a CFP estava que­
rendo questionar a decisão política da impor­
tação, e havia sido tomada a decisão política 
da questão. Em questão de preço, foi o preço 
referencial da concorrência já feita pela CFP. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Dentro 
do nosso País, a CFP era conhecedora do 
fenômeno da baixa, o que nem assim lhe 
garantiu a oportunidade de ser consultada. 

Aliás, a Seap, o Cinab e o próprio Ministério 
da Fazenda recusaram-se a aceitar as ponde­
rações da CFP sobre a impropriedade _de se 
'":omprar milho argentino tão mais caro. 

O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRO - O milho 
argentino não foi comprado mais caro, foi 
comprado dentro dos parâmetros da CFP. 

O que aconteceu, Senado_r, é -que haVia uma 
definição de conselho de política definida, e 
os órgãos setoriais têm uma visão setorial. 
São aqueles conflitos que-exiStein. A CFP ela 
tem uma função de proteger a produção. En­
tão, essas ponderações da .CFP sã_o pontos 
de vista setoriais. mas no conjunto do abaste­
cimento, muitas vezes prepondera outros fato­
res que não esse espedficamente setorial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os pre­
ços pagos pelo milho importado implicaram 
na alocação de recursos na forma de subsídio? 
Eu pergunto, se os preçOS pãgos-pelO ni_ilho 
aregentino implicaram na alocação de recur­
sos sob a forma de subsídio ~os importadores. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -foi colo­
cado, no que tange à minha área, uma autori­
zação para compra dentrO di um referencial 
de preços. Agora, como isso Compatibilizou 
·com o mercadO interno, iSso- é Um processo 
de análise. -

O SR. RELATOR (Mauro Bórges)- V. S• 
se lembra da diferença de preços entre o pro­
duto nadonal e o importado? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não te­
nho, agora, esses dados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O as­
sessor, por favor, tem aí essa anotação? 

O SR. ASSESSOR - A diferença, exata, 
no momento nós não temos. Mas era sabido, 
na época, que o produto importado era mais 
caro do que o produto nacional. A questão 
que se coloca é: que autoridade do Governo 
zelou peJo interesse do tesourp? Porque tinha 
que ser alocado recursos para cobrir essa dife­
rença, diferentemente das importações de ou­
tros produtos, como no caso da carne, se pen~ 
sava, na ép~, que haveria até um ganho, 
de onde surgiu a história de negócio da China; 
estávamos importando carne mais barata do 
que a carne doméstica. No caso do milho, 
rlltidamente estávamos comprando um pro­
duto que teriamos que vender aqui dentro 
com grande prejuízo para o tesouro. Agora, 

a questão é que, até hoje, não está claro ainda 
qUe aütoridade do Executivo zelou pelo inte­
resse dO tesouro ou mesmo tenha alocado 
esses recursos no âmbito das leis orçamen· 
tárias do País. 

O SR. JOÃO BOSCO IiiiBEIRO - Mas é 
preciso esclarecer que o problema era o de 
abastecimento. A falta do milho inviabiliza toda 
_a __ avlcultura e a suinoq.dtura. Um frango cor~ 
responde a 60% ou 70% de milho. Então, 
é um problema de decisão estratégica, e por 
isso o Governo tinha orçamentos específicos 
para estoques reguladores. A compatibilização 
do valor de mercado com o valor da produção 
é o que devemos procurar, mas pode haver 
no momento da conjuntura que isso difere, 
em tese. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
V. 5' falou com toda correção - que grande 
parte dos consumidores estavam na zona sul 
e que a compra na Argentina_ seria uma vanta­
gem, por causa da proximidade. Foi V. s• 
quem autoriZou o deslocamento do milho ar­
gentino do Rio Grande do Sul e dos Estados 
vizinhos para o Nordeste? Isso inviabilii:a aque­
la fdéia de proximidáde. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não me 
recordo especificamente, mas foi tratado nes­
se problema do abastecimento do Nordeste. 
O Nordeste, a titulo de emer:Jência, houve des­
locamentos.. O detalhe da operação, não me 
re_çordo, se ficou no âmbito esp_e_cífico da Seap 
ou de outra área. 

O SR. RELATOR (Mauro Bofges) -·COmo 
V. S• avalia o washout do milho argentinO, 87 
mü toneladas de milho. Como V. 5' avalia o 
washouf? 

O SR JOÃO BOSCO RJBEIRO - Eu não 
tratei dessa questão. 

_ O-SR. ~TOR (Mauro Borges) - Mas 
V~S• era o coordenador do Cinab. Quem trata~ 
ria, erttão? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Esse pro­
blema eu_ não_tratei, Senador. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não 
sabe de quem foi a responsabilidade, dessa 
devolução? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Não foi 
na minha fase. 

O SR. l<ElATOR (Mauro Borges) - Isso 
é de muita importância, porque acarretou pre­
juízo no País; V. S•, então, não se recorda como 
ocorreu?-

0 SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO- Possivel­
mente~deve ter sido após a minha saida do 
Conselho. 

OSR RELATOR (Mauro Borges)-Deque 
fontes provieram os recursos do Tesouro Na­
dona] para pagar o washout? Empréstimo in­
temaciona1, emissão, o Sr. também não está 
a par disso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
estou a par. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Colno 
V. s~ avalia o washout do milho americano, 
cinqüenta mil toneladas? Esse Washout foi 
provocado pela chegada da nossa safra, ao 
contrário do que se dizia, foi muito grande, 
então, acarreto_u cancelamento de negócios, 
devolução. 

O SR. JOÃO BOSCO RlBEIRO - Nessa 
fase deve_ ter sido posterior a minha saída. 

O SR. RELATQR (Mauro Borges)- O as­
sessor poderia esclarecer se estava no período 
do Dr. João Bosco? 

O SR. ASSESSOR- A operaçáo de cance­
lamento, salvo engano me_u, também em rela­
ção às datas, já foi feita- n1àis para o final do 
ano. Como ele declara que saiu em setembro 
da Secretaria Executiva, mas continuou como 
assessor do Ministro, pelo menos estaria pre­
sente, eu não sei se eJe continuou como asses~ 
sor em assuntos diferentes de abastecimento, 
mas a operação do cancelamento talyez tenha 
sido pOsterior a setembro. 

O SR. RE.lA TOR (Mauro Borges) -Vamos 
fª';w Ç~gora sobre o arroL 

Por qUe no casO do arroz a Seap e-a Onab 
resolveram ampliar o prazo de entrada do pro­
duto estrangeiro 

OSR.JOÃOBOSCORJBEIRO-Atéquan­
do e_u estava na secretaria houve apenas uma 
ampliação, que foi discutida com o Ministro 
Funal-0, para pequenos importadores e para 
aqueles que já tivessem com a mercadoria 
~mbarcada. Existe, eu nãq sei bem- os deta­
lhes, ~as hou'(e apenas uma ampliação de 
um assunto referente à plantação de arroz. 
E com essa ampliação do prazo já estava fora 
e eu já tinha deixado a s_ecretaria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- No dia 
30 de novembro de 1986, V. S! ainda estava 
Já na Cinab, não? O Sr. saiú em ·outubro? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Efetiva­
. mente eti saí ilo ínício de outubro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Havia 
uma data final, 30 de setembro de _86, para 
a entrada do produto importado, para nãb pre­
judicar o escoamento da shfra nacional, que 
geralmente começa a ser colhida meses após. 

O SR. JOÃO BOSCO RlB!'JRO -Até quan­
do eu estava, essa discussão houve no sentido 
de, como não era responsabilidade do impor­
tador a questão dos portOs, ós portoS estãvam 
com dificuldade de embarque, aqueles mlvios 
que já estivessem nos portos se poderia con­
ceder. Mas essa foi a única questã_o que eu 
tratei em termos gerais. Possíveis ampliações 
pré~determinadas, não fui eu que tratei. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
V. sa~ estava saindo nessa fase? _ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Corno 
foi posterior a 30 de setembro e eu saí na 
primeira semana de outubro, isso deve ter sido 
tratado posterior a minha saida. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
foi responsável pela mudança do conceito es-
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toque regulador de arroz, de 45 para 60 dias? 
Foi isso que permitiu o volume a ser impor­
tado. Quem foi resPonsável pelo esticamento 
do prazo de internação? Não sabe? Era de 
45 dias e passou para 60. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -A interna­
ção do produto, 45 dias a partir de quê? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A mu­
dança do conceito estoque regulador tinha 
que ser dentro de um prazo de 45 dias e aí 
passaram para 6Q._Nao foi no tempo da sua 
gestão. 

O voto n~_3, em 6 ocasiôes,_deixa em branco 
o espaço preservado ao preço, 4 das quais 
matérias de deliberação. Ele deixava em bran­
co um espaço de preço no voto. Quem prepa­
rou tal voto e quem apresentou ao Ministro 
Funaro para que assinasse? 

O SR. JOÃO BOSTO RIBEIRO --0 voto 
n~ 3? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)"- É o 
voto sobre a importação de arroz. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- De arroz. 
Os primeiros votos, os que fófain -cfsSiiiãdos 

no dia 7 de março, foram preparados ela equi­
pe do Minlstro que tratou do Plano Cruzado. 
Eu os recebi para, aprovados ad referendum, 
serem submetidos na primeira reunião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-'- V. S' 
foi responsável pela preparação do voto Cinab 
tl'i" 38, de 16 de setembro, que trata do desre­
presamento do arroz nacional pelo excesso 
de importação? Isso já era do seu tempo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Possivel­
mente estava. Estava, sim. 

Não tenho os votos aqui, mas poderia ver 
o detalhe. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A libe­
ração de 900 mil toneladas dos estoques e 
essa operação de desrepresamento. 

O SR. JOÃO BOSCO .RIBEIRO - Isso aí 
é um problema da comercialização do produ­
to. ESse_ \Pto foi preparado- pela Seap.-

OSR. RELATOR (Mauro BorgeS)-OVoto 
n• 3ff. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Foi pre­
parado pela parte técnica da Seap. Na realida­
de, esses votos não chegaram a ser subme­
tidos ao Conselho; os votos submetidos ao 
ConselhoJoram até ao n9 35, eles foram apro­
vados ad referendum; esse, foi o preparado 
pela Seap. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
V. S• quem redigiu o Voto n~ 37, liberando 
as importações indiscriminadas do pescado? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não. Até 
tenho aqui um relatório, que apresentei aos 
Ministros. Não me recordo bem, mas existem 
alguns votos estabelecidos diretamente pela 
Seap, especialmente esses de setembro, a par­
tir da última reunião. 

O do pescado, não tenho conhecimento de 
ter participado. 

O SR. REtA TOR (Mauro Borges) -O Voto 
n? 37- ainda foi do tempo do Sr. Bosco. -

OSR JOÃO BOSCO RIBEIRO- É anterior 
ao do arroz, que foi mostrado aqui. 

Senador, a questá() que está subjacente aí, 
por· fávor, é que o decreto que cria a SeaP­
Cinab coloca a Seap para servir à Secretaria 
Executiva do Cinab. Até que o decreto seja 
reformulado - e tsso é feito em outubro -
a Seap fome_ce todo o embasamento té_cnico 
de procedimento para Secretaria Executiva do 
Cinab. Então, o fato de argumentar que foi 
a Seap que-preparou, na verdade s6 confirma 
que õ Cinab, a Secretaria Executiva, era res~ 
ponsável por esse tipo de coisa, porque o de­
creto lhe conferia poderes para tanto; não 
eram órgãos separados, que pudessem traba­
lhar estanque. Muito pelo contrário. A SEAP 
tinha que se submeter, nas questões de abas­
tecimento e_ importação, às-determinações de 
um conselho ministerial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Sem 
dúvidas. 

O SR.JOÃO BOSCO RIBEiRO- Então 
não--tn:!iiet-que_a seàp fazia e; Portanto, a 
responsabilidade era da Seap. Pelo contrário. 
À luz do decreto, a responsabilidade era da 
Secretaria" EXeCutiva do-Conselho Interminis­
terial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
está a par disso é o Dr. Bosco. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Eu queria 
s_6. esclarecer que havia, na premência, até 
a última reunião formal,_os votos eram sempre 
encaminhados e, às vezes, havia votos enca­
minhados ao Sr, Minlstro que, como Presi­
dente do Conselho, estava acima e poderia 
aprovar ad referendum. Os votos eram nor­
malmente colocados na próxima reunião e .. ~ 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Pois 
- é. ~as, de fato, eu queria realmeryte saber,.~. _ 

. O SR. JOÃO BOSCO RIBERIO -Está jus­
tamente nesse intervalo entre a última reunião 
e a outra, que não houve. 

O SR. RELAJOR (Mauro Borges)- O Se· 
nhor ã_cha que- foi a Seap que rediQiu esse 

. voto, naturalmerite integrado na visão comum, 
liberando a importação indiscriminada dopes­
cado. 

Teria sido redigido com a participação dos 
setores da Agricultura ou só da Fazenda, ex­
clusivamen~e da Seap? 

· · O SR. JOÃO BOSCO RJBEIRU- Em rela· 
ção a esses votos- e eu falo no meu relatório, 
que apres_entei aos Srs. Ministros, que o sub-­
meti a 5 reuniões ordinárias do Conselho, com 
as quais produziram 35 votos, 16 alusões -
esses votos intermediários que não tiveram 
opOrtünidade de ir ao Conselho, o Ministro 
houve por bem aprovar ad referendum da 
Seap, que exclusivamente levou. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Se­
nhor sabe os resultados que isso acarretou, 
no mercado externo, esse voto 37? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não. 

O_SR. RElATOR (Mauro Borges) -Aqui 
diz: "Segundo dados fornecidos pela Câmara 

-de Comércio de Oslo, os preços do bacalhau 
mais adquirido- pelo Brasil (gadidade, gadus 
morrua) subiram, quando cotados em dólares, 

·quase 80%, em função do voto 37. Houve 
uma má condução que provocou um aumen­
to enorme, de 80% do custo em dólar." 

Vamos aos lácteos. V. S' sabe que a Secre­
taria de Saúde de São Paulo obteve junto· _ao _ 
Cmab autorização para receber leite em pó 
desnatado dos estoques regulares de posse 
da Cabal, a preço subsdiado. a ser usado pelos 
seus programas soc:iais. Sabe disso? __ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- O proble­
ma da distribuição de leite eu não tinha, a 
nível interno, participação: era a Seap que ad­
ministrava_essa questão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que_o pedido do}nan não foi aceito? Por que 
o fornecimento _à Secretaria de Saúde do Esta­
.do de São Paulo? Ela não pode comprar a 
esse preço barato. Por que ocorreu esse fato? 

Q SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na verda­
de, a nível da distribuição do leite e das cotas 
de leite, eu não _tinha participação; isso era 
administrado pela Seap. Era um problema 
operacionaJ que a SeaP administrava. 

O SR. RELATOR (Mauro Bqrges)_- Há uma 
diferença enorme. A autorização para fornecer 
leite em pó desnatado para a Secretaria de 
Saúde de São Paulo partiu de quem? 

O SR. JOÃd BOSCO RIBEIRO - Eu já 
disse que a distribuição do leite pelas compa­
nhias hidratadoras, pelos programas sociais, 
era feita diretamente pela Seap. Era um pro­
blema operacional. 

O SR. RElATOR (Mauro BOrges) - Pela 
Seap ou pela CobaJ? - ~ · 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Por um 
ato da Seap. A Seap _ controlava as _cotas e 
a Cob_al distribufa na verdade, eu não tinha 
estrutura para fazer isso. 

O SR. ASSESSOR- Senador, com licença, 
por favor: Não está se discutindo a questão 
operacional de que laticínio que empresa dis­
tribui. Está-se discutindo -qUe a deliberação 
de entregar parte_do leite importado à Secre­
taria de Saúde_de_ São Paulo foi uma decisão 
do Cinab. Essa é uma decisão encaminhada, 
rie.Sse·caso, peSsoalmente pelo Depoente, que 
assina o Voto n? 22, de 19 de julho de 1988, 
onde _ele propõe que a Secretaria de Saúde 
receba a parte. Então, não é possível que o 
Depoente possa alegar desconhecimento, 
quando a matéria é assinada por ele próprio, 
no dia 19 de julho. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Deixe-in e 
esclarecer. O qUe eu e.stava dizendo é que 
a operacionaJiiaÇão da distribuição é feita pela 
Seap. QUanto aó problema da dedsao do 
Cónsélho sobre esse encaminhameritO- es­
tou me recordando - havia os programas 
sociais que se colocavam. Agora não sei o 
teor, não me lembro do teor do voto. Mas 
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isso foi submetido ao Conselho. Quem _opera~ 
donaliza? Eu não tinha estrutUra para distribuir 
leite a nenhuma companhta. 

O SR. RELATOR (MaurO Borges) - \L_S• 
sabe que o Inan s6 obteve acesso ao leite 
em pó desnatado_ do _estoque regulador do 
Governo Federal através de uma operação 
trianguJar, da qual participou a Sab. É uma 
coisa muito estranha, uma empresa do Gover­
no do Distrito Federal estar a par dessa nego­
dação. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO :_;Acho que 
deve ser uma compra feita através da iniciatíva 
privada, sem a participação do Govemo.-

0 SR. RELATOR (Mauro BorQes).:.:.... Mas 
houve uma tramitação completamente estra­
nha.ASpan, que foi a fuma vendedora, vendeu 
o leite à Sab, e esta o revendeu ao Inan, opera­
ção essa que elevou o preço em 50% do leite 
para o Inan. Sabe-se, ademais, que essa opera­
ção foi adredemente preparada para salvar fi­
nanceiramente a Sab, naquela ocasi"ào em crí~ 
tica situação financeira. Esse é um asSuil.to 
realmente multo sério. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A nível 
do Conselho não houve uma participação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - .Mas 
uma operação que deu essa margem não cha­
mou a atenção, não sofreu uma fiscalização? 
É um negócio completamente fora das nor­
mas, uma operação desse tipo. O lnan, que 
é um órgão do Governo-; comprou uma mer­
cadoria que o próprio Governo vendeu, com 
50 por cento de diferença?! 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Isso esta­
va fora do âmbito da nossa atuação. Isso foi 
negociação, possivelmente, entre empresas. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - V. S• 
não tomou conhecimento-desse caso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO .:_ Não tó­
mei conhecimento. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - V. S•, 
sem a necessária autorização do Cinab, libe­
rou a importação de produtos lácteos? O VOto 
n9 35 diz: "Esta Secretarla executiva autOrizou 
a aquisição de lácteos, que deu origem ao 
caso relatado pelo Sr. José .Carlos, da Comis­
são Especial da Casa CiviL" O periodo está 
um pouco longo. - ---- - ---

ElCqueria saber se V. S' .. aUtOrizou, sem a 
necessár1a anUência do Cinab, a importação 
de produtos lácteos, na qual se diz - decla­
ração sua mesmo - "esta Secretaria Execu­
tiva autorizou a aquisição de lácteos". 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Era a 
Seap que administrava essa questão dos lác­
teos, inclusive os volumes. Era uma questão 
muito complicada, porque o abasteciménto 
de leite no País estava sendo 'feito quase que 
através de leite hidratado. E titã o, houve, numa 
certa época, um levantamento dessas situa­
ções, para consoüdar, e foi submetida ao Con­
selho uma consolidação dos quantitativos re­
lativos ao leite. Talvez seja isso que V. Ex• esteja 
colocando. 
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O SR. REU\TOR (Mauro -Borges) - Quer 
dizer, então, que foi feito mais ou menos auto­
nomamente pela Seap? 

O_ SR. JOÃO BOSCO~ RIBEIRO - Não é 
autonomamente~ Não sei o que diz o Voto 
n~ 35, mas deve ser a consolidaçãq dos quanti­
tativos. 

O SR. ASSESSOR - Só para esclarecer, 
vou ler um trecho, que é o segundo parágrafo 
do voto. O Voto n9 35 é do dia 28 de agosto, 
proposto_ pelo Secretário Executivo e aprova­
-do ad referendum pelo Presidente do Conse­
lho. No segundo parágrafo se diz: 

"No Interesse da normalidade do abas­
tecimento; ésta Secr'ê~ria Executiva, da­
da a exigúidade de tempo, autorizou, em 

_caráter de emergência, mais algumas 
aquisições de lácteos." 

_ Então, a qUestãO que se coioca é esta: era 
da competência da Secretaria Executiva auto­
rizar a importação de lácteos? O Secretario 
tinha competência legai para fazer Isso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Era um 
problema de complementação de navios. Isso 
era sempre discutido com a Seap. Tinha que 
complementar. Então, esse voto foi justamen­
te para demonstrà.r aqueles quantitativos, que 
às vezes precisavam ser referendados pelo 
Conselho. 

O SR. REW\TOR (MaurO Borges)- Para 
va1idar, não é? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Para vali­
dar uma situação que tinha acontecido por 
problema operaciona!. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Agora, 
urna ou_!ra parte. No episódio da compra de 
leite em pó ameri_cano, através da Span, qual 
o envblvimento da embaixada americana no 
~egódo? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A nego­
ciação com _Ç>S americ<;~n9s &empre foi feita 
através do ··ccc. E a embaixada americana 
sempre_~~l!!pa"nhava. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Essa 
foi uma firma particular, que s_e dizia represen­
tante exclusiva. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A Span 
recebeu uma delegação de exclusividade da 

-CCC; OOrOó ~o agente_ da CCC: Isto realmente 
aconteceu. 

O SR. RElATOR (MaUro Borges)- O Se­
nhor achou esse procedimento normal? 

O SR. J.bÃO BOSCO RIBEIRO - Parece­
me que é Umà ãe-cisão a nível do governo 
-an;encano. Era L!ma entidade estatal ameri­
cana, que deu urna concessão para uma com­
panhia. 

- O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Era uma 
entidade privada. 

O SR. JOÃO BOSID RIBEIRO - Essa é 
uma questão que transcende _à nossa análise. 
Mas o tratamento da negociação sempre foi 

- feifO na minha órbita, enquanto participava 

com a_ emba_ixada e com os representantes 
do CCC A opercicionaJização é que de\re ter 
sido passada especificamente para a compa­
nhia. 

OSR_RELATOR (Maui'o Borges) -A própria 
fnterbrás desmentiu isso, porque ela comprou 
da CCC leite em pó. Isso prova realmente que 
a Span não era autenticamente uma represen­
tante exclusiva americana que a lnterbrás fez 
compra. 

Por que V. S• deu ordens para que a Cabal 
aceitasse da Span, além da parcela a ela atriM 
buída na aprovação das propostas de licitação, 
mais onze mil toneladas de leite fora dos pro­
cessos de licitação? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Isso foi 
por ordem do Presidente do Conselho. Na ver­
dade, a questão da Cob"!f precisa ser esclare­
ci_da;, Houve uma licitação na qual se definiram 
algumas especificações, com explicações nas 
quais a embalagem do produto americano 
não satisfazia. E a cotação do leite americano 
era menor, _mas sob o ponto de vista forma] 
da licitação ·nao satisfazia. 

Reunimo-nos então com a Comissão, jimto 
com a Seap. A Comissão chegou a ser reunida 
no Gabinete do Ministro para discutir, e a posi­
ção foi que haveria um mandado de segu­
rança, uril problema jurídico, se realmente não 
houvesse respaldo no âmbito do edital da con~ 
Cofi"ência_ para se- fazer a mesma. - --

Respeitou-se o edital, mas havia a neCes­
sidade urgente de mais leite. O trâmite de urna 
nova licitação demandaria todo aquele pro­
cesso. Então, o Presidente do Conselho deu 
ordem para que se comprasse o leite, çiesde 
que a firma fe<asse o mesmo preço com que 
havia entrado na concorrência e não preço 
menor do que o preço de compra da concor­
rência. Isso foi objeto numa nota técnica aprea 
sentada na reunião seguinte no Conselho, que 
referendou essa ordem do Sr. Ministro. 

OSR RELATOR (Mauro Borges)-Há uma 
determinação de V. S', de 19 de maio de 1986, 
dizendo que esse novo resultado da licitação 
da compra de leite realizada pela Cabal por 
conta do acidente de Chemobyl. Em 9 de ju­
nho, V. S' volta atrás e novamente inclui os 
países da Comunidade Econômica Européia 
na_ condição de fonecedores da mercadoria. 

O que levou V. S' a rever- essa posição ori­
gina]? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Ê preciso 
esclarecer bem. Quando surgiu o acidente de 
Chemobyl, houve um pânico geral. Não sabía­
mos a dimensão exata. Levamos esse assunto, 
juntamente com a Seap, ao_ Presidente do 
Conselho, expondo a situação. E a decisão 
foi que a única forma que teriamos- seria a 
suspensão da licitação. E suspendeu-se. No 
processo-em seguida houve toda uma movi­
mentação internacional dos países, os repre­
sentantes da Comuntdade Econômica Euro­
péia foram ao Ministério da Fazenda e reuni­
ram-se com o Ministio, logicamente colocan­
do a questão do esclarecimento. A questão 
voltou a nível do Presidente do Conselho, que 
autorizou Que se fizesse nova licitação, excluin-
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do os países da Europa "Oriental, que estariam 
mais próximos do acidente, já que eles, repre­
sentantes da Comunidade, tinham trazido a 
garantia da dimensão do problema. 

Foi o equacionam ente, aquele primeiro mo­
mento, por desconhecimento, e para segu­
rança foi suspenso. E num -segundo momen­
to, pela ava1iação- da conjuntura, eliminou-se 
da concorrência o leite oriundo da Europa 
Oriental. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O Sr. 
Legra, por telefone, havia advertido que a ex­
clusão de países europeus da condição de 
fornecedores para o edital de compra do leite 
em pó pela Coba1 poderia dificultar a negocia­
ção da carne comunitária pelo Brasil? V. S• 
está a par desse fato? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reaü· 
dade, esse era um prblerna internacional. In­
clusive, o próprio Itainarati partfcipou. Era bas­
tante dificil, tomar-se uma decisão daquela 
envergadura. Eu soube de notícias, mas dire­
tamente não fui informado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
quem assume a responsabilidade de importar 
o leite com a contaminação aceitável, do pon­
to de vista de saúde? Foi o Coh.Selho ·ou V. 
S•? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Há duas 
questões. A primeira é a de abrir uma nóva 
licitação. Essa notíciáque V. Ext ouviu, eu gos­
taria de esclarecer bem. Decidimos. então, em 
conjunto com a Seap, Ir ao Ministro, que to­
mou a decisão imediata de suspender. Depois, 
houve os esclarecimentos internacionais. S. 
Ex' autorizou-nos a abrir novamente a licita­
ção, porque precisávamos de leite, mas não 
de leite contaminado. 

Quando surgiu o problema da possível con­
taminação, eu, imediatamente, em conjunto 
com a Seap, suspendi a entrega do leite, fa 
uma comissão, para a qual foram convocados 
o Min1stérfo da Saúde, a Organ-izaçãO MUndial 
de Saúde e universidades, para fazermos _uma 
análise da questão,_.Suspendeu-se o desem­
barque até que se analisasse a qUestão que, 
depois, foi verificada juridicamente, porque Q _ 

problema nuclear era privativo da CNEN. Esse 
assunto foi tratado dentro das normas espe_cí­
ficas do setor. Logicamente o controle de qua­
lidade é privativo dos órgãos específicos. Não 
se autorizou a importação de leite contami­
nado; o que se autorizou foi a importação den­
tro dos parâmetros específicos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S' 
assina o Voto n9 35/86 e declara, in verbis 

"No interesse da normalidade do abas­
tecimento, com o objetivo de comple­
mentar a oferta no mercado interno, esta 
Secretaria Executiva, dada a exigüidade 
do tempo, autorizou, em caráter de ur­
gência, mais algumas aqUisições de lác­
teos já realizadas e em curso." 

Pergunta-se: com base no Decreto n9 
921408/86, de criação do Cinab, é cabível à 
Subse-cretaria Executiva autorizar a importa­
ção? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Essa per· 
gunta já está respondida. Compatibilizar car­
gas de navios é um problema ligado à opera­
donalizaçã.o. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges) -As autori­
zações efetivadas por v. s• foram por carta, 
ofício, telex ou telefone? 

<fSR. JOÃO BOSCO RIBEIRO :._ Normal· 
mente sempre é por telex. 

O SR. ASSESSOR - Sr. Senador, só para 
contrapor o·- argumento de que isso é para 
acomodar a operação de cargas em navios, 
gostaria de ressaltar que e_ss~ voto _e_stá pedin­
do autorização para 54 mil toneladas de lác­
teos, uma carga impossível de acomodação 
em navios. Cinqüenta e "quatro mil toneladas 
envolvem dezenas de navios. EntãO, nãO é 
uma quantidade que sirva para acomodar dife­
renças de carga, A expressão da quantidade 
são 54 milhões de quilos de produto. É uma 
quantidade muito grande para caber sob esse 
argumento. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- E;, gosta· 
ria de esclarecer ao Sr. Assessor que esses 
quantitativos... · 

J) SR. ASSESSOR- O esclarecimenfO que 
- V. S' tem que fazer é à Mesa. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Descul· 
pe-me. Esses quantitativos levantados são os 
da importação. Possivelmente está incluída a 
autorização de anteriores. Eu disse desde o 
início que Isso foi para consolidar uma situa~ 
ção. Deram-se os valores da importação. Na 
realidade, a autorização não é para esse volu­
me. Esse voto - talvez a redaçZio não esteja 
precisa- foi para consolidar autorizações que 
ti_nf)am sido feitas ~ que já esta'-':am possivel­
mente embutidas em outros votos. Talvez te­
nha que se fazer um levantamento. Eu não 
autorizei esc5e volume. Isso foi para consOlidar 
s!tu_ações qu_e não estavam previstas em votos 
-anteriores. 

O SR. RELATO~(Mauro Borges)- Quer 
dizer que o Cmab confirmou todas as provi­
dências de V. S'? Houve confirmação de _auto­
rização da sua iniciativa de- autorizar? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME. 
LLO ~ Isso foi submetido ao Conselho, que 
aprovou esse voto, o qual está aprovado pelo 
Presidente do Conselho, anteriormente. TaJvez 
aí sej~-~I11-~r()blema de redação. 
- A SRA.-ASSESSORA - Eu quero colocar 

uma posição já Ievantda aqui, na CPI, antes. · 
A própria Cabal alega que esse voto veio para 
ratificar a lic_itação realizada por ela, porque 
os quantitativos não fecham. Então, a Cabal 
alega que fez uma licitação de 43 mil tonela­
das, mas que 35 mil foram autorizadas através 
desse voto. 

OSR.JOÃO BOSCO RIBEIRO- Nós anali­
samos autorizações do Presidente do Conse­
lho anterior. Anteriormente, esse voto foi para 
consolidar situações anteriores. Isso, eu não 
estou desmentindo. Houve licitação para a 
própria compra da Cobal, que possivelmente 

esteja inSerida nesse voto e que foi uma- deci­
são do Presidente _do Conselho. Tanto, que 
ele assinou esse_ voto ad referendum . 

OSR RELATOR (Mauro BorgeS) ~Sr. Pre· 
sidente, já terminei. 

o-SR _PRESIDENTE (Dirceu Carrieiro) --_ 
Nós agradecemos a intervenção do Sr. Mauro 
Borges. Gostaríamos de encaminhar aJgum.is 
questões em que não conseguimos verificar 
a sua clareza necessária para o desenvolvi­
mento dos trabalhos da Comissão. Portanto, 
vamos retomar algumas coisas que já foram 
aqui indagados pelo Senador Mauro Borges. 

Durante todo o desdobramento do trabalho 
da Comissão, tivemos dificuldade em obter 
claramente a forma e os encaminhamentos 
que resultaram na participação da Sogevian­
des nesse consórcio;· Ficou, repetidas vezes, 
aqui na ComiSSão, registrado que não foi da 
resporisabilidade da lnterbrás essa qualifica­
ção e esse encaminhamento. Tanto é que, 
no dia 8 de maio, a lnterbrás, através da sua 
Diretoria, aprovou, pela nota técnica, depois 
d,e evidentemente examínados todos os entor­
nas da questão, o nome_ da empresa SocOpar 
que, no dia 13, cinco dias depois, trouxe para 
a reunião do Cinab esssa quaJificação, este 
encaminhamento. 

Quando se efetivou a reunião, no dia 13, 
haviá já uma· pessoa representando a Soge-­
viandes sentada à mesa. Tinha que ter havido 
um entendimento e um encaminhamento de 
natureza oficia], para que estivesse já um re~ 
presentante deSsa empresa Que passou a fãzer 
parte do consórcío, sentada à mes_a De modo 
que nós precisaríamos,_para ()esclarecimento, 
e é de reSponsabilidade de V. S• essi esclãieci­
men_to, pois era SéC:retãiío Executivo do Con­
selho, dos detalhes que justificaram ou que 
embasaram a presença dessa nova empresa 
como parte do consórdo d~ aquisiç~o de car­
ne, como operadora do mercado europeu. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -_Vou pro­
cutar esclarecer o que eu já disse. 

Na realidade, houve uma determinação do 
Presidente do toiiSelho pela não exclusivida­
de. Ele insJstiliili.im míniino de três empresas, 
contraditando a Interbrás, que queria a uni­
dade. 

Essa empresa apreSentou-se aó Ministério 
da Fazenda; ela não foi imposta·. Na realidade, 
naquele dia, não se fez negociação alguma 
com essa empresa. O que houve foi que, num 
primeiro instante, foi passada à lnterbrás a de­
terminação superior de que se analissasse es­
sa empresa que possuía ligações importantes 
e poderia dar um grande retomo ao Brasil, 

Nada mais disso foi feito. A negociação e 
a formação do consórcio foram privativas da 
lnterbrás no processamento da operação, 

O SR. PRESIDENTE-(Dirceu tameiro) '­
Quem fez contato com o Ministério da Fazen­
da? Quais os representantes? Que pessoaS 
representavam essa empresa nesses contatos 
preliminares? -- - ---

0 SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Havia, 
naquela oportunidade, um representante -
não me recordo quem era - que se apre-
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sentou à lnterbrás, uma vez que havia uma 
informação superior de que se tratava de uma 
empresa que tinha uma oferta de contrapar­
tida importante para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu -carneiro) -
Esses procedimentos de qualificação de uma 
empresa a nível internacional é algo que de­
mora algum tempo. 

O SR JOÃO BOSCO RIBEJRO- Senador, 
nós não qualificamos essa empresa; não te­
mos nem estrutura para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perfeito. Então, acolho a observaçao, mas 
continuo encaminhando a necessidade para, 
num tempo mínimo, proceder-se à qualifica­
ção de uma empresa a nível internacional. Pelo 
que consta dos depoimentos, não se cons­
tatou esse tempo poss[vel. Desde que a Inter­
brás aprovou urna participante, a Socopar, 
veio para Brasília e, nessa reunião do Conse­
lho, já estava a outra participante. 

O SR. JOÃU BOSCORIBEIRO- Não esta­
va. Não houve reunião do Conselho. Não hou­
ve reunião nenhuma operacional. Houve a 
apresentação de um representante, que estava 
naquele momento· circunstancialmente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Ele estava circunstancialmente presente? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJRO.- Estava, 
mas a essa reunião do representante que esta­
V<;J interessado no processamento e se apre­
sentou à lnterbrás, mas não tivemos. nesse 
dia, nenhuma negociação. A negociação foi 
posterior à formação do consórcio. 

O.SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Estando presente a uma reunião dessa impor­
tância, envolvendo tais decisões. ou pelo me­
nos encaminhamentos de decisões,_ quem o 
teria convidado para participar, para sentar-se 
à mesa, nessa reunião, quando não havia sido 
qualificado ainda, segundo a sua afirmação? 
Essa segunda empresa não havia sldo qualifi­
cada, mas já tinha um representante lá dentro? 

O SR JOÃO BOSCO RIBEJRO- Eu insisto 
em dizer que houve a apresentação à lnterbrâs, 
que avaliaria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Nesse dia 13 é_que foi apresentada à Interbrás 
essa segunda alternativa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO ~ Exata­
mente. Inclusive se inclicava que a Jnterbrás 
deveria procurar a decisão do Ministro, que 
era para se colocar pelo menos três empresas. 

Josteriormente, a lnterbrás voltou à coloca­
çao de que era muito difícil, que tinha conse­
guido uma solução de uma unidade. Fomos 
então levar ao Ministro novamente a questão, 
que ratificou a posição de ficar com duas em­
presas. Não conseguimos ainda esclarecer em 
profundidade esta questão, porque _existem 
declarações explícitas, por mais de uma vez 
citadas aqui na Comissão, ou por escrito, ou 
por relatório, que não foi a InterbráS"; não é 
da responsabilidade_ da Interbrás, não foi ela 
que apresentou esta empresa operadora do 

Mercado Comam· EuroPeu. E quando se refe­
re a que_ ela estava participando do consórcio, 
foi Um ato poSterior a esse dia em que, inclu­
sive, ela participou de reuniões oficiais. Eu 
gostaria de saber, nos nossos relatórios, se 
temos mais detalhes oportunos para serem 
lembrados aqui neste momento, para que fsso 
possa contribuir para o esclarecimento. Con-

- -vOco, então, o nosso. assessor para este_ re- -
gistro. 

O SR AS_SESSdR ~Creio que pode contri-· 
buir paia situar especificarrierite a questão é 

-que no diã 8 de maio a Diretoria da lnterbrás 
aprova formalmente uma nota técnica do se­
tor competente da empresa para que uma 
única empresa foss-e ca'ndidata ao contrato. 
No dia 13 de_ maio, em reunião em Brasília, 
a lnterbrás comunica que escolheu apenas 
uma empresa. "Ainda neste dia 13 à lnterbrás 

_é apresentado um elemento da empresa So­
geviandes. No dia 15 de maio, portanto dois 
dias depois da reunião, há um mandato formal 
da lnterbrás, qualificando não só a Socopar, 
mas também a Sogevíandes. Então, entre a 
apresentaçãu da Sogeviandes à Interbrás e a 
expediçãç do mandato formal em nome das 
dy_a~ companhias decorrem não mais do que 
48 _h9ra5:. _ E5õ~es _são_ ·os dados cronológicos 
da definição. Em 48 horas a lnterbrás recebe 
a notícia d~ qUe uma segunda empresa iria 
entrar e expede um mandato formal creden­
ciando-a para que fosse feita a negociação. 
No dia 14, um dia depois da reunião, há a 
expedição de um telex do diretor Corõelini 

-da Interbrás, dirigido ao Dr. João Bosco Ribei­
ro; o telex é do dia 14 de maio e tem o número 
190.09"9, mencionando já as condtções, pe­
dindo apr'ovação para o mandato formal que 
ele expediria no dia seguinte. Quer dizer, no 
dia 14 já estava certo que a Sogeviandes iria 
entrar. No dia 13 há a reunião, no dia 14 _o 
Diretor Ccibelini pede-que o Secretário Execu­
tivo aceite o fcirfnato do mandato e no dia 
15 a lnterbrás expede para Paris, em nome 
das duas _empresas, o mandato formal. Então, 
poderiamos concluir que o prazo de negocia­
ção para aceitação da Interbrás foi entre o 
dia 13 e i4. PortantO, 24 horas. 

O SR: -PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Uma vez identificados os períodos de tempo 
em qUe aconteceram os fatos, gostaríamos 
que-v._ Sf detalhasse um pouco mais essa 
questãO, para o esclarecimento desta Comis­
são,já que esta responsabilidade vem sendo 
apontada pot outros depoimentos aqui regis­
trados, qué -fica no âmbito do conselh6 de 
V. S•,-o.Secretário ExecUtivo. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Creio que 
já esdareci to_da esta questão que foi condu~ 
zida - já o diss_e - com éf j:>articípação do 
Presidente do Conselho, da Seap e do Cinab. 
É necessário que se coloque que havia uma 
premêiicia de tempo. Houve uma colocação 
para a Interbrás em relação a uma empresa 
que tinha sido apreSentada. O fato de a Inter­
brás ter aprovado é porque possivelmente 
achou condições de aprovar, porque essa em­
presa tinha qualificações. Tenho a paJélvra da 

Intefbrás na avaliação da operação de que foi 
muito positiva a entra·da das duas empresas 
que, inclusive, reforçou e deu mais credibi~ 
!idade e agilidade à operação. Não sei se essa 
agilidade possa ter trazidO algum prejuízo à 
própria operação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu-Carneiro) -
A Interbrás, sempre que inquirida por esta Co­
missão, através de suas autoridades, conside­

. r.cw<J-se sempre executora de decisõe_s. Portan­
to, ela executou a qualificação de uma empre­
sa,quandolhe foi assim solicitado,e ela incluiu 
esta outra, não porque ela tenha chegado a 
um entendimento e à sua qualificação, mas 
ela executou uma detenninaçâo superior. É 
o que eles têm registrado ã.qui nOs depoimen­
tos. Ela, portanto, não acolhe esse argumento 
de que trabalhou e qualificou uma segunda 
empresa; eia recebeu uma determinação. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEJRO - Não ti­
nharnos estrutura para fazer essa avaliação; 
já repeti isto. E tanto esta empresa deve ter 
tido a qualificação, que até na segunda opera­
ção ela foi incluída novamente. 

Esta colocação da empresa refletiu de uma 
-análise a nível de apresentação; de apresen­
tação de uma empresa que tinha se apresen­
tado com toda a clareza! Isso foi colocado 
cofn clareza! Se houvesse alguma coisa assim 
espúria, não se colocava com aquela clareza 
que se colocou, para ela fazer a análise, porque 
a empresa propunha detenninados retornos 
ao País,como a própria lnterbrás, depois, ava­
liou a operação e acreditou que teve esse re~ 
tomo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carneiro) :...._ 
Também por palavra de diret_ores e do próprio 
Presidente da lnterbrás, que é o Diretor Execu­
tivo dessa empresa; ele avalia, em depoimento 
muito recen~, que não houve qualquer ganho; 
e isto também contraria a sua observação. 
Ele depôs, aqui, dizendo que não houve qual­
quer ganho por acréscimo desta empresa. 

Por outro lado, a questão da quota Hilton, 
-também, que foi um dos argumentos coloca­

dos_ por V. S', de que esta empresa teria condi­
ções, "cacife", para negociar a quota Hilton, 
não cçmferem com os depoimentos que esta 
Comissão tem tornado e tem recebido, porque 
esta questão da quota Hilton era uma questão 
diplomática do nosso encarregado de negó­
cios em Bruxelas muito antiga e que, num 
determinado momento, esta representação 
brasileira viu oportuna a inclusão da contra­
partida, e foi urn_a_ vitória; Inclusive, diplomá­

-tica. De modo que i18o consta nada que tenha 
sido uma empresa que, de modo muito parti­
Ct.i1ãr, -tenha alCançado iSto, inclusive, pela for­
ma como a mesma foí tafnb€n1. adrriitida. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Na reali­
dade, a quota Hilton era uma luta antiga, e 
não nego a afirmação do Sr. Senador, de que 
(oi uma vitória diplomática muitO importante. 
O que aconteceu foi que, no bojo dessa nego­
ciação, houve um somatório de fatores para 
a obtenção. Talvez não seja o determinante, 
mas foi conseguido, no bojo dessa negocia­
ção, a quota Hilton. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ C~rneirol..­
Por outro lado, a questão da idade da caffie. 
Os contratos qu~ foram assinados com as 
duas operadoras_ estabeleciam ~me, no _máxi­
mo, de 18 meses de idade de abate._ 

O regulamento a que o Senador Ma~ro Egr­
ges já fez referência era_ dar o,_ como dizem 
os europeus, gostam de ser nesta questão de __ 
negócios sob a forma de leilão, que a carne 
a ser entregue nesta operação, e ela era espe­
cffica para o Brasil, ela era a carne mais velha, 
porque isso está escrito no regulamento; a 
carne não é a carne mais velha do período · 
de 18 meses; era_ a carne mais velha do esto­
que estratégico, afinal, do Mercado Comum 
Europeu, dos estoques de intervençáo. 

De modo que, Já, isto era muito claro, e 
os próprios diretores do Mercado Comum EJJ:. 
ropeu, em depoimento perante membros des­
ta Comissão, confirmaram ,que era a carne 
mais velha que eles tinham lá, porque istO 
era um regulamento públlco, dare, _e_ que eles 
não tinham nenhum motivo de negar ou dei­
xar de qualquer outra forma senão claro e, 
portanto, neste aspecto, houve um descum­
primento do contrato. 

Gostarfarnos de saber, especialmente rela­
cionado com a inspeção sanitária. Esta inspe­
ção sanitária não foi feita somente pela neces­
sidade de urgência da operação, inspeção sa­
nitária demora muito, atrasa o embarque, ou 
foi algo rápido, convencional, normal, comum, 
e, portanto, não sendo inspecionada a c_ame, 
ela veio fora dos contratos. -

O SR. JQÁO BOSCO RIBEIRO~ É preciso 
esclarecer que a informação que tive, quando 
parti<:::ipei do trabalho, inclusive, do pessoal 
técnico que especificou a carne, a_informa~;ão 
sempre era de que a carne era de 18 meses._ 
Esse é o contrato qUe eu tenho conhecimento._ 
Estou tendo conhecimento dessa outra infor­
mação ... agora, a inspeção sanitária, a que 
já me referi, que foi dada alternativamente_ aos 
países de origem, foi para inspedonar as con­
dições da especificação que foi fJXada por nós. 
Houve uma especificação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)_­
Nessa espedficaçãc estava a idade da carne? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO~ Estavam . 
definidos os 18 meses. Isso foi_claro e discu­
tidas a nível técnico essas_ condições, tanto 
que no contrato deve constar e$Se.dado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O contrato constou, reconhecermos essa afir­
mação como verdadeira, só que o regulamen­
to do Mercado Comum Euf9peu não tomou 
conhecimento porque, segundo eles, nem é 
praxe tomar conhecimentos desses detalhes 
contratuais de uma operadora com o dest_[no_ 
que vai ter o produto. Eles têm um regula­
mento e daquele regulamento é que preside 
a operação, e não um contrato. que a empresa 
tem com o Brasil, com Cobal, com a lnterbrás, 
com qualquer out(a coisa. Porque deste docu­
mento eles não tomam conhecimento; e nes­
se regulamento flca claro que a carne retirada 
do estoque de intervenção é a carne mais ve­
lha, porque esta~ a regra do jogo des_te regula-

-men~; _de modo que isso é algo que esta 
Comissão já tem <::amo ve_rdade, que a carne 
foi a mais velha. 

Qu.eremOs saber como é que as autoridades 
brasileiras receberam este produto que não 
era o produto, que não preenchia as especifi­
-cações contratuai_s __ e_,_ portanto, aí, tem a ver 
com o preço do prodL!to, com uma série de 
circunstâncias, com a_ qu~idade do produto 
e oUtras cojsas que tOOos que lidam com essa 
área sabem quais são? 

_-'L$. JOÁO BOSéo RIBEIRO~ Sr. Sena­
dor, no meu âmbito não tinha estrutura -_de 
fiscalizaÇão-de fazer ~e eo:ntrol~~ Caçl..:i órgã.o 
tem as suas condições específicas de fazer 
tal controle. o meu conhecimento da idade 
da_~rne é de 18 ·m.~ses que foi_a especificação 
definida no âmbito· da decisão. 

O SR. PRESlDE_l'iTE_ (Dirceu Carneiro) -
Quem decide sobre a inspeção? Quem liberou 
a inspeção de embarque da carne na Europa? 
Pelos veterinários bras_ileiros? Que órgão libe-
rou? -

~ O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Houve, 
como já disse, a -inspeção é privativa da Cípa, 
que é um órgão do Ministério da Agricultura, 
produtos animais. Já historiei aqui a neces­
sidade do embarque imediato da carne. Não 
houve, em momento algum, a liberação de 
inspeção. Houve uma, emergencialmente, pa­
ra no embarque imediato da carne, uma acei­
tação dos atestados das autoJidades sanitárias 
da origem da carne, que não é uma liberação 
da inspeção que, inclusive, poCie ser feita na 
chegada a posteriori, e a inspeção foi feita, 
indu.sjve~ na Europa com os veterinários brasi-
leiros~ - - - -

O -SR. RElATOR 1Mauro 1;3orges) - Pefo 
que _eu sei, os veterinários brasileiros não ins­
peciOnaTãm. Sé valeram dos eXames feitos-pe­
los ~ni~s da CEE nos· países de origem. 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO -Até por­
que pOr if)fOrmaÇãó que tínhamos e aí é priva­
tivo da ár_ea, é que havia um acordo intem~­
cional; o Brasil é ~portador para a CEE e 
é importador também. Há um acordo intemã­
cional de técnicos, para a aceitação. 

O SR. RELÃTOR (MaUro Borges)- Entà_o, 
p_ara que ã~ComiSsão.brasileira foi lá? 

á SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
posso me aprofundar neste assunto, mas é 
uma norma geral que existe_da inspeção como 
foram veterinários aos Estados Unidos _etc.;_ 
Nos casos, alternativamente, poderia ser usa­
do este acordo _internacional como foi usado 
para os embarques imediatos, mas isso cabe 
à autoridade sanitária b(asileira aceitar de uma 
forma global ou parciaL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)_­
Bom, V. S• diz então que a decisão_ de inspe­
cionar ou não a carne por ocasião do seu 
embarque é do Ministério da Agrktt!tura. É 
esta a autoridade responsável por esta ques­
tão. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Sim, na 
realidade h_ouve urna decisão da qual_p"clrti­
clpol!? MinistérlC) da Fazenda que foi aquela 
emergencialmente no primeiro embarque, 
mas nãõ houve em nenhum momento a li_be­
ra_ção da_inspeçãó, houve a aceitação do ates­
tado que pode ser verificado ·ou __ s_e fazer a 
insp_eção a qualquer momento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu _Carneiro} -
Sobre algum detalhe de entendimentos que 
ôbrigatorlamente não foram feitos pela Inter ... 
brás e que teria que ter sido_feito_no âmbito 
do Conselho, Gnab/Seap com esta empresa 
européia, e isto se constata que foi feito porque 
estava aqui um seu representante que tem 
domicilio na Europa. Portanto, ele se deslocou 
de Já antes do dia 13 para estar aqui no· dia 
13. Quem fez estes tontatos_? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
sei. 

O SR. PRESIDENTE~(Dirceu Carneiro)­
Não há nenhum conhe:cimentq deste tipo de 
contato. 

O S~. JOÁO BOSCO RIBEIRO - Não, eu 
não ti":"~· 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A primeira vez que V. S' tev_e contato com 
algum elemento quando foi, nesta cronologia? 

O SR JOÁO__BOSCO RIBEIRO - Foram­
me levados elementos da empresa, _catálogos 
da em~!esa, mas nao tive contato. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pela sua assessoria? Foi levado pela sua asses­
soria? 

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO~~ Não, eles 
tiveram cont.ãfo comi_go, foram lá. não identi­
fico quem .. ~ hoje. Foram-rri.e repassadas as 
informações da empresa que eu repassei pos­
teriormente para ã Interbrás. 

O SR. PRESIDENTE;_ (Dirceu Çameiro) ~ 
E qual a autoridade brasileira que convidou 
o elemento, o representante desta empresa, 
para urna reunião oficial de convocaÇão pUbli­
ca no dia 13 de_ maio? Alguém tem que ter 
convidado. Ele não pode ter invadido, senão 
nós teríamos que chamar a polí<;ia. - -· - -

O SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO ~ N_ãg há 
um CóilVit~. H9uve aquela colocação1: c;omq 
eu j~ disse, para a lnterbrás, que havia essa 
empr'esá que tinha se apresentado e que se 
fiz.eSs.e avaliação desta,_NP meu âmbito s.e_re­
surniu a esta questão. 

9 SR_---~-'ºENTE ·(Dirceu ·carneiro) -
E ninguém convidou, não houve_ nenhuma 
autoridade brasileira que convidãsse este_ re-­
presentante para estar em uma reunião-oficial 
do Conselho? --

0 SR. JOÁO BOSCO RIBEIRO- Não hou­
ve reunião oficial dp ConSelho: .. 

0- SR:--PRESIDENTE -(Dirceu Carneiro) -
Mas no dia _13 de maio não houve uma reunião 
em que a lnte_rbrás trouxe e comunlco_u oficial­
mente que tinha qualfficado uma empr"esa. 
Não houv~ reunião? 
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O SR JOÃO BOSCO-RlBE:RO - Houve 
reunião a nível operaciona1 da Seap, dos Se­
cretários, com a Interbrás; não houve reunião 
do Conselho. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Houve uma reunião sim: Interbrás, Secretários 
e o Conselho. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO-: .• 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carteiro) -
E nesta reunião não estava presente o repre­
sentante desta nova empresa? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Não, não 
estava presente. Posteriormente o represen­
tante foi apresentado à lnterbrás. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
E este posteriormente .. é quanto tempo? À 
tarde? Duas horas depois? Depois do meto­
dia? Já que a reunião foi de manhã. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Eu não 
sei. Não me recapitulo aqui do cronograma 
de horários. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Devemos ainda perguntar maJs sobre isso. 

Bom, quanto a essa questão do milho ar­
gentino, foi enfatizado aqui pelo depoimento 
de V. S• que a Interbrás é que tem os instru­
mentos adequados para fazer a qUalificação 
e a seleção_de_empresas que vão operacio­
nalizar produtos que o País tem interesse. No 
caso aqui com a Argentina, o milho. 

Consta que a Interbrás fez esse trabalho, 
fez as tomadas. Inclusive, certos níveis de pro­
postas. ela foi até praticamente à seleção com­
propostas já das empresas que deveriam ser 
acionadas para importação do milho da Ar­
gentina e que, no Conselho não se acolheu 
essas _empresas selecionadas pela fnterbrás, 
e se interpôs uma outra, uma terceira. Gosta­
ríamos de receber esclarecimentos, pelo seu 
conhecimento e pela sua responsabilidade 
neste aspecto, da questão que acabei de fazer 
referência. 

OSR.JOÃOBOSCORIBEIRO-Aquestiió 
do milho argentino foi analisada. Já que todos 
aqueles aspectos referentes ao transporte por 
terra, por ferrovia da atividade pioneira, foi soli­
citado num determinado momento, que a In­
terbrás apresentasse uma proposta referente 
a esta questão. E- a propOsta apresentada pela 
Interbrás, foi objeto de diferentes negociações, 
em relação a isso ... ,- eu a submeti inclusive 
à CPF, submeti a questão da importação do 
milho argentino ao Coriselho, através de notas 
técnicas. O ·assunto, na reunião no início de 
julho, foi ana1isado novamente, e desse pro­
cessamento é que resultou a defmição da im­
portação. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perfeito? Quanto aos mecanismos- de impor­
tação, o exame das necessidades, as questões 
estratégicas de transporte e situação geográ­
fica de pleno acordo. O que não chegamos 
ainda, é a operadora dessa negociação. Aqui 
foi feito sempre referência que à lnterbrás ca­
bia, porque tinha instrumentos apropriados 
para fazer a qualificação das empresas a se-

rem c-ontactadas é tal, para efetivar esSa opera­
ção. Consta~ por diversos depoimentos, por 
inquéritos-, aqui,ne:Sta comissão, por depoi­
mentos pessoal ou por escrito que o Conselho 
não acolheu a seleção- e qualificação feita pela 
lilterbrás. Porque o COhseJho não acolheu? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A Inter­
brás não tem conhecimento assim dessa sele­
ção. A negociação-Com a Interbrás, se proces­
soU dentro-uni-a porposta na qual houve uma 
autorização da Interbrás, do parâmetro de pre­
ço limite, que era o parâmetro da CFP. Houve 
wna autorização-dada pelo Cmab/Seap à Inter­
brás para negociação, autorizando as propos­
tas que foram submetidas a ela 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- -
Mas o Conselho aprova, como aprovou a ope­
radora européia Socopa. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO -Como? 

-o SR.- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Cansemo aproVou a operadora européia So­
e-opa, não aprovou? Quando eJe importou car­
ne da Europa. Quando o Brasil importou carne 
da Europa, a Interbrás fez uma qualificação 
de uma eni.pi'éSao chamada Socapa, e comu­
nicou ... _ 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- 0 proble­
ma internacional, Senador, "é um problema 
que nem a ·seap, nem o Cinab tinham estru­
tura para fazer essa análise. Se houvesse pro­
blema em _relação a alguma empresa que não 
tinha possibilidade de fazer uma operação, a 
Interbrás é que iria fazer um contrato com 
ela. 

O SR. PRESJDENTE--(Dirceu Carneiro) -
Então, estamos de acordo que era a lnterbrás 
que deveria encaminhar. Ela encaminhou a 

- qualificação de uma ou duas empresas e essa 
uma ou duas não foram acolhidas, por quê? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não há 
esse não acolhimento. O que é intereSsante ... 
Havia nesse processamento a apresentação, 
às vezes, de várias propostas que aconteciam, 
e, dentro do --referendar de negociação que 
se colocou, de preço e de logística da opera­
ção, a Interbrás apresentou uma proposta es­
pecífica para aquilo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Não conferem os depoimentos e eu gostaria 
de refrescar a memórla com as intervenções 
dos assessores. 

O SR. ASSESSOR-= Sr._Senador, além dos 
depoimentos prestados aqui nesta CP! e dos 
documentos que nós recebemos da Interbrás, 
da Comissão de Inquérito lá instaurada, o Sr. 
Secretário _ _Executlvo consta como sendo a 
pessóa que se-·te_sponsabilizou pela indicação 
desta operadora, no caso, a exportadora do 
mllho argentino para o Brasil; consta como 
sendo o Sr. Secretário Executivo~ como tendo 
indicado esta operadora. Justamente porque 
esta operação do milho argentino foi uma ope­
ração um pouco à parte das demais, porque 
a prfori se sabia que ia custar mais caro, além 
de outras variáveis, pelo ineditismo, pelo siste­
ma de transporte diferente, pelo país fome-

ceder; tudo isso era conhecido, e hOje a CPI 
já tem conhedmento disso, porque esse pre­
juízo foi comprovado a posteriori; Sabia-se que 
era mais caro,- que era difícil e hoje nós já 
conhecemos. A única coisa que não está defi­
nidd no "âmbito da CPI é quem se respon­
sabilizou. 

É justamente por isso que vale a penei insistir 
e repetir essas infàrmações parei -que o de­
poente tome conhecimento. Principalmente 
porque - e ai pergunto à Mesa, ao Sr. Presi­
dente da Comissão, se autoriza- já que este 
documento que tenho em mãos é uma espé­
cie de um depoimento à CPI, mas que não 
consta, não é púb~co ainda, é um depoimento 
que foi tomado por escrito, já que o diretor 
da Jnterbrás, no caso, está em Londres, e a 
CPI houve por bem não convocá-lo para depor 
pessoa1mente no Senado. Foram enviados 15 
ou mais perguntas a ele, por escrito, e ele 
respondeU, se o _Senhor permite eu pas.sãria 
a ler algumas partes aqui. Basicamente, quase 
todas essas questões foram colocadas sobre 
este ponto central, já que nós o julgamos de 
suma importância. 

Na questão n9 6, a pergunta que a CPI enviou 
ao Sr. Milanez, é a seguinte: Tarit0-ri6 "dej)Oi--=- -
mente que o Sr. Paulo Sérgio Monteiro prestou 
à Comissão de Sindicância da Petrobrás, 
quanto à CP!, destaca-se a informação de que 
a Marc Rich teria sido escolhida de forma não 
conhecida por ele, na época, o gerente da 
Gegran. 

Pergunta-se: Explique, detalhadamente, 
com todas as circunstâncias a conversa que 
V. S• teve em JUnhO-de 1986, em Brasília, na 
seap, no Ministério da Fazenda, ,como· o Sr. 
João Bosco, na qual a participação da empre­
sa Marc Rich fica defmida. Para tanto, V. S• 
deve remeter ao item 3, da citada nota para 
arquivo: "em junho, houve uma reunião na 
seape, mas Bosco chamou o diretor Milanez 
isoladamente para conversar a respeito. Ao 
sair, Milanez disse que Bosc_o o havia instruido 
a entrar em contato com a Marc Rich", e há 
o depoimento do Sr. Paulo Sérgio Monteiro 
na CPI também, no anexo lll, que foi enviado 
a ele, lá em Iondres. 

Resposta do Diretor Milanez: 
Tivemos uma reunião em BrasJ1ia com o­

Cmab e Seap e outrOs órgãÓs, e fomos, como 
de hábito, com um grupo da lnterbrás, incluin­
do além do gerante da Gegram, técnicos da 
área operacional. Durante esta reunião o Sr. 
João Bosco participou durante algum temp-o, 
e creio que ausentou-se posteriormente. No 
fina] da reunião, ou pouco antes de findar, 
so~citou-me que fosse à sua sala, pois preci­
sava falar-me. Fui, despedindo-me de a1gu­
mas pessoas presentes à reunião, e ao entrar 
na sa1a do Sr. João Bosco este falou-me que 
tfnha a1go importante a informar, que era do 
mais alto interesse do Governo que realizasse 
a operação de cõmpfa-de milho argentino por 
via férrea; e que receberíamos em breve a 
proposta de uma empresa que se propunha 
fazer todo o volume. Não posso assegurar que 
nesse momento tenha me falado o nome de 
Marc Rich, mas lembro-me, com certeza, que 
mencionou a existência de uma empresa que 
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poderia fazer a totalidade. Lembro-me ainda 
de lhe ter mendonado o levantamento que 
havíamos feito na Argentina e que não havia­
mos recebido resposta, entendendo que o as­
sunto havia sido descontinuado. Neste encon­
tro; _que foi rápido, terminou me dizendo que 
era importante a operação e que lhe comuni­
casse quando recebesse a proposta. 

Despedi-me e encontrei-me ainda no corre­
dor com o Paulo Sérgio e outros colegas da 
empresa, com os quais comentei o interesse 
manifestado pelo Cinab -de retomar urna ope­
ração que para nós não parecia estLvesse s_en­
do ainda cogitada, e falei que o Sr. João BOsco 
tinha me iriformadO que receberíamos urna 
proposta de uma empresa, cobrindo toda a 
quantidade, termina esta questão. 

Uma questão subseqüente, enviada pela 
CP!, ao Sr.- Mllanez, em Lon_dres, é a seguinte: 
no item IV, do referido histórico, disse que 
houve contatos entre a firma Marc Rich e o 
C!NAB, antes daquele, e que esta empresa 
propôs uma operação jolnt-venture à Inter­
brás. Quando se deu este_contato, quem infor­
mou V. s~ deste contato.? O que teria resultado 
deste contato? Foi em decorrência dele que 
o ClNAB re_colocou a Interbrás na operação 
da compra do milho? A1 vem. de novo a respos­
ta: inicia1mente, cabe notar que não posso as­
segurar que na citada reunião de Bra_sma o 
nome Marc Rtch tenha sido menclopado pelo 
Sr. João Bosco, embora tenha dito que havia 
uma empresa interessada em fazer toda a ope­
ração, e cuja proposta nos seria enviada. Após 
isso, fui, de fato, procurado pelo representante 
da Marc Rich do Brasil, Sr. Márcio, que men­
cionou ter demonstrado interesse em f~er es­
sa operação em Brasília, e que gostaria de 
nos propor a operação em regime de joint­
venture. Jiú ele se alonga, explicando por que 
não aceitou ajoint-venture. --

E no final, já que todo esse inquérito man­
dado a ele, por escrito, é para concluir quem 
indicou, ele volta a dizer no final que, posterior­
mentre, a Marc Rich em outra viagem a Brasí­
lia, uma de suas viagens, faz chegar em mãos 
do gerente da Gegram a sua propOsta, através 
do Secretário-Executivo do c~. proposta 
essa que não foi, contudo, considerada pela 
lnterbrás. 

E em final de agosto--,- veja bem-esta nota 
aqui-a firma Marc Richnos encaminha dire­
tamente uma proposta, que é retransmitida 
ao ONAB, que autoriza a_ operação. Veja bem, 
tudo isso vai de maio, junho até agosto para 
terminar a autorização do CJNAB, depois que 
a Marc Rich enviar umél, proposta definitiva 
que o ONAB termina por autorizar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)__:. 
Bem, refazendo então as questões nós come­
çaríamos por solicitar um esclarecimento de 
V. S!: por que demorou esse tempo da primeira 
intervenção da Tnter_b_rás, apontando inclusive 
possíveis firmas, ou possíveis empresas para 
executar aquela operação, a tal ponto dela já 
imaginar que havia sido "desistida" da idéia? 
Por que demorou esse tempo? - I 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na opera­
ção referente ao milho argentino, a primeira 

idéia resultou quando ftzemos uma reunião 
com todos os _órgãos intervenientes, de que 
participava, inclusive, a Rede Ferroviária Fede­
ral, que tinha o interesse de operacionalizar 
essa interação por via ferroviária. Então; esse 
assunto foi discutidO a níVel técnico, analisou­
se as dificuldades da operação, os prós e os 
contras. Posteriormente, isso foi discutido a 
nível de Conselho, o Conselho analisou a con­
juntura do milho, esse assunto começou_ a: 
Ser tratado. Mas sempre foi uma operação que 
se sabia pioneira e tinha as_suas dificuldades. 

Na reunião de 1 ~de julho- está na agenda 
- roi tratado esse assunto. Existe uma nota 
técnica em que fala do programa de impor­
tação de milho com a iniciativa privada e quan­
cl.º-- se ar_gwn~nta com_ is~__fala-se ,até_ OJJJ:I1 
volume superior que em estudo, a efetivação_. 
pela lnterbrás pretende ainda viabilizar a entra­
da -pcir via terrestre de até cercft de 400 mil. 
toneladas adicionais, quando se teria o mérilo. 
de contribuir para o não-congestionamento 
dos postos. 

A idéia foi tentar inclusive na liberação para 
a iniciãtivá pri'[ada importar inilho, e como 
o mercado internacional estava superior a essa 
iniciativa, ãté para atender os ·setores da agri­
cultura e suinocultura, isso não se viabillzou.. 
Daí a necessidade de se acelerar essa qu~stão 
do milho argentino. 

o---sR. PRESIDENTE (Dirceu Cª"'-"eiro) -
Essa primei~ etapa não se viabilizou po: quê? 

O SR. JOÃO !30~C0 RISEIRO - Houve 
nessa reunião de julho a análise de liberár 
a importação de milho para a iniciativa privada~ 

Q$R _PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)­
A partir da"í a Interbrás começou a fazer os 
estudos da qualificação? 

referencial de preço-limite, que não era o pri­
meiro preço estabelecido nas propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Este preço era maior- ou menor? 

O SR:- jóÃO BOSCO RIBEIRO - Mencir. 
COm fÓdaS ~Sas autorizações mas_ eu não­
autorizei sozif!JiO. Au~orizei çonjuntamente 
com o Secretário da SEAP .e com o conheci­
mehtci"·q.o 'Presid~nte d_o Con_seiliO: " 

O SR. PRESIDENTE (Oirc~u- Carneiro) -
Pelo que se acabou de consultar Q.os registros 
da comissão, havia sempre a referência feita 
de uma empresa que teria condições d.~ fazer 
a operação na sua totalidade. Qual era essa 
empresa? -

O SR. JOÃQ !30SC0 R!BI;IRO - Nunca_ 
fiz_ a indic~ção, _a imposiçâõ de empresa. Já­
recapitu1enssõ. A situa-çãO náo tinhÇI. essa con­
dição de avaliar interriaCionalmente a Perfi:Jt­
mariCedas:empresãS. Esta enipresa tiriha liga­
çóes cOm -o-Sistema ferroViário brasileiro, que 
possibilitou a apresentação de uma proposta. 
Ele -não-pode ter dito que ftz uma imposição 
de-um~ ~pr_eSã, comO i1ão fiZ. 

O SR. PRESIDENTE (Dir~eu Carneiro) .:...._.­
Não perguntei isso e sei que não foi feito, 
até porque _ele não o fez. Acabamos de ouvir. 
Mas fazia-se rererência a uma empresa, v. s• 
dizia ter uma empresa intereossada nesse dia. 
Que empresa era essa? -

O SR. JOÃO !30SCQ1<1!3EIRO - A ihfor­
niãção qu:e-ei.n:inha do sistema ferroviário é 
qUe fiãvia uma empresa interessada em fazer 
essa operação. Não identifiquei uma empresa 
se iria fazer ... 

O-SR. PRESIDENTE (Dirceu Cardoso) ~­
Exato. Estamos pedindo agora que V. 5' identi~ 
fique_ a empresa que fez referência ... 

O SR. JOÃO BOSCO R1!3EIRO- Não. Eià O SR. JOÃOBOsCO RI!3EIRO -A Marc 
já estava fazendo esse estt:tdo. Rich, que apresentou -a-pró~stã. ·-

0--SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -:- · O SR .. PRESIDJ;NTE (Dirceu Cameíro) -
Já tinha feito? · · Uma coisá tão clara, não precisava demorar 

O SR. JOÃO BOSCO RII3EIRO -Já estava muito para dizer. 
fazendo. - - Essas informações a Comissão tem, e que-

ro refrescar essas infõrrilações com dado mais 
o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - quantificádo da Assessoria, se asSim for pos-

Por uma provocação anterior? sível. 
O SR. JbÃO BoscO RIBEIRO _Por uma Havia uma diferença de Preços entre as pro~ 

provocação anterior, porque já tirilla se discu- postas que foram qualificadas- pela-lnterbrãS­
tido em várias épOcas a qUeStão_ do milho ar- e depois esta aqui, como já fOí dito, feito no 
gentino, até porque havia um interesse do sis- · papel sem timbre. Gostaria que a Ass_essoria 
terna ferroviário brasileiro em participar dessa me auxiliasse nesta questão. Havia uma dife-
questão da internação do milho. rença de preço significativa e não era para 

Em relação aos Outros assuntos sempre foi menor, como V. S• fei-refei"ência, roi para 
e.õlocado_e_S$~ questão. É preciso deixar claro maior. 
que atuávamos de uma forma muito· clara, O SR. ASSESSOR - A fOnte original dos 
muito aberta e passávamos todas _as questões cálculos não -é da Comfssão, mas é da CFP.-
pertinentes para os órgãos. Na verdade, não Dava uma diferença de preço do milho argen-
tínhéimos estrUtUJ:'a internacional. O problema tino para o preço do milho americano da or-
intern_acional de uma~mpresa era uma avalia- dem de 30 dólares por tonelada, por uma ra­
ção da Jnterbrâs. O fato de haver possíveis ~simples: existe uma diferença natural de 
propostas ao Sinab não quer dizer que aquela ção por conta da diferença de qualidade. 
proposta seja do Sinab. O que ocorreu depois diferença _d~ qualidade também não au-
dessa discussão, após a apresentação de vá_- totiz.a__diferença superiOr a I O dólares. O milho 
rias propostas, foi a autorização _dada para a americano é mais quebradiço, é_ um milho 
Interbrás fazer o _ _negócio em termos de um mais ciar"o. Isso não passa de 1 O dólares. 
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Naquela ocasião, a diferença de preços era 
de 30 dólares, coro o_ agravante de que no 
fim do ano de 1985, o Congresso ãinericano 
tinha aprovado a nova Farm Bill, que previa 
a transferência de subsídios muito grande à 
exportação do milho americano e o preço do 
milho americano era cadente. Então, se fos­
sem confrontados o preço do milho ameri­
cano e argentino no começo e no fim da ape~ 
ração, essa diferença seria crescente, porque 
o preço do milho argentino era constante e 
o preço do milho americano era cadente. 

Então, a diferença original era na ordem 
de 30 dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Trinta dólares, portanto, é maior para o produ~ 
to argentino do que do produto americano. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Sr. Presi­
dente na realidade, fui eu que submeti essa 
proposta à CFP para fazer uma análise dessa 
questão sobre _o problema do preço. O preço 
autorizado para negociação foi 6 definido nas 
cotações da CFP, não foi o preço da proposta 
original das empresas. Isso precisa ficar claro. 
Foi o preço das cotações da CFP, que era 
um preço que o Brasil estava internando o 
milho naquela condição, e tínhamos essas 
vantagens que, inclusive, já foram colocadas. 

O SR. ASSESSOR - Para aumentar um 
pouco o grau de detalhamento; é verdade que 
o preço em primeira- instância oferecido pelo 
MarcRich, na forma dejofnt-venture, foi S]Jpe­
rior ao preço fechado em contrato, a despeito 
do preço contratual ser menor do que original, 
e esse preço ainda continuou ser muito maior 
do que o preço internacional, tanto que a CFP 
tem um documento onde ela assume a res­
ponsabilidade por colocar milho a 95 dólares 
e 10 cents, c + f, custo mais frete, nO-RiO 
Grande do Sul, que era um preço de pelo 
menos 20 dólares abaixo do que foi pago à 
Argentina, à March Rich? 

Qler dizer, a despeito da Marc Rich ter feito 
um decréscimo de preço, este ainda conti­
nuou muito superior ao que era possível ser 
colocado custo mais frete no Rio Grande do 
Sul pela CFP, através de concorrêricia interna­
cional. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Sr. Presi­
dente, na análise da operação, naquele mo­
mento, o parâmetro que recebemos, em ter­
mos da negociação, era um parâmetro válido, 
era: havia sido feito recentemente uma licita­
ção na CFP a nível intemadonal. E tinha-se, 
então, um preço médio, esse preço médio 
era um preço razoável que compatibilizava e 
teriamos as vantagens do transporte ferroviá­
rio, a vantagem do milho argentino, da qqali­
dade e a vantagem do mercado do Sul estar 
so~qtando o mercado de agricultura e sui~ao­
cultura, rejeitando o milho americano por falta 
das condições técnicas de produtividade. 

Então, na decisão da operação, "o-que pesou 
foi essa questão e o parâmetro da concor­
rência da CFP. A CFP qUestionoU a· decisão 
política. Mas essa era uma questão decidida: 
a de que se ia importar. Ela estava contra 
a importação e, realmente, argumentou sobre 

a questão política. Então, enfatizou determi~ 
nados dados. Mas seguiu-se os parâmetros 
dos preços médios da concorrência que havia 
sido feita. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
GoStaríamos de saber qual o encaminhamen­
to que V. 8' deu para as primeiras informações 
recebidas da lnterbrás referente a empresas, 
preços, ofertas ou propostas, com relação à 
questão do milho argentino? 

O SR<JOÃO BOSCO RIBEIRO -As ques­
tões de cotação são cOlocadas a cada instante. 
V. ~ mesmo vlu que foi um processo longo. 
A própria cotação anterior havia sido superada 
pelo tempo. 

-OSR. PRESu:>ENTE (DirceU Carneiro) -
Sim, mas a Subsecretaria ExecUtiva tomou 
conhecimento do encaminhamento da Inter­
bráS relativo à empresas que teriam condições 
e--quantidades de produtos disponíveis e pro­
postas de venda? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Na reali­
dade, a lnterbrás sempre estava, quando se 
detectava uma determinada n"egociação, _ fa­
zel"ldo cOtaç_ões. Essa cotação, se não me falha 
a memória, foi muito aQterlor ao processa­
mento de quando foram dados os parâmetros 
para fechar a negociação. 

USR. PRESIDENTE (Dirceu Cametro) -
Sim, ela foi anterior, a tal ponto que eles já 
imaginavam que houvesse desistência da ope­
ração. Foi quando surgiu a segunda etapa, 
quando houve a efetivação. AI não seguiu o 
caminho normal da lnterbrás para a Subse­
cretaria Executiva. mas justamente o contrá­
rio, a Subsecretaria Executiva para a lnterbrás. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - A pro­
posta que temos é a da lnterbrás, a qual foi 
discutida. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Gostaria: de conferir esSes dados, porque a 
·minha informação é diferente. 

O SR ASSESSOR- S6 para lembrar, Sr. 
Presidente, as respostas da CFP nesse pro­
cesso de importação de milho argentino são 
todas exclusivamente técnicas, tanto sobre o 
aspecto de preço quanto sobre o aspecto lo­
gístico, e também sobre o aspecto cronol6-
giç:o de produção nas regiões do Pafs. E, infe­
lizmente para o Brasil, todas elas se confirma­
ram, tanto é que, quando o milho argentino 
estava chegando, já era tão tarde que não se 
precisava mais dele. Também -o aspecto logis­
tico se confumou, porque foi inviável colocar 
aquela quantidade por via férrea, tanto assim 
que uma boa parte foi desviada para o Nor~ 
deste por navio. Dessa maneira, ele não tinha 
condições de competir com o milho ameri­
cano, que está muito mais próximo, tanto em 
preço quanto no aspecto logístico. 

Então, tivemos que incorrer "em prejuízo pa­
ra atender essa falha de previsão e, também, 
porque não completamos toda a operação, 
por todos os aspectos que já foram meneio~ 
nado·s: o aspecto logístico- e o de calendário, 
que é o washout, o cancelamento. 

Resumindo, toda a operação fol prevista ·a 
prior! como danosa. Isso está documentado 
e a Comissão já tem esses .documentos. Fo­
ram tomados depoimentos do Presidente da 
CFP na época, técnicos da CFP vieram aqui 
na forma de testemunha para esclarecer isso. 
Fizemos visitas à CFP e tivemoS acesso a do­
cumentos internos da CFP, como o TCU tam­
bém deve acesso a tais documentos. Então, 
não há dúvida quanto à inoportunidade se sa­
bia disso a priori Isso que é importante. 

O Executivo tinha condição de rechaçar 
uma operação dessa, já que ele estava fazendo 
a importação de milho americano através da 
Interbrás, por um lado, e através de concor­
rências da CFP, por outro. Estavam essas ope­
r~ções atendencjo à necessidade de consumo 
da época, já que essa neces_sidade era naque-
les primeiros meses do cruzadO. -

Estamos falando de uma operação que co­
meçou a ser desenhada em maio - a vl_sita 
da lnterbrás à Argentina se fez no infclo de 
maio --onde ela recolhe aquelas propostas, 
e chega à conclusão de_ que era mais -caro, 
era difícil, e nada disso foi atendido. 

Então, se houve alguma imposição política, 
não foi da _CFP, tanto é ql}e ela, como opera­
dora, corno mailtenedora desse estoque no 
País, foi obrigada a aceitar esse miJho, contra 
os seus pareceres técnicos. 

A Í"esponsabilidade de distnbuir, de arma­
-zen:ar,--cle guardar essa mercadoria no País 
foi dela. Ela esperneou tecnicamente, mas te­
ve que aceitar politicamente. Todos esses da­
dos, temos aqui completos, na Comissão. 

Assim, o aspecto político, de fato, é que 
falta à Comissão saber de quem foi essa res­
ponsabilidade, já que nos depoimentos, tanto 
da lnterbrás quanto da CFP, enfatizam que, 
tecnicamente, era desaconselhado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
~s colocações esclarecem com mais pro­
fundidade ainda. E o resultado dessa operação 
deve ter sido qualquer coisa como um prejUízo 
demais de dez_ milhões de dólares para o pais. 

Então, gostaríamos, de saber quais as moti­
vações que levaram obJetivamente, a efetivar 
essa aquisição essas circunstâncias, como as 
advertências e como o conhecimento das pos~ 
síveis conseqüências, já "que isso eram docu­
mentos oficiais, circulavam pelos órgãos de 
decisão? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Sr. Presidente, a situação em relação 
à decisão é do Conselho isso foi submetido 
ao Conselho. 

Nunca desmenti que a posição da CFP teve 
uma diretriz contrária às importações,_ e _ela 
tem essa posiçao quase como uma posição 
política, própria até porque ela acha que fazen­
do assim está protegendo o sistema de pro­
dução. 

A análise a posterforí pode ter revelado con­
dições que não aconteceram, mas foram colo­
cados nos dados para a decisão, naquele mo­
mento. Até por decisão minha, submeti esse_ 
assunto à CFP, para que ela tivesse oportu­
nidade de se manifestar; em relação à questão 
de preços o parâmetro foi a CFP. 
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Em relação à questão logística, era um pro­
blema de uma operação pioneira, que, real~ 
mente tinha no seu ineditismo a]gum risco, 
mas era uma alternativa que se procurava, 
como se colocou no Conselho, na reunlão 
de julho, o descongestionamento dos portos, 
que estava difícil naquela conjuntura, e se o 
quadro continuasse ficaria difícil por muito 
tempo. 

Hoje, tem-se dados, a posterfori, para se 
analisar a operação, mas nos dados da deci­
são, naquele momento, em relação à questão 
de preços, o milho entraria com preços com­
patíveis aos preços do milho importado dos 
Estados Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·­
leríamos mais alguma informação para a Co­
missão, que tivesse sido omitida? 

O SR. ASSESSOR -Sr. Presidente, gosta­
riamos que V. Ex" indagasse do depoente se 
são verdadeiras as informações contidas nes­
se documento, enviado pelo ex-diretor da ln­
terbrás, _sobre aqueles encontros e reuniões 
mantidos com o depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perguntamos; então, relativo ao Sr. Milanez, 
que fez as suas afirmações por escrito e assi­
nadas a esta Comissão, se V. S• confuma aque­
le depoimento na parte em que ouviu a leitura. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Sim! Na 
verdade, tive várias reuniões com o Mil_?U1ez 
tratando de diferentes assuntos e, especiftca­
mente, dei-lhe a orientação que era emanada 
do Conselho, de se montar uma operação por 
via férrea para o milho. 

O SR. ASSESSOR - E Quanta à informa­
ção que foi dada aqu~ que consta do docu­
mento, que o Secretário Executivo, à época, 
havia sugerido uma empresa, no caso, a Marc 
Rich? Não procede isso? 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Não fiZ 
sugestão da empresa Marc Rich para o Mila­
nez. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Agradecemos a partidpação de todOs nesta 
reunião, do Senador Mauro Borges, dos As­
sessores, do Depoente, e convocamos para 
amanhã, às dez horas, nova reunião para ou­
virmos o depoimento do Sr. João Manoel Car­
doso de Mello. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO - Se me 
permite, posso fazer algumas considerações 
finais? -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pois não. 

O SR. JOÃO BOSCO RIBEIRO- Eu gosta­
ria de dizer, finalmente, que a época do Plano 
cruzado foi atípica na história brasileira, foi 
uma época impar. E tivemos esse Plano con­
duzido por uma das pessoas ímpares, deste 
País, que foi o Ministro D~son Fum~ro, pela 
sua capacidade gerencial, o seu determinismo 
e a sua disposição de encontrar uma a,hema­
tiva para o povo brasileiro. Acompanhei de 
perto e sou testemunha desse esforço. 

Assumimos ~ partidpamos dessa questão 
do abastecimento nwna época de cdse, numa 
época difidl do abastecimento e não tínhamos 
estrutura. Trabalhamos diuturnqmente, acom­
panhando o ritmo do Ministro, procurandO co­
brir as falhas dessa estrutura ou pelo relaciona­
mento das pessoas, ou pela formação de gru­
pos de trabalho, de comissões, etc ... 

Na_realidade, achávamos que a nossa mis­
Sã<::Jil}_ator, _r .aquele momento, até por defini­
ção do decreto, era montar essa estrutura, era 
planejar e não fomos omissos nisso, apesar 
de todas as dificuldades, de não contarmos __ 
com equipe, apesar de toda a pressão da con­
juntura qu~ _ n9s levava a atuar na área, de_ 
resolver problemas como o dos aÇougueiros, 
prOblênias das donas-de-casa, inserção com 
as entidades ele classe que pressionavam e 
que o Ministro tinha que receber; fizemos uma 
proposta em relação ao âmbito que nos era 
dado naquele momento, e deixamos regis­
trado à nossa saída. 

Primeiro foi a montagem do Conselho. Fize­
mos, a uma proposta do Regimento do Canse..: 
lho, que erajvstaménte para definir esta estru­
turação, um diagnóstico do abastecimento. E 
este aJagnóstico do aõãstedmento foi feito, 
procürando-se com a equipe do Seap e do 
Cinali detectar como é que estava a estrutura, 
inclusive um número que vem sendo repetido 
aí, de 48 órgãos; este número surgiu da segun­
da reunião do Seap, quando apresentamos 
a área; quais e·ram os órgãos e que áreas atuà· 
vám,pegando~se depois aS áreas e verifLcandó 
a duplicidade das questões. 

Formamos, para assessorar, 9 Comissões 
Técnicas de Produto. Propus estas Comissões, 
baixei os atos e procurei cada órgão. Quafs 
eram as pessoas que--poderiam trazer alguma 
competência e comprometer o órgão neste 
processo, mostrando a transparência e aber-_ 
tura_d~s questões como eram tratadas. Formei 
grupos de trabalho para gerar as questões em 
relação às propostas de abastecimento do sis­
tema; intercedi para montar equipes e cheguei 
a montar um grupo de trabalho para compor 
o sistema de abastecimento, na qual se via 
claramente as questões- desde as produções 
até-O cõnsumo, compatibilizando os diferentes 
órgãos - há uma proposta nisto. 

Basicamente, temos um grande problema 
que é dos estoques reguladores. Aprovamos 
urna ·nata téchica no conselho, que defme, 
indusive a nec:essidade.de se ter um estoque 
regulador mínimo, estratégico, de segurança 
mínima, correspondente a pelo menos 30% 
dO ãbastecimento do País. E para isto instala­
mos uma Comissão referente à legislaçãp. E 
detectamos o problema da legislação, os con­
flitos. 

Por exemplo, a legislação de produtos vete· 
rinários, de produtos animais data da década 
de 50. Te mos um desenvolvimento tecnoló­
gico e isto não está inserido na legislação. 
A legislação de armazenagem data da época 
do café, de 1914. Temos que ~er uma legisla­
ção específica referente a este assunto. Isto 
foi levantado numa Comissão c_om participa­
ção de diferentes órgãos, inclusive com institu­
tos de pesquisa. 

E o problema da informaçao? Este é um 
outro problema crítico. Não existe um sisteinã 
de informaçõe;:; técnicas para a gerência de 
abastecimento.Implantç!mos um grupo de tra­
balho de informática para discutir esta questão 
e chegaram a fazer propostas que redundou 
de uma análise juntamente com o Serpro, na 
montagem deste programa cereal, que é o 
cçmtrole dos estoques reguladores de alimen­
tos. 

Ou_tro assunto il!lp()rtante que não fomos 
omissos: procuramos a FAü e -pedimos um 
assessoramento para wn trat~mento do zo­
neamento do abastecimento. Fizemos um · 
acOrdo com a FAO, que colocou 2 consultores 
que trabalharam conosco, o que gerou uma 
proposta de zoneamento, um plano de traba­
lho para evitarmos jUstamente o transporte 
dos alimentos de uma região para outra, verifi­
cando em uma ponta qual é a perspectiva 
do consumidor de consumir determinado pro­
duto, e qual é, na outra ponta, a vocação da~ 
q'Uela regiào para produzir aqueles produtos. 
Tínhamos que casar esta solução. 

Esta estrUtUra de zoneamento do abasteci­
mento_está defmida nos doct.~mentos .qu_e pro­
põem uma solução para a questão, e estabele~ 
cernes um plano de traba1ho, de etapas de 
ifnplã:ntação destes sistemas onde se ques~ 
tiona de início o aspecto institucional que foi 
levantado nas primeiras reuniões do Conse­
lho, ou seja, justamente a necessidade da defi­
niçãO da função_ abastecimento como urna 
função de governo-ela não podeftcar pulve­
rizada e o governo não terri condições eficazes 
de administrar esta questão. Na realidade, fo· 
mos - há que se confessar - atropelados 
pela conjuntUra Foi um tnotnerito difícil e mio 
tínhamos a estrutura preparada. Mas, dentro 
da minha ótica, com o apoio do Presidente 
do Conselho, Procuramõs avançar no selitido 
de montar esta. ordenação. Esta proposta de 
ordenação fez parte do meu relatório fmal, que 
deixei com o Secretário da Seap, deixei com 
os outros organismos e deixei com os Srs. 
Ministros participantes do Cinab. 

Espero ter atendido à indagação dos Srs. 
Senadores. Realmente, a interpretação de fa­
tos a posterforí pode levar à interpretações, 
mas tenho a consciência tranqüila de ter traba­
lhado diutumamente, principalmente dentro 
daquela fase Importante que o_ Brasil viveu 
e, principalmente, sob a Uderança do Ministro 
Funaro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u CarneirO} -
Então, encerramos esta reunião da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, _e convocamos a 
próxima reunião para às 1 O horas de amanhá. 

Está encerrada a reunião._ 

21_~ Reunião, realizada 
em 19 de abril de 1989 

Aos dezenove_ dias do mês de abril de mil 
tiOvecentos· e oitenta e nove, às dez horas _e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Rela­
ções Exteriores, presentes os Senhores Sena­
dores Dirceu Carneiro (Presidente} e Mauro 
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suficiente. Nós temos recursos humanos, q,. 
pacidade empresarial, recursos naturais etc, 
para o Brasil ser auto-suficiente, 

Mas o que acontece? Nós não tínhamQs 
estoques reguladores. Qualquer país faz esto­
que regulador, 20_a 30% do consumo. 

O-SR. RELATOR (Mauro Borges)- De um 
ano? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME, ~ 
U.O - De um ano. Muita gente diz: precisa­
mos ter uma safra. É exagero. Não há neces­
sidade de ter uma safra guardada. Agora, 
quanto a essas intervenções_ o produtor rural 
tem horror a isso. Por quê? Porque essas inter­
venções sempre penalizam o produtor, porque 
elas são feitas para rebaixar preços. Não me 
vou estender aqui. V. Ex" sabem tão bem ou 
melhor do que eu. Quando chequei no Minis­
tério da Fazenda: não tínhamos estoques. Mi­
lho por exemplo. Sofremos no segundo se­
mestre de 85 uma especulação contra o milho 
que foi uma coisa terrível. Isso para citar um 
fato. O segundo ponto vem da pergunta que 
v. Ex' acaba por fazer. o setor ae abaste<:t­
mento é caóticO. São quarenta e tantos ór~ 
gãos, superposições de funções, órgãos vicia-· 
dos. Diria mesmo viciados. O setor merecia 
uma reforma profunda. Não foi feita. V. EX" 
sabem que, em julho de 1986, havia um pro­
jeto contra o Ministro João Sayad de reforma 
administrativa neste projeto estava contem­
plada, na verdade, o primeiro ou o segundo 
não me lembro bem-convinha-se recuperar 
isto - o setor que deveria ser atacado. Era 
uma coisa, tremenda. Lembro-me que essas 
inconsistências e problemas. ficaram claros, 
por exemplo, na dificuldade que nós tivemos 
de intervalar as importações. E claro que exis­
tem outros problemas: nossos portos são ob­
soletos, o País não investe. 

Comecei a fazer, ·eom ordem do Ministro 
duas ou três reuniões para coordenar a entra­
da dos produtos das importações. Realmente, 
a minha impressão sobre a áre_a de abasteci­
mento, do ponto de vista organizadonal é 
a pior possível. 

O SR. RELATOR (Mauro Sorges) - Mas 
o Sr. tinha uma avaliação disso tudo. O Sr. 
é um planejador, em estudioso. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LLO - Não tinha uma avaliação .de muita 
coisa, Senador. A gente só" vê quando está 
no Governo. À medida que vamos tomando 
contato ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Era 
mais feio do que o Sr. achava. 

O SRcJOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Mas muito majs. Aliá_s, quase tudo. 
Se V. Ex" quiser, eu posso me estender neSsã-­
resposta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
pode completar. Que tiPo de problema foram 
identificados no inído? O que foi feito para 
sanar? E-o que realmente não pode ser feito? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
U.O -Acho qUe deveria haver uma reforma 
ra<;lical na área de abastecimento. Primeiro, 

fechamento de a1guns órgãos. A Cabal, na 
minha opinião, deveria ser fechado, imediata· 
mente. Isso, aliás, é opiníão ãntiga de pesSoas 
que conviveram comigo no Governo. Por 
exemplo: a Sunab. A Sunab não foi extinta 
por causa da lei delegada. A lei delegada men­
ciona a Sunab. Aliás, a própria lei delegada 

· está obsoleta, diga-se de passagem, porque 
fqi_(ei~_,__ no fundo,- para penalizar comerciao· 
tes. Hoje já não é mais. Sotnos a oitava econo· 
mia_ do mundo. A CFP à ~_ma be\a instituição .. 
FOi "rrit.iifO"eSvazíada nesses anos, Inclusive de 
pessoal, mas era uma instituição que funcio­
nava razoavelmente bem. Essa Seap precisava 
ter um- requacionamento. Senador, para nã9_ 
me estender creio que deveríamos caminhar 
para a criação do Ministério do Abastecimento, 
até mesmo para fazer um ponto de equilíbrio 
entre a: Agricultura e a Fazenda e que, ao mes­
mo tempo, pudesse haver um _comando unifi­
cado. Lembram V. EX perfeitamente de pro· 
blemas relacionados a ordens que não eram 
cumpridas, descordenações entre a Cabal e 
não sei o quê, mesmo a CFP e_ a SEAP, enfrrn, 
isto precisava ser mudado. Aliás, o s_etor públi· 
caJrrteiro precisa de uma reforma profunda, 
porque foi muito distorcido nesses últimos 
anos, tremendamente distorcido. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges}- Havia 
a previsão da necessidade de importar, desde 
-b -início, quer dizer, assim que começava o 
plano já a necessidade surgiu ou ela demorou 
mais a se caracterizar? De que forma V. 5", 
previram a intensidade do_aumento do con-
sumo? · 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLQ-O problema é o seguinte: os dois lados. 
Primeiro, as necessidades de importações já 
ficaram claras nO momento em que a safra 
já se anunciou ruim. V. ~ lembra que as 
estimativas de quebra_ de safra eram muitas. 
Eu;- inclusive estive no Paraná, vi a seca e, 
no fim, não foi tão ruim assim. Houve estima­
tivas porque inclusive nós bancamos. Eu me 
lembro que nós bancamos, por exemplo, em 
algumas regiões, três replantios. Por isso é 
que não foi tão ruim assim. Muitos acharam 
que nós estávamos botando dinheiro fora, que 
os agriCultures estavam nos passando a perna 
entretanto açho que foi uma medida correta. 
Se n!o tivéssemos tomado aquela medida a 
safra teria sido pior. Estava claro que tínhamos 
de faz.er importações, não há dúvida alguma. 
Por exemplo, milho. A s'afra era alguma coisa 
prevista em tomo de 19 milhões de_ toneladas. 
O Ccilisiuno normal, digamos, seria de 22 mi­
lhões de toneladas. A quebra da safra do arroz 
irrigado era estimada_ em 40%, se não me 
engano. E assim vai. Agora, o problema é que 
tínhamos de importar. Com a formulação do 
Plano Cruzado, já a partir de o_utubro - -o-~ 
Plimo Cruzado Corrieçou·a ser estUdado a par­
tir de outubro- algumas coisas estavam cla­
ras. Primeiro, que _a demanda já vinha se acele­
rando. A demanda já estava subindo desde 
final de 1984. Em 85 ela já deu um pulo, 
os salários foram se recuperando e, e\íidente­
nlente, nós sabíamos que haveria ganhos saJa. 
riais, durante o Plano Cruzado, até mesmo 

porque a econ·omia funcionando com um 
grau mais baixo de capacidade ociosa e um 
Governo democrático com um mercado de 
trabalho um pouco aquecido. Mas, num Go­
verno democrático os salários tendem a subir 
porque os sindicatoS ganham o poder de bar­
ganha, o poder de negociação, etc. 

Evidente, V, Ex" vai me perguntar se previa· 
mos aquela loucura de consumo. Não Ex'. 
Não prevíamos. Mas vou, aqul, dizer a V. Ex', 

. com a maiOr franqueia:- "F1ouve um erro que 
foi cometido pelo lado da política monetália. 
Não foi o abono salarial de 8% que esquentou 

-o consumO:-HO]e eStá-Claro, os dados são cris­
talinos. Há uma desinformação muito grande 
sobre essa questão, porque alguns setores 
querendo nos acusar de redist;nbuti.vismo, de 
termoS feito demagogia. O problema foi a polí­
tica monetária. Por quê? Porque aconte~e que 
o crédito real se expandiu, em 1986,-em 45%. 
Então, 45% -de créçlito real quer dizer aquela 
loucura de _novas empresas que aparec::eram, 
aquilo que inflamou o níVel de emprego e a 
massa Sàfari81 cresceu muito. 

ESsa expansão do crédito real acho que não 
foi correta; foi feita pelo Banco Central e basi­
camente, tenho a impressão, inclusive J)orq1:;1e. 
a nãó se fazer, ·Se criarían-t dificuldades à parte 
industrial bancária, para fazer sua reciclagem 
patrimonial. 

Então, voltando ao ponto. Os salários teriam 
que subir, e, seQundo ponto, numa situaÇão 
de congelamento não podíamos correr riscos 
de desabastecimento. Foram e$58s conside­
rações que, na v~_rdade, reforçaram, no fundo, 

- a nossa idéia de jmportar. Vejo, Senador, que 
Pais infeliz, em certo ponto de vista, não ter 
uma estrutura inteiramente pronta 'para dar 
um pouquinho mais de bem-estar para o seu 
povo; 

Então, as .importações estavam previstas. 
eam.e_- por exemplo: a importação de carne 
demorou porque,_ na verdªde, o Ministro Dil­
son Funaro teve umas _conyers---ª-S com os pe­
cuaristas que, por sua vez, disseram a S. Exa. 
que eles_ mesmos, na verdade, iriam bancar 
o estoque. Mas, isso não _se deu. Atra$!'!ffioS 
um pouco e assim por diante. _ 

Agora, voltando à carne, nós estamos no 
consufno -do _quê? Ficamos no Plano Cruzado 
com o mesmo nível de consumo do ano de 
1979. O nível de conSumo do piCo do Plano 
CrUzado fof inferior a 1980, Senador. Veja a 
barbaridade que ocorreu nesses 1 O anos, nes­
sa década, o que o Brasil perdeu hoje estou 
me lembrando. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A 
exemplo do_Piano Cruzado confinnOu as hipó­
teses iniciais de v. s~. ou a:s- dimensões de 
importação superaram a qualquer exp~ctati~ 
va? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Não. Acho que as dimensões das im­
portações, em geral, se nós formos examinar, 
não foram excessivas. Em geral. Posso até 
deter-me. Vamos dizer, carne: foram impor· 
tadai=-- não me lembro mais- umas duzen- ' 
tos e noventa mil toneladas. 
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Houve um outro probleminha, mas, na ver­
dade, é Isto que estamos falando. Onde é que 
está o consumo de carne? A oferta, em tese, 
não reage. Como V. Ex" sabe, a pecuária foi 
multo penalizada , ela não reage assim; foram 
vendidas matrizes. Não vou explicar a V. Ex' 
porque seria explicar o Padre Nosso ao vigário. 
Mas, a nossa pecuária, com a queda da de­
manda - no fundo foi isso_ -- ela regrediu 
e não responde à oferta. 

Então, o nível de importação de carne _foi 
correto. Quanto ao milho, na verdade, foi cor­
reto também. Nós importamos quase _4 mi­
lhões de toneladas de milho, se não me enga­
no. A dimensão do milho está correta. O arroz 
talvez tenha sido um pouco demais. Mas, uma 
coísa é a gente ex post constatar, e outra coisa 
é quando_você toma decisão. As decisões são 
difíceis de serem tomandas. O desaparelha­
mento do Governo é muito grande. 

Vou então só dar um exemplo - estamos 
falando, tecnicamente. Não temos nenhum 
modelo econometrico confiável de projeção 
de demanda de aJimentos no Brasil. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
havia uma preocupação --certamente que 
haveria- de_ que essas importações não cau­
sassem maiores danos à situação econômica 
do País? 

O SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- aaro que havia. 

Inclusive, posso até responder pelo meu 
querido amigo, o ex-Ministro da Fazenda Díl­
son Funaro, que era preocUjJãdO com a ag_rí-_ 
cu1tura. 

Não sei se V. Ex' se lembra daquele discurso 
que o ex-Presidente Tancredo Neves fez em 
Porto Alegre, onde Sua Excelência definiu a 
sua política agrfcoJa com muita clareza - V. 
Ex!' estava presente, nobre- Senador-Dirceu-­
Carneiro -aquele discurso foi discutido aqui 
pelo ex-Ministro Dílson Funaro com o ex-Pre­
sidente Tancredo Neves, ocasião em que eu 
estive presente também. 

Então, tfnhamos uma preocupação muito 
grande de não derrubar preços. 

Acho, francamente, que na gestão do ex-Mi­
nistro Dílson Fuharo, tlo Ministério da Fazen­
da, a agricu1tura, em geral, foi favorecida espe­
cialmente com créditos. Se forrnos ver os ní­
veis de crédito agrfcola na nossa- passagem 
pelo Ministério da Fazenda, dá um saltcr, aliás, 
correto. 

O SR. RELATOR (Ma-Uro BOrges) - O in­
centivo à agricultura? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - O volurrie de crédito a9dc0Jã: 

Reativamos o Banco do Brasil que estava 
morto, e estava morto, evidentemente, porque 
se chocava com murtos interesses privados. 
Então, o Banco do Brasil foi reativado e o 
crédito agrícola subiu bastante. Tinha que su­
bir mesmo. 

Bom, aí vem toda essa controvérsia, se a 
taxa de juros estava correta ou não. Na minha 
opinião estava correta. Estava correto-colocar­
mos os 10% em 1986, espedãlmerite para 
o investimento agrícola que parou também. 

Acho que, no gerai, a minha avaliação é 
a seguinte: as Importações foram dimensio­
nadas corretamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Natu­
ralmente, detectamos, ao longo dos depoi­
mentos, e-rrpg que podeJllOS considerá-los es­
tratégicos, erros operadoriais: .. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO,....,... Creio que sini. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- ... Vá­
rios. Porque a máquina realmente, talvez, pela 
falta de coordenação de um órgão que estava 
sob a gestão do Ministro da Fazenda, extrema­
mente ocupado com a política ecOnômica do 
País. com a iiillação, com a díVida, e o Ministro 
da Agricultura também não tinha o comando. 

Então,~ na vêrdade; a Parte- eXecutiVa ficava 
mai_~ a cargo da Secretaria Exec_utiva da Seap/ 
Cinab. Nesse caso, detectamos realmente 
uma ql:!~tJdade muito grande de falhas ope­
racionais, digamos, não propriamente da cú­
pula, mas de setores operacionais que vinham 
logo abaixo: desvios, falhas sobre questões 
de competência, ultrapassando as suas pró­
prias limitações legais e fazendo coisas que 
realmente não foram das melhores, a opera­
cionalidade. 

Para V. 8', com uma formação econQ_mica 
exemplar, o congelamento de preços, combi­
nado __ com a recuperação do p-oder de com­
pras dos consumidores, não produziria uma 
demanda quase impossível de ser atendida 
com as Importações? As importações não se­
riam realmente suficientes para atender a essa 
presunção de aumen~o_? 

O SR. J6ÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Bom, mas aí voltamos ao ponto. Tí­
nhamos que ter feito os ajustes no· Plano. 

Com relação ao congelamento, lembro-me_ 
perfeitamente- e achQque V. Ex" se recorda 
também- quãndo o ex-Ministro Dílsoit Funa­
ro veio aqui ao Senado Federal e disse_que 
ia começar a descongelar preços, V. Ex"' se 
lembram. Fomos impedidos de fazê-lo. Por 
quê? QUal era a nossa idéia? A idéia era de, 
aos poucos, sair do congelamento com uma 
inflação baixa, vamos dizer, de 2% a 3%. Era 
perfeitamente possível termos saído com uma 
inflação de 2% a 3% ao mês, tranqüilamente. 
Porque havia alguns preços defasados, tam­
bém porque tfnhamos autorizado o aumento 
do preço/dia e o Presidente da República sUs­
pendeu. Disse que não. 

O -sR: BELATÓR -(Mauro Borges)-~ ""POr 
quê? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Não sei. Acho que sabe porque é pre­
ciso ter uma visão mais correta das coisas, 
uma visão mais çorreta do Brasil, porque o 
Plano Cruzado tinha que ter desdobramentos? 
Não era somente esse, mas o descongela­
n)entç._, a reforma financeira. Por que não se 
fez reforma financeira? Por que não atacamos, 
também, imediatamente, o problema da dívi­
da exte~? Tinha que ter sido atacado em 
julho. Por que não se mexeu nisso, não se 
tocou nos desdobramentos? Não é só proble-

ma do Presidente. Devo dizer isso. Oaro que 
o Presidente do Brasil manda muito, V. ~ 
sabem disso~ Sua ~celência está lá senta~o, 
com a caneta, tem um poder muito grande, 
mas houve interesses poderosos que bloquea­
ram as mudanças. 

Política de preços, por exemplo. Muita gente 
imagina. que o congelamento estourou pelo 
lado dos ben$ de consumo. Não foi. Ttr:a,ndo 
o caso da carne, que foi aquela coisa que 
deu muitos problemas, a carne atrasou, foi 
aquela coisa toda, etc. Mas o congelamento 
estourou por dentro do aparelho produtivo, 
pelo lado da produção de matértas-primas: 
alumínfo, zinco, Cobre, papel, que são, na ver­
dade, produtos onde reinam oligopólios muito 
poderosos, muito fortes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Eles 
não estavam satisfeitos com o Plano Cruzado? 

O SRJOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Não, de modo algUm. semprelivemos 
uma oposição, no ·começo ·surda. Ninguém 
tinha coragem de se opor ao plano. Depois, 
à medida em que o plano foi se desenvol­
vendo, a oposição foi explícita. Por exemplo, 
o problema da reforma financeira. Tinhamos 
que ter tomado as providências, tínhamos que 
ter acertado, e peidemos a oportunidade de 
acertar o-problema da dívida pública, sem o--_ 
que nada é possível no País. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O ex­
Minisfro Düson Funaro era partidário dessas 
medidas que V. S•_nos.diz agora?~- ---

0 SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO -Era partidário. 

O SR. RElATOR (Mauro-BOrges).:..._ -Mas­
não teve condições pol_íticas de realizá-Ias,_,_ 

O SR JOÃO MANOEL CAAOOSODE ME: 
LLO _- Não teve condições políticas e digo 
aqui com muita tranqÜilidade: acho que quan­
do chegamos em ju1ho de 1986, õu s_alairros 
do Governo, depois do Ciuiadinho, aquela 
coisa, ou tínhamos que ter feito os ajustes 
fortes,_ mas_ eles foram todos bloqueados; ou 
ficarmos no Governo e mais adiante -tentar­
mos efetuar as mudanças! 

A minha posição ...,...... digo ao Senador -
foi a de sair, mas os companheiros do Ministro, 

__ e o_utros companheiros de partido, salientaram 
que _cOm isso abririamos uma crise tremenda, 
que ninguém poderia saber onde iria dar, no 
ano eleitoral, período de tr_aflSlção. Então,_-0 
Ministro Dílson Funaro disse: "Sei que vou 
me desgastar"._Nós sabíamos que aquilo tinha 
fôleQo curto. Dentro da equipe _econômica 
contávamos os dias. Inclusive, a minha opinião 
é que o congelamento ia explodir antes das 
eleições. Essa era a miriha opinião. Agora, são 
decisões difíceis. O Ministro tomou essa deci­
são e el:l o_ acompanhei. Mas, ficou cla~o que 
~ Governo -nãO tinha condições, mesmo por­
que o Governo tinha forças conservadOras 
muito poderosas. 

Vou dar mais um exemplo para o Sr. Sena­
dor: tínhamos que ter feito a holding das em­
presas estatais, para transformar. outra vez, 
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as empresas estatais em empresas públicas, 
porque elas não são. Hoje, são estatais mas 
não são públicas. Não tem o controle. A polí" 
tica econômica não tem controle sobre as_ em­
presas estatais. Corno foi possível eu disse 
não. Uma posição, evidentemente, feroz dessa 
gente que está lá. Há quantos anos essa gente 
está lá, em todas essas empresas estatais. Into­
cáveis, iguaizinhos. 

Então, as limitações políticas dessa transi­
ção se refletem no caráter do Governo. _Se 
tivéssemos feito os ajustes, a demanda estaria 
crescendo, mas numa situação de uma nor­
malidade maior. 

OSR. RElATOR (Mauro Borges) -De me-­
nos velocidade. 

O SR. JQÃO MANOEL ~OOSO OE ME­
LLO~ Qe menos velocidade. I_magine se não 
tivéssemos feito as importaçõies. Se não tivés-_ 
semos feito as importações, nem sei o que 
ocorreria, os preços agrícolas teriam explo­
dido. Voltando, não vejo mal em se importar. 
Naquela circunstância acho que estava justifi­
cado. Insisto, o que precisamos São duas coi­
sas:._ é a política agrícola de longo prazo e a 
reforma dessa operação do sistema de abaste­
cimento. Não sei por que não se falou mais 
nisso na irriprensa. Depois que saí do Governo 
não a companhei mais e nem sei se estão 
levando adiante os estudos. Isso é importante, 
é importantíssimo, porque, do contrário, essas 
distorções continuarão. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Foi 
feita alguma ava1iaçá-o preliminar, ou meSmo 
posterior, sob o impacto das importações nas 
contas do setor público de quanto era, mais 
ou menos? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO MELLO 
- Foi feita sim. Importamos alguma coisa 
parecida com 700 milhões de dólares, volume 
global. 

O SR. REIJ\.TOR (Mauro Borges) - Bem 
mais. Pederia ao noss.o Ass.~or para nos aju­
dar a memória, cerca de 2 milhões de dólares. 

O SR. JOÃO MANOEL CAROOSO DE ME-. 
llO - Acho que não. Nossa assessoria dis­
põe de dados da Receita Federal sobre a im­
portação efetiva, não é um período anual, os 
dados da CPI pegam de Jaheiro -de 1986 a 
março de 87, tomamos 15 roesses, nesse pe­
ríodo foram importados, de alimentos, para 
diversas finalidades, 1 bilhão e 600 milhões 
de dólares, Governo e iniciativa privada, esse 
é o total dado pela Receita Federal durante 
15 meSses. Só para aproveitar a- oportunidàde, 
no caso da carne, contado consumo intemo,-­
e esse consumo interno desdobradQ em ex­
portações de origem governamental e privada 
e importação de carne para draw-back, para 
base de 15 messes importamos 630 mil tone­
ladas, 3 milhões e 200 mil de milho, esses 
são os dados nessa base de 15 meses, entran­
do iniciativa privada e Governo, e no caso de 
alguns produtos, consumo interno e opera­
ções drawbackisso precisa ser separado. Esse 
número que eu tenho, de 700-milhões, o que 
eu imagino, confesso a V. Ex"' que depois que_ 

saí do Governo não fiz uma soma, não revi, 
mas, se V. Ex'!' separar, eu estou falando do 
ano de 86 tirar essa coisa da drawback, que 
tem um peso muito grande, acho que vamos 
encontrar um número para 86; parecido com 
esse que eu estou dizendo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Disso 
o Governo hão pagou muita coisa à vista, foi 
tudo a prazo? 

O SR. JOÃO MANOEL CAROOSO DE ME­
i..i..O-- O feite,- pOr ·exemplo,- fizemos urriã 
boa negociação com o governo americano, 
a carne foi ftnanciada e assim por diante, o 
milho também. Os preços de aquistção em 
geral, não me recordo, corno eu disse aqui, 
eu não entrei nessa coisa operacional, umas 
coisas e_u lembro, outras não. 

O SR. RELATOR (Mau!o Borges)-Asitua­
ção- era faVorável à conjuntura mundial. 

O SR. JOÃO MANOEL CAROOSQ OE ME­
llO - Era, era boa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Deveria 
ter sido ainda melhor, mas ... 

O AsssesSor; por favor. 

O SR. JOÃO MANOEL CAROOSO DE ME­
llO-Por-exempio;pre.ço da carne que com~ 
pramos, foi bom, foi de 680 a 690 dólares-; 
eu não me lembro. 

O SR. ASSESSOR - S6 para esclarecer 
eSSe aspectO que o depoente coloca. Os dados 
anuallzados mostram o seguinte: de jaileiro 
a dezembro de 86; ein -alímerltos, O Brasil im­
portou 1 bilhão e 384 milhões de dólares. Des­
ses 1 bilhão e 384 de draw-back. são 153 
milhões de dólares,· a difereÍ'lça dá 1.150 ou 

-_a 1.200 aprOXimadamente de alí!TI_entos im~ 
portados para consumo interno, Esses são os 
dados da Receita Federal, anualizados para 
86. Evidente que só _um esclarecimento aqui, 
aquelas -importações de arroz que foram deci­
didas ainda no final de 85 pelo Conselho Mo­
netário, são 400 mil toneladas e parte de __ uma 
importação de milho, a que foi entregue à 
lnterbrás, também decididas no ftm de 85, 
foram- contabilizadas como de 86. Entao,- -a 
conta de 86 pega -duas decisões do Conselho 
Monetário de 85, arroz e mill}o. 

O SR JOÃO MANOEL CARDOSO OE ME­
LLO - Não sei qual a divergência que está 
havendo, eu não estou contestando os seus 
dados._Mas é preciso ver se estes dados que_ 
V. E' tein ai batem caril os da Cacex. 

O SR. ASSESSOR - A Cacex só trabalha 
com_ iniportação autorizada, importação efeti­
va já é Receita Federal. E a CaCex só trabalha 
também com exportação. 

O SR. JOÃO MANOEL CARPOSO DE ME­
LLO= Sei disso. Mas aconteCE: o _seguinte: __ 
o sistema de coleta desses dados_ da Receita 
Federal não é, vamos dizer, inteiramente con­
ftável. Entre os. 700 ou 800 milhões que eu 
tinha falado, 1 b~hão e qualquer coisa, acho 
qüe vamos colocar a tesse aqui claramente, 
não houve na verdade. erro de dimensiona­
mento das importações, em geral. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - E rle 
alguns cereais, mesmo como o Sr. assinalou, 
o arroz e o_ milho tivemos a safra de milho 
bem melhor que esperávamos - tinha que 
haver washout tanto aí no SuL. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO OE ME: 
llO- Veja bem; seriãdor, arToz-deve ter so­
brado- eu não me lembro qual foi o estoque 
de passagem do arroz. Mas, in esmo que tenha 
sobrado arroz. não é_mal que o Governo tenha 
isso guardãaO. A relação entre Importação de 
alimentos e agricultura é a maneira como se 
age, como se maneja istQ. Esse é o problema. 
O mal não é ter estoques, de modo algum. 
Acho até que deveríamos ter estoques regula­
dores decentes no País- eu não sei por que 
não temos com·uma agricultura dessa aí. Ago­
ra, o mal é pertUrbar com solaVaitcos de pre­
ços, o funcionamento normal e sadio da agri· 
cultura. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- É um 
remédio delicado, importar na dosagem exata 
que não prejudique a atividade produtiva do 
País. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
llO - É isso. E, ao mesmo tempo garanta 
ao consumidor; que são dois lados que têm 
que ser equilibrados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E, in~ 
clusive, deixar o consumidor passar neces-­
sidade por muito tempo. Daria mais seguran­
ça na precisão __ dos dados. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO OE"r-íE: 
llO - O problema qual é? Estrutural. Preci­
samos ter salários maiores para a agricUltura 
funcionar, subir a demanda. Está provado no 
Brasil que a of~~-~sponde, a agricultura res­
ponde, havendo demandã, a-ãgricultura se de-_ 
senvolve, está mais do que provado, Necessi­
tamos de salários maiores e uma política agri­
cola de longo prazo que evite essas flutuações 
de preços, essas incertezas. Uma parte de mi­
nha família trabalha com a agricultura e eu 
vejo a angústia, não são agricultores grandes, 
nem milionário~ não; eles trabalham mesmo, 
ali, no duro. É difícil, a indústria não tem pro~c­
blemas com falta de chuva, seca, a agricultura 
precisa e, aMs, tem o apoio de todo mundo 
por causa disso; é uma atividade de grande 
incerteza e muito difícil. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Aliás, 
diga-se de passagem, há tendência genera­
lizada na utilização do cerrado, e a sua con­
quista pela agricultura vai trazer, no futuro, 
um grande beneficio, porque o cerrado é mui­
to fácil de ser irrigado e tem grandes reservas 
de água. É possível que a agricultura do cerra­
do se tome muito mais seguia, e mais produ­
tiva por cauSa da irrigação. 

O SR. JOÃO MANOEL:<:AROOSQ OEME­
LLO -Sem d(Jvida, Senador. O futuro-da 
agricultura brasileira está aqu~ não há dúvida 
alguma, porque hoje o que acontece? Com 
a irrigaçãO, -o básico para a agricultura não 
é mais a qualidade da terra, porque ela pode 
ser corrigida, mas a estabilidade do_ clima. Por 
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exemplo, o nosso querido Rfo Grande do Sul, 
está em uma situação muito diffciL A agri~ 
cultura gaúcha tinha que passar por uma 
transfonnaçâo muito profunda. 

OSR. RElATOR (MauroBoiges) -E outro. 
aspecto ainda climático é a questão da unida~ 
de. A área do cerrado tem uma unidade relati­
vamente baixa e que propicia condições de 
sanidade vegetal muito boa; não dá fungost 
diminui muito a necessidade de uso de agro~ 
tóxico. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO --Tenho absoluta certeza de que é aqui 
que está o futuro. 

O SR. RELATOR (Mãuro Borges)- VamoS 
prosseguir, pois o nosso-questionário -é gran­
de. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDÕSO-DE ME-
LLO- Pois não, Sr. Senador. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Se o 
orçamento para 86 já houVefa sido ~pror1tado_ 
em agosto de 1985, como- o Ministério da 
Fazenda pôde compatibilizar a execução das 
importações à custa do Governo Federal, o 
orçamento já estava executado. 

O SR-JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - O orçamentO é revisto, permanen-
temente. -- --~"" ~ 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Qual 
foi a saída fiJlancei~a? --

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DEME- -
LLO- Supleinentação. COmo se faz seinpre. 
Porque o orçamento, na verdade, é urna coisa 
inflacionária, hoje, praticamente é uma peça 
lamentavelmente, porque isso tira do Legis­
lativo a possibilidade de um-controle mais res­
trito que vai sendo revisto, pois os seus valores 
correntes não têm mais significado. Uma des­
pesa que não foi inteiramente .•. 

o SR. RELATOR (Mauro ~BOrgês) ~-NãO 
contribuiu para agravar a inflação? 

O SR.-JOÃO MANOEC CARDOSO DE ME­
LLO - Não. O problema da inflação náo é, 
Senador, nem o número de funcionários pú­
blicos, mas a carga da dívida interna_e externa, 
que é insuportável. Veja agora V. Ex" o que 
aconteceu. Todo mundo fala, V. Ex" sabe que 
a folha de pagamento da União_é no montante 
de um bilhão de dólares por mês; portanto, 
doze bilhões de dólares por ano, vamos dizer 
que V. Ex" mande embora 25% dos funcio· 
nárlos, vai economizar três bilhões de dólares. 
Em um mês, corn uma taxa_ de juro real de 
20% custou 1 O bilhões de dÓlares para o Brã­
sil. 

O SR. RELJ\TOR (Mauro Borges)- Como­
foi administrado o fmpacto da incidência dos 
subsfdios e, por outro lado, o- cancelamento 
das receitas de isenções tributárias, de impos­
to de importação, etc. Sobre o orçamento pú­
blico? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Na verdade o impacto das importa­
ções não foi grande coisa em_termos ,de_ des­
pesa, não. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
houve m<Uor preocupação? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDóSO DE ME- .. 
LLQ -:; Não,. nãõ hOuve nã(l; 

O SR. RElATOR· (Mauro Borges) -Qual 
o controle efetivo que tinha sabre a legalidade 
das operaç.ões? Exatamente o que faJei. De­
tectamos uma porção de ilegalidades, o T ribu­
nal de Contas da União _colaborou muito com 
esta Comissão, esta -CP!, e,· foram apuradas 
dezenas de irregularidades operacionais da es­
trutUra que participou disso., EntãO, esse Con­
trole SÇ!b_f~ _a legalidade das operações ... O­

•sr. Joao Manoel Cardoso de MeUo - Está 
fora da minha alçada, infelimtente não posso 
respOnder a esta pergunta. 

O_SR-RElATOR (Mauro Borges)- V. S• 
sabe d~-ª fonte dos recursos empregados 
para iirij:>Ortações gOVernamentais? Já disse, 
é o orçamento. 

Havia uma boa integração, a nível de cúpula, 
entre o Ministério da Fazenda e o da Agri­
cultura? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - No Ministério da Agricultura houve 
identidade entre n6s e o Ministro Pedro Simon 
Agora, já c-om o_ Ministro f ris Rezende, não 
houve maiores atritos, além dos naturais, sabe 
Senador? O Ministro da Agricultura tem que 
defender o setor produtivo e a Fazenda, às 
vezes, caka muito na política antiinflacionária, 

· que _é o nosso dia-a-dia. Então, não houve 
nada-ae diverg~nci<;~s insuj>erá.veis._/'J "maior 
divergência foi a fiXação da taxa de juros, que 
deu uma discussão muito grande, os 1 0%_ 
A Agricultura queria colocar 3%. Então, houve 
uma discussão muito grande em tomo d~ fiXa­
çã~ da taxa de juros no ano de 1 98f). 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- O Mi­
nistério_da Fazende teve autonomia em decidir 
e controlar todo o processo de importação 
de_ alimentos, que ficou, rea1mente, subordi­
nado ao Ministério da Fazenda? 

·o sR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO,_- Depende~ porque concorrências, por 
exemplo, foram feitas pela Cabal, no caso do 
leite, se não me engano. Houve partes,da exe­
cução que ficaram a cargo do Ministério da 
Agricultura, a. CFP teve um papel. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Confor­
me pesquiSa dO Tribunal de Contas e nossas, 
houve uma série de irregularidades sobre falta 
de licitações, etc ... Sei qUe a direção dos se­
nhores era mais a direção estratégica. V. s~. 
bem como-outros colegas que vieram de São 
Paulo, com o Ministro Funaro, essendalmente 
o-s-da C.lnicamp, sentiram-se isolados e em 
dificuldades em meio à enormidade da má­
quiria burocrática, uma vez que esse grupo 
dei Ministro FUnà:ro não era de formação buro­
crática, eram mais ligados ao setor privado 
e professores? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Realmente, vou dizer uma coisa, vol­
tando ao que estávamos dizendo. Hoje, o esta­
do do setor público é deplorável. Não pensei, 

mas sabfamos que, fora, faziam-se críticas. 
Mas, quando se olha, vê-se uma coisa terrível, 
uma_ anarquta no funcionalismo. Eu, por 
exemplo, tinha duas secretárias, uma ganhava 
1 - não me lembro qual era o ordenado -
a outra ganhava~ 20, re9lmes de contratação 
distintos, inexístência de carreiras, erúim, isso 
é terrível porque antigamente ~ lembro-me 
- quando olhava um homem, amigos meus 
que passaram, de_ outra geração do serviço 
público. Como Jesus Soares Pereira, um Dr. 
Rômulo, recém-falecido; era outra gente, gen­
te que tinha a defesa do Estado dentro deles, 
e morreram todos pobres. Lembro-me de Je­
sus, quando morreu, fui ao Rio e a família 
não tihha dinheiro para fazer o seu enterro, 
tivemos que nos cotizai'. -

Veja, V. Ex" destruíram as carreiras, as asses­
sorfãs, 'l.uTiã pEm'neabilidade com O setor priva­
do, imensa. Então, o setor público está acima 
do setor privado, teoricamente e tem que regu­
lar. O que nós víamos é uma coisa mais geral, 
esses conceitos de prtvatização do Estado. Fa­
lam- muito de estatização, mas houve uma tre­
fDenda privatização do Estado nesse sentido 
de que os Interesses privados tomaram, entra­
ram dentro do coraÇão do Estado. EntãO, acho 
essa coisa básica. quem quisei' melhorar um 
pouco o País tem que fazer, não uma reforma 
administrativa, uma reforma profunda das es­
truturas_ do Estado, multo profunda ... Não tem 
máquina mais. Das poucas máquinas públi­
cas, no bom sentido, que funcionam, sobrou 
a Receita, o Itamaraty, que conseguimos mon­
tar, essa Secretaria do Tesouro, Aliás, eu nem 
sei, poiS não acompanhei para ver se fóram 
feitos concursos, porque ·nós ·querfamos fazer 
uma carreira, porque precisamos ter carreira, 
regras çle promoç~o. E, na verdade, essa coisa 
do sujeito vir de fora tem que vir pouco, não 
é? Você vai num mundo onde a administração 
públíca funciona melhorzinha tem assesso­
rias, claro, quem nem tem que trazer seus 
homens de confiança, mas eles só podem 
ocupar certos postos e não outroS. 

Então, isso tudo tem que ser revirado. O 
Ministro Funaro é que tinha uma frase muito 
boa: não é o problema· da corrupção, stricto 
sensu, é uma coisa mais geral. Náo sei se 
V~ Ex" me coinpreendem. i:: claro que sim. 
Onde nós tocávamos tinha cheiro ruini, Sena­
dor, porque havia essa distorção terrível, situa­
çãs> tef!Íy~!. terrível. 

O SR. RElATOR(Mauro Borges)-Na con­
diÇão de assessor- do Ministro Fun~ro ·e tam­
bém na condição de ter substituído o Ministro 
interirio, v_. s~ recebeu algum tipo de instruçêo 
de funcionários- ou de assessores da Presi­
dência da República com relação à impor­
tação de alimentos? 

O SR. J_OÂO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não recebi, francamente não. 

_O_SR. RELATOR (Mauro Borges)~Nenhu­
mã inSinuação, -pressão. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME"­
LLO ...,... Não, não recebi não. 
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O SR. RELATOR (Mauro 89rges) - Nem • 
de nenhum outro serviço--da cúpula do Eg... 

tado? 
O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME' 

LLO- Não, porque nem poderia ter recebido. 
Pelo seguinte: porque eu imagino se pressão 
houve foi feita fora do Ministério_ .da Fazenda. 
Até por que, não estou aqui sentando praça 
na nossa honestidade até mesmo porque sa­
biam que qualquer pressão nesse sentido seria 
repelida imediatamente e de maneira enér­
gica. 

O SR. RELATOR {Maur-o Borges) - Nós 
temos alguns fatos que nós não conseguimos 
ainda, p-orque há muita controvérsia: um setor 
diz eu recebi ordem para fazer com esse fre­
guês, com esse preço no caso da importação 
da carne pela [nterbrás, recebemos ordem. 
Agora, quem deu a ordem na Secretaria Exe­
cutiva da Seap e do Cinab disse que não foi 
bem assim, que eles falaram de forma geral. 
Há fatos, como o apareciemnto, por exemplo, 
na compra da carne, além da Socopar, que 
foi a firma que inícioti- e C(ue estaVa pronta 
para ser contratada, de repente aparece uma 
outra firma, inexpllcá\re"lniente. Ninguém expli­
ca por que e até hoje nós não conseguimos 
descobrir. A Sogeviandes, uma outra firma, 
sob a capa de que ela precisava dar mais trans­
parência e numa firma só a coisa não era 
transparente, então precisava botar as duas. 
Mas acabaram fazendo um- consórdo entre 
as duas, quer dizer, não houve duas, na verda­
de, houve uma só. 

Então a razão das nossas perguntas sobre 
isso é porque há f-ªtqs que nós não_ conse­
guimos ainda determinar com precisão. Está 
realmente constatado que há uma divergência 
e que vai nos levar provavelmente à ac()reação_ 
entre autoridades de nível elevado por causa 
disso. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME' 
LLO ...:..._ Eu po_sso lhe reSponder. Porque essa­
concorrência na carne foi pela Jnterbrá_s._H;:wia 
uma controvérsia quanto às importações em 
geral, se a Interbrás deveria ter monopólio ou 
se o setor privado deveria entrar. Dessas dís· 
cussões eu partidpei em tese. 

A minha opinião era que quanto mais c:on- _ 
corrência, melhor, quarito mais publicidade, 
melhor. Eu "acho que isso é: uma norma, mais 
eu não sei dizer por que a concorrência da 
carne foi entregue __ ~ InterQrás; e_ 0: que se pas~_ 
sou dentro da Interbrás e como é ·que ~sa_§,_ 
empresas foram eleitas e etc, francamente, . 
eu não posso informar. 

O SR. RELA.TG_R (Mauro Borges)- Há fa- _ 
tos que, realmente nos levam não propria­
mente a uma dúvida, sabemos que a1go erra­
do aconteceu, mas nós precisamos definir 
exatamente de onde partiu a decisão Ol.l_ a. 
pressão para que isso ÇJcontecesse da forma 
que aconteceu. _ _ 

Esse fato pode não parecer muito, mas ele­
vou o custo da carne para mais de 35 dólares 
por tonelada. _ 

O Ministro Dílson_ Funaro pass_ou_ a V. __ s• 
informações sobre alguma interferência que 
ele teria tido, embora nós saibamos e o Sr. 

sabe também da sua (falha na gravação) mas 
se elé teria tido ne~essidade de repelir alguma 
press~o? 

. O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Não tenho conhecimento. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)- O Min· 
sitro, em depoimento- qUe fez na Comissão 
de Corrupção, afirmou ter assinado decreto, 
sem uma p!P.na concordância, por solicitação 
ou impoSiÇão de outras autoridades. As pres-­
sões que as pessoas sofrem realmente, não 
foi dado um_ caráter de criminaJidade, às vezes 
a pessoa é conduzida a fazer certas coisas 
sem estar muito convicta de que é o melhor 
caminho pela realidade do serviço público na­
cioiial. 

O Ministério da fazenda dispunha de con· 
trole suficíent~ para controlar as tentativas de 
lrrigularidade Por pãrte da iniciativa privada, 
nos diversos setores da importaçãO? Tinha 
controle? Esse controle pôde s_er exercido so­
bre grupos privados? Por exemplo, na questão 
de importação de pescado, houve uma série 
de falhas ope~aclonais. -

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LL0-0 Es.tado,o setor público está desequi· 
pado para operar na polítiCa -de abastecimento 
como é- operada, não há dúvida nenhuma. 
A Seap, por exemplo, tinha três, quatro, cinco 
funciOnáriOS na área de agricultura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Petro­
brás realiz_ou_ s_erviços de transportes sem as 
normas plenas, corretas de licitação, etc. Não 
foi pouca coisa, foram algun§o milhões de cru­
zados. Essas grandes empresas do tipo de 
Petrobrás deveriam ter efetivamente um setor 
de acompanhamento, um setor fiscal para coi­
bir desvios .que porventura apareçam. Mas ve_~ 
rificamos que, na verdade, isso não foi exer~ 
citado. 

O SR. JOÃÜ MANOEL CARDOSO bE ME· 
LLO - O setor público, na verdade, não está 
aparelhado. Costumo dar o exemplo do de­
sembarque: coroa é que o País não estava 
cãpadtado para internar as importações? A 
logística do porto, por exemplo, nossos port_os; 
são obsoletos, os grandes navios só entram 
em dois portos:; Santos e Paranaguá. Os nos­

__ Q SR. RELATOR (Mauro Borges)- Foi 
indicação de v. s~ -

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSQ DJ;: ME· 
LLO _:_Foi indicação minha e d~ outros, não 
sóminha, porque era conhecido de vários in te~_ 
gi'antes da equipe. 

Não sei a, que essa pegunta se refere mais 
especificamente; se V. Ex' puder me escla· 
recer. 

O SR. RElATOR(Mauro Borges) -----:---Que 
tipo de problemas foram identificados por V. 
S•, ou por outro membro do seu Ministério, 
para que V. S• indicasse o Sr. Carlos Henrique 
de Moraes para controlar as tradings. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu canieiro) ..:_ 
O Si. Cã.rlos Henrique de Moraes prestou de· 
poimento a esta Comissão, e apontou como 
motivo mais relevante para a indicação do car­
go que ocupou, a Secretaria Adjunta e promo;.-­
veu um efetivo controle das importações priva­
das, porque eJe estava tendo um descontrole 
muito grande e uma série de indicações de_ 
irrespons_abilidades e de irregularidades, ai ele 
entrou e, exatamente, como ele provinha do 
setor privado de trading e conhecia os meca­
nismos, ele entroú para prevenir e para resol-
ver os grandes problemas. -

O SR._JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO~-O ciue acontece é o segUinte: eStáva­
mos muito desequipados, falta d_e gente. Quer 
ver uma coisa, Senador? O Ministério .da Agri­
cultura não dispõe de nenhum especialista em 
mercado intemac:ional de commodiú'es, .as-es:. 
pecia1ístas brasileiros, quer dizer, gente que 
conhe.ce e_rn profundidade, estão todos _na In_~ 
terbrás, para nãO dizer no Ministério da F'"azen­
da. Quantas pessoas havia na Seap? Meia du­
zia. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Sabida­
mente, o Ministro Funaro estava _assoberbado 
c_oin nego<::iilções da dívida e~ema. Ele, pes­
soaJmente, lidava com as gestões de abasteci~ 
menta e importação e, pessoalmente, tinha 
temJX? para partircipar? ·-

0 SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Nas grandes decisões ele_ participou, 
sim. 

sos outros portos: estão velhos, não temo~ o SR. RELA.TOR (Mauro Borges)- E para 
equipamentos para agilização de desembar- poder pm1iclpar, das decisões importantes de-
que, container. A logística do transporte feiTó~ mo"rava muito para serem tomadas, porque 
viário foi um_ inferno para acertar, o país não todo mundo sabia do pouco tempo dele. À 
estava preparado, a máquina pública, o Gover· _-~medida em que ele participasse mais as coisas 
nonão estava preparado para operar com efi- iriam atrasar mais também. 
ciência total e completa com esse volume de 
importações. O que acontece? Acredito que, 
no geral, pelo estado dos nossos aparelha­
mentos, até que foi razoável. 

O SR.-RELATOR (Mauro Borges)- Que 
tipos de problema foram identificados por V. 
s~. ou por outros membros de Ministério, para, 
ao que parece, V. s~ indicasse o Sr. Carlós 
Henrique de Moraes para controlar a ação das 
traídmgs? -

'ÓSR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LLÜ _.:o C&los Henrique de -MOraes, é um -
rapaz competente, sem dúvida nehuma .. 

··~--

-~ 
-~-r;:-:·. 

O_SR. JOÃO MANOEL CARDOsO. DE ME­
LLO - Não,- porque ·ele tinha uma imensa 
capacidade de trabalho- e, .na verdade, quer 
dizer, grandes decisões formn: vamos impor­
tar ou não, a quantidade, etc,_ isto passou por 
ele~-

0 SR. RELA.TOR (Mauro B_orges) - Ele 
delegou para o Sr. acompanhar, o Sr. AjudaVa 
nas decisões? 

Q SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LLO __:_Nas dêdsOeS ajud'eC Agora, no acom­
panhamento operacional, não, francamente 
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não, porque inclusive eu tinha outras coisas. 
Não operei nenhuma política, não foi só de 
abastecimento não. Não era a. minha função. 

O SR. RELATOR (Mãi.Jro Bor9es)- Houve 
algum momento, durante o Plano Cruzado, 
em que as ordems para importação foram 
reduzidas, deram uma freiada? 

O SR JOAo MANOEL CARDbsO DE ME­
LLO - Bom, a carne demorou um pouco 
a importação, depois houve aqueles proble· 
mas operacionais, o governo americano de­
morou muito para entregar, passou um pouco 
do prazo, era para chegar em juJho; se não 
me engano, junho/julho, -começou a chegar 
em agosto me lembro perfeitamente, o milho, 
não; o arroz, acho que demos uma parada, 
não foi? - -

O SR RELATOR (Mauro Borges)- É. 

O SR JoAO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Tenho a lmpressão que sim. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Real­
mente, houve. Foi constantado, sem dúvfda 
nenhuma, que houve excesso; eSsa deficiência 
de informações, deficiências porb.lárias ... 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE: ME­
LLO -Se me permite, Senador, ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-:._ Até 
arroz estocado tem até hoje, da importação. 
O leite em pó teve que ser reimportado; o 
óleo_e a manteiga usados para fms não indica­
dos; peixes também estragàram muito. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Realmente. 

O SR. RELATOR (fo\auro Borges)- O Sr. 
saiu e naturalmente nãO pode ... 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Eu não acompanhei esSa coisa. Veja 
bem, a questão do arroz o próprio setor priva­
do avaliou mal. O que acontece é que a de­
manda fez assim. Quando a inflação acelerou, 
aíjá-estáVãffios em rmaJ de f986,janeiro; reve: 
reiro de I 987 -a gente preciSá ver um pouco, 
a coisa deu uma desacelerada muito rápida, 
a inflação explodiu, comeu salário, houve uma 
queda salarial de dois, três meses. significativa 
-então, o começo de 1987 chegou a ser ... 

O-SR. RELATOR (Mauro Borges)- É ver­
dade. 

O SR JOÃO MANOEL CARDOsO DE folE. 
LLO - A gente não pode também, avaUar 
sem levar em conta isso, porque podíamos 
ter uma demanda mais estável durante 1987. 

(iJ SR. RELATOR (Mauro Borges) _;Quer 
falar sobre a emissão de guias de Importação 
da Cacex além dos limites razoáveis? O qUe 
vocês. sabiam? Tom~am alguma providên­
cia? Estavam a par disso? 

O SR. JoAO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Eu não acompanhei essâ em!s5ao 
de guias. O Sr. fala do arroz? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
. LLO -Não acompanhei não. Agora, é o que 

eu digo, a avaliação é que a demanda era 
mais forte, Tanto que houve problemas com 
empresas privadas, até houve uma que pediu 
conc:ordata por causa disso. Superdimensio­
nõU.. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Havia 
uma divisão de trabalho. Só para entender 
o mecanismo... · 

- OSR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Pois não, Senador. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A divi­
são do trabalho_ o C"mab, a S_eap, a Assessoria 
do Ministro, Secretaria Geral e Gabinete de 
Ministro, esse problema que, no fim, deveria 
ser operacionalizado pela Secretaria do Seap/ 
Cinab, o Sr. tem uma Idéia se havia uma divi­
são njtida de traba]ho ou era meio bagunçado? 

~o SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Oihã, havia dtvisão do trabalho, mas 
o que acOntece, VOltamos ao nosso problema,. 
as superposições são muito grandes, muito 
grandes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Esse 
Cinab que foi criado será que deu resultados? 

0 SR. JÓAO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO-- Não melhorou, na verdade a coorde­
nação, não melhorou. A coisa tem que ser 
em profundfd<!de. Não adian~ só criar e dizer, 
agora, vamos fazer um Conselho aqui que fun­
ciona como OP, foi idéia do Cinab, não é 
isso, e que tenha vários MiJlistros e que coor~ 
dime.- ------ - -

O SR. RE.i.ATOR (Mauro- Borges)- Muito 
bem. De quem foi a tese de ser necessária 
maior transparê~cia e concorrência na comw 
prã-da carne européia, quando a empresa frcm­
ce.~ S.Ocopar foi selecionada com exclusivi­
dade pela lnterbrás? 

O SR. JOAO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO-Aí, Senador, é que eu digo, esses deta­
lhes de como vai ser a carne tem que ser, 
creio que o Sr. irá obter dentro do lnterbrás! 
Ministério da Agricultura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O Sr. 
sabe exatamente, dentro dessa linha de perw 
guntas, a SogeViandes apareceu assim, apa­
rentemente e caiu de pára-quedas no negócio. 
O Sr. sabe como é que_ ela entrou ness~ neg6-
CLo da came? 

O SR. JO.~O MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não sei. Sei que são duas empresas 
grandes da Europa. Fora daí, realmente, eu 
não sei. Eu teria prefeJido, se fosse decisão 
minha, fazer concorrência com o setor privado 
e até estas duas empresas poderiam ganhar. 
Acho que, no geral, os preços não foram, pelo 
Cõfihecimepto que tenho, de grande profun­
didade no mercado., foram razoáveis. Agora. 
acho que sempre deve-se preferir concorrên­
cias com prazos determinados. Por que a Inter­
brás? Por que a lnterbrás é do Governo? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eles 
disSeram aqui que a Jnterbrás, muitas vezes, 
pode ter Sido ineficiente . 

I 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE fo\E­
LLO- Também. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E eles 
foram obrigados. Segundo a decJaraçêo _do 
seu presidente, não tinha estrutura para fazer 
esse trabalho, e eles foram realmente cons­
trangidos, foram forçados a fazer isso. 

~ O SR JoAO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Eu posso lhe diier que não foi nin­
guém do Ministério da Fazenda, nem esse seu 
criado, nem acredito que o Ministro Funaro, 
que obrigaram a Jnterbrás a fazer essa concor­
rência. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - foi_ 
6 Governo, de certa forma, não é? 

~ O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE. ME­
LLO- Ai não sei 
·-6 SR.-RELATOR- (Mãuro Borges) - Por 

que o Ministério da Fazenda não procedeu 
à equalização de preÇOs para os produtos im­
portados, manifestadamente mais baixos no 
mercado internacional? É o caso tfpito do ar· 
roz, que deixou de ser arrecadado imposto 
e foi absorvido pelo setor de interm~ação. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
Li..O- Não acompanhei, Senador. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
levado ao conhecimento de V. S• duas opera­
ções de wash o_ut, uma do milho argentino. 
e outra do milho americano, causãndo pre-­
jUíZO ·ao Tesouro Nacional da ordem de quatro 
milhões de dólares? O- Sr. teve parte nissO, 
foi informado? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE J\\E. 
LLO - O cam:e]amento das operações? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É, uma 
devolução. 

O SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - scihre essa imPortação de milho ar­
gentino, eu não estou recordando, deve ter 
começado em maio, abril, não me lembro 
bem. Mas aí no seguinte contexto: primeiro, 
de uma aproximação Brasil-Argentina muito 
grande. Aliás, neste_ aspecto este_ Governo an­
dou bem. Nós temos que caminhar realmente 
numa integração com a· Argentina, que é difí­
cil, complicada, principalmente por cauSa do 
setor agricola. Mas nós vamos ter que mar­
char. Então, havia um problema, eu melem­
bfo até que o Presidente Sarney teve que c~n­
verSâr- Com o Presiâente AlfonSín por causa 
das importações, porque havia um acordo en­
tre o Brasil e a Argentina de que nós daríamos 
preferência a eles. Então, para que não ficasse 
nenhum problema, houve esse entendimento. 
Segundo~ nós somos superavitários com a Ar-­
gentina, cronicamente, de tal maneira que 
uma espécie de dólar convênio, e se nós não 
usannos, vai ficando af para as calendas; nós 
temos que acertar isso. Terceiro, os preços 
em abril, se 'hão me engano, ou maio, não 
tenho certeza, eram mãfs ou menos preços 
compatíveis com o -congelamento e com o 
mercado internacional. Dessa operação eu co­
nheço, sei que depois uma parte foi cancelada 
porque o milho acabou chegando em janeiro_.._ 
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fevereiro, dezembro, uma coisa assim. Foi 
cancelada, eu sei que foi cancelada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -56 para 
sentir, eu acho que está dentro do mesmo 
assunto. 

O SR. JOÃO MROEL CARDoSO DE ME· 
LLO - Cóm milho americano, não sei infor­
mar não. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrQes)- Tmha 
conhecimento que a importação do milho ar­
gentino, por via terrestre, nos termos propos­
tos pelo Ministério da Fazenda, estaria cercã. 
de dez milhões de dólares a mais, se a compra 
fosse feita nos Estados Unidos? São razões 
que o Sr. explicou, talvez de ordem de con­
vênio. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOsO DE ME; 
LLO - J::, além do que, quando -veja bem 
- essa decisão foi tomada, nós estávamos 
sufocados com a entrada de milho nos portos. 
Então a idéia era desafogar urrl pouco pela 
via terrestre. Agora, ocorre que o milho s6 
foi entrar em janeiro, feverejro, está certo? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Bom, 
outra coisa aqui; V. S• já disse que agia mais 
como consultor. Entretanto, talvez possa nos 
informar por que, no caso do arroz, o Minis­
tério prolongou o prazo de internação indefini­
damente, não pressionou, porque só benefi­
ciou algumas grandes, tradings nacionais? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LLO - Do caso de internação prorrogada, 
não me recordo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
forçaram, como nos OD.tros casos, que passou 
daquele prazo, era inadimplência. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO [í"E ME­
LLO - Eu não sei, isso deve ter sidO visto 
pelo lado da Cacex junto_ com outro orga­
nismo. 

Eu imagino que seja por isso Senador, o 
arroz já estives_se _comprado, dentro de um 
quadro já e, que tivesse havido dificuldade de 
transporte. lmagino que seja isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-É pos­
sível, dificuldades justificadas. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO. É. Acho que sim. Houve um niomento 
em que foram cancelados porque estava claro 
já um excesso de importações. Não é isso? 
Estava claro, já mais pelo fim do ano, estava 
claro que ia sobrar arroz. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sobre 
o pescado, sobre o voto 37, Cinab 37, que 
trata da importação do pescado, assinado por 
V. s~ na condição de Ministro interino. Foi de 
V. S• a idé[a de importar pescado? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
ll.O- Não, a idéia veio doSeap, dos técnicos, 
porque qual era o quadro? Era um quadro 
de sufoco tremendo na área de conswno· de 
proteína animal. Então, tudo que vfesse aliviar, 
na minha opinião, aquela pressão tremenda 
se justificaria. Mas, eu imagino que era uma 
coisa pequena. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quem 
redigiu o voto? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não me lembro, mas acredito que 
o voto veio da Seap ou Cmab 

QSR. RELATOR (Mauro B_orges)_ - P_or 
-que V. S• o aprovou ad referendum do Con­
selho?o 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO -- Porque o Conselho._ 

O SR. RElATOR (Maur_o Borges) -Estava 
de acordo com a importação? 

O SR. JOÃO MANOEL CAADOSO DE ME-. 
LLO- É. Alénl de" que o Conselho não funcio­
nc;u,-o-conselho tinha vários Ministros. É o. 
que eu estava dizendo, quer dizer, como foro 
coletivo era quase -impossível reunir o Conse­
lho. É isso. Por isso, vendo tudo isso, Senador, 
é que eu caminhei para pensar na idéia do 
Ministério do Abastecimento, porque tem que 
ter um órgão que só cuide disso, dia e noite. 
Como o ConselhO do CIP nUnCa ftfficionOu, 
s6 duas ou três_ vezes. quando eu estaVa no 
Ministério. Também tinha que reunir cinco Mi­
ni"ltros. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O Src 
se lembra se houve alguma contrariedade ou 
alguma reclamação ou oposição por parte da 
Sudepe a essas importações? 

O SR. JOÃO MANOEL QIRDOSO DE ME­
LLO ~ Não me lembro, quer dizer, eu creio 
que não me_ chegou aos _ouvidos __ nenhuma 
oposiÇãO. Eu acho é uma coisa pequena, de 
quanto essa importação. Vo-cê se lembra ... ? 

Estou imaginando que era uma coisa mar­
ginal. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não, 
não é tão_ pouco, não. 

O SR. ASSESSOR-Em 6 meses se impor­
tou o correspondente à importação de 2 anos. 
Foram mais de 200 mil toneladas em 6 meses. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E o 
valc;tr, _9 Sr. sabe? _ 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME~ 
LLO-Razoável. 

·o SKRELATOR (Mauro Borges)- O Sr. 
temm7 
. OSR JOÃO MANOEL i:ARboso DE ME­

LLO- Razoável, mas eu acho que foi, Sena­
, dor Mauro Borges, eu acho que foi correta, 
porque naquele quadro tínhamos que impor­
tar de onde fosse possíVel para responder à 
subida do consumo. Porque a alternativa o 
que -era? Era cortar demanda sobre preço. 

O SR. ASSESSOR- São 210 milh& ,e 
dólares de pescado. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME-, 
LLO -Sim, mas dentro do consumo global 
de proteínas, acho qtJe não trouxe nenhuma 
perturbação nos outros mercados? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Pela 
falta de experiência, pela falta de uso de impor­
tar alimentos nós somos, geralmente, expo$­
dores de a~ mentes e não importadores, houve 
realmente wna série de falhas, por exemplo, 
n6s compramos muito pescado sem nenhu­
ma identificaçao com o hábito alimentar dos 

brasileiros. Sõ o bacalhau, por exemplo, teve 
uma subida, as compras foram feitas de tal 
forma que excitou o mercado e aumentou 
80% do preço em dólar no bacalhau. 

v. s~ apresentou e aprovou ad referendum 
do CiMb, o voto 38, eni setéfubro de 1986, 
que trata do desrepresamento do arroz nado­
na! - estava represado - já que a abusiva 
importação do produto estrangeiro paralisou 
toda a_ comerc_i_alização do similar nacional. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME' 
LLO - O a-rroz,- é fato, õ arroz - se não 
me enganõ--:..:.... !Jnhamos importado com auto­
rização de 1985 o arroz da Tailândia; não estou 
recordado. Agora, estava decidido que nós 
pfecisávamos vender o arroz, porque a coriti­
nuar estocado o arroz ia nos causar um pre~ 
juízo danado, agora o problema é que isso 
tinha que ser feito- creio _foi fe'ito - gradati~ 
vamente. Houve um problema na safra, no 
começo de 1987, se não me engario, até 
acompanhei e me lembro-que alguém do Rio 
Grande andou falando comigo sobre isSo, 
houve um problema, na verdade uma peque­
na queda no preço do arroz em 1987, mas 
mesmo assim os preços estavam razoáveis, 
houve muita chiadeira, mas o senhor sabe 
que agricultura redama muito. Então estava 
razoável, é o que estou dizendo, se formos 
pensar o nosso período no Ministério da Fa­
zenda, acho que foi um periodo razoável para 
a agricultura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Se­
nhor poderia expJícar Por que no voto 38, de 
setembro, o Ministério retorna ao conceito pre­
térito de estoque regulador de 30 dias? A im~ 
pressão é _a de que a prorogação do prazo 
de internação e o aumento do estoque regu­
lador foi feito_ para ajudar os grandes impor-­
tadores. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO.- Acho- que (oi feito--é o que linaglnO 
-no -momento para dar- ao arroz estocado 
pelo Governo._ Não acredito ~~~ém,Senador, 
por qUê? PorCD-Je as importações foram públi­
cas~ O Setor privado quis importar, importou 
alguns quebraram. 

ü_SR. RELATOR (Mauro Borges) -Alguém 
tinha que ganhar. 

OSR.JOÃOMANOELCARDOSO.DEME· 
LLO - É- evidente. Além do qu_e é_ o risco 
privado, não houve nenhum prejuízo público, 
é qtie é a verçlade. Houve uma empresa, que 
sei, importou-uma grande quantidade de arr~ 
e_ pediu concOrdata, por isso é que acho que 
ao se fazer importações, o setor privado é que 
deve, evidentemente tomando cuidado para 
não baver o~gopsiônios e fóimação de preç~s 
absurdos, mas dados, vamos dizer, parâme­
tros de preços daros, o setor privado é que 
tem que importar, isto é, pãrece discutível, não é? ----- -- ' - ----

0 SR. RELATOR (Maúro Borges) -V. S• 
estava consciente de ser da ordem de 2 bi­
lhões, preço-de setembro de 1986, ou ao câni~ 
bio da época, algo em tomo de 150 milhões 
de dólares, a sangria dos cofres públicos para 
desrepresar o produto nacional, isso causou 
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reaim"ente um gasto muito grande para o País. 
V. St estava bem a par...? 

O S.R. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Mas, o gasto do que, Seitador? 

OSR. RElATOR (Mauro Borges)- Eu pe­
diria a nossa Assessoria no campo que desse 
detalhes para o depoente. 

O SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não entendi bem a pergunta, gostaria 
de entender para poder respondê--la c:om a 
precisào possível. 

O SR. ASSESSOR -O i'riercado de arroz 
internacional, naquela ocasião de 1986, nos 
últimos 20 ãnOs étaYapasSando no pico mais 
baixo de preço "internaional, ou seja, exlstiéf 
uma diferença entre preço do c_ongelamento 
e _o preço do produto comprado no exterior, 
um colchão de folga que_ o -primeiro voto do 
cinab previu e disse que na medida em que 
esse arroz fosse internado no País, o preço 
dele teria qUe Sf:r_ equalizado. Bom, a primeira 
coisa é que o preço nunca foi equalizado, en­
tão, portanto, a aplicação de uma alíquota 
qualquer que fosse de lmposto_de importação 
para equalizar esse preço em não sendo apli­
cado, transferiu esse tipo de ganho para algum 
setor da intermediação, basicamente os su­
permercados e os maquinistas. Esse é o pri­
meiro lado. Como a equalização não foi apltca­
da, isso estimulou a sollcltação de guias à 
Cacex e na medida em que a Cacex, vamos 
dizer assim, C:hancelou os chamados PGf, que 
são os pedidos em gula, quer dlzer, oficializou 
os pedidos, criou um constransgimento da 
parte governamental em bloquear aquela im­
portaçllo já pelo menos do ponto de vista do 
papel, oficializada, que era o pedido de guia, 
nisso entrou uma quantidade muito acima da 
capacidade de consumo e represou todo o 
arroz que estava na mão do agricultor brasi­
leiro, arroz nacionaJ, em comercializar direta­
mente ao mercado, portanto tendo que fazê-lo 
através dos AGFS. 'Chegou o momento em 
que o custo de manter aquele_ estoque era 
imenso, então foi feito um Voto n" 38 que 
era para desrepresar - Agora, o desreP.re­
samento do arroz implicou na atribuição de 
um subsídio que, ao -câmbio da época, soma­
va algo como 150 milhões de d61ares. 

O.SR:-RELATOR (Mauro Borges)'-Subsí-. 
dio? O que é Q Subsídio? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - O -Preçó que ó 'GOverno vendeu o 
seu arroz estocado foi muito menor do que 
o preço-que deveria ter vendido, em relação 
ao preço de compra, quer dizer... -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)_- Do ar­
roz importado? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Não. O preço do arroz nacional. O 
GoVerno ·pagOu urri ·determinado preço por 
esse arroz nacional e o vendeu a um preço 
muito inferior ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
estou compreendendo, realmente, o raciod~ 
nío, porque, veja bem, é o seguinte: você ter'n _ 
wna estimativa do nível de demanda de arroz, 
está certo? Muito beml Então, n6s decidimos 

fazer importações, importações pelo setor prí~ 
vado, o setor privado foi à Cacex, habilitou-se,_ 
ficou com guia na rrião. Na medida em que 
você emitiu a guia, na verdade, 9eu um direito 

-iminente a ele, ele tinha que exercer, você não 
pode cassar a guia, está Certo? Resu1tado: eles 
foram e exerceram esse dlreito. Trouxeram 
o-- arroz. O dimensionamento foi um pouco 
adffia. não vejo mal, -:-- depende do preço 
que você comprou. Não vejo mal em você 
ter guardado, vamos dizer, um milhão, -oito­
centos, 2 milhões de toneladas de arroz, qual 
é o problema? Não há problema nenhum, está 
certo?' Nós tínhamos que ter feito isso. Outra 
colsa,-coiTio -é que a entrada da safi-a nacional 

-sé põe-a-nsco. Eu me lembro que houve muita 
chiadeifa, Principalmente no Rio Grande do 
Sul, porque, inclusive, nós tiramos o preço 
do tc!bclamento. Você lembra quando nós tira­
mos o preço do arroz do tabelamento? O pre­
ço 8rriou por causa da pressãO- da oferta. Isto 
é outro problema. 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Senador, permita-me, - s6 para es­
clarecer dois pontos. No primeiro ponto o se­
guinte_ evidentemente, uma vez_ emitida a guia, 
oficialmente, a empresa o_u a pessoa física do 
importador tem o direito, o problema que 
ocorre aí é o seguinte: o voto que permitiu 
o desencadeamento do processo, que é o pri­
meiro voto do arroz que, se não me engano 
é de número três, acho que é de março, de 
7 de , março, ele estabelece como prazo de 
internação 90 dias, depo'1s esse prazo, 'tntema­
mente, dentro da Seap, foi numa primeira ins­
tância, prorrogado para 30 de setembro, ou 
seja, de março para setembro são seis meses 
e não 90 dias. Então, burocraticamente, houve 
algum tlpo de gestão que prorrogasse esse 
prazo, por quê? Porque já havia se emitido 
uma quantidade de guia muito acima da ca­
pacidade, primeiro, de entrada nos portos, se­
gundo, de consu

1
mo nacional. Quer dizer, foi 

dado um prazo de 90 dias, porque era o prazo 
suficiente, a contar de março, para se ter uma 
idéia precisa da safra, porque, até março; se 
não me engano, CFP tinha não mais do que 
a segunda avaliação, portanto, um dado muito 
precário. Então, o voto foi cuidadosõ em dar 
90 dias para que, nesse prazo, se confinnasse 
a idéia final de safra e se pudesse avaliar ou 
não;- Mas, esse prazo, por algum motivo, é_ 
prorrogado para 30 de setembro, quer dizer, 
o que permitiu; exa'tameÍlte, essé enxame de 
guias. Urita vez colocado esse problema do 
enxame de guias, aí o Govemo teve que adiar 
mais duas vezes sucessivamente, com que a 
safiá ultrapassou o ano. Esse é Lim problema 
inicial de como é o proce.sso da geração do 
~cesso_ de guias e, portanto, o excesso de 
importações. O outro ... 

O SR. RELATÓR THauro OBorges) - Um 
minutinho ... 

OSR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - O .outro dado, só para colocar os da­
dos completos, é o seguinte: naquele primeiro 
momento que é março, o voto estabeleceu, 
exatamente dentro da concepção que o de­
poente tem colocado aqui, que era positivo 

existir um estoque r_egulador. Naquele tempo, 
o estoque até se chamava estoque estratégico 
e era po-sitivo. Dentro dessa concepção, é que 
foi, no .caso, pelo menos no caso do arroz, 
foi promovida a importação, ou seja, elasteM 
ce_u-se o conceito que era da CFP de estoque 
reQulado_r para U_m mês de_consum0~-3'0- dias, 
que se passou para 60 dias; dentro des_se redi­
menslonamento, é que foi importado. O voto 
de setembro reCua desse conceito, volta o 
conceito inicial de 30 dias, faz algumas consi­
derações para voltar ao conceito iniciaL Daí, 
te_m ·que vender o arroz que ultrapassava a 
dimensão do estoque de 3D dias. 

O SR. -Veja bem! Um minutinho. 
Vamos ver bem a coisa. Primeiro, como é que 
foi tomada a_ decisão de importar o arroz? Foi 
torrlãda a decisão de importar o arroz no co­
meço do ano, porque fizeram uma estimativa 
de quebra de safra muito grande do arroz irri­
gado, está certo? É o agulhinha que é consu­
mido nos mercados de renda mais alta, Então, 
toinoU-se a dedsâo de importar evidenterrien­
te com a oposição feroz dos arroseiroS do 
Rio Graride do Sul. 

Qualquer decisão de importar sempre es­
barra na oposição dos interessados, isso é nor­
mal, não vejo nenhum mal nisso. Então, foi 
tomada essa decisão e emitiram-se guias. O 
problema é o seguinte:_ Quem é que deter­
minou_ a quantidade de guias que foram emiti­
das? Esse é um problema. A Cacex foi emi­
tiJ"'ldO guias diante de uma expectativa que era 
de queda de safra, porque essas coisas têm 
o seu time. 

O_SR. RELATOR (Mauro Borges) Quem da­
va_ordem? 

Q sR. JOÃO MANOEL CARDOSO OE ME- . 
LLO-:- Deve ser a SeaplCfnab. O que eu qUero 
dizer é que àquela altura, vamos dizer que 
tivéssemos, Séiíadór Mauro Borges, em abril, 
com aquela excitação da demanda, quem se~ 
ria capaz de fazer uma previsão de demanda 
exata e dizer se estávamos importando de~ 
mais? • 

Tarlto é verdade, que não houve uma oposi­
ção frontal do Ministério da Agricultura ao vo­
lume de importação que estava feito. É dare 
que depois ex-post é fácil determinar que a 
importação estava demais etc, é preciso ver 
afil"'laJ. Quando __ se totT!ª_ decisões d_~ polítiCa 
econômica que têm que ser tomadas naquele 
inomerito, essas decisões implicãm, na verda:.. 
de, o risco e a avaliação, não _são decisões 
absolutamente objetivas. Diãrite da queda da 
inflação o consumo de arroz será tal, não-existe 
isso. - -

Agora ex-post verificouMse o quê? Primeiro,' 
emitiam-se as guias, segundo, as guias davam 
direito que não podia ser cessado pelo Minis­
téJiq__-:-::-:- lembro que issso nós discutimos lá. 
Resul~do, as Importações estavam efetivadas, 
es~ certo? Aquelas guias davam direitO a im­
portações que e-stavam efetiYadas. 

O problema do prazo de internamento é 
o problema da guia e não do prazo, por quê? 
Porque a guia dá o direito de o sujeito iritemar 
-Não podíamos, na verdade, impedir a entra­
da do sujeito com a gula na mão. O prazo 
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de internação tinha que ser prorrogado. Não 
tínhamos outra altematiyç,:, _ _ __ 

O arroz chegou e o que aconteceu? Proble~ 
mas de entrada, de transporte e foi chegando 
muito mais para o fim do ano, e o Governo 
precisava, então, recolheu aquilo. O problema 
é qúe esse arroz foi solto no _começo de 1987 
e aí que deu um problema, uma outra gritaria 
dos produtores. O qUe estou di.z_endo é que 
o prejuízo do produtor foi ocasionado pela 
queda do preço, a isso se resume, na minha 
opinião, o problema. O problema é que, na 
verdade, fa1ando as coisas gerais, quantitativos 
etc., ê impossível prever o excesso •. 

Em segurido lugar, o problema de operação 
de portos é que foi dificultando a entrad_a~ Em 
terceiro lugar, o exercício, se pudéssemos cas­
sar as guias teria sido correto, redimensionar 
aquilo e cassar, mas é ilegal. Não poderia ser 
cometido._ 

O SR. ASSESSOK- O esclarecimento é 
só para trazer à tona um dado que a CP! dispõe 
que provém de um depoimento prestado a 
esta Comissão por um ex-diretor da CFP, qUe 
naquela ocasião, a CFP e a Cacex já tinham 
entendimentos que não eram daquele mo­
mento mas uma tradição da importação, ti­
nham uma idéia de esca1onamento na impor­
tação tanto do arroz quanto do milho que eram 
os dois produtos que a CFP trabalhava. E no 
caso dos dois cereais, milho e arroZ, o ex-di­
retor aqui presente apresentou um _cronogra­
ma, quer dizer, a idéia da CFP não era liberar 
de uma única vez a emissão de guias e sim 
estabelecer um calendário_ onde escalonada­
mente as guias seriam emitidas em função 
do consumo, quer dizer, emitia-se um con­
junto de guias que suportaria um consumo 
a cada dois meses_ ou coisa parecida, ele dei­
xou o esquema aí, e esse tipo de coisa é isSo 
que ele no caso lamentou que não tivesse_ 
sido feito, não se usar uma emissão de guias 
escalonadas, segundo entendimento anterior 
entre cacex e CFP. 

O SR •. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO - Eu participei dessa discussão com 
o Guilherme Dias que já de'le ter etado aqui, 
aliás, uma pessoa da melhor qualidade moral 
e intelectual. 

Há um risco, porque eles diziam. O Minis­
tério da Agricultura preferia que a coisa fosse 
feita mais lentamente; mas o problema é O­

seguinte: primeiro, o risco altíssimo, porque 
estávamos operando um congelamento de 
preços com uma demanda explodindo. É pre­
ciso ver Isto. Somos incapazes de ter idéias 
precisas. Lembro-me de que fomos surpreen­
didos várias vezes, nao foi s6 no problema 
de alimento, fomos surpreendidos em outros 
mercados. Explodiu Isto, explodiu aquilo, hou­
ve febre de consumo tremenda. 

Nós, do Ministério da Fazenda, qual foi nos­
sa atitude? Não correr riscos. Digo isto aqui 
com a maior franqueza e lealdade. Quando 
fui chamado a opinar dentro da frxação de 
quantitativos, a minha preocupação foi a de 
não correr riscos, porque não podemos correr 
riscos de estouro de demanda. 

Imaginem se_tivéssemos errado na impor­
tação do milho! Teria havido um colapso de 
abastecimento, uma coisa terrível. Eu sempre 
dizia: é preferível pensar-se em alguma coisa 
mais -rolgéida - porque, se a demanda for 
mais fraca, maneja-se iSto - do que fazer 
importações. Bas não têm que ser dimensio~ 
nadas estritamente: a demanda vai ser cem 
e, com uma subjetividade de previsão, ... Ne­
nhum de nós tinha um modelo de estimativa 
em demanda 

Aliás, isto é wn absurdo, isto que estou di­
zendo tecnicamente, Senador Dirceu carneiro 
e Senador Mauro Borges. J:: um absurdo que 
o Governo não disponha de uma coisa dessas, 
·ain-dá. que pfecariaiiiente; mas não dispõe diS­
to. Evidentemente, não sou o -mais habilitado 
para construir isto- são os economistas agrí~ 
colas. 

Era preferível mencionarmos, por exemplo, 
essa questão _do arroz, um pouquinho para 
cima, errar para dma do que errar para baixo. 
Não podíamos errar, porque o_Pais vinha abai­
xo. 

Quãhto à QUestão do milho, no tempo do 
nosso Ministro Pedro (tinha lá o Guilherme), 
havia especulação contra o milho. Vi o que 
é o Governo na verdade estar na mão de espe­
culador de grão. É uma coisa terrível! Você 
acompanhou isso no segundo semestre de 
1 985r Foi úma coisa horrorosa! 

Sempre achei que tínhamos de estar arma­
dos para regular preços; e regular o consumo, 
quando não se pode mexer com preço. Está­
vamos sem esse instrumento. Posso, do dia 
para noite, regular a demanda: subo o preço 
ou deixo os preços subirem. Se a demanda 
está muito excitada,p mercado se auto-regula. 
O preço vai lá para cima e expulsa. Mas, na­
quele momento, com o Plano Cruzado, como 
é queJamos fazer? Expulsar como, se os pre­
ços estavam congelados? 

Por !sto, insisto, Senador, em dizer que estou 
convencido de que· pode ter havido proble­
mas.._roas, na concepção geral das importa':' 
ções, elas foram corretas. Não creio ter havido 
erros nessa matéria. 

O SR. REu\TÓR (Mauro Borges) - Encer­
ro minhas perguntas. Muito obrigado ao Se­
nhor. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Agradeço ao nobre Senador Mauro Borges 
pelas-Suas indagações. 

Gostaria, ainda, de levantar mais questões. 
Oma delas é uma indagação a respeito daque­
les números que constavam da diferença de 
balança comercial que tínhamos. Depois do 
ano de 1986, portanto, já em 1987, lá por 
maio, constatou-se que havia uma diferença 
que se foi formando progressivamente a partir 
de agosto, setembro, outubro, novembro, de­
zembro, e que acabou gerando, no final da­
quele exercfclo, uma distorção _em torno de 
1.115 . .539.000 dólares, portanto, acima de um 
bilfião de dólares. 

Evidentemente, ele tinha suas conveniên­
cias na exibição de um nú:mero mais favorável 
na questão da balança de pagamentos. Isto 

tinha sid_o alguma coisa planejada? O Sr. tem 
idéia de como isto aconteCeu? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Essas questões-vou dizer aqui, com 
franqueza, a V. ~ - foram deddidas pelo 
Sr. Ministro da Fazenda e pelo Senhor Presi­
dente da República 

O SR. PRESIDENTE (Dkceu <:ameiro) -
Eram decorrentes de decisões de alto esca­
lão? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Essa dedsão foi uma decisão_ do Esta­
do, não passou pela discussão com assesso-­
rias, nem Comigo oU: cOm ningllém - n6s 
até desconhecíamos isto - foi uma decisão 
do Estado, num momento muito grave para 
o País, p-orque', na verdade, eu me lembro mui­
to bem, o pior dia da minha vida foi no dia 
em ·que nós perdemos 85 milhões de dólares 
de reserva_- num dia. Foi essa brutal especu­
lação contra-o câmbio que fez isso. 

Essas coisas precisam ficar bem esdare­
cidas. HoUve, evidentemente, wna diminuição 
do. saldo comercial, porque o País cresceu. 
Aliás, já aprovaram a nossa tese de que, para 
o País crescer, esse saldo comercial é impos­
sível ser feito. Não dá. Nós melhoramos a vida 
do povo ---alguma coisa, um pouco. Vamos 
ver o que nós fizemos em 1980. -Na verdade, 
foi um pouco - não foi nada espantoso. O 
País não pode fazer 12 bilhões - agora, fize­
ram 19 bilhõ_es - de saldo comercial. Não 
pode. Por -quê?- Porque as exportações caem 
e até as importações soberri. Vamos nos lem­
brar, também, que nós, antes da crise, nós 
importávamos 1 bilhão de dólares de alimen­
tos por ano. Eu acho que não precisa importar. 
Precisa-se é de uma política agricola, colocar 
essa agricultUra funcionando, ampará-la, etc~ 
Houve isto: as importações subiram, iridUSive 
as de alimentos, basicamente, ou as exporta­
ções diminuíram. Eu me lembro. Tenho wn 
dado aqui para V. EJcf5 A Química, por exemplO. 
tinha um saldo líquido de exportação de -1 
bilhão e meio de dólares - isto, na indústria 
químíca - e passou a ter um déficit de 1 
bilhão de dólares. Por quê? Problema de em­
balagem, -basicamente. Então, houve isto .. 
Além disto, houve uma brutal especulação 
contra a moeda, feita pelos exportadores. Por 
qUê? Porque, como eleS estão líquidos -por­
que, hoje, no Brasil, as coisa~ sã,9 muito sim­
ples. 'AS vezes, a gente acha que são compli­
cadas; não são complicadas. Elas são muito 
simples. No Brasil, hoje, existem 200 gr8ndes 
grupos que exportam 90% das exportações 
brasileiras, que emitem moeda, porque são 
eles que fazem ·o saldo _comercial e o saldo 
comeTcial é que emite moeda, que emprestam 
para o Governo- e detêm os 100 bilhões de 
dólares de poupança financeira interna e que 
estão girando, por aí, feito louco. São esses 
mesmos; Como eles estão líquidos, eles ex­
portam e seguram o dólar lá fora, comp é, 
normalmente, na_ empresa, quando exporta, 
traz cUretamente o dÓlar, porque tem que fazer 
pagamento. Mas, eles estão líquidos. São es­
ses 100 bUhões de dólare-s - quem é (Jue 
detêm a dívida pública? sao esses 200 mil. 
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e não são mais de 200. Quem é que detém 
80% da i:aderneta de poupança? São eles. 
Então, nós tivemoS um_a especulação brutal 
contra o câmbio; teremos outra, agora, se o 
Governo não tomar as medidas, porque -
eu podia aproveitar e fazer uma digressão aqui, 
Sr. Senadot Dirceu Carneiro, se V. EX'-iTitfÇier· 
mite, meu querido_amigo- o· que acontece 
é isto_._ Pedi_ao_Sr. An_dr_é_~ Rezende, que 
é um_ rapaz e não é um homem identificado 
com o nosso Partido, o PMDB, nem com ou­
tro~ mas ele _chegou no Banco Central e disse, 
depois de _um mês. Olha, não é possível fazer 
política moil.etáfia. ISto li.ão existe, é piada, por­
que está sempre no cõmer - Por que Võcê 
está no comer? Porque tem 200 sujeitos que 
exportam e 200- sujeitos que emprestam no 
mercado intemo. Se você não_ cede na taxJI; 
de juros, ele o ameaça: "Bom, eu pego esses 
100 milhões de dólá.res e começo a comprar 
até carrinho-de pipoca, produzo uma hiperfn~ 
Dação amanhã mesmo". _Se você não _dá o 
câmbio que eles querem ou o mir_de câmbio 
e juros, o cara te quebra. Ele não traz os dóla­
res. Então, fOi nesta Corijuntura que essa deci­
são de Estado foi tomada. é: medida de Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE- (Dirceu Carneiro) -
Essas observações que v. s• fez são percep­
tíveis em relação ao poder dos exportadores 
que, detendo moeda forte e, com isto, um 
poder de barganha enonne em cima do Go­
verno pelas questões de dívidas, etc.,_ exercem. 
v. s~ teria imaginado al~ma forma de ir, se 
não possível de imediato, aos poucos, se liber· 
tando _desse __ esquema? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO ~ Por que o GoVeino -fiCa fun91do aos 
exportadores? Porque ele tem que fazer o sal­
do. Se se tem qUe pagar 1 O bilhões de dólares 
ao ano de juros, fica-se na mãó ae quem ex­
porta 

No fundo, o dólar vira artiQõ ae primeira 
necessidade. Da mesma maneira, se se tem 
que tirar uma dívida - hoje,--esfá mais de 
50 bilhões. Não sei, porque depois dessa rei­
nação que fizeram cOril a taxa de juros, aílida: 
não vi o último dado da dívida - interna de 
50 bilhões, vamos dizer, 55 bilhões de dólares, 
como é que se faz? -sao eles que emprestam. 
Se V. Ex', Senador, olhar os balanços dos ban­
cos, vai ver que, hoje, o grande cliente dos 
Bancos é o GovernO. Oaro, porque esses 20"0" · 
líquidos emprestam ao Governo e emprestam 
aos bancos. Quem não está líquido, está que­
brado. Não pode nem aparecer no banco, pois 
o banco não empresta. 

O problema é este, ou seja, é _o problema 
fmanceiro interno. Qual é a soluçãO que tínha­
mos imaginado? Já desde aquele programa 
"Esperança de Mudança", de 1982, Senador 
Dirceu Carneiro, era trocar Os títulos; pegãr 
os títulos, dar obrigações de longo prazo. Não 
haveria nenhuma expropriação. A medida em 
que a economia fosse retornando, ia-se mone~ 
tizando aquele dinheiro, iam-se descontando 
aqueles títulos, à medida em que o sujeito 
fosse investindo. Porque o que não pode é 
o País ficar com esses 100 _bilhões _de dólares 

girando por aí, feitoiouco. É isso que produz 
a _inflação. Na verdade, são aS expectativas 
que formam a inflação. A economia vira toda 
especulativa, girando em tomo do câmbio e 
da_ taxa de juros. 

QUando se segura o câmbio, tem que se 
coiocar cúaxa de juros na lua. como fizeram 
agora, porque dá um mix. Qual é a conta que 
a pessoa faz? "Bom, o câmbio está defasado, 
mas esf6u ganhando 20% real ao mês." Isso 
ê uma coisa de louco. Inclusive, houve entrada 
maciça d~ dinheiro de br~sileiros por dinheiro 
friO de fOt-ã.- do exterior. E, agora, vai sair, se 
a taxa de juros abaixar. Sâirá convenientemen· 
te. 

Ó SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameirõ) -. 
Uma pergunta sobre a questão do arroz. · · 

Houve pressões dos Governadores do sul 
do País para importação do arroz? · 
_üSR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­

LLO - Não, não houve. Houve pressões con­
trárias. Conheço o agricultor e até digo a vocês 
que tenho bem próximos os agricultores. 

O problema é que o sujeito reclama e tem 
uma certa razão. O preço está muito ruim. 
Se -Se_ pegar uma série de preços agrícolas 
de 1980 para cá, vê-se que a coisa foi feia. 
No dia que melbora, - esse é o raciocínio 
do agricultor; não condeho o _ _agricu1tor, não 
podemos condená-lo - ele diz: "Bom, agora 
vou ganhar dinheiro." Mas sempre vem o Go-
verho_e rião deixa. -

AgOra, a solução não está, na verdade, em 
haver essas oscilaçõ_es de preços. Tírihaffios 
que estabelecer - não sei o dia que isto será 
possível neste País, porque é uma coisa sim­

, pies. Os Estados Unidos fizeram isto na déca­
da de 20 - preÇos decentes, Subsídios de 
crédito aos menores. Vamos ter que fazer isso, 
porque todo mundo faz. É bobagem dizer que 
não, porque, agora, subsídio virou palavrão. 
Há subsídios que são bons e subsídios que 
são ruins. E deixa-se fazer essa regulação da 
demanda com estoques . .É isto. Mas será que 
Isto é_ tão difícil? Pelo jeito~ é_ 

E.a~a V. Ex~ _ver, nós pudemos rapidamente_ 
subir a produção do Brasil. O que falta é d~ 
man~-~· Se _o governo demanda, o agricultor 
produz. Se houver demanda, crédito, o agri­
cultor produz. Vamos a 100 milhões de tonela­
das em grãos. Não tenho dúvida alguma. 

Esta é uma_ das razões pelas quais o salário 
precisa subir-também, porque, se não, a agri­
cultura não avança. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Como admttir a competência para efetuar os 
ajustes necessários ao Plano _Cruzado, se pare­
ce, pelo depoimento claro, que não se tinha 
o controJe e. muitas vezes, nem consciência 
de fatos que estavam ocorrendo naquele mo­
mento? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME· 
LLO - Que fatos, Senador, deSCulpe, por 
exemplo? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camef(o) -
Essa realidade que fugia ao controle da estru­
tura do Min!stério da Fazenda, a própria ques­
tão do Poder Público, da ineficiência, essa coi­
sa toda. 

O SR JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO ~ Esse é o ponto. Estaffio_s aqui,-veja, 
discutindo exatamente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneko) -
Mesmo assim, achava que poderia ter o con­
trole? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE-ME-­
LLO -Senador, vou confessai' a V. e;c. Pes­
soalmente, quando olhei aquilo, especialmen­
te as dificuldades de ajustamento, porque 
quem viveu, - Isso eu falo até com tristeza 
-, quem viveu aquilo, sabe. Não era difici~ 
era uma coisa factível. Nós não teriamos con-: 
sertado o Brasil, transformado isso aqui em 
uma maravilha, mas teríamos arrumado isso 
acjui, ColOCadO o· País éril"(n.iira· sJtUaÇã-o~ 

Agora, é o que eu digo: houve opos_ição 
forte, pOr exeffiplo, comó ê que mexe no síste­
ma-financeiro? Ê muito maiS dO-que estamos 
falando aqui. Como é que mexe nisso? 

Então, evidentemente, tinha gelite dentro 
do governo - não vou citar, por elegância 
-que estava, eu me lembro, identificada. Não 
do pÕnfo de vista identificada Porque Corrupta. 
Não, por:que é a cabeça, tinha idéias. 

Por exemplo, o Presidente do Banco Cen­
tral, um homem da maior honestidade, creio 
eu, é pessoaJ, mas era um homem que pen­
sava em uma determinada Unha. 

Lembro-me quando quisemos fazer refor­
ma bancária. V. EJ.r se lembra, 'Senador? Por 
que não foi feita?-A Oposição fOi feroz. E have-­
ria, na verdade, uma reestruturação profunda. 
Muitos bancos iriam desaparecer, é verdade, 
porque o sistema tinha que se organizqr me­
lhor, inclusive, se regionalizar. Porque não é 
possível, na verdade, concentrar tudo em São 
Paulo. Eu soU paulista, mits não é possível, 
temoS uin Brasil imenso. 

Eu era muitO proVinciano. Os- jia.UlistaS são 
os brasileiros mais provincianos que eu co-­
nheço, têm uma visão pequena do Brasil; 
acham que o Brasil é São Paulo. Mas eu, gra­
ças a Deus, casei com uma pernambUcana 
e entrei pelo Brasil afora. Neste País, com essa 
sua diversidade, nós não podemos mais man­
ter este País aSsim, ·com esses desei:(ullí&rios 
tão fortes.lsso_ameaça àté a unidade nacional. 

Agora, barramos? Barrou. Quem. é que de­
tén1 a dívida pública? Quail.do queremOs tro­
car os títulos, esses duzentos são muito pode­
rosos, Senador Dirceu Carneiro. Eu costumo 
dizer que existe uma estrutura de poder real 
que sabemos quem é, botamos a mão lá. Mui­
tos não nos perdoam. 

E outra coisa é a máquina pública, inslsto. 
Esta t:oniíssão, não sei qual é o seu funciona~ 
mento, mas esta coisa de reforma da área 
é da maior importância, porque, do contrário, 
os organismos já estão todos viciados. V. e;c. 
peg~ U'"!1 9rg~smp desses _e são todgs uns 
iguais aos _outros. Depo1s nos acusam, foram 
esses 20 anos que- fizeram isso. Quêm é que 
fez esse crescimento gigantesco do Estado, 
essa coisa toda misturada, público e privado, 
essa coisa todã., quem foi? 

Se nós quisermos fazer qualquer avançO 
democrático, estou absolutamente convenci~ 
do disso, qualquer avanço democrático real 
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passa pelas mudanças estruturais no aparelho 
do Estado. 

As grandes decisões a gente toma, Senador. 
V. ExfS estão aqui botando o dedo numa ferida,­
porque as grandes decisões são tomadas. Se 
eu quiser subir as taxas de juros ou baixá~las, 
eu faço uma portaria do Banco Central e está 
feito. Está certo? 

Agora, tudo o que depende da operação 
da máquina ... O que é que depende? São as 
coisas mais sociais, coisas mais sociais._ Por 
exemplo, vá ver como é que funciona essa 
área de alimentos, de distnbuíç:ão de allinen­
tos, Inan, vá ver isso como é que é. 

Nós, quando estávamos no Ministério, fiZe­
mos uma conta grosseira e descobrimos que 
80% do gasto social fica dentro da máquina, 
seria 20% na ponta e é otimista essa conta. 
Essa conta é otimista. 

Então, é o pequenininho, é o povo, na reali­
dade, que é prejudicado e com coisas que, 
às vezes a gente nem imagina. Por exemplo 
o INPS. O sofrimento que é para üma pessoa 
que não tem endereço, não tem correio onde 
ele mora para receber a sua pensão. São coi­
sas que, às vezes, só quando você está mesmo 
dentro é que percebe, e são os mais pobres 
que não têm. Então, tssopredsamudar, sabe? 
Não é fácil porque não é a questão do funcio­
nário púbUco, é porqué a fonna do aparelho 
tem a ver, na verdade, com o tipo de relação 
entre o Estado e o setor privado. 

Eu me lembro, no Banco Central, por exem­
plo, o espanto com que as pessoas Olhavam 
a gente porque nós simplesmente dizíamos 
que não éramos empregados deles, porque 
o setor priVado hoje chega no Estado achando 
que era urna espécie de extensão deles que 
estava lá. Então, olhavam como seres estra­
nhos. Muitos acham que nós somos, evidente­
mente. Outros nos olham como esses sujeitos 
são de outro mundo. Eu olhava, muitas vezes, 
como se fôssemos de outro mundo, porque 
nós tínhamos. de setor públlco· em _setor públi­
co, Estado e Estado, setor privado e setor pri­
vado. É essa diferença já hoje estabelecida, 
é um avanço tremendo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro) -
No episódio da compra da carne, a entrada 
da Sogeviendes caracterizou a interferência de 
algum Joby brasileiro e de ou~s setores que 
não ligados? 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
LLO- Olha, eu vou dizer ao senhor, honesta­
mente, eu não acompanhei ess_e negócio, até 
mesmo porque não era a minha função. Ago­
ra, repito aqui a tese: Quando eu me manifestei 
em tese sobre as coisas, digo aqui a V. Ex~, 
não fazer concorrências que não sejam con­
corrências abertas para o setor privado. Isso 
é uma regra que evita tudo isso. Pode ser 
que não tenha havido nada essa concorrência 
da lnterbrás. Mas sempre, por que não fazer 
as concorrências abertas, por edital? Muita 
gente dentro do Estado diz ''não, porque o 
setor privado vai fazer a preços superiores". 
Como? Você fiXa as condições. aaro que o 
setor privado tem que ganhar dinheiro. Não 
é o problema de deixar o setor privado, tem 

que ganhar. Mas as concorrências devem ser 
feitas assim, para, inclusive, não levantarem 
problenias. Cori.Corrênda aberta, por que não? 
Quail.do foi discutido isso em tese, como as 
importações deveriam ser feitas, sempre de­
fendi essa idéia que, aliás, é uma idéia também 
do Ministro Funaro. A idéia do Ministro Funaro 
era usar o setor privado. Por quê? Porque nós 
não temos aborrecimentos, nós não podía­
mos operar a Interbrás. Vocês devem ter apu~ 
rado aqui, houve vários problemas com as 
importações feitas pela Interbrás. Atrasos, isso, 
aquiJo, e depois eles vão dízer agora, parece 
que disseram, soube pelo Senador Mauro Bor­
ges, que estava me dizendo que eles não ti­
nham estrutura para fazer, foram obrigados. 
Bom, isso eu não sei. Agora, melhor é o setor 
privado, põe no jornal, as pessoas se apresen­
tam, abre um envelope, por que não fazer as­
sim? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
--- V. Sa. teria mais alguma questão a levantar 

que esta Comissão não lhe perguntou e que 
fosse de interesse dos esclarecimentos da ver­
dade sobre essa questão das importações de 
alimentos? ' 

O SR. JOÃO MANOEL CARDOSO DE ME­
lLO- Olha, Senador, vou, correndq o risco; 
correndo o risco não, na certeza de me tornar 
aborrecido em insistir nisso. Como ê que nós 
vamos corrigir esse problema? É a mudança 
do perfil dos órgãos. Senão, daqui a alguns 
anos. além da políb·ca agrfcola, nós vamos 
estar discutindo a mesma coisa aqui, porque 
quando o aparelho do Estado está, vamos di­
zer, nessa situação que nós sabemos. Fiquei 
surpreSo, devo dizer a V. EX? honestamente, 
nós já sabíamos que iríamos encontrar uma 
coisa muito ruim. Mas, uma coisa terrível, o 
Banco Cêiltral, por exemplo. O Banco Central 
mistura entre o público e o privado tremenda­
mente. Nós temos, então, que estabelecer mu­
danças no aparelho de ~tado e na fiscali­
zação democrática. Tenho a impressão de que 
não há outra meneira, porqu~ do contrário, 
a coisa vai mal. FISCalização democrática do 
Parlamento. Eu não sei, estou recolhido em 
Campinas e não tenho acompanhado aqui. 
Mas acho que o Parlamento está se ap~­
chando, nessas comissões e apetrechamen­
tos técnicos, para poder descer na fiscalização, 
como são os parlamentos dos países desen­
voMdos. Porque do contrário, a coisa ... Porque 
uma parte está coberta, o que fazer? Eu sem~ 
pre quando penso nesses problemas penso 
até que os homens públicos deviam, ao assu­
mirem funções, darem uma procuração para 
uma comissão fiscalizadora do Parlamento, 
pela qual eles já abrem suas contas bancárias 
para su "lS mulheres, os seus filhos, os seus 
parentes. Acho que o Imposto de Renda tem 
que ter atribuições na_ verdade, como têm os 
países desenvolvidos, de investigação. V. ~ 
são homens públicos experientes, e sabem 
disso. Quando nós vamos examinar esses Pro­
blemas de irregularidades e_ de corrupção as 
coisas ficam por baixo. É muito difícil deter­
minar; eu quando penso nisso penso que o 
Alcapone foi pego pelo Imposto de Renda. 

Sempre penso nisso, Porque sem uma inVesti­
gação dos bens, eu, por exemplo, estaria dis­
posto e acho que todo mundo, creio que todas 
as pessoas decentes, honestas diriam: "está 
aqui, abre, pode olhar, não há problema." Por­
que aí é que sé vai, porque do contrário não 
se consegue determinar e apreender a corrup­
ção. Se V. Ex" me perguntarem, estou falando 
com franqueza. Desta comissão, o Senador 
Mauro Borges eu conheci, mas me lembro 
muito de certos episódios da vida brasileira 
sobre a sua bravura. da sua honradez. Como 
é-que nós vamos fazer? É õiffcil. Agora, tam­
bém as instituições precisam funcionar acima 
das pessoas. Então, a máquina pública precisa 
se transformar, para dar a transparência e essa 
eficiência, que ela não tem. 

A burocracia da Receita por exemplo: uma 
boa burocracia, tem problemas, nós os vimos 
lá. Para não dizer outras. A precariedade com 
que as coisas são feitas, Senador Mauro Bor­
ges, fiquei espantado, eu achava por exemplo, 
que nós tínhamos o Banco central, tínhamos 
certos modelos econométricos, mas para ma~ 
nejar a política monetária não é nada; as esta­
tísticas básicas que o Estado não tem. Nós 
tivemos que fazer uma estatística do endivida­
mento do setor público. Fomos nós que a 
fizemos. Ninguém sabe as contas básicas, Se­
nador. Por_ quê? Porque não era para saber 
mesmo. Não é por acaso que essas coisas 
ocorrem. Não é verdade? Não é por acaso 
que os mecanismos_ formais foram abolidos 
e que multas decisões são tomadas ad hoc. 
Por que elas não são tomadas fonnalmente? 
A velha burocracia, na velha acepção do Max 
Werber que adotou esse conceito. I:: a coisa 
formal, a coisa formal hierarquizada, escrita. 
Mas, enfim, se eu tivesse que dizer uma palavra 
aqui aos Sen'ãdores, eu diria isso a esta c;.omis­
são. Nós tínhamos que aventar isso, porque, 
não se fala em assutnos de reforma. Fala-se 
em reforma adminsitrativa, mas um pouco 
aqui, um pouco a1i. Esquece-se isso! Isso é 
vital para a democracia. Vitall Aqui o Governo 
federal está pior. Porque o Governo de São 
Paulo funciona melhor do que isso aqui, e 
não funciona bem. Mas isso qui, o que vi, 
é a precariedade. Os Srs. Senadores, mesmo 
muitas vezes estão se deparando com isso 

nesta comissão. Vou dizer também, sincera­
mente, que em muitos desses probleminhas 
formais, acredito eu, não há má-fê nenhuma-. 
é a cambulhada. O sujeito trabalha no setor 
Público de cambulhada. 

Lembro-me que fiquei com olho desse ta­
manho. Quando chegamos tínhamos que to­
mar decisões que envolviam bilhões, sem um 
papel na mão. Chegava um sujeito com um 
papel na mão e dizia: e a sua decisão? 

Agora o que é? J:: essa desordem tremenda 
do setor público. Eu diria isso. E é isso. Agra­
deço a V. Ex~ a gentileza com que me trataram 
aqui. Muito obrigado. Estou às ordens da coM 
missão. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pois bem, encerramos esta reunião, agrade­
cendo aos participaÍltes, assessores, ao Sr. 
Manoel e ao Senador Mauro Borges. 

Está encerrda a reunião. Obrigado. 


